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Faço saber que 6 -Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 25, § 1 ', inciso I, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISlATIVO N• 41, DE 1989 

Aprova o texto do Decreto-Lei n• 2398, de 21 de dezembro de 1987, que -,'dispõe 
sobre foros, laudêmios e taxas de ocupação relativas a imóveis de propriedade da União e 
dá outras providências". 

Artigo único:· É aprovado o texto do Decreto-Lei n• 2398,de 21 de dezembro de 1987, que 
"dispõe sobre foros, laudêmios e taxas de ocupação relativas a imóveis de propriedade- da União e dá outras 
providências". - ---

Senado Federal, 14 de junho de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 25, § 1 ', inciso_ I, do Ato gas 
Disposições Constitucionais Transitórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISlATIVO N• 42, DE 1989 

Aprova o texto do Decreto-Lei n' 2.399, de 21 de dezembro de 1987, que ''dispõe 
sobre a transferência das ações representativas do capital da Companhia Brasileira de Trens 
Urbanos (CBTU), de seus bens e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto ·do Decreto-Lei n• 2.399, de 21 de dezembro-de 1987, que 
"dispõe sobre a transferência das ações representativas do capital da Companhia Brasileira de Trens Urbanos 
(CBTU), de seus bens e dá outras providências". 

Senado Federal, 14 de junho-de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 25, § 1 '· inciso I, do Ato das 
Disposições-Constitucionais Transitórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 43, DE 1989 

Aprova o texto do Decreto-Lei n'2.376, de 25 de novembro de 1987, que "dispõe 
sobre a dívida _mobDiária-!ri terna âa ·união e dá outras provjd~ncíaf! ·: 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-Lei n' 2.376, de 25 de novembro de 1987, que 
"dispõe sobre a dívida mobiliária interna da União e dá outras providências". 

Senado Federal, 14 de junho de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

., 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art 25, § 1 '· inciso I, doAto das 

Disposições Constitudonai~ Transitórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal. promulgo 
o~* . . 

DECRETO LEGISLATIVO N' 44, DE 1989 

Aprova o texto do Decreto-Lei n' 2.406, -de 5 de janeiro .de 1988, que "transfere 
a gestão do Fundo de. Compensação de VariaçõeS. Siifariais (FCVS), do Banco Central do 
Brasil para o Ministério da Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente e dá outras providências·: 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-Lei n' 2.406, de 5 ae janeiro de 1988, que "transfere 
a ge.stão.:.da.EJ.!Il-"'0 de Compensáç·ãO de Variações Salariais (FCVS), do Banco Central do BrasiCpara o 
Ministério da Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente, e dá outras providências". 

Senado Federal, 14 de junho de 1989.-::-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos doãrt. 2S, §)e, incis() -1. do Ato ·das 
Disposições Constitucionais Transitórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 45, DE 1989 

Aprova o texto do Decreto-Lei n' 2.407, de 5 de janeiro de 1988, que "dispõe sopre 
a isenção do .Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, e sobre Operações 
relativas a Títulos e Valores Mobiliários (IOF) nas Operações de Fio.anciamentp te/ativo à habi-
tação". - - - - ------

Artigo único. É aprovado o texto do Oecreto-Lei n' 2.407, de 5 de janeiro de 1988; que "dispõe 
sobre a isenção do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, e sobre Operações relativas 
a Títulos e Valores Mobiliários (IOF) nas Operações de Financiamento relativo à habitação". 

Senado Federal, 14 de junho de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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FaÇo saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 25, § 1 ', inciso I, do Ato das 
Disposições ConStitucionais Transitórias, e-eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 46, DE 1989 

Aprova o texto do Decreto,-Lei n' 2.413, de 1 O de fevereiro de 1988, que ''altera a 
legislação do Imposto de Renda e dã outras prQvidêndas': 

Artigo único. É aprovado o teXto do Decreto-Lei n' 2.413, de 10 de fevereiro de 1988, que "altera 
a legislação do Imposto de Renda e dá outras providências". 

Senado Federal, 14 de junho de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o COngressO Nacional aprovou, nos termos do art. 25, § 1 ', inciSo I, do Ato ctas 
Disposições Constitucionais Transitórias, e eu, Nelson Carneiro; Presidente do Senado· Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 4 7, DE 1989 

Aprova o texto do Decreto-Lei n• 2.436, de 24 de maio de 1988, que "'altera a legislação 
do Imposto de Renda". 

Artigo único. É aprovado o texto do De.creto-Lei n' 2.436; de 24 de maio de 1988, que "altera 
a legislação do Imposto de Renda". 

Senado Federal, 14 de junho de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art: 25, §-1,, inciso 1; do Ato das 
Disposições COnstitucionais Transitórias, -e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGlSLATIVO N• 48, De 1989 

Aprova os textos dos Decretos-Leis n" _2.445, de 29 de junho de 1988, que ''altera 
a legislação do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Púb/ico(Pasep) e do Programa 
de Integração Social (PIS) e dã outras providências·; e 2.449, de 21 de julho_ de 1988, que 
''altera disposições do Decreto-Lei n• 2.445, de Z9 de junho de 1988, e dá outras providências". 

Artigo único. São aprovados Os textos .dos DecretO$, Leis .. n•' 2.445, qe 2Sl' de. junho _de 19"88, 
que "altera a legislação do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep) e do programa 
de Integração Social (PIS) e dá outras providências"; e 2.449, de 21 de julho de 1988, que "altera disposições 
do Decreto-Lei n• 2.445, de 29 de junho de 1988, e dá outra.s providências". 

Seriado Federal, 14 de junho de 1989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

--. 
Façi:r-saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 25, § 1 •, inciso I, do Ato das 

"Disposiçôes ConStitucionais Transitórias,· e ·eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 49, DE 1989 

Aprova o texto do Decreto-Lei n• 2.455, de 19 de agosto de 19S8, que ''autoriza 
a capitalização dos créditos da Uriião, nas empresas que menciona, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-Lei n• 2.455, de 19 de agosto de 1988, que "autoriza 
a capitalizaçãó dos créditos da União, nas empresas que menciona, e dá outras providências". 

SenàÇo Federal, 14 de junho de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 78• SESSÁO, EM 14 
DE JUNHO DE 1989 

1.1 - ABERTQRA 

1.2 -EXPEDIENTE 
1.2.1 -Mensagem do Governador 

do Distrito Federa] 
- N• 43 e 44/89-DF (n• 33 e 34/89, 

na origem), restituindo autógrafos de prow 
jetos de Lei sancionados. 

1.2.2 -Expediente recebido 

Lista n' 2, de 1989. 

1.2.3- Comunicaç-!i:o 
-Do Senador Albano Franco, comuni­

cando que se ausentará dos trabalhos. da 
Casa, entre os dias 17 a 28, do corrente 
mês. 

1.2.4 -Requerimentos 

- N" 321/89, dá Senador Albano Fran:.. 
co, solicitando licença dos trabalhos da Ca­
sa no dia 15- do corrente mês, a fim de 
integrar, como Cbfividado, a comitiva do 
Senhor Presidente d::t República que visi­
tará o canteiro de obras da Hidrelétrica do 
Xingá. 

- N" 322/89, de prorrogação por mais 
120 dias do prazo concedido à Comissão 
Parlamentar de Inquérito destinada a apu­
rar os conflitos de terra existentes no País. 

- N~ 323!89, de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, solicitando a retirada do 
Projeto de Lei do Senado n~ 95/89, que 
dispõe sobre a escolha e nomeação do 
Procuradoi"'Geral da Justiça do Distrito Fe­
deral e-TerritóriOs · - - -- - - --

1.2.5 -Comunicação da Presidên­
cia 

-Recebimento do anteprojeto de lei, 
de autoria do Deputado Francisco Carnei­
ro, que estabelece reservas de projeções: 
e lotes de terreno em planos de expansão 
urbana do Distrito FederaJ para fins que 
especifica, e _determina outras providên­
cias. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 
SENADOR JOAO MENEZES "'-IneonS' 

titucionalidade de projeto de decreto legís-­
lativo, em tramitação na Câmara dos_ De­
putados, de criação do Estado de Carajás. 

SENADOR CARLOS CHIARELLI- Po­
sicionamento da Mesa Diretora do Senad() 
Federal com relação à inconstitucionali­
dade da Medida Provisória nç 6:3/89. -

O SR. PRESIDENTE - Esdarecimen­
tos sobre o assunto tratado pelo Sr. Carlos 
Chiarelli -- - -

SENADOR JARBAS PASSARINHO -
Processo de aliciamento de servidores do 
Senado Federal para adesão a movimento 
grevista. 

S!JMÁRIO 

O SR. PRESIDENTE- AcOlhimento da 
redamaçáo do Sr. Jarbas Passarinho. 

SENADORRONALDOAJM<:UfO_:_Pro­
blema do abastecimentQ do álcool anidro. 

1.2.7- Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n~ 149/89, 

de autoria do Senador João Menezes, que 
dispõe sobre a remuneração das cader­
netas de poupança e dá outras providên­
cias. 

-Projeto de Lei do Senado n9 150/89 
-Complementar, de autoria do Senador __ 
Fernando Henrique Cardoso, que dispõe, 
nos- termos do inciso JU do artigo 161 da 
CohstituiÇâo Federal, sobre o acompanha­
mento, pelos beneficiários, do cáJculo das 
quotas e da liberação das participações 
previstas nos artigos 157, 158 e 189 da 
mesma Carta. 

. .,...,...Projeto de Lei do Senado n~ 151/89 
- Complementar, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, referente a 
lei de elaboração e consolidação das leis. 

-Projeto de Lei do Senado n9 152789, 
de autoria do Senador Marco Maciel, que 
dispõe sobre a participação dos trabalha­
dores nos lucros ou resultados das empre­
sas e dá outras providências. 

1.3-ORDEM DO DIA 
Projeto de lei da Câmara n~ 3, de 1989 

- Complementar (n9 55/89, na Casa de 
oJigem), que estabelece casos de inelegi~ 
bilidade e os prazos de sua cessação,Apro-

- vaàõ~ _após usa-rem da palavra os S:ena;. 
dores Leite Chaves, João Menezes, Ronan 

·--mo, Jarbas Passarinho e Fefnando Henrí-­
que Cardoso. À sanção. 

Projeto de Decreto Legislativo no 3, de 
1989, de autoria da Comissão Diretora, 

___ que acrest.enta parágrafos ao art. 49, do 
Decreto Legislativo nç 72, de 1988, que 
"dispõe sObre a remuneração dos mem­
bros do-Congresso Nacional': Aprovado. 
A Comissão Diretora para redação final. 

Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado 
n~ 24, de 1989- Complementar, de auto­
ria do Senador Ruy Bacelar, que estabelece 
normas para o adequado tratamento tribu­
tário do ato .cooperativo. Aprovado. A Câ­
mara dos Deputados. 

Projeto de Lei da Câmara n9 )09, de 
1983(o' 50Sn9,'na Casa de origem), que 
dá nova redação ao § 3ç do arl 543 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-Lei nç 5.452, de 1 ~ de 
maio de I 943. Declarado prejudicado. Ao 
Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 121, de 
1983 (n• 439/83, na Casa de origem), que 
ãCrescenta parágrafo ao-art. 130 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pe­
lo Decreto-t:ei no 5.452 de 1 ç de maio de 

1943, pã:ra pem1itir qÚe o períOdC) de-férias' 
seja desdobrado em dois, Declarado preju­
cffcado. Ao Arquivo, 

Projeto de Lei da Câmara no J 25, de 
1983~ (n~' 3.632/80, na Casa de origem), 
que altera redação do caput do art. 392 
da Consolidação das leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1~ 
de maio de 1943. Declarado prejudicado. 
Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n1 1~7. de 
1983, (n~ 4.074/80, na Casa de ongem), 
que altera a redação do caput do art. 1 ~ 
da Lei n~ _ 6, 179_,_de _ll de dezem_Qro _:d~ _ 
1974. que institui o amparo previdenciário 
para os màlores de 70 _(setenta~ a~os _e 
para os inválidos. Declarado pre;ud1cado. 
Ao Arquivo. _ _ _ 

Projeto de Lei da Câmara n9 131, de 
1983, (n~ 4.546/81, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo ao art. 195 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1 ~ de 

__ maio de 1943. Df!Clara_C/Qprejudlcado. Ao 
Arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n~ 1 O, de 1983, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que modifica a redação do art. &, caput, 
da Lei n~ 5.107, de 13 çle dezembro de 
1966, elevando de 10 para 50 o percentual 
nele previsto e referente à complementa­
ção do FGTS, a cargo da empresa, pela 
rescisão de contrato de trabalho sem justa 
causa. Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 
-Projeto de Lei do Senado n~' 12, d~ 1983-

;_ Complementar, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que introduz alterações 
na Leiü)rflj)lementarn9 1l, de25 de maio 
de 1971, que instituiu o Prorural. Deda~ 
rado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do _Senado nç 137, de 
1983, de autoria do Senador Roberto Cam~ 
pos, que Cria nas empresas privadas, como 
alternativa à dispensa de empregados, a 
"diSpOr'libilidade remunerada e dá outras 
providências. Dedarado prejudicado. Ao 
Arquivo,_ _ 

Projeto de Lei do Senado n~ ·141, de 
1983, de autoria do Senador Roberto Cam­
pos, que agiliza as reduções de jornada 
de trabalho e conseqtientem_ente de salário 
parei eviiar dispensãs de pessoal Decla­
ftido prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do Seflado nç 176, de 
1983, de autoria do Senador Hélio Gueiros, 
que restabelece a garantia da estabilidade 
para todos os empregados. Dedarado p~ 
judicado, Ao Arquivo. 

1.3.1-Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Requerimento n~ 32rf89, lido no Ex­
pediente da presente sessão. Aprovado, 
após parecer da comissão competente. 
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SE!'iADOR JOÃO LOBO,- em explica:. -
ção pessoal --Atuação_de S. EX' como 

-Tesoureiro do Instituto de Previdência dos 

Redaçáo final do Projeto de D_ecreto Le­
gislativo n9 3/89. AproVltda nos termos do 
Requerimento n? 325/89. À Câmara dos 
Deputados. -- - congressistas. -

SENADOR LEITE CHA I!ES, pela ordem 
- Adendo ao discurso proferido por S. 
Ex" 

1.3.2 -Comunicações da Presidên­
cia 

Esclarecimentos relativos a expediente 
apresentado à Comissão Diretora pelo Pre­
sidente do lPC, -Senador Ruy Bacelar, a 
requerimento do Sr. Carlos Chiarem sobre 
declaração de inconstitucionaltdade de 
medida provisória, e ao processo de_ali<:ia­
mento de servidores da Casa para adesão 
a movimento grevista, tratado em discurso 
pelo Sr. Jarbas Passarinho 

1.3.3- Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR JOSÉ fOfiÁOO FERREIRA 
-Encaminha à Mesa 9 trabalhos de ante- _ 
projetos elaborados por juristas nadonais. 
Expediente recebido do Presidente do Se­
nado Federal sobre a concentração de tra-
balhos na Assessoria da Casa. _ · 

O SR. PRESIDENTE .:..__ Esclareclme"ii­
tos ao Senador José Ignácio Ferreira. 

SENADOR LErrE CHA~- IrreQula~ 
rldades na aplicação de recursos do lnsti~ 
tuto de Previdência dos COrigiessiStas. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG- Reportagem da revista Veja sobre 
a situação caótica das rodovias federais, 
sob o títulO "Estradas em ruínas." 

SEJYADOR LOURIVAL BAPT!STA -
Manifesto da Associação Terapêutica Edu­
ca_cjgnal para Criãnças Autistas (ASTECA), 
por ocasião do l Congresso Nacional de 
Autismo, realizado em BraSJ1ia. 

SEJYADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Objetivos do forum permanente de Secre­
tários estaduais de Justiça. 

SENADOR NELSON WEDEKJN- Gre­
ve da Previdência Social. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO - Situação das vítimas .da 
contaminação por césio em qoiània. 

SENADOR EDISON LOBAO - Péssi­
- mas condições dâ ma1ha rodoviária do Es­

tado do Maranhão. 

1.3.4- DesJgnação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- . DISCURSOS PRONUNCIA­
DOS EM SESSÕES ANTERIORES 

- Do Sr. Mansueto de Lavor, proferido 
na sessão de 22-11-88 (republicação). 

- Do Sr. Áureo Mello, proferido na ses-
são de 2-6-89. • · 

3-- ATO DÓ PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

- N" 169/89 

4-DIREI'ORIA GERAL DO SENA­
DO FEDERAL 

-Extra do de Contrato nQ 35/89 

5- ASSOCIAÇÃO INTERPI\R­
LAMENTAR DE TURISMO 

- Ata da primeira reunião ordinária, 
realizada no dia 27-8-87- "11 ~Legislatura 

- Termo de reunião 

6 --"-MESA DIRETORA 

7 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

8 - COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

. 

Ata da 78" Sessão, em 14 de junho de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, lrarn Saraiva, 
Pompeu de Sousa e Antonio Luiz Maya 

ÀS /4 HORAS E 30 MJ!'IaTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES QS SRS. SENADORES: 

Mário Maia --Aluízio Bezerra- Leopoldo 
Peres - Odacir Soares -Jarbas Passarinho 
-Moisés Abrão- Carlos Patrocínio- Anto­
nto Luiz Maya - João Castelo - Alexandre 
Costa- Edison Lobão -João Lobo- Cha­
gas Rodrigues - Afonso Sancho ~ Mauro 
Benevides -José Agripino - Lavoisier Maia 
- Marcondes Gadelha - Raimundo Ura -
Marco Maciel --:- Ney Maranhão - Mansueto 
de Lavor -João Lyra~ _Teotônio Vilela Filho 
- Francisco Rollemberg - Lourival Baptista 
- Luiz Viana - Jutahy Magalhães -;- Ruy 
Bacelar - José Ignácio Ferreira - Gerson 
Camata -João Calmon - Afonso Arinos 
-Jamil Haddad - Itamar Franco - Ronan 
Tito - Severo Gomes - Mauro B_orges -
Pompeu de Sousa -Maurício Corrêa- Lou­
remberg Nunes Rocha - Mendes Canale -
Rachid Saldanha Derzi - Wilson Martins -
Leite Chaves- Affonso CamargO -José Ri­
cha -Jorge Bornhausen- Dirceu Carneiro 
- Nelson Wedekin- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou•a) 
- A lista ·cre _ _presença acusa o compareci­
mento de 51 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus inlc;iamos nossos 
trabalhoS. 

O Sr. 1 ~ Secretário irá pi'oceder à leitura 
do ExPediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
ME!'ISAGEI'IS DO GOVERNADOR DO 

DISlRITO FEDERAL 

Restituindo autógrafos de Projetos 
de Lei sancionados: 

N'> 43/89-DF (n• 33/89, na origem), de 13 
de _j1.mho. do corrente, relativa ao Projeto de 
Lei do DF n9 5, de 1989, que conta eni. dobro 
o tempo de serViço prestado em Brasília, no 
período que_menciona, por seiVidores Públi­
cos civis no Governo do Distrito Federal, e 
dá PL!tras providências. (Projeto que se trans­
formou__na Lein" 22, de 12 de junho de 1 989.) 

N• 44/89-DF (n• 34/89, na origem), de 13 
dé junho dO Corrente, relativa_ ao Projeto de 
Lei dO DFn"4. de-1989, que altera a estrutura 
das categorias funcionais de Assistente Social, 
Técnico em Comunicação Social, Enfermeiro, -
Geógrafo, Sociólogo e Nutricionista, do Grupo 
Outras Atividades de Nível Superior, do Plano 
de Classificação de Cargos instituído pela Lei 
rt' 5.920, de 19 de setembro de 1973, e dá 
outras providências. (Projeto que· se transfor­
mou na Lei n" 23, de 12 de junho de 1989.) 

USTA N' 2, DE 1989 
EM 13 DE JUNHO DE 1989 

Correspondências recebidas e res­
pondidas pelo Senhor Presidente do 
Senado Federal: 

Expedientes encaminhados às banca­
das estaduais: 
~Da Câmara Municipal de OUro Preto -

MG, contrária às mudanças na PreVidêricia So­
cial, propostas pelo Poder Executivo; 
. -da Câmara Münidpal cfe Recreio .:.... MO, 

solicitando ao Presidente desta- Cãsa ll}terfe-
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rência no sentido de mediar os conflitos entre 
produtores rurais e microempresários daquela 
região; 

-da Prefeituté Municipal de Espigão do 
Oeste- RO, encaminhando requerimento da 
Câmara MuniciPal do mesmo_ município, soli- · 
citando providências no sentido de equacionar 
os problemas dos servidores federais daquele 
Estado; 

- da Câmara Munlcipàl de Carazinho -
RS, solicitando participação- efetiva do Con­
gresso Nacional na soluç_?lo do problema sala­
rial determinado pelo Plano Verão; 

-da Câmara Municipal de Esteio - RS, 
propondo uma campanha contra a modifi­
cação da Bandeira Nacional; 

-da Câmara Municipal de Panambi- RS, 
solicitando aterid_imento à reivindicação da Po­
lícia para corrigir a limitação imposta à mesma 
pela ConstituiçãO; 

-da Câmara Municipal de São Borja -
RS, solidarizando-se com o Sindicato dos Ban­
cários de Brasília e soliç.it{tnclo a il:nplantação, 
naquela cidade, de um~_~Q.na franca de comér­
cio exterior; 

-Câmara Municipal de Bauru-SP, solici­
tando esforços no sentido de alterar o Código 
Nacional de Trânsito, para assegurar aos 
maiores de 16 anos o direito de habi1itação~ 

-da Câmara Municipal de CâO.dido Mota 
-SP, reivindicando providências urgentes pa-
ra que a censura seja mais rigorosa na líbera­
ção de filmes, novelas, revistas, etc:.; 

-da Câmara Municipal de Catanduva -
SP, encaminhando expediente da Câmara Mu­
nicipal de Piedade- SP, solicitando alteração­
de dispositivos da Lei no _6.766179; 

-da Câmara Municipal de Pedro de T oledo 
- SP, solicitando revogação da Lei n" 
7.712/88, que instituiu o pedágio nacional; 

-da Câmara Municipal de Santo Anastácio 
- SP, solicitando empenho no sentido de re-
solver o problema da falta de crédito agrícola 
para o custeio da próxima safra; 

-ela Câmara Municipal de São Ca:etan_o 
do Sul_- SP, solidtal}çlo _providências_ para 
atendimento das reivindicações dos trabalha­
dores da educação; _ _ . 

-da Assembléia Legislativa do Estado de 
São Paulo, solk:itando providências para alte­
ração do CódíQO Nacional de Trânsito, de 
modo a assegurar aos maiores de 1 e an~ 
o direito de habilitação; -

-da Câmara Municipal de São Vicente -
SP, solicitando realização de estudos obJeti­
vando a destinação de uma percentagem d.e 
30% da arrecadação das loterias da CEF para 
os munldpios onde são feitas as apostas; 

-da Câmara Municipal de Xambioâ-TO, 
expondo a atual situação do município, no 
que diz respeito à adminlstração cto atual pre­
feito. 

Expedientes encaminhados às lideran­
ças partidárias: 

-Da Câmara Munlcipal de Alegrete- RS, 
contrária à indefinlção da política salarial; 
-da Câmara Municipal de campinas -

SP, solicitando apoio contrário à extinção da 
EMBRATER; 

-da_ Câmara Municipal de Estância Bal­
neária de Pi'aia Grande -SP, sugerindo elabo­
ração de projeto de lei para que os terrenos 
da Ma_rin_ha sejam extintos, ficando sob o do­
mínio das Prefeituras Municipais, e que sua 
arrecadação si2ja revertida em obras soci~is; 

-da Câ.!nara Municipal de Jundiaí --:-- SP: 
a) encam-inhando moção de apelo às auto­

ridades federais por maíór atenÇão às reivindi-
cações dos aposentados; _ __ 

b) encaminhando moção de apelo às auto­
ridades federais para regularrieritãção da apo­
senta-doria proporcional prevista no novo texto 
cOnstitucional; 

c) encamirlhando moção de aPoiO à inicia­
tiva do Governo _federal na implantação do_ 
C6digo de Defesa do Consumidor; 

d) encaminhando moção de repúdio pela 
decisão do Presidente da_ República em supri­
mir o incentlvo para adoção de atletas por 
empresas; -
-da Câmara Municipal de Lins-SP, soli­

dtando a dêrrubada do veto presideiicfal aos 
recursos previstos à Se-cretaria N.acional de" 
Cooperativismo - SENACOOP; ·---

-da Câmara MunicipaJ de Marília- SP, 
reqUerendo alteração no artigo 100, caput ,da 
CbrisfituiÇão da República; 

.-..-....da Câmara MunicipaJ de São José dos 
Campos - SP, encaminhando requerimento 
de apoio aos funcionários da Caixa Econô­
mica Federal contra o fechamento de 150 
agênciaS e postoS de serviço e sOlicitando cria­
ção de projeto de lei estabelecendo maiori­
dade penal aos 16 anos; 
--da Câmara Municipal de SãO José do 

Rio ""Pardo - SP, solicitando_ informações rela­
tiVaS à viabilidàde de estudos, visando a sus­
pensão da cobrança d,e IPI, quando para aqui­
sição de õnifius destinado ao transporte_ de 
estudantes, e solidtando modificação no art. 
1 bO, caput da Constituição Federal; 

-da Câmara Municipal de V alinhos - SP, 
solicitando alteração no § 49 do art. 22 _da 
Constituição Federa1 e criando o § t)o permi­

-tindo a, utilização de partes dos recursos pre­
vlsfos na Lei Calmon para outrO_tipo de assis-
~têric:ia social. -

-Solicitando regulamentação de diver­
sas leis complementares à Constituição: 

-Da Câmara" Municipal de Manacapuru­
Mil; 

-da Câmara Municipal de Poços de CÇt]das 
-MG; -
~da Câmara Murlic:ipal de Recife - PE; 

-.. :: .. :. .. .-aa-Càmara Municipal de Picos- Pl; 
-da Câmaia Munic::ipal de Curitiba - PR; 
-da Olmara Munkipal de Bento Gonç_al-

ves-RS; .. 
_ -da Câmara Mucipal de Caxias do Sul­

RS; 
-da Câmara Municipal de Ronda Alta -

RS; - -· - . . 
:--:da Câmara Municipal de _Santo Angelo 

-RS; . 
-da Cârriara Municipal de Três de Maio 

-RS; 
- -da-Câmara MunicipaJ de Francª - SP; 

-da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes 
-SP; 

-da Câmara- Municipal de Piracicaba -
SP; 

-da Câriiara Munidpal de Presidente Pru­
dente~SP; 

-da Câffiara Municipal de Ribeirão Pires_ 
-SP; 

-DA Câmãra Municipal de Ribeirão Preto 
-SP .. 
_ .. _!~lanifestação favorável à aprovação do 
Projeto de Lei n• 750/88: 
~--Da Câmara Municipal de Barueri - SP; 
-da Câmara Municipal de Bastos - SP; 
-da Câmara Munidpal de Diadema- SP; 
-da Câmara Municipal de T ambaú - SP; 
-da Câmara Municipal de Tupã- SP; 
-da Câmara Municipal de Tupi Paulista 

~.sr. 
Diversos: 

-da Câmara Municipal de Assis Brasil -
f\C, solicitando o término das rodovias BR -
364eBR-317; . 
_ --da_ Câmara MuniCipal de Jundiá - AL, 

solicitando a constru_c·ao- de uma b~rragem 
n-ó povoado de Campestre, no município; 

-da Câmara Municipal de Caravelas- BA, 
encaminb_an_do _ Vot.ot> de _congratulaç(?~s_ ao 
Senhor SenadOr Nelson_ Carn.etro, pela sua 
posse na presidência do Senado Federal; 

-4o __ Diretor-Geral _do Departamento de 
Obras Contra as Secas - CE; rn_anifesta,s:ão 
favorável à aprovação do PDN 13/89~ 

-da Câmara Municipal de Ouro Preto -
MG, soliCítat1do aos parlamentares mineiros 
empenho na aprovação urgente da nova legis-
lação salarial do PÇtís; _ _ __ 

-da Câmara Munjçipal de Cuiabá - MT, 
manifestação contrária à Medicia Provisória ne 
50189; . 

-:-da Câmara Municipal e Santarêm - PA, 
solicitando que o projeto de construção de 
uma estação de passageiros no aeroporto de 
Santarém, elaborado em 1980, seja inserido 
no Orçamento da UniãQ~ bem como solicita. 
os nomes dos membros que comporãc a Co­
missão de Estudos T erritciriais; 
· --da Cãlnara Mllriicipar de João Pessoa­
PB, solicitando a instalação de uma comi_ssão 
da Dívida Externa; -

-da Câmara Municipal de Araruna- PR, 
rriã-n!TeSiãõdo protesto às críticas feitas pela 
imprensa aos Constituintes; __ 
-da Assembléia Legislativa do Estado do 

Paraná, manifestandO vOtó de louvor ao Sena~ 
dor Leite Chaves, pelo recebimento da Grã 
Cruz do_ Mérito Judiciário; 
-da Câmara Municipal de Goio-Erê __:: PR, 

manifestaÇão COf!trária à extinção do Progra~ 
ma Nacional do Alcool - Proálcool; 

-da Câmara Municipal de Maringá - PR, 
manifestação co~trária à extinção do Progra­
ma Nacional do Alcool - Proálcool; 

....... da Câmara Municipal de Moreira Sales 
-:- PR, solk::itando _análise, equacionamento e 

-SoTução-de diversos problemas surgidos em 
conseqüência do PlanoVerão e pelo veto pre­
sidencial ao Orçamento Geral da Çlnião, espe­
cificamente 110 setor agrícola; 
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-da Câmara Municipal de Paraíso d_o Norte 
- PR, solicltando criação de lei de censura 
limitando os abusos dos meios de comuni­
cação; 

-da Câmara Municipal de Nova Friburgo 
- RJ, manifestando apoio aos bancários que 
estão em greve por tempo indeterminado, rei­
vindicando melhofla dãs ·condições salariais; 

-da Câmara Municipal de Parafbuna -
RJ, encaminhando moção de congratulações_ 
ao Senhor Senador Nelson Carneiro por sua 
decisão em punir os congressistas que falta­
rem às sessões, acarretando, assim, prejuízos 
às votações; 

-da Câmara Municipal de São João da 
Barra- RJ, solicitando medidas urgentes no 
sentido de que seja criado um dispositivo, por 
emenda na Constituição, que possa resolver 
o impasse entre bancos e produtores rurais, 
pequenas e médias empresas; 

-da Câmara Municipal de Volta Redonda 
- RJ, solicitando que os exãrhes VeStibulares 
e os 1 Q e 2° anos, do curso de Engenharia, 
sejam realizãdos e cursados na Escola de E:n­
genharia Metalúrgica da Universidade Federal 
Auminense; 

-da Càmara Municipal de São Bento do _ 
Norte - __ RN, encaminhando votos de cOngra­
tulações pela investidura do Senhor Alu_ízj_o_Al­
ves no cargo de MiniStro do SLfpremo TribUnal 
Militar; 

-da Câmara Municipal de Alegrete - RS; -
encaminhando requerimento de apoio às rei­
vindicações dos orizicultores do EstÇJ.do; mani-_ 
festação favorável ao Projeto de L_ein"' J 50T84, 
de autoria do Senador N~lson Çarnelro7 que 
isentará os rádioamadores _de PX e PY das 
taxas do Dente\; 

-da Câmara Munfdpal de Butiá - RS, 
solicitando a relação nominçU dos Deputados 
ausentes à sessão que apreciou e votou á v_~tQ 
presidencial ao aumento do salário mínimo; 

-da Câmara Munidpal de Novo Hambur­
go- RS, contráiiaà-decisão do Deputado Ino­
cêncio Oliveira pelo arquivamento_ da CP! da 
Corrupção; 

-da Câmara Municipal de Panambi- RS, 
propondo alteração da Lei Eleitoral, nO que 
se refere à Legenda Pardidária; 

-da Câmara Municipal de Osório - RS, 
solicitando apoio no sentido de não_ permitir 
a desativação da Embrater; 

-da Câmara Municipal de São Lourenço­
do SuJ - RS, solic:i@ndo criação de lei federal_ 
para que haja uma consulta plebiscitária, obje­
tivando a instituição ou não da pena de morte 
para_ crimes com requintes, barbarismo.s_e s.~~ 
qüuestros com morte; 

-da Câmara Municipal de Soledad_e -
RS, contrária a modific~ções na Bandeira na_­
cional, propondo apenas inclusão ou exclusão 
de novos Estados_;· 

-da camara Muniç:ipal de Florianópolis­
se, solicitando das autoridades_ competentes 
apuração dos fatos e devida punição dos cul­
pados do atentado oc9rrido em Volta Redon­
da, contra o Monumento 9 de Novembro; 

-da Câmara _Municipal de Massaranduba 
- SC, manifestando protestos_ contra o veto 
do Presidente da República, relativo à libera-

ção _ d_e verbas para a aquisição de produtos 
que faz.em parte da_ merenda escolar; 
-da Câmara Municipal de Taió- SC, sõli­

ci.tcmdo apoio à derrubada do veto presidenCial" 
aà Orçamento da União, especialmente no 
que se- reTere à extensão rural; 
-da Câmara Municipal de Xan~rê - SC, 

ericaminhando moção contrária à criação do 
imposto que institui uso obrigatório do selo 
pedágio; 
-da Câmara Municipal de Altair- SP, rei­

vindicando através da Associação dos Citrk:ul­
to_res do Es~do de São Paulo, medidas urgen~ 

_ _tes em d..eJesa do.? pequenos e médiOs produ.:. 
_tpres; 

---:da Câmara Municipal de _Americana -
SP, encamfnhando moçã,_o __ de protesto ão rea­
juste pretendido pelos Deputados Federais em 
seus subsídios; 

-da Câmara Municipal de Araçatuba -
SP, manifestando voto de louvor ao Senhor 
Roberto Marinho pelo artigo publicano no jor­
nal "O Globo",- sob o título ~·convocação .. ; 
-d ... C ara ,nunídpal de Batatais- SP, 

encaminh ...... Jo moção de apelo aos ~enhores 
-congressistas, contrária ao reajuste pretendido 
pelos mesmos em seus subsídios; _ 
_.~da Câmara municipal de Campinas -

SP, solicitamos exemplar do Regimento In­
terno; 

-da Câinara Municipal de Cara·picuíba -
SP, solicitªndo ao Governo_ medidas eficazes 
para- acabar com a violência da União Demo­
crática Ruralista no campo; 
-da Câmara Munic:ipal de Diadema- SP, 

reivindicando isenção do pagamento da quota 
patronal incidente sobre salários de empre­
gados de instituições assistenciais, filantrópi­
cas e afi!ls; 

-da Câmara Municipal de ltirapuã- SP, 
solicitando ao Poder Legislativo_ a revogação 
da Medida Provisória n~ 46/89; 

-da Câmara Municipal de ltapetininga -
SP, manifestando preocupação com um pos­
sivel radonamento no setor energétíco; 

-da Câmara Municipal de Mauá - SP, 
manifestando voto de profundo pesar pelo fa­
lecimento-da atriz Dina Sfat bem como solida­
riedade ao Senhor Leonel da Mata, pela sua 
demissão do quadro de jornalistas da TV Glo­
bo-Brasília; 
--da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes 

-SP, solicitando alter<~.ção da legislação pe-
nal que trata sobre a impunibilidade criminal 
do_menor, fazendo com que esses venham 
a ter tratamento idêntico d_ispensado a todos 
os demais criminosos; e tambf!m medidas ur­
gentes visando e elaboração e aprovação de 
projetos de lei pertinentes à normatização da 
vigente Constituição_ federal; 
----da Câmara Municipal de Piracicaba -
SP, encaminhando moção de repúdio ao pre­
sidente José Sarney pelas declarações dadas 
á imprensa sobre a demissão de chefias dos 
Bancos Central e do Brasil e pela transferência 
de c_ontas destes para os Banco_s Real e Bra~ 
de-sco; __ _ 

-da Câmara Municipal de Pompéia --SP, 
solicitando ao Presidente da República a revo-

gação da Medida Provisóri_~ n~ 50, que-r-estrin­
ge o direito de greve; 

-da ~àmara Municipal de Ribeirão Pires 
- SP, manifestando tot<J.l e irr~strito apoio aos 
projetos de lei de autoria do insigne Deputãdo 
Nelson Seixas; parabenizando o jornalista Jâ­
nlo de Freitas, pela denúncia de fraude em 
conc9rrênda pública envolvendo o Governo 
do Rio de Janeiro e: empreiteiras; 

-da Câmara Municipal de Santo André ~ 
SP, encaminhando moção contrária à Medida 
Provisória n<> 50, baixada pelo Presidente José 
Sarney, limitando o legítimo direito de greve; 

..:_da Câmara Municipal de Santos - SP, 
manifestação favorável à aprovação do PDS 
n<> 2/89; 

- da Câmara Municipal de São Caetano 
do Sul-SP, manifestando voto de congratu­
lações à pogulação indígena, pelo transcurso 
do "Dia do lndio"; 

-da Câmara Municipal de São Paulo -
SP, contrária ao tratamento que vem sen ~,.. 

dispensado pelas autoridades competente. 
apuração dOs crimes cometidos contra as lide­
ranças de trabalhadores r_ur_ais, __ sindicalL~tas, 
indígenas e religiosas; bem como protesto 
contra a política de cortes orçamentários e 
demissões indiscriminadas que vêm ocorren­
do no Ministério da Cultura e encaminhan-do 
moção de repúdio a toda e qualquer forma 
de discriminaçã_o rctciaJ;_ 
~-,da Assembléia Legislativa do Estado de 

São Paulo, encaminhando Ofício n~ 1.061, co­
municando_a posse da nova mesa diretora; 

-da Câmara Municipal de Tatuí -SP, pa­
rabenizando o Presidente José Sarney pela in­
dicação através da Mens!:'lgem n" 188, do Ju­
rista Dr. José Celso de Mello Filho para exercer 
o cargo de Ministro do Supremo Tnbunal Fe­
deral; 

-da Câmara Municipal de Taubaté- SP, 
encaminhando Rei:juerimerito n<> 90/89, Pro­
pondo uma campanha nadonal pró-educa­
ção para erradicar o analfabetismo do País; 

-=-da Assembléia_ Legislativa do Es~~o do 
T oc:antins, manifestando repúdio daquela Ca­
sa, das lideranças políticas daquele Estado e 
de toda a comunidade rural tocantinense à 
extinção da Emciter. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação __ que vai ser 
lida pelo Sr. 19 Secretário. 

"t lida a seguinte 

Brasília, 14 de junho de 1989. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar· a Vossa Exce­

lência, de acordo com item lii do art 55 da 
Constituição Federal, combinado com o que 
dispõe o Regimento Interno do Senado que, 
devidamente autorizado pelo Senado Federal, 
deverei ausentar-me dos trabalhos da Casa, 
entre os dias 17 a 28 do corrente mês, para 
breve viagem ao exterior, onde estarei repre­
sentando o Senado Federal, no encontro pro­
movido pelo World Economic Forum, sobre 
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a América Latina que terá lugar na ddade .de 
Genebra-Suíça nos dias 22 e 23 pr6xin1o. 

Atenciosas saud~ões. -Albano Franco. 
O SR. PRESIDENTE(Pompeu de Sousa)_ 

-A Presidência fica dente.. 
Sobre a mesa, requerime_nto. que vai ser lido_ 

pelo Sr. 1 o Secretário. 

é: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 321, DE 1989 

Nos termos r_egimentais solicito licença_dos 
Traba1hos da casa no dia 15 do corrente mês, 
a fUTI de integrar, como convidado, a Comitiva 
do Excelentíssimo Serihor Presíâer'lte da Re­
pública que visitará o Canteiro de Obras da 
Hidroelétrica do Xingó, íri8uguraÇão da ponte 
sobre o rio São Francisco, e em Aracaju, vi$it<1. 
ao Terminal Portuário e implaritaÇão do Pólo 
ClC'ro_químico. - · · - - - · · 

;.:.ala das SessõeS, 14 de junho_de 1989. 
-Albano Franco 
S.Ex• o Sr. Senador 
Albano Franco 
Senado Federal 
Brasília -DF 

Telex circular CPRil'IR 136 de 8/6/89 ~ 
lncubiu-me o excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República de convidar V. Ex" para 
integrar sua comitiv~_nª viagem que fará aos 
Estados de Alagoas e Sergipe para- visita à 
Hidreletrica de Xingó, inauguração de ponte 
ligando os dois estados e cerimônía de lança­
mento do marco comemorativo do Inicio das 
obras do pólo doroquímico de Aracaju, no 
próximo dia 15 do _mês em curso . .Muito agra­
deceria confirmação pelos telefones 
223-4534/211-130211304 no Gabinete Militar, 
com o Coronel Vilella. Respeitosamente, Mi­
nistro JWio César GomeS dos Santos, Chefe 
do Cerimonial dá PYésidênda- da República. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de So_usa) 
- O Expediente lido será votado após a or~ 
dem do dia, devendo ser instruído com pare­
cer da comissão de setviços de infra-estrutura, 
a ser oferecido por escrito ou oralmente, con­
forme o disposto no art. 44-, § 4"' do Regimento 
Interno. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento ..:{Ue será lido 
pelo Sr. 1? Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 322, De 1989 

Requeremos, fundamentados no art. 178 
do Regimento Interno do Senado Federal, a 
prorrogação por mais 120 (cento e vinte) dias 
do prazo concedido à ComissãO Parl~mentar 
de Inquérito destinada a "apurar os conflitos 
de terra existentes no País", que se encerrará 
dia 30 de junho do corrente. 

Sala das Sess_ões, 14 de junho de 1989_ 
- Ney Maranhiio - Leite Chaves - Meira 
Filho - Mauricio Corrêa - Leopoldo Peres 
- Francisco Rollemberg - Cid Sabóia de 
Carvalho -Jarbas Passarinho -Itamar Fran-

co - Mansueto de Lavor ~ Edison f..Qbãq -
-_Nabor Júnioi--José Paulo Bisol -AJbaiJo 
Franco - Jamil Haddad - Gerson Camata 
-Mauro Benevides - !raro Saraiva -Mar­
COndes Gadelha- Carlos Patrocfnio- C8rlos_ 
Chiaielii= RomilcloAiagão -Mário Maia -
Affon~o Camilrgo--:-:- _Dirceu Cameiio- Oda~ 
dr~.soares. _ -·- . _ . ~-- ..... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SOusa) 
-0 requerimento lido está subscrito por mais 
de um terço da composição do Senado. 
Nos termos do art. 178 do R~gimento Interno, 
na forma da Resolução n"' 18, de 1989, fica 
prorrogado o prazo corifornie solicitado. 

O requerimento vai-~ publicação. 
8Qbre _a mesa, re(juerimentõ que vai ser lido 

pelo Sr. ]9 Secretário. 

é: lido o seguinte. 

. REQUERIMENTO N• 323, De 1989 

Nos termos do art. 280, '"a", do RI- requei­
ro a retirada do Projeto de Lei do Senado n" --
95, de 1988, que "c:lispõe sobre a escolha e 
nomeação do Procurador~Geral da Justiça do 
Distrito Federal e Territórios". 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1989. 
~Mauricio Corrêa 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O requerimento lido será publicado e incluí­
do na Ordem do Dia, nos termos do disposto 
no art. 279, item 2? c_do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebeu, do Deputado Fran­
cisco CarneirO, anteprojeto de lei que "eStabe­
lece reservas de projeções e lotes de terreno 
em planos de expansão urbana do Distrito 
Federal para Ç>s fins gue esp~cifica, e deter­
mina outras providências". 

Nos termos do parágrafo único_ do art. 2"' 
da Resolução n9157, de 1988, a matéria será 
despachada à Comissão do __Distrito Federal. 

É o_ seguinte o anteprojeto recebido 

ANTEPROJETO DE LEI DO 
msmrro FEDERAL N• , DE 1989 

Estabelece reservas de projeções e ]o:. 
teS ele terreno em planos_ de expansão 
urbana do Distrito Federal para os fins 

- --·que especifiCa, e det~rmina outras provi-
. dências. 

S. Ex' o Sr. Senador. 

O Senado Federal decreta: 
Art. I"' Fica estabelecida, nos planos de 

expansão urbana aprovados e exec~dos pe­
lo Governo do Distrito Federal, para ser aliena­
da a preços especiais de no máximo 30% 
{trinta por -cento) do valor dfe mercado, a re­
serva de, pelo menos, 15% (quinze por cento): 

"--'' l~ dr;tS projeções de terrenos destinadas a 
edificios residenciais _eni áreas de Supei-qua­
dcas_,_dentro do Projeto ''Brasí1ia_Revisita;da"; 
_ li-=- dos lotes urbanizados incluídos em no­

Vãs áreas do Plano Piloto ou_ das cidades-sa­
télites (admirústrações regionãis), de acordO -

com-o Plano d.e Ocupa.ção Tenitorial do Dis-
trito Federal. · 

Art. 29 As Unidad_es de ten:.enó reseivadâs 
na conformida_de do artigo anterior serão des­
tinadaS excl~amente a cooperativas habita­
danais regularmente organizãdas e admlnis­
trada,s _por: 

I- servidores públicos da administração 
direta ou indireta e fundacional da União e 
do Distrito Federal; ou 
n- inquilinos de imóveis residenciais no 

Distrito FederaL · 
Parágrafo único. Os postulantes à aquisi­

ção de unidades residenciais isoladas ou em 
condomínio, edificadas nos lotes ou projeções 
de terrenos referidos no caput. deverão aten­
der às seguintes c_ondiçõe_s: 
1-estarem radicados há pelo menos cinco 

anos no Distrito Federal, na data desta lei~ 
IT ....,..não s_erem nem terem sido no mesmo 

interregno proprietários ou promitentes com­
pradores ou cessionários de imóveis residen­
ciais situados no território do Distrito Federal; 
-111- ter renda pessoal ou familiar com-

preendida, da data da proposta: 
a) entre seiS e quinze salários mínimos, no 

cas9 dos imóve_is de que trata o a_rt. 1 ~. inciso 
I· 
' b}_ entre três ~dez saiâiiOs mínimos, nà ·bi­

pótese dos imóveis mencionados no art .. 19, 
inciso li. 

Art ~ As projeções e lotes de terreno pa~ 
ra _os quais não haja adquirentes no prazo de 
ti_( cinco) anos, após serem oferecidos pub6ca­
mente à alienação na forma desta lei, fica_r~o 
exdtúdos da reserva referida no art. 19• 

Art. 49 As unidades residenciais isolá.das 
ou em condomínio, que venham a ser _adqui­
ridas na forma desta lei, não poderão ser alie­
nadas antes do decurso de 1 O (dez) anos co~ 
tados de sua aquisição, salvo se o respectivo 
titular indenizar previamente o valor d_a dife­
rença de custo da correspondente fração ideal 
ou lote de terreno. 

Parágrafo único. O valOr da indenizàçâo 
será arbitrado pelo Poder Público em mon­
tante não superior ao de mercado_neminferior 
ao que resuhar da atualização monetmia do 
custo original. 

Art 59 ~ara os fins a que se ~epc;>rtam os 
art. ·1"' e 2?, o Govemo·do Distrito Federal inter­
mediará junto aO Banco de Brasilia SA e à 
CaiXa EcOnômica Federal a criação de linhas 
especiais de financiamento, dentro do Sistema 
Financeiro de Habitação, para as cooperativas 
referiaas no art. 2?, 

Art. 69 O Governo do Dístrito Federal re­
gulamentará o disposto nesta lei no prazo de 
sessentà díáS, definido a parti<:ipação dos ór­
gãos ou entidades da administração local in­
cumOidos da execução do que nela se con­
tém, bem como estabelecerá as áreas a Serein 
objeto da reserva prevista nõ art: 1"', ·as Condi­
ções para a criação das cooperativas mericiO:; 
nadas no arl 2~ e seu acesso às_linha$ __ de _ 
crédito mendona_das no art. 59• -· 

Art. 7~ Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 89 Revogam-se a_s dipposiçôes em 
contrário. 
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Justificação 

A presente iniciativa_ COI!Subst.art!:iaurn con­
junto de medidas no sentido de ataé:ãr Q. grave 
problema em que se constituiu a questã-O haDr=­
tacional nas localidades urbanas do Distrito 
Federal. ·- . -· _ . 

Na tnlha de outras co_ntri.bu.Lções e pOsicio­
namentos anterior~ !m1 r~laç~o à problemá_­
tica urbana _brasilei_ra, er:n esp~cial a situação 
da Capital da República e suas adjacências, 
entendo sumamente relevante ofer~er ao Qq- . 
vemo local ins:trumentos legais adequados pa~ 
ra minorar o déficit de moradias para a p-opula­
ção, abrangendo as_ camadas d~ro_~dia, média 
baixa e baixa rendas. 

Desta feita, objetivo espeçificamente aten­
der os segmentos de classe.média e_Jll~dia 
baixa, nos quais se inserem üiduvidosamente 
grande parte .dos servidores públicos do GDF 
e do Governo Federal, residentes em Brasília 
e cidades-satélites, sobretudo nestas _localidá.­
des. 

A esse propósito, alvitro a reserva de parcela 
das novas projeções e loteamentos urb.;mos 
a serem criados no âmbito do PEOT- Plano 
de Ocupação Territorial do DistritÓ Federal 
e do Projeto "Brasília Revisitãdef'', partf"ã desti­
nação a cooperativas habitacionais organiza­
das e administradas por inquilinos ou servi­
dores públicos que atendam às conçiiÇões pre­
vistas no projeto (art. 2~). 

A opção por construírem-se moradias po­
pulares através do sistema de financiamento 
a cooperativas habitacionais vem ao encontro 
da política propugnada pela Caixa Econôtnica 
Federal, cujo presidente, ern àeclarações re­
centes à imprensa, o considero].l p rnai~ ade­
quado para a produção e_m m~s_sa de_ novas 
unídades residenciais. 

Pretende, demais disso, garantir a oferta 
de terrenos a preços favorecidos, de forma 
a propiciai o barateamento dos _ç~tos _das 
moradias, sejam casas ou apartamento_s, ten­
do em vista o segmento populaciOnal f:Jue se 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Pará veio a 
converter-se, nos úlitm~_ anos, na principal 
pi'Ovíricia mrneral do País. Os grandes projetos 
de extração do minério de ferro, da bauxita, 
do ouro, do níquel, do cobre. do mángánês, 
do calcário, para citar só os principaiS, -não 
deixam mais a Çúvida a respeito. 

O f~tO é que, em função desses grandeS 
projetos, genera11zóu-se a perspectiva do reta­
lhamento do Pará com vistas à criação de 
novos Estados. Ainda recentemente, vimos a 
rejeiÇãõ do Projeto de criação do Estado de 
Tapaj6s, por decisão da Assembléia ('1acional 
Constituinte. Agora, temos outra tentativa elei­
loré"ira e ilegal configurada no Projeto de De­
creto Legislativo de iniciatiVa do Deputado As_­
drubal Bentes. Esse Projeto prevê a realização, 
já em novembro próxiriio, juntamente com 
as eleições presidenciais, de um plebiscito ~rn 
2? municípios situadOs nas -regiões sul e su~ 
deste do Pará, para a criação do Estado de 

· Carajás. Em primeiro lugar, o Projeto não pode 
ter curso pela sua manifesta inconstitucio~ 
naJidade nos termos do art. 14 da Constltt.Yç~o 
Federal e do_ art. 12, § 1~ do Ato das Dispo~ 
sições_ Constitucionais Transitórias, sendo que 
estes dois últimos rezam: 

"Art. 12.--- Será criada, dentro de no­
venta dias da promulgação da Coristitui­
ção, Comissão- de Estudos Territoriais, 

_ c_qm dez membr.os indi~ad9s pelo Con­
gresso_ Nacional e cinco pelo Poder Exe­
cutivo, com a finalidade de apresentares-

-~ tudos sobre o território naciona1 e ante­
projetOs- relativos a novas unidades terrt­
torias_, notadamente .na Amazônia Leg_al 
e em áreas pendentes de solução. 

__ §__ l ~ No prazo de um ano, a Comis­
sãO submeterá ao Congress-o Nacional 
os resultados de seus estudos para, no$ 
termos dà Constituição, serem aprecia.­
d_ps n® doze_meSE!s_subseqüentes, extin­
guindo-se logo após." 

busca alcançar. _ _ _ _ _ _ . Sr._ Presidente, Srs Senadore§, bem ~-i que 
O projeto contém, a seu turno, _dispositivos a at.Ua1 Constituição estabelece, em seu art. 

acautelad_ores do interesse público e que im- 18, § 39, seja ouvida, através de consulta pie bis­
peçam o desvirtuamento c:le sua~ finalidades, __ citáría, apenas a chamada "população direta­
conforme se _constada nos aljs. 3~ e 4~. ao mente int~ressada''_ qeixandó de lado a ?Pi­
promover situação de extinção da reserva de njã_o dº povo dos de_mais municípios, alijando 
terrenos (quando não haja lidtantes no pr"azo dessa importantíssima decisão a Assembléia 
de cinco anos) e determinar a indenização, Legíslativa e o próprio GOverno do Estado. 
relativamente a diferença de preço de aquisi- Em ViSta disso, precisamos repelir, com to­
ção, nos casos em que os adquirentes de uni- da a energia, a tentativa consubstanc:iada nesw 
dades residenc!ais venharrCâesfa:z:er-se dªs se PrÇ!je_to, e ~qUi- estou hoje, para procl_amar 
mesmas antes de dez anos da respectivª--COI"!l- ___@e me incluo entre os opositores à cctação 
pra! do Estado de C~ás. Formamos verdadeiro 

Por todo o _exposto, confio n_a rec_eptividade bata] hão, pois tenho a certeza de que todas 
das soluções ora preconizadas e conto com __ as_mais significativas lideranças políticas do 
o apoio dos ilustres integrantes da Cârflara Estado do P~rá se posicionam contra esse 
Alta para a sua aprovação. Projeto que, além de reduzir em 279.932 Km2 

Brasfiia, de junho de 19&9.- Depu- a área-do Estado -:-_superflcie equivalente a 
tado Francisco Carneíro -quase trêS vezes- o Estado_ de Pernambuco 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sous~•l 
- Há oradores ins_critos. 

Concedo a palavra,ao _nobre Senadoi João 
Menezes, Líder do Govemo. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL- PA Co­
mo líder, pronuncia o seguinte discurso.) -

-, do Pará, sem sombra de dúvida, a sua 
mais promissora região retira ao mesmo tem~ 
po-; tanto -pela riqueza de seu subsolo e pela 
fertilidade d~ seu solo, quanto pelo seu grande 
potencial hidrico. 

·---Mas há, ainda, enorme agi-avante para o 
qual peço que todos atentem: a pOpulação 

desses 22 municípios, 1.210.312 habitantes, 
que vai ser ouvida através do plebiscito, é 
constituída 1 em 85% de seu total, de imigran• 
tes do Centro, do Sul e do Nordeste do Pals. 

Creio, Sr. PreSidente, Srs. SeandOres, que 
essa irUciativa pode ser considerada como ver­
dadeira conspiração contra o Pará, tendo em 
vistas os ·graves prejuízos que a emandpação 
daquele área causará a todo o Estado, Não 
podemos permitir se crie nova Unidade da 
Federação sem adequado e aprofundado es­
tudo e planejamerito para que se atinja o obje­
tivo maior âo de~volvimento equilibrado das _ 
áreas envolvidas no problema. Não podemos 
abrir nlão daquela região genuinamente pa­
raense pela sua secular ocupação; da.quela 
região que é uma das mais ricas não só do 
nosso Estado, mas também do próprio Brasil. 
Não podemos, em definitivo, abrir mão dessa 
área onde expressivos projetos mineralógicos 
e _agropecuários estão sendo implantados, 
onde novos pólos de desenvolvimento vêm 
permitindo aos paraenses e a"os brasileiros tc>­
mar posse, fisic:ãfll:ente, -de toâa aquela região 
ímensa e promiSsora. 

-- É inegável que a atenção ·do Governo Fede­
ral e do Governo do Estado do Pará voltou-se 
para aquela região, pois lá se encontram 8s -
ricas províncias de ferro d-ª Serra de CarajáS, 
!=orn seus 18 bi_lhões de toneladas, a maior 
reserva de minério de ferro do mundo. Mas 
não é só isso: prospecções geológic:às da aa. 
Vale do Rio Doce identificaram também a 
ocorrência de cerca de 65 milhões de tonela­
das de manganês, de 1,8 bilhão de toneladas 
de cobre, de 18 milhões de toneladas de ní­
·quel, de 40 milhões de toneladas de bauxita, 
àlém de cassiterita e ouro em quantidades 
muito significativas. 

É inegável, também, que toda aquela região 
tem muito a oferecer ao País e ao Pará e que 
toda riqueza lá existente muito representa para 

-=o fortalecimento s6ciQ-ecOftômico do Estado. 
Esforços não tem sido poupados, tanto a nível 
-fedE!rãl quanto a níVel estaduaL Ambos os Go-
-vernos estão verdadeiramente interessados 
em desenvolver essas regiões de maior poten­
cial, para que o Estado e _o País_ se tomem 
mais prósperos. O Pará assumiu compromis~ 
sos sérios em termos de investimentos e dívi­
das para dotar todo o Estado e, muito particu­
larmente, o Sul e o Sudeste, de serviços básiw 
"C& de infra-estrutura, promovendo a eletrifi­
cação de quase todos os municípios, a integra­
ção do território através da construçãb e do 
·asfaltamento-de rodovias-;a:-execação-de-obras 
de saneamento e construção de escolas e_hos- _ 
pltais. 

O resultado desses esforços está sendo pro­
missor para o Pará. Não persistem mais os 
motivos alegados por aqueles qu.e levantam 
a bandeira da e1J18nCipação, pois, hoje, as re­

-giões S~A e Sude~e ~s"Wo_ perfeitamente inte­
gradas à vida e ao processo de clesenvolvi-
mento do Estiido. Nos últimos anos, elas vêm 
sendo contempladas de ferina efetiVa pelos 
Governos federais e estadual. âta decisão po­
lítica foi tomada com vistas a -fomentar o de­
senvolvimento e minorar os desníveis sócio 
econômicos que levaram setores daauela área 
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a encapar o movimento separatista. É impen­
sável aceitar que, justamente no momento_em 
que o Pará começa a colher frutos, a c_onhecer 
o desenvolvimento tão acalentado por_ sua po­
pulação, venham propor a multilação de nos­
so território. 

Repudio, veementemente, esta manobra ile­
gítima e ilegal para dividir e enfraquecer o 
Estado do Pará. Não podemos permitir, de 
modo algum, que interesses pessoais imedia­
tistas ou até mesmo eleitoreiros, ligados muito 
mais às realizações de duvidoso êxito político 
ou às efêmeras demonstrações de prestígio 
e liderança possam preponderar sobre as mais 
autênticas e inalienáveis aspirações do povo 
paraense. 

O Sr. Jarbas Passarinho ~Permite V. 
Br um aparte, nobre Senador, antes de con­
cluir? 

O SR. JOÃO MENEZES - Pois não, 
eminente Senador. 

O Sr. Jarbas Passarinho ~V. Ex' faz 
muito bem, com a autoridade que _tem, em 
levantar esta questão. Já na Constituinte, tive­
mos a oportunidade, como V. EX~" salientou, 
de discutir a possibilidade de desmembra­
mento do Estado do Pará, com a criação do 
Estado de Tapajós. Agora verificamos exata­
mente mais uma tentativa. Essa tentativa, co­
mo V. EX' saJienta bem, significaria apartar 
do Estado do P.ará_uma _ _das s~s áreas mais 
dcas, do seu subsolo mais promissor. Se a 
solução for essa, de irredentismo em irreden­
tismo de separatismo em separatismo daqui 
a pouco o Estado do Pará terá_apenas a cidade 
de Belém e uma pequena faixa que lhe seja 
próxima ou periférica. Não há, no meu enten­
der, a menor razão para se pleitear isso, para 
se postular esse tipo de desmembramento. 
Mas devo avisar a V. Ex1- que senti, no sul 
do Pará, na última campanha eleitoral, um 
espírito desagregador que me preocupou bas­
tante. Preocupou-me na medida; exatamente, 
em que o Prefeito, que nos recebia naquela 
ocasião, tinha dado uma entrevista, naquela 
mesma opotunidade, pregando a separação 
de Redenção, por exemplo. E V. Ex" sabe que 
aquela área foi altamente beneficiada pelo Go­
verno, talvez até _em detrimento de outras 
áreas, com a do Baixo-Amazonas, com a eletri­
ficação completa, graças a Tucuruí e a paVi­
mentação de uma estrada de rodagem, que 
serviu amplamente, e serve até agora, àqUela 
região. A resposta é pedir a separação? Era 
muito mais interessante se fiZesse o que se 
tem feito até agora: a multiplicação dos muni­
cípios com sua autonomia, para termos me­
lhor possibilidade de admihíStrar. Mas retalhar 
o Pará e tirar do Pará as suas potencialidades 
maiores, encontrará em mim, e certamente, 
em V. Ex' desde já, pela manifestação que 
está tendo, um opositor consciente, firme, mas 
absolutamente intransigente neste campO. 

O SR. JOÃO MENEZES- Senador Jar­
bas Passarinho, o aparte e V. E:!r traz um sup­
tentáculo muito grande para o nosso pronun­
ciamento. E V. Ex" não só como Senador, mas 
como Governador do Estado do Pará, coohe~ 

c e toda aquela região e sabe o ·que isso repre­
senta e também as causas que determinam, 
às vezes, essas iniciativas, que não têm cabi­
mento nem oportunidade. 

_ Q S_R. ~IDENTE (Pompeu de Sousa) 
...:... A Mesa lamenta dizer a V. Ex-, Senador 
João Menezes, que o tempo para breves co­
municações, de cinco minutos, já se esgotou 
há muito. 

O SR. JOÃO MENEZES - Atenderei. 
Sr. Presidente. V. Ext sabe que sou-lhe um 
fiel seguidor. 

Qú.ero concluir, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, reafirmando minha intenção de lutar 
pela preservação da unidade de nosso territó­
rio, pois tenho o dever de corresponder ao 
direito e às aspirações da _gente de meu Esta­
do. É i:> clamor desse povo que se constituirá 
em nosso· mais importante aliado nessa luta 
para qUe Sé rejeite não só essa pretendida 
emancipação, mas, toda e quaJquer outra ten~ 
tativa de dividir e enfraquecer o Estado do 
Pará. - - - -

Aproveito a oportunidade para passar às 
mãos de V. Exl' e da Mesa um projeto de lei 
"que dispõe sobre a remuneração das cader­
netas de poupança, e dá outras providências". 
- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
los Chiarélli, pnm.eirõ -orador inscrito. -

O SR- CARLOS CHIARELLI (PfL- RS. 
Pronuncia_ o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ontem iniCiamos um questionamento sobre 
aspectos adjetivos que, ao final, conduzem à 
essência da questão, referente ao posiciona­
mento desta Casa, e, maiS do qUe_ desta Casa, 
da Mesa que dirige_o_s trabalhos da Casa, com 
relação à inconstitucionalidade da Medida Pro-
visória n9 63. - -

Há oito dias apresentei em sessão, sob a 
Presidência do Senador Nelson Carneiro -
oportunidade em que mereci um aparte dos 
mais lúcidos, como sempre, do Senador Jar­
bas passarinho -, um projeto de resolução 
pelo quaJ se daria autorização, se tant.o fosse 
necessário - __ e era até de certa forma uma 
redundância, um pleonasmo legal, se é que 
isso pode exístir- se dariam à Mesa poderes 
que a Constituição já lhe dá no art. 103, para 
que ela argüisse a inconstitucionalidade da 

_ Medida Provisória, inconstitucionalidade que, 
de resto, é tr'~.plice; inconstitucionalidade fla­
grante ao art. 58 dos Atos das Disposições 
ConStitucionais Transitórias; inconstituciona­
lidade clara quanto ao art. 150 da parte perma­
nente, e inconstitucionalidade ao art. 201, 
_quando exige do_ contribuinte, com precoci­
dade, o que não poderia fazer, como no caso 
do Finsocial, com imediatidade de cobrança, 
que agride a interpretação mansa e pacífica 
do_Supremo Tribunal Federal que entende ser 
o Finsocial um imposto e, como imposto, só 
passível de alteração, na medida em que se _ 
respeite o princípio da anualidade, como, de 

_ testo, as outras ·duas inconstitucionalidades, 

referentes à_desvinculaç_ão do salário mínimo 
e a que nega expressamente a garantia da 
preservação do poder real do ganho do apo­
sentado. 

Esta a razão de ser da proposta, no sentido 
de que a Mesa ~ em função desses vícios 
graves, maiúsculas, flagrantes, da Medida Pro­
vísória n 9 63_;- usando esSa- grariâe" c6i1Cjuista 
na nossa nova Constituição, inserida no art. 
102 e complementada no art, 103 -, a Mesa 
do Senado Federal, como de resto, a Mesa 
da Câmara, a Mesa da Assembléia -Legislativa, 
etc., exerçam esses poderes para argüir esta 
aç~o Ç.e inconstitucionalidade, a chamada 
Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação es­
ta que está regulada no art 1 02; que dá ao 
SuP-rerTiõ Tt1bunal Federal a competência e 
a caracterjStica de_ ser ins~ncia originária e 
definitiva da rriatéiià - - - -

Pois bem, Sr. Presidente, proposta a medi­
da, através do Projeto de Resolução_ que ga­
nhou o n9 27 na Cãsa, decidiu o Sr. Presidente, 
que deveria o Senador QdSabói_a,de CarvalhO, 
não_ apenas pelo seu brilho jurídico, rrias tam­
bém pelo fato de S. Ex' ser o Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, manifestar-se sobre a qualidade técnica, 
a constitucionalidade, a legalidade, enfim, da 
proposta, que pedi~ par~ que se_ argíúss_e a 
inconstitucionalidade, porque era preciso que 
a proposta fosse inconstitucional para poder­
se argüir a inconstitucionalidade. Está aqui, 
Sr:. Presidente, um largo parecer, com sete 
páginas, de _autoria do Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, que, em resumo, diz: 

"Tudo que foi exposto, produzindo 
- uma ampla abordagem sobre o controle 

da coristituciónalidade exercida no POder 
Legislativo e no Poder Judiciário, somos 
favoráveiS ao que propôs o--sEmàdof Car­
los Chiarelli, opinando por sua aprovação, 
uma vez que restoU claro_qúe, em defeSa 
da Ci:>ristituição Federal e da ordem públi­
ca, -a medida provisória erit qUestâO deve 
ser declarada como adversa à Carta, para 
que não produza Os efeitos- que, ·pela de­
claração da ineficácia desde a edição, não 
poderão ser corrigidos sem que restem 
danos sOciais." 

Este é o parecer, que foi solicitado com 
urgência pelo Presidente da Casa ao Presi­
dente da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, desde que, _em se tratando de 
uma medida atípica e não regulada pelo Regi­
mento - essa propositura da ação direta de 
inconstitucionalidade- entendeu o Sr. Presi­

.dente que a urgência faria com que o Presi­
dente da Comissão de COristituição, Justiça 
e Cidadania, de certa f o !ma, sUbstituísse_ a Có­
missão, que é quem opina nos projetos usuais. 
Veio o Projeto de Resolução n9 27._à Mesa, 
de retomo, com esse parecer. 

E, no meio do caminho, ao invés de ter 
uma pedra, como na poesia de Carlos Drum­
mond de Andrade, haVia um requerimento 
que está subscrito por Lideranças expressivas 
desta Casa, Como o _$~nadar Jarbas_ Passa­
rinho,. Senador Mário Maia, Senador Chagas 
Rodrigues, Senador Jamil Haddad, enfim, de 
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quatro Partidos, que sugerem a urgência na 
tramitação, na análise e na de<:isão, por parte 
da Mesa, da matéria em pauta, até porque 
estamos examinando uma medida que tem 
no seu nome próprio o adjetivo "provisória". 
Isso mostra como o problema cronol6gico lhe 
é pertinente. Esvai-se de pronto, mas Jogo é 
repetida e produz duplo prejuízo. __ 

Pois bem, só tem sentido esta ~-$<,.se inãni­
festar e entrar com Ação Direta de Inconstitu­
cionalidade enquanto a medida exista, para, 
inclusive, mostrar a pertinência, a preocupa­
ção do Senado da República, que-está dotado 
de uma arma que nós lhe demos, com um 
tema de tanta sensibilidade social, de tão sério 
defeito jurídico e de tanta conseqüência polí­
tica e econômica. 

Então, está aqui O -requerimento dirigido ao 
Sr.- Presidente do Seflãdo_ Federal, o que, de 
certa forma, duplica,. Sr. Presidente, a solicita~ 
ção formulada. TemO~>" o Projeto de Resolução 
n"' 27, com· parecer favoráveL do __ presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Oda~ 
dania, e temos um requerimento ~que tam~ 
bém assinei - smtetizãndo, çerno se fosse 
um compacto de televisão, e com o apolo 
e os subsídios e a manife:staç.ão _de solidarie~ 
dade das lideranças da valia das que citei, 

Por dois caminhos queremos·· Chegar a Ro­
ma, Sr. Presidente. Pela forma abreviada do 
requerimento, pedindo a manifestação,_ a posi­
ção, a decisão da Mesa, e, pela forma mais 
tradidonar do projetei de resolução já Corri ·pa·­
recer da Comissão de ConStitUição, Justiça 
e Odadania. Mas, a trajetória se complementa, 
Sr. Presidente, porque o requerimento, a ins­
tâncias do Sr. Presidente da.Ça:sa, _senador 
Nelson Carneiro, recebeu dO· ilustre }9 Vice­
Presidente ·do Senado, Senador Iram Saraiva, 
este. parecer ·que tenho em mãos, e que me 
parece da maior importância. 

O requerimento~_que é a segunda medida 
proposta com a mesma finaliQade da prir'rleira, 
ainda que a simplificando, também teve um 
parecer favorável, agora d~do pelo Senador 
lram Saraiva, como membro da Mesa Diretora, 
mais do que isso; como 1 o Vic_e-Pre.sldente 
do Senado. E o que diz o 1 ~ Vice-Presiden~e 
do Senado? Diz que: 

"Urge que a .Me_sa do Senado Federal 
se posicione a respeito de tão relev<:t~te 
tema, com base nos preceitos constitu­
cionais. dos arts .. J 02 e 103,. propondo 
a ação direta de inconstitucionalidade." 

Sr. Presidente, nós estamos, neste momen­
to, perante um dos casos mais flagrantes -
se a decisão· não for tomãda pela Mesa -
de absoluta omissão; inércia e descaso. 

Faço esta manifestação _em plenário porque 
a fiz -ontem ao Presidente da Casa, pessoal­
mente. 

Estamos pe-rãnte um fatO que diz respeito 
a 12 milhões de aposentados e penstonistas; 
estamos perante um fato que dtz respeito ao 
interesse e à preocupação de milhões de con­
tribuintes da Previdência Soçiªl. Nada tem ta~ 
manha abrangência neste País, em matéria 
de disposição normativa, do que um ato que 
altere a arrecadação, o recolhimento e valores 
de seguros e beneficios previdenciários. 

O Senado da República tem o direito e mais 
do-que isso, tem o dever, por força da Consti­
tuição, -porque assim votamos- de argüir 
a inconstitucionalidade. E só cabe argüir a 
inconstitucionalidade perante o Supremo Tri­
bunal FederaL 

Oulií".:ilQumaS manifestações estranhas, por 
sinal, de alguns parlamentares- verdade seja 
dita ....,.... que não desta Casa, talvez inlciantes 
na ciência do direito, que ficaram apenas na 
introdução mas dela não tornaram conheci­
metno pleno, que seria a ·mesma Coisa derru­
bar a medida ou promover a declaração de 
inconstitucionalidade da medida. Isso é wn 
prímarlsmo, Sr. Presidente, que realmente 
preocupa. 

;... declaração de inconstituciona1id~de faria 
com que a medida se tornasse inexistente. 
É aquela velha história de que o ato com trân­
sito em julgado faz do preto branco, e do qua­
drado redondo. Declara a absoluta nulidade, 
ab im"tío, Sr. Presidente. POrtanto~ cessa qual­
quer eficácia que possa ter tido e invalida a 
decisão, e desautoriza a possibilidade de reno­
vação, mesmo maquiada da disposição. E 
alerta O Poder qecutivo para os pontos confli­
tQntes _ç..Qrn a Constituição. Essa é a valia. 

E ma] disseram, por outro aspecto, que a 
decisão nossa, se fosse ba.seada em _conflito 
CQm a COnstituição, também seria declarando 
a inconstitucionalidade. Mas não decretamos 
a inconstitucionalidade, Sr. Presidente. ESta 
Casa, até, pode entendE:r, que derruba uma 
PospoSta invoCando a inconstituciori.alidade. 
Mas quem dirá da inconstitucionalidade é só 
o Poder Judiciário, e no Poder Judiciário_ só 
O Supremo Tribuncil Federal. I:: o que diz aqui, 
como um elemento fundamental da ordem 
públicajwidica de uma sociedade organizada. 
É o ·que diz a Constituição que votamOS e 

-ajudamos a escrever. 
Então, neste momento, só temos um cami­

nho, Sr. Presidente; ou nos omitirmos, lamen­
tável e lastimavelmente, e deixar que corra 
o processo - e ninguém sabe o tempo mais 
inteligente e mais hábil, e talvez, até, mais efi­
caz do que nós, com o nosso silêncio.- e 
invalide a propositura inconstitucional do Po­
der Executivo - e isso seria, realmente, uma 
declaração lamentável de descaso com a so­
dedade, de desrespeito com as inquietações 
dos contribuintes e de desapreço pela situação 
de pobreza, de miséria dos nossos aposen­
tados e. pensionistas - ou, efetivamente, to­
mamos uma posição. E tomando a posição, 
fazeinos com que esta Casa valorize o dispo­

- sitivo constitudona1, que está aqui para ser 
usado e não apenas para ser mostrado; em 
matéria de Dire.ito Constituc:;ional Comparado, 

--Quando chegarem delegações visitantes, mos-
trando como somos democratas e como fize­
mos uma Constituição aperfeiçoada, Iiberal.e 
extrer'náffiente instrumentalizada para defen­
dei a sociedade. Ou é para usar, ou é para 
o arquivo morto da história juridica brasOeira. 
Nunca foi tão op9rtuna a sua utilização. 

E mai_s, Sr. Pre§i!dente, o que me traz à tribu­
na, depois desse histórico, dessa narrativa e 
d~.d~crição é a cobrança para que fique. 
registrado junto à Mgsa da Casa, porque a 

ela compete a responsabilidade; pode trans:. 
feíir ao Plenârro· o projeto de resoluçao; para 
que a decisão seja do coletivo. Agora, a com­
petência de dicidir, a legitimidade ativa, ilos 
termos de Ponte.s de Miranda, processualm-en­
te falando, para agir, é da Mesa Ela é quem 
pode e deve decidir se vai ou não agir, e o 
parecer do seu ilustre integrante, a quem fo"i 
dada a competência de ser o relator, o 1 ~vice­
presidente, não foi apenas de dize1 da .:.:cmstitu­
donalidade da posposta, foi mais; de reco­
mendar peremptoriamente que agisse, que 
atuasse, qu"e fiZesse va1er a sua competência, 
e que ela se fizesse valer em termos políticos 
e de respeitabilidade perante a sociedade. 

Está aí a decisão, a proposta do presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça, e Oda­
dania, está aí a ufgência imperativa ditada pela 
Sodedaâe. E é por isso, Sr. Presidente, que. 
ao "encerrar, já que me parece bem objetiva 
a questão, eu.solicito-de V. Ex", pondero a 
V. Ex" que leve ao Sr. Presidente e aos-demaiS 
pares integrantes da Mesa, o apelo e it -cobran­
ça, a cOnclamação e.. a exigência, a ponde­
ração e a reclamação. 

Sr. Presidente, nove dias passados, com 
dois pareceres de larga fundamentação; se 
tempo nâõ Tof suficiente para que se agisse, 
não sei quando haverá tempo para que não 
P.ercamos otemp'o em facé da própria história. 
E essa a cobrança, Sr. Presidente, é essa a 
porideraÇ:ão. 

Espero que a Mesa, em nome de todos nós, 
ou delegue ao Plenário para qúe ele delibere, 
e seria o proJetO de resolução que é a forma 
mais sofiSticada, meno·s obJetiva e menos dire­
ta, cOmo o assunto requer, ou, então, assuma, 
Sr. Presidente; está em tempo de assumir a 
competência que a Constituição lhe deu para 
argüir essa gravosa, evidente, flagrante e pri­
mitiva· insconstitucionalidade que está por vá~ 
rias vezes escrita e inserida no texto da Medida 
Provisória n~ 63. É só, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa deve ao nobre Senador Carlos Chia­
relli uma breve expltcação. 

Lamentavelmente,_ o Presidente da Casa 
não se encontra presidindo a sessão, mas pos­
so dizer ao nobre Sénadõr Carlos Chiarelli, 
que V. Ex' adotou dois caminhos, vamos dizer, 
processuais: um projeto de resolução que foi 
encaminhado, como V. Ex' disse muito bem, 
à Comissão de Constituição, Justiça e Çidada­
nia, que lhe deu pleno acolhimento, no sentido 
de um projeto de resolução que regu]amen­
tasse a tramitação da matéria, alterando o pro­
jeto de resolução anterior, que regula essa tra­
mitação das Medidas Provisórias e, logo em 
seguida, o requerimento pedindo o atO da Me­
sa. 

ComO V. Ex" acentuou a urgência o Presi­
dente Nelson Carneiro co_nVocou uma reuniãõ 
extraordinária da Mesa qUe se realizou ontem 
- o dia normal de reunião seria, amanhã, 
quinta-feria- e rlessa reuOiaO,- o nobre Sena­
dor Iram Saraiva, já tendo sido designado para 
Reiator.da M-esa, uma.vei que havia um pare­
cer da Com~o de Constit~ição, Justiça e 
Odadania, apresentou um bnlhante parecer 
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a que V. ~ se refere. A Mesa, unanimemente, 
aprovou o conteúdo do parecer, mas ai surgiu 
uma preliminar sobre _o encaminhamento da 
matéria. Foi, em princípio, decidido que se 
a Mesa acolhess!'!' o requerimento que fosse 
enviado do plenário. Foi então proj>osta-unia 
emenda nesse s_entido, mas a Mesa acabou 
decidindo por maioria - como V. Bc.- sabe 
a Mesa é um colegiado- que o assunto seria 
objeto é ,_:onsideração do Plenário, após uma 
conversão da matéri;;t em projeto de resolu­
ção. 

Essa é a explicação que poderia dar a V. 
Br.', aliás, divulgando o que se vef1ficou na 
sessão da Mesa 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho, para urna breve comunicação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PAPara uma comunicação)-:- Sr. Presidente, 
Srs. Senadore.s, tinha acabado de ler uma co~ 
muni cação do_ Presidente do Sindicato dos-· 
Servidores do Legislativ:o, portanto do SenªdP 
e da Câmara, e também <!o Tribunal de Contas 
da União, quando pouco depois me dirigi ao 
meu Gabinete e aconte<::eu um fato que eu 
gostaria que a Casa meditasse sobre o fato 
em si. 

Estava eu no Gabinete com os meus auxilia~ 
res trabalhando, quando à minha sala próxima 
encontro, creio que um servidor aqui da Casa, 
aliciando os trabalhadores para fazerem greve. 
Eu achei que aquilo era um abuso, pelo menos 
uma falta de polidez muito grande, estando 
eu no meu Gabinete não ser procurado por 
um servidor da Casa para dizer quer iria lá, 
e entrar como se aquilo fosse uma casa aberta 
a qualquer um, aliás, em muitos casos é mes~ 
mo, para vendas de doces, para a venda cüsso, 
daquilo e aquilo o mais, mas eu acho_ que 
é uma falta de polidez o Senador da República, 
que é o titular daquele Gabinete, não sequer 
contactado pelo servidor para dizer que vai 
lá para convidar pessoas para fazerem a greve. 

Ora eu tenho uin passado de Ministro do 
Trabalho, no perí:odo em que o regime era 
autoritário, e sempre recebia as pessoas, de~ 
pois como Minlstro da Previdênc_ia, em _pleno 
pós~operatório em que me encontrava rec_e_bi 
grevistas e conversei. Agora, o que eu não 
posso entender se falte a esse mínimo de poli~ 
dez; em me dirigi depois ao Presidente do 
Sindicato e nã.o fLii feliz, o resultado nã_o foi 
bom. De maneira que eu quero saber, inclu­
sive respeitosamente, da Mesa desta Casa se 
há autorização, por parte da Mesa, de que os 
Gabinetes dos Senadores, sem _ _neobuma co­
municação ao Senador, sejam visitados pelos 
chamados "comandos de mobílização" para 
fazer a greve dos servidores do Legislativo. 

Vivemos aqui, até agora, muito bem. E con­
sidero, Sr. Presdeinte, que é extremamente im­
portante que se concretize aquilo que é uma 
conquista e para a qual me bati. Os Anais 
da Casa devem provar que, já há muito tempo, 
eu falava na necessidade, inclusive, de os s_ervi~ 
dores públicos terem um instrumentp de luta 
em seu favor, porque eram aqueles que não -
possuíam voz nem voto. Agora, o que não 

posso ent~nd~r. também, é que se faça isso 
sem esse mínimo de polidez a que me estou 
referindo, quando. s.e trata de urn Senador que 
deve .receber uma pessoa para pedir que vá 
até seu Gabinete conversar com seu:;; funcio­
llários. Já seria uma liberalidade muito grande, 
porque estamos Já em nosso trabalho, ter que 
inte:rromp"er o trabalho ... Imagine-se, a qual­
quer momento, todas as repartições aqui se­
reni interrompidas para esse fim. 

.t\r_gurr'lentou comigo o Presidente do Sindi­
cato que não teria como, então, fazer comuni­
cação aos seus sindicalízados. f'1ão tem razão: 
El.l mesmo, quando chegava à Casa, às 9 ho~ 
ras da manhã, havia uma moça, que acredito 
ser uma funcionária da Casa, distribUirid_o es­
ses papéis à entrada_ do elevador. Era P~rte_ita­
ménte possível isso, Não precisaria natural­
mente chegar a ir a cada Gabinete tra(ar desse 
assunto, por_que, de qualquer modo, me pare­
ce _que é algo que exorbita em relaçã9 ao 
direlto de quem está exercendo um trabalho 
pelo sindicato. _ . _ _ 
~nâo tenho nenhum tipo de preconceito 

contra o sindicato, já disse. Fui Ministro do 
Trabalho, da Previdência-, votei por essa maté­
ria na ConstitUinte, -rnas:acho que, entre o direi­
to e o exerdcto do dir:eito, deve haver, pelo 
menos~ -c.- respeito em relação-àqueles que 
devem sei respeitados no exercício- d"é" sua 
-função. 

Eritão; --a comunicação que eu faÇO_ é, a? 
mesmo tempo, uma solicitação para que a 
Mesa_ informe se parte da Direção da Mesa 
essa aUtOrização; _qUe eu entendo _que é um 
desrespeito, na m~dida em que não seja antes 
previamente, portanto, contactado o Senador. 

- Durante o discurso o Sr. Jarbas Passa-
~- rinho o Sr: Pompeu de Sousa, 3P Secre-­

tário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Jram Saraiva, 1 P ilice­
Pr_esidente. 

O SR. ~:'RESIDENTE (lram Saraiva) -Se­
nador Jarbas Passarinho, ao que consta, nós 
poc;lemos informar a V. EX" que a autorização 
não parte da Mesa. A presidência acolhe à 
reclamação de V. EJr Assim, amanhã, pela 
manhã, por volta das 11 horas, a Mesa estara 
reunida, quando, então, levaremos até aquele 
Colegiado as colocações de V. Ex" para que 
providências sejam tomadas. 

O Sr. fram Saraiva, 1~ Vice-Presidente, 
deiXa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Nelson Carneiro, Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
naldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃ.O (PMDB -
RO. Pronuncia-o seguinte discurso.)- Sr. pre~ 
sidente, Srs. Senadores, Q que me traz à tribu­
na, nesta tarde, não é um problema novo. Es­
tamos sentindo hoje, no Brasil, além de vários 

_ problemas, mais um que me parece da maior 
.gravidade, é o problema do abastecimento do 
álcool, do álco6f anldro. Hoje, tOdo o Brasil 
está sofrendo pe!a falta de abastecimento. 

É do _conhecimento da Casa ~ de toda a 
Nãção que, em tempos passados, sofreu, co­
mo o Mundo, a crise_ do petróleo, e, em conse­
qüência, o aumento do preço do baml do pe­
tróleo. A economia l;>rasileira, também, a_partir 
daí, começou a de!Jringolar; riãci houve _rT1_ais 
acerto, procurou-se o combustíVel alternativo, 
e o Brasil, mais que rapidamente, o encontrou. 
EncoOtrou-o no álcool, subproduto da cana­
de-açúcar. Criou-se um Programa e até hoje, 
por interesses que não sabemos quais são, 
esse Programa vem Seildo torpedeado_. Não 
saPemos a quem interessa, o ;;iicool, know­
how brasileiro, produzido aqui, com tecno­
logia nossa, não pagãinos cüvisas e sofre da 
Petr_obrás, das autoridades responsáveis o 
maiOr boicote. Não dá para entender. Enquan­
to o Brasil precisa não-gastar diVisas, insiste-se 
em .aumentar a compra de petróleo Já fora, 
insiste-se em penalizar a produção do álc_o_o], 
criando obstácu1os e, o que é mais grave, Sr. 
Pres_idente e _Srs. Senadores, criados pelo pr9-
prio- GoVerno, Criªdos~ -pela própria Petrobrás. 

Hoje, os Jornais do meu Estado trazem em 
primeira pági~a a falta de álcool em Rondônia, 
todas as c_idad~s. do norte a sul e do leste 
a .oeste, Sofrem pelo não abastecimento -do 
~çqol anidro em Rondônia. Não é: possível 
mais continuar assim. É preciso que o Gover­
no le~.a sériO esse problema. É preciso que 
o Governo diga o que quer com relação ao 
Programa _do Alcool. _Não é mais admissível 
qUe o Brasil continue insistindo em acabar 
çom o Proârama do Álcool, que o Brasil hoje 
- e tive-mos uma reportagem, de um jornal 
americano, onde o Presidente Bush, ao_ dirigir 
wn automÇ>vel movidp a álcool, aprovou a sua 
tecnologia- que o Brasil insista, que o_Gover· 
no insista em acabar com a produção dos 
carros movidOs a álcool, em acaDar com a 
produção do álcool. _ 

Então, Sr. P.residente e Srs. SenaQores, pre­
cisamos saber o que é que este Governo real­
mente quer. 

Distribuíram-se, em todo o P:ais__,_ postos de 
distn'buição de álcool, a maioria dos autQm6-

_Vels deSte País é movida a álcool, no entanto, 
o Governo_, sem respeitar os propri~áiios des­
ses mesmos _automóveis, começa a criar pro­
blemas no abastecimento, 

O Sr. Francisco Rollemberg - Permite 
v. EX' um aparte? 

O ~R. RONALD~ ARAGAO-:-- pois não. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Eminente 
Senador Ronaldo Aragão, fui, na Câr:nar.;~. dos 
Deputados, um daqueles que lutaram para a 
implantação do Programa do Álcool no Brasil. 
Defendia e_u a formação e a criaÇao de_ uma 
alternativa energética que nos ·pudesse Jiberar, 
d~ certa forma, da dependência externa, da 
dependência das 7 irmãs, para que pudés­
semos nós, que já tínhamos alguma expe­
riência nisso quandO da li Guerra _ _Mu_ndial, 
quando usilnios, naquela oportlinidclde, o ál­
cool anidro, desenvolver UfDa tecnologia nãos 
só para a produção de álcool em volume ne­
cessário para o nosso consumo interno, como 
também um motor para o uso do álcool. A 
Nação brasileira, como um todo, se mobilizou 
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e o Brasil produziu o mais sério programa Brilsii, qi.le"já desenvolveu a sua indústria dO 
energético da década passada e desta, que álcool, o Programa do Álcool. através de uma 
foi o Proálcool. Agora, nobre Senador Ronaldo rofd_ia_~letrônlca, quer destruir essa mesma 
Aragão, consolidado este programa, quando indústria. EnquantO os países desenvolvidos 
aparentemente há sobra d_e_ petrói_eo no mer- procuram introduzir o álcool como combus-
cado internacional, o que se verifica? Querem tiVIel, o Brasil quer, e rePito, não sei a quem 
simplesmente sucatear a indústria alcooleira interessa, quer acabar com essa indústria, 
brasileira, como se a produção de álcool fosse Hoje estamos vendo em todos os Estados 
tão-somente para o consumo em automóveis, da Federação, como num passe de mágica, 
esquecendo-se de que existe também a indús- como se estivéssemos orquestrando essa falta 
tria de alcoolquímica, de alta -rentabilitadáde,-- -de álcool, como se fosse deliberadamente pro­
de alta produtividade, como_é_ a indústria pe~- gramado, estamos vendo a desestimulação 
troquímica. Juntem-Se a isso os erros com não só dos proprietários de automóveis moví­
que se iniciou esse Programa. Àquela época, dos a álcool com outras indústrias que depen­
es produtores de álcool não podiam consumir dem -do álcool, e não vemos nenhuma autori­
a próprio álcool que produziam; o álcool foi dade da Pt.:trobrás, nenhuma autoridade do 
o combustível que mais passeou por este País Goverõo responsável pelo abastecimento se 
e, por isso, ficou enc;?;~recido, teve seus preços pronunciar a respeito. 
aumentados. O que faz agorã o Instituto do 
Açúcar e do Álcool? Não libera as cotas neces- 0 $r, Jutahy Magalhães - Permite V.-
sárias às empresas alcooleiras para que pro- ~ um_.aparte? 
duzam em toda sua plenitude, em todo seu ó-SR. RONALDO ARAGAo - OuÇo 
potencial; fica a liberar cotas de álcool que V. _Ex• com prazer. 
estão a 50% aquém- da sua capacidade_ d"e 0 Sr. Jutahy Magalhães_ Nobre Sena­
produção. E essas indústrias ficam sufocadas, dor Ronaldo Aragão, v. Ex', mats uma vez, 
porque não podem produzir aquilo para o qual traz ao debate assunto que é do nosso- dia ..a-
elas se prepararam. Além do mais, vamos dar dia e do interesse de todo 0 País, praticamente 
wn exemplo, produzem-se 4 milhões de litros de todos os_brasileiros. Para mim, p_este instan-
de álcool. O IM lhe concede 2 milhões_e 500; te, não imporia buscar as razões de críticas 
recolhe 500 e deixa 1 milhão de litros d_e álcool ao Proálcool pelo desperdício de recursos que, 
depositados na própria produtora, que fica, até certo ponto, representou, não por culpa 
assim, impedida de continuar a produzir, por- do Programa, mas por culpa daqueles que 
que não tem onde estocar o produto. Agora, procuraram aplicar os subsídios e os aplica-
veja bem, nobre Senador, os Estados Unidos ram mal, devido a essa mania, no Brasi1, de 
pretendem substituir o chumbo tetredila pelo desperdício dos re<:ursoS públicos, para aten-
álcool, usando nas__ mesmas proporções em der a alguns objetivos_ que não aqueles econô-
que usamos com a gasolina. Os Estados Uni~ micos a que se propôs 0 Programa. JVLas, nesta 
dos, agora, declaram que querem desenvolver hora, temos que esquecer. Poderíamos, no 
a sua indústria automobilística alcooleira para momento próprio, buscar os culpados, mas 
acabar com a poluição do chumbo tetredha hoje verificamos que 0 Programa foi vitorioso, 
e da gasoUna consumida nos seus automó- verificamos -que a subst_it_uição do petróleo, 
veis. E o Brasil, não se sabe por que, simples- que _estava dificil naquele momento, e a nossa 
mente quer sucatear a sua indústria e sucatear independência nesse setor de uma po!itica 
esses automóveis, esses meios de transporte, energética bem feita, representou o êxito do 
esses veículos que foram feitos com mOtores Proálcool. Falta neste momento, e aqui deba-
para o álcool que se adaptaram a essas dr- temos com 0 Ministro_ das Minas e Energia 
cunstãncias, provocando prejuízos inestimá- uma verdadeira política energética neste País. 
veis àqueles que acre_ditaram no Proálcool. Não sabemos 0 que se está tentando fazer. 
Sou um defensor do Proálcool. O Proálc-ool Nós, brasileiros, consumidores, não podemos 
tem que sobreviver e deve sobreviver. O Pr:oál- programar nossas atividades, porque não sa-
cool foi um grito de liberdade, um grito de bernos que mudanças 0 Governo pretende 
libertação do brasileiro a sete mãos, aquelas fazer no programa energético do_ País. Tudo 
que nos estrangulavam e faziam com que o foi dirigido para quê? Para aumentar a produ-
nosso endividamento fosse cada vez. maior ção do .. carro a_ álcool. Todas as condições 
na aquisição de petróleo. Parabenizo V. Ex" foram dadas dentro de números estatísticos, 
por abordar o assunto nesta tarde. Sou, como· númerOs te<:nicamente levantados na diferen-_ 
V. ~. defensor do Proálcool e defensor _d__a -ça de consumo de álcool e de gasolina pelos 
brasilidade, defensor da tecnologia nacional. motores, portanto, na diferença de preço que 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agrade­
ço ao nobre Sehador FrancisCO _Rollemberg 
pelo aparte oportuno, que traz a este meu dis­
curso mais esdarecimentos. Onde há, repito 
esta pergunta, e a quem interessa, como dlsse 
muito bem V. Ex", o sucateamento da indústria 
alcooleira? A quem interessa o sucateamehto 
da indústria alcoolquímica enquanto estamos 
preocupados em diminuir a poluição do meio 
ambiente, enquanto estamos procurando me­
lhorar as condições de vida do Planeta? O 

deveria ser estabelecida entre o álcool e a ga­
solina. Agora es:;as çois?S estão mudando e 
eili-- prejuízO daqueles mais de dois milhões 
de cQnsumidores de carro a álcool do País. 
fstO ·e désperdícío de recursos e de recursos 
que não são tão grandes assim neste País. 

E- riáo temos essa política. V. Ext faz bem 
em Verberar. Vamos-estabelecer um governo 
sério, temos que estabelecer uma política sé­
ria, pela qual cada brasileiro tenha condições 
de saber o que pode fazer no futuro, como 
defender os seus poucos recursos. Carro hoje 

não- é Supérfluo, ê n·ecessidade. Seria jogar 
fora recursus comprar um carro a álcool que 
daqui a pouco pode ser sucata, como disse 
o nobre Senador Francisco Rollemberg. Nin­
guém -pensa nO qLie pode representar de pre­
juízo -para uma população, para mais de mi· 
lhões ae cõnsunildõre:;L Isto é falta de Gover­
no, é falta de programa. Então, vamos aqui 
lutar. Vou mais urna vez afirmar a V. Ex': toma­
ra que estejam escutando lá o seu discurso, 
para ver se alguém leva a sério o que aqui 
é dito. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agrade­
ço a V. Ex" pelo aparte, nobre Senador Jutahy 
Magalhães, sempre com muita substância e 
dizendo, como disse V. EX<': a polítiCa- ener-
gé~ica, _ _ __ 

E de se perguntar: qual a política que tem 
o Gove.mo? Não -tem uma polític8. agrícola, 
não tem lll11a política energética, não tem uma 
política fina-nceira, nãO tem uma pOlítica eco­
nômica. Qual a política que tem este Governo? 
Diz muito bemo_nobre Senador Jutahy Maga­
lhães: "tem a política fisiológica ... E aqui eu 
me re<:ordo, embora o Governo esteja nO fun 
de governo só bate na porta vento, é preciso, 
nobre Senador, um Governo responsável, que 
o Governo diga o que quer com relação à 
política energética, com relação à política do 
álcooL Não é possível que a sociedade brasi­
leira continUe sendo massa de_ manobra e nã_o 
se tome uma posição. 

O Sr. Edison LoW.o- Permite v_. Ex" uin 
aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço 
o nobre Senador Edison Lobão~ 

O S:r. Edison Lobão - Nobre Senador 
Ronaldo Aragão, concordo inteiramente com 
V. Ex> no que diz ~:espeito ao Proálcool em 
nosso País. Estou solidário. Foi um dos gran­
des projeto_s criados neste País - e diga-se 
até em defesa __ dQ regime militar -, criª-4_o 
pelo regime militar. Agora temos o apoio do 
nosso nobre Senador Jutahy Magalhães ao 
Pfograma dÕ Á.lcõcil. Apenas não disse que 
tinha sido do regime militar. 

OSR. RONALDO ARAGÃO -Mas nem 
tudo feito pelo regime milttar foi maU. Houve 
algumas coisas boas. 

O Sr. Edison Lobão- PenSO que o-Go~ 
verno atuaJ não tem culpa das coisas _que estão 
acontecendo. É preciso que haja, de fato, Uma 
solução, uma orientação para esse tipo de po­
lítica, e não- está havendo. O Governo já rece­
beu o País com as dificuldades que existem, 
ou seja, com o déficit produzido pelo Proál­
cool. O mundo inteiro hoje se preocupa com 
essa questão. Aiilda há pouco pariicTPava· de 
uma conferência numa Comissão da Câmara; 
a que compareceram o Presidente da_ Coper­
sucar e algumas autoridades do setor. Um 
professor do Rio de Janeiro, especialista nesta 
matéria, nos jnforrnava que o M.ercado Co­
mum Europeu ~tá gastando hoje cerca de 
100 milhões de dólares, por ano, numa pes­
quisa para se chegar a uma fonte alternativa 
de energia, notadamente no setor do álcool, 
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na Europa. Então, verific~-se que aquilo que 
eles estão procurando lá ê o que estamos pra­
ticando aqui. Na Europe1, eles dão valor a _algu­
ma coisa aqui criada a que não estamos dando 
o valor necessário. Por outro lado, 9 problema 
do subsídio - ouvi também uma explicação, 
e vi um gráfico, naquela reunião, segundo o 
qual o sobsídio concedido pelo Governo é 
quase nenhum. Houve Ll01 subsídio no.come­
ço da implantação do Proák:ool, que ~ de 
50% sobre a parte financiada pelo Governo. 
O Gaverno financíava 70% e subsidiava 50%_ 
dos 70. O resultado final disso é que o lucrá 
das empresas se mede em tomo de 7%. Ini­
cialmente 3,5%, hoje 7%, quando tocta a 
indústria, como mêdia e como regra, produz 
um lucro anual de 8% a J 0%. Signlfica que 
o Proálcool está produzindo com um lucro 
menor do que as indústrias de L.lliJ mo-do geral. 
E nos dois últimos dias o que vlmos? O Presi~ 
dente dos Estados Unidos interessado em_ in­
troduzir o álcoQJ no sistema energético dos 
Estad_os Unidos. Por quê? Porque é a grande 
solução para o combate à pOll..lição. De fato,­
V. Ext tem toda razão. Temos que levar isto 
mais a sério e temQS que preservar a polltica 
do álcool em noso País. Congratulo-me com 
V. Ex- pela inidativa de -trazer este problema 
ao Plenério do _Senªdo Federal. 

ses em jogo, ·querem destruir o Proâlcoa!. Nà.o 
podemos destruir uma energia que construí­
mos. Quando estive nos Estadas Unidos, em 
_1970, a convite do governo americano, todo 
mundo me perguntava como era o Proálcool. 
Nos Estados Unidos não se falava nisso e no 
Brasil já se_ produzia álcool pelo Proálcaol. De 
forma que, nobre Senador Ronaldo Aragão, 

. vamos dar continuidade a este trabalho e .não 
vamos permitir que aqueles que querem des-
truir o _Praálcool yençam essa batalha. _ 

' O SR. RONALDO J\RA.GÃO - Obriga· 
·do a V. Ex", por este aparte: V. Ex!' me traz 
um dado novo quando diz que o primeiro em­
préstimo feito para o álcool não foi para o 
Proálcoof. fsto é muito sério, é preciso _que 
se apure. No nosso entendimento, precisa-se 
de uma fiscalização, que o Góvemo fiscalize 
os recurs_os canalízados para o Proálcool. Isto 
sim, é preciso - uma fiscalização séria e ho­
nesta. E que se ten!ia no Proálcool_a ~lvação 
desta Nação ... 

O Sr. Odacir Soares - PermitaAme V. 
Ex" ~m aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço 
V. Ex' caril prazer. 

O Sr. Odacir Soares - Congratulo~me 
c::ôm V. Ex• ê- fame_nto que o Programa do 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Álcool não venha_ recebendo do Governo o 
Nobre Senador Ronaldo Aragão, a Presidência apolo necessário, o apoio tmprescindível que 
esclarece a V. Ex- que o seu tempo fói enc:e.r:::... _ necesSit&ria. rece_ber, até_ porque o Brasil, na 
rado há 3 minutos. _____ crise energética, foi o único País a dar resposta 

OSR RONALDOARAGÃO-Con<:lui~ nova à problemática, criando úm p~ograma_ 
rei, Sr. P~esidente. especial, um programa interno que não de-

Agradeço ao nobre Senador Edison LRl?ª-º-..--- pende da exportação de divisas, um programa 
pelo substancioso aparte e 0 incorporo ao VJ.1otioso~ exitoso. N.o entanto, o que se t.;am 
meu pronunciamento, dizendo que 0 Progra- Vísto ãO longo ao tempo é esse Programa ser 
ma do Álcool precisa de uma defesa, quando S:Oiapado nas suas bases, não se permitindo 
todo 0 Mundo está procurando incorporar à que o País consolide o programa e consolide, 
sua.~--

O Sr. Afonso Sancho - Çom a pel)Tlis­
são do Presidente, V. Ex' ni.e permite um apar­
te? 

O SR. ROI'I!t.LDO ARA.GÃO- Não pos­
so deOcar de ouvir o nobre Representante do 
Ceará, com a aqo.iescência da Me:sa. '(enho 
certeza de que a Mesa dará 

Ouço V. Ex", com muito prazer, nobre Sena-. 
dor Afonso Sancho. 

O Sr. Afonso Sancbo - Com relação 
ao Proâlcool, desde o inicia existe, vamos di­
zer, uma sabotagem para que não lhe seja 
dada continuidade. Sabe_mos que o primeiro 
empréstimo para o Proálcool, que veio da In~ 
glaterra, não foi aplicado nesse Programa, e 
daí por diante, nota-se que pessoas interes­
sadas em destruir o_Proálcool dão fartas entre_­
vistas. Devemos defender esse Programa, co­
mo se_ diz vulgannente. "com unhas e dentes". 
Por quê? Porque só a vasta e generosa m~o­
de--obra que o Proâlcool proporciona aos bra­
sileiros já é um argumento que deve s_er exami­
nado, resguardado com muita _cautela. De for­
ma que congratula-me com V. Ex' quando 
levanta problema de grande significação. De­
vemos trabalhar,__n.ão devemos esmorecer 
com a campanha, porque há grandeS interes-

inclusive, as iniciativas econômicas que foram 
tomadas nesse campa. Congratulo-me, repito 
cOní V. Ex' oportunidade do seu pronunCia­
mento e pela maneira como o fou.. 

O SR. RONALDO ARA.GÃO- Agrade· 
ç:o a_ V. Ex', nob(e Senador Odacir Soares, 

__ pelo aparte substai1cfosa qu_e dá ao meu dis­
curso. É necessário seriedade na Administra· 
ção PóbHCã, no Q6v-emo; é necessário fiscali­
zação, para que tenhamos no Proálcoal a solu-:. 
ção do problema de combustível no Brasil. 

Eram· estaS as ri1íilhas considerações, Sr. 
-Presidente, Srs._ Sén~dores. (Muito. bem! Pal­

mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Presidência lembra aos Srs. Senadores 
que o_ CongressO Nacional está convocado 
para uma sessão conjunta a realizar-se, hoje, 
às 18 horas e 10 minUtos, na -câiriru-_p- dos 
Deputados. A sessáo cOmeçará pela votação 
do veto ao projeto de lei do Senado que teve 
início ontem, mas não houve quorum. De 
modo que os Srs. Senado(es devem e~tar pre­
sentes no início da sesSão. 

Nessa sessão também será apreciada a me­
dida provisória sobre a greve. A relevânçl.;r da$ 
matérias justifica o apelo_ a<:S Srs. Senadores 

para que estejam presentes na início da ses~ 
são •. às- 1a- horas e 30 minutos. 

O --SR.~ -PRESJDEt'iTE (Nelson Carneiro) 
- Sóbre a mesa, projetos que vão ser lidos 
pela Sr. 1 ~Secretário. 

_ _5ã~ ~dos os_ seguintes 

PROJETO DE LEI DO SEN!\DO 
N• 14!1, DE 1969 

Dispõe sobre a remuneração das ca­
dernetas de poupança e dã outras proVi­
dências._ 

O COngresso Nacional décreta: 
Art 1 ~ As instituições financeiras autori­

zadas a re<::eber depósitos d~ poup_ança livre, 
de pessa~as f!Sic:as e juridicas, poderã.o aceitar 
depósito retroativo no 1 ~ dia úh1, após decor­
ridos 1 (uró) rriês de permanência do depósito, 
toda~ a vez. que a data limite: _da ça_demeta coin-. 
ddir com sábado~. domingos e f~riados ban-
cários. -

Art 2? Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3° Revog-:m-se: as 9_isp~sições em 
cOntrãrro. 

Justificação 

A caderneta de poupança, uma aplicação 
financeira de grand-e alcance social, gãrante_ 
a pessoas físiças-ejurídícasa atualização men­
sal do valor monetária dos sal.dos. de depó­
sitos, variando esta correção em· função da 
política econômica adotada pelo Governo. So~ 
bre o saldQ corrigída,Jncidém juros de 0,5% 
(cinco décifnos por cento) ao mês, cujo total 
é isento de iinposto de renda_ até o valor de 
NCz_$ 415,20 (quatrocentos e quinze cruz;;~.dos 
novos e vinte-centavos), conforme determinou 
a Lel h? 7 .'738, de 9 de março de l 989. 

Até 18 de março· de 1987 toda vez que a 
data limite ou dia-base da cademeta de pou­
pança coincidisse com sábados, domingos ou 
feriados bancários, os aplicadores podiam fa­
zer depósitos no primeiro dia útil sem perder 
a correçã_o_mone:tárja e os juros sobre os sal­
dos existentes na -conta. Com a CirCular n? 
·1.143, de 19 de março de 1967, da Diretoria 
do Mercado de Capitais do Banco Central. foi 
determinado_às Sociedades de Crédito Imobi­
liário, Associação de Poupança e Emprêstimo, 
Caixas Ecortômicãs que " ... quando o lnfcio 
de -perfOdo -corrido coincidir com sábados. do­
mingos e feriados bancârlos, somente os de­
pósitos, efetuados no dia útil imediatamente 
anterior serão computados para efeito de apu­
ração do saldo m1nimo da conta para fins de 
remuneração". 

__ Esta determinaçélo, se mantida, permite ao 
Sisteina _cl.e Poupança e Empréstimos ret_er 
recursos da cornunid_ade, sem contrapartida 
de rendimentos, o_ que em uma conjUntura 
jnfl;;~c;:ionária penaliza, principalmente, aqueles 
milhares de depositantes que não podendo 
qlspor de seu capital nessas dilta.s, estão tam­
bém privados de depositar suas economias 
na dat~ li_mite de suas contas. Portanto, apre­
sentamos um projeto .simples, mas a sufiden­
te para restaurar o princípio da justiça na admi-
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nistração da poupança de grande massa da 
população brasileira. . _ . 

Sala das _Sessões, 14 de ju_nho de 1989. 
-João Menezt!s. 

(À Comissão de AssUntos Econ6mi~ 
cos). 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 150, de 1989 - Comp1ementar 

Dispõe, nos termos do inciso DI do art. 
161 da Constituição Federal. sobre o 
acompanhamento, pelos beneficiários, 
do cálculo das quotas e da liberação das 
participações previstss nos arts. 157, 1 !j8 
e 159 da mesma Carta. 

O Congresso Na,çl~:mal decreta: _ 
Art. 19 Os Órgãos ou estabelecimentos 

que, em cada Estado e no Distrito Federal, 
centralizarem a documentação relativa aos re~_ 
colhimentos dos impostos sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza e sobre produw 
tos industrializados, feitos à rede arrecadadora 
federal, comunicarão à Secretaria de Faienda 
ou de finanças estadual ou do Distrito Federal 
o valor da arrecada,.ç;ãq. de ~ada lJ!TI à~ses 
impostos, mensalmente, até o último dia útil 
do mês subseqüente, por estabelecimento ar~ 
recadador. 

§ 1~ Os órgãos ou estabelecimentos_que, 
em cada Estado e no Distrito Federal, ou na 
região Fiscal, centralizar o controle dOs 'recui-M -
sos arrecadados pelas instituições financeiras 
componentes da re4e arrecadadora federal, 
darão conhecimento mensalmente às Secre­
tarias de Fazenda ou de Finanças respectivas, 
até o último dia útil do mês seguinte, do valor 
dos impostos referidos neste artigo, por espé­
cie e por estabelecimento arrecadador, corres­
pondente ao repasse feito_ao_Banco do Brasil 
SI A, em Brasília, para_crédito na conta ''Receita 
da União. 

§ 2ç A participação dos Estados, Distrito 
Federal, Municípios e Regiões ser-lhes-á credi- _ 
tada diretamente os respectivos _Fundos, sem 
transitar pela conta "Receita da União", mas 
concomitante ao cré_d&? _d~§ta. 

§ 3o As Secretarias de Fazenda ou de Fi­
nanças poderão conferir, junto à rede arreca­
dadora, a veracidade_ das informações. ~ce­
bidas. 

§ 4~ As Secretarias de Fazenda ou de Fi­
nanças dos vários Estados e do Distrito Fede­
ral sub:>idiarão o Tribunal de Loritas da Uniao 
com os dados relativos ao_ ilJlposto sobre a 
renda e proventos de qualquer natureza e ao 
imposto sobre produtos industrializados, refe-­
ridos nos parágrafos anteriores. 

e Centro-Oeste, à tonta dos recursos dos res­
pectivos Fundos. 

§ 'r~ Os EstadOs, Distrito Federal, Munkí­
p'ios e entidades financeiras das Regiões Nor­
te, _Norde_ste e Centro-Oe:ste terão o prazo de 
60 (seSsenta) dias, a contar da publicação dos 
percentuais e coeficieil.tes, para os impugna­
rem, mediante reclamação devidamente do~. 
cumentada. 

§ 29 O Tribunal de Contas de. União apre­
ciará as impugnações em 3 (três) meses, no 
in~mQ,_ e, em cãso-de provimento, republí­
~ará os valores definitivos. -

-§ J?-- Enquanto não -publicados oS valOres 
_<je(i_l'lillvos, o Banco d_o Brasil S/ A, sem prejuízo 
do efeito retroativo destes, continuará a efetuar 
os créditos-ao·s interessados com base na rela­
ção dOs percentuais e Coericiei'ltes divulgadoS 
pelo Tnbunal, embora parcialmente impug­

·nad.a. 
Art. 3ç Os órgãos federais encarregados 

do lanÇamento do Imposto T erritoriãf Rural 
_ encaminharão à J?refei1úr_a de cada M1,micípio 
a relação dos contribuinte~ e imóveis lançados 
em cada exercício, na ___ respectiva jurisdição, 
até o_mês de julho correspondente. 

· § 1" Os órgãos federais incumbidos do 
-controle da arrec;ada_çã_Q_do imposto enviarão 
ao Banco do Brasil S/A, em Brasília, mensal­
mente, a relação dos recolhimentos, ordena­
dos por municípiOs de origem do fmPveJ a 
que se referem. 

§ 2° 0_6anC_o do BraSil S/ A, ao escriturar 
na Collta "Receita da União", os recursos pro­
_venientes do linposto Territorial Rural, deles 
destacará o percentual de 50% (cinqüenta por 
centQ).. que manterá erO. Conta transitóri_a, _In­
dexada pelo valor da OTN fisçal, a fun de que; 
Com b:ise na comunicação prevista no pará­
grafo anterior, faça sua distribuição aos vários 

_.M~:Jnlcípios, mediante crédito em conta 'espe-
dal_destes. _ 

.§ 39. O Banco do Brasil S/A, logo após 
efetuar os créditos mencionados no parágrafo 
ariterior, e)cpedlrá aviso aOS Municípios intereS-­
sados, acompa"nhado da relação discrimina-
tiva recebida do órgão federal encarregado 
do Controle da arrecadação, 

Art. 4~ O Banco d_o Brasil S/ A, como insti­
tuição que centraliza a conta "Receita da 
União", fará publicar no Diário Oftc:ial da 
União,dos Estados e do Distrito- Federal, em 
relação a cada imposto sujeito a partilha entre 
as "váriaS entidades governamentais, o valor 
-~a arrecadação bruta, das restituições, da arre­
cadação líquida e dos valores distribuídos aos 
beneficiários no mês ãflterior. 

Parágrafo único. !:: vedãda, para efeito de 
cálculo _das participações dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios na reCeita dos impostos, 
a dedução de quaisquer parcelas da arreca­
dação líquida referida neste artigo. 

Art 2<> O Tribunal de_ Contas da_União pu­
blicará, até o final de cada ano, no Diário 
Oficial e no dos Estados e_do_O_istrito Federal, 
os percentuais e_ os coefkien_tes destinados 
ao cálculo das parcelas que deverão ser entre­
gues, mensalmente. no ario seguinte, aos Es-_ 
tados, Distrito Federal, Municípfos·e às entida­
des financeiras das Regiõês Norte, Nordeste 

. Arl _se_· As repartições· fiscais e_staduais e 
municipais, inclusive do Distrito Federal, po­
_d~(~O exigir aos_respectiVos coryfrib_uintes 

___ comprovação do pagamento de imPOstos de 
cuja r~ceita participem, relativamente aos va­
lores lançados pelo ór~clo competente ou que 

constem .como apurados na escrita fiscal ou 
cornerctat dos interessados. -

Parágrafo único. A ocorrência de atrasos 
no recolhimento do imposto devido deverá 
_s~r comunicada ao órgão competente da ad­
ministração fis_cal_ federal ou estadual. 

Art. 6~ Nas ações fiscais relativas aos im­
postos de sua competência, os Estados, Dis­
trito Federal e Municípios -diligencíarão no sen­
tido de verificar se dos fatos nelas apurãdos 
decorrem insuficiências no pagamento de im­
posto de que tel)ham participação e, em caso 
afirmativo, enviarão aos órgãos federais e esta­
duais competentes as peças comprobatórias 

- ae que díspuserem, -- - -
Parágrafo único. O fiscal federal ou esta­

dual dãrá, em resposta, o resultado das dili­
gênCias que émpreender, inclusive julgamen­
to finar do processo eventualmente instaurado. 

Art 7o Os órgãos dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios incumbidos da co­

_.brança executiva de débitos fiscais _poderão 
encarregar-sé,_ também, da cobrança execu-. 
tiva dos impostos de cuja receita participem 
as l,lnidades g:o1fernamentai:;;; que represen-
tam. -

Parágt'afo:YUnico. · _Para os fins deste artigo, 
os órgãos incumbidos da inscrição da divida 
oriunda de impostos de que participem outras 
entidades governamentais fornecerão a._ estas 
as certidões netessárias ao ajuizamento da 
correspondente ação executiva, _além de as 
subsidiarem com_ estatísticas. relativas às ins­
crições existentes no "ãmbito do respectivo Es-
tado, Dt~trito Federal ou Município. _ 

Art. s~ Aplica-se, em relaçáo aos -impos­
tos que a União âecretar com base em sua 
COmpetência residual, o dispostO nesta lei para 
Í.ffipostos cujo critério de participação a eles 
se assemelhe. -

Art. 9" O acompanhamento,_ pelos Muni­
cípios, do cálculo das quotas e da liberação 
da partici_paç_ão que tiverem nos im'postos fe­
derais e estaduais sei'á feito segundo as mes_~ 
ITias regras estabeleéídàs j).ãra o acompanha­
mento, pelos Estados, de sua parcela na recei­
ta de impostos federais_, feitas as devidas adap-
tações. __ 

Parágrafo únito. Os bancos oficiais eSta­
d!,la.is _exercerão as funções que, nq -~mtíito 
federal, esta lei atribuLao Bªnco ào_Br~sil S/A. 

ArL 10, Esta lei entra. em vigor na data 
de sua publicação. - -

-Ait.- 11. Revogam~se as disposiçõés em 
contrário. 

Justificação 

O presente ProjetÕ de Lei Complemer1tar 
decorre de exigência da própria Constituição 
que, em atenção à autonomia dos Estados 
e Municípios, determinou- fossem essas enti~ 
dades_ governamentais dOtadas de meios, que 
lhes permitissem receber efetiv~mente os re­
cursos que lhes cabem na partilha tributária. 

A filosofia que norteou õ ProJeto foi a de 
prope>_rcionar ~os E:gtados e Municfpios as in· 
formações originárias Com baSe-nas quais pu· 
dessem conhece:r todo o fluxo da receita dos 
impostos de que participam, desde a entrada 
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iniciada na rede arrecadadora até a contabi­
lização final em seu próprio nome. 

s~ também aos decretos e aos d_emajs tipos 
de atos de regulamentação editados pelos ór­
gãos do Poder Legislativo, do Executivo e do 
Judidário, no que couber. 

Para esse fim, concede-_se tomem c_onheci­
mento não só da receita escriturai (baseadct 
nos documentos) como também da receita 
efetiva (baseada na disponibilidade dos recur- CAPÍTULO 11 
sos). __ Das Definições de Termos e_ Expressões 

De outro lado, o Projeto também- díspõe Art_ 2' Para efeito desta lei complementar, 
no sentido de que Estados e Municípios exer- são considerados: 
çam controle_s_obre a legitimidade dos coefi- 1 _ atos de regul~rnentação aqueles de ca-
cientes e percentuais aplicados à receita para _ ráter complementar às leis, mas sem Cl elas 
fim de determinaçãO das quotas a que têm equiparar-se, baixados por órgãos daadminis-
direito. tração direta ou iridireta do Poder ExecutiVo, 

Em complementação às medidas citadas, neles compreendidos os decretos, instruções 
permite~se ainda que Estados e Munidpios normativas, re$0luÇQ_es, avisos, deliberações, 
colaborem na efetivação da arrecadação dos portarias e atos equivalentes em termos de 
impostos em _que têm participação, seja quan- autoridade normativa; 
to à dinamização da cobrança exe-cutiva dos _D _ código brasileiro de leis a reunião dos 
débitos, seja qUanto à adoção de providên<:lãs- -principais componentes do sistema de-leis vi-
para_o seu recolhimento espontâneo por parte gentes no País, compreendendo a Constitui-
do, contribuinte. .. çào F ede:ral, com suas emendas e leis çomple-

A sistemática constante do Projeto hão de mentares; as codifi_cações; a consoliQ_ação das 
somar-se ainda a divulgação dos _dados da leis de alcance geral, nos termos definidos 
receita, das participações entregues e a entre- por esta lei complementar; as coletâneas de 
gar, conforme previsto na Constituição, assim leis de interesse restrito e a última edição das 
como as normas que regulam os-critérios para respectivas separatas de atualização; 
distribuição dos Fundos de Participação-dos lll _consolidação a reunião e integração 
Estados, Distritos Federal e Municípios, cons- numa estrutura articulada e logicamente sjste­
tantes da lei complementar específica. matizada, mas sem a criação de Direito novo, 

A nosso ver, com a implantação das medi- _ de disposições legais estabelecidas por meio 
das propostas no Projeto, os Estados e Municí- de diferentes.Jeis,_ em diferentes momentos 
pios estarão plenamente- capadtados para o do desenVolvimento sócio~político-econômi-
acompanhamento do_ cálculo das quotas e da co do País e sob diferentes perspectivas; 
liberação das participações previstas noS ar:ti- (V- consolidação das leis brasileiras a can-
gas 157, 158 e 159 da Constituição Federal. s9)idação, sob umJ:l estrutura geral de títulqs 

Pedimos, pois, o apoio de todos para a-ãpr'õ~ - indicativos das áreas mais relevantes do Direi-
vação da proposição. lo _não _ç_odificado dO País, adotada numeração 

Sala das Sessões, 14_de junho de 1989.- unificadOraindeperidentedautilizadaemcada 
-Fernando Henrique Cardoso. - d1Pf0ma legã:l, daS-Je-is de alcance ger<!l; 

(À Comissá_o de Assuntos EcOriô!iJi- V - Constituição Federal o designativo 
cos) ~bfevtàdO~da CCm-stituição da República Fede­

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 151 DE 1989- COMPLEMENTAR 

Lei de Elaboração e Consolidação. d_as 
Leis. 

O Congresso Nacional, tendo em vista o 
que dispõe o artigo 59, paráQ"iafo úi-iic6 ·da 
Constituição Federal, decreta e o Presidente 
da República sanciona a seguinte lei: 

CAPITULO I 
Disposições Preliminares 

Art. I~ Esta lei complementar regula a 
elaboração, a redação, a consolidação e a alte­
ração das leis abrangidas pelo processo legis­
lativo, nos termos do que dispõe- o artigo 59 
da Constituição Federal. 

§ 1 ~ O processo legislativo compreende, 
no âmbito da União a elaboração de: 

I - emendas à Constitliíção; 
D -leis complementares; 

rativa do Brasil; 
VI - dispositivo legal cada desdobramento 

de uma norma legal que defma uma condição 
ou regule uma situação específica, em geral 
expresso por um artigo, parágrafo, inciso, ali~ 
nea, ou item de_u_mª lei, 

Vil- histôriço do dispositlvo legal o registro 
Síntético da leT que deü-origem- ao dispositivo 
legal e dos que lhe introduziram alterações 
posterlores, inserido nas codificações e conso-
lidações, Jogo em seguida ao dispositivo modi­
ficado, abrangendo: espécie de lei, número, 
data da promulgação e, quando possível, con­
ciSo enunciado do respectivo objeto; 

vm - lei ou leis aquelas especies de atos 
compreendidos pelo processo legislativo, nos 
termoS do artigo 1 ~, § 1 c desta lei comple­
mentar e 59 d.itonstituição Federal; 

IX - lei de alcance geral a qUe se deStina 
a regular relações h.:tbituais entre os cidadãos, 
-entre as organizaÇões ou entre os ddadãos 
-e .as organizações, a estabelecer normas de 

m -leis ordináriaS; 
N- leis delegadas; 
V- medidas provisórias; 
Vl- decretos legislativos; 

acatãilie!-Jto oDrigatório em todo o país, a esta­
~-- belecer regras para regular condutas futuras 

OuSit.UaÇOes abstratas, gerais e impesSoais; 

VIl - resoluções. ~ 
§ 29 As normas de elaboração legislativa 

estabelecidas no Capítulo IV desta léi aplicam~ 

-x-:..=..-lei de interesse restrito a que se destina 
a_ ~egular s!tu.9,ção particular (desapropriação 
de uma propriedade, autorização para a alie­
nãÇ:âo -de úm- bem--público, atribuição de de-

signativo a uma obra pública etc.), a atender_ 
um interesse individualizado (conces~o de ci~ 
dadaniã, aPi-ovaÇao de tratado, autorização pa­
ra endividamento etc.), ou a regular tempera-

- .r!am_ente uma situação especial (isenção tribu­
tária, atendimento a emergênda etc.); 

XL-:- revogação expressa a indicação, por 
uma nova lei, de modo claro e específico, dos 
dispositivos legais -seções,_ artigos, parágrá· 
f os o_u seus desdobramentos- da ordem jurí­
dica anterior que ficãm sem efeito ou que as­
sumem nova redação ou abrangência a partir 
de sua vigência. Denomin~s_e__g_b-rogação a 

- revoQaçãó kital, e derrogação a revogação 
parcial; 

XII- espécie de lei cad_a_um dos diferentes 
tipos de ação legisferante compreendidos pelo 
prõcesso legislativo, segundo indicado no arti­
go 59 da Constituição Feder~. 

CAPÍTULO 111 
Da Caracterização das Leis 
Quanto a sua Finalidade 

Art. 3" As emendas à Constituiç~o, Cujci 
proposta, exame e promulgação obedecerão 
ãs determinações dO artigO 60 di ConStltuiçâo 
Federal, constituem o meio apropriado para 
a adição, SUpressão, oU alteração de dispo-
sitivos--constitucionais. - -

Art 4~ As leis complementares, restritas 
àquelas_ previstas espedficamente_ na Consti­
tuição Federal, destinam-se a regular, com ca­
ráter de norrr1a superior às leis ordinárias,­
aqueles preceitos constitucionais desprovidos 
de auto-aplicabilidade. -~ 
--Art: ·so As leis ordinárias, as leis delegadas, 
os decretos legislativos e as resoluções legisla­
tivãs constituem aS formas mais regulares e 
usuais de.elaboração das leis. 

Parágrafo único. As espécies de leis enu­
meradas no ~put poderão assumir o cará~er 
de leis de alcance geral ou leis de interesse 
restrito1 conforme definido nesta lei comple­
mentar._ 

Art. 6~ As leis ordinárias, elaboradas por 
infciativa dos autores iridicados no artigo 61 

---'da Constituição Federal, serão _usadas para 
legislar sobre todas as matérias de compe­
tência da União que não demandem le_is com-
plementares. __ _ ~ 

Art. 7" As leis delegadas, elaboradas pelo 
Presidente da República ·com base em at_os 
de delegação do Congre_sso Nac~onal funda­
dos no artigo 68 da Constituição Federal, se­

rão i.iSãdas apenas em casos de organização 
do Poder Executivo e terão vigência por prazo 
)1"ão excéâe"rite a dois mande~tos presidenciais. 

Parágrafo úniCo. _ Oois anos 'i':lntes da ces­
sação da vigência da lei_ delegada, o Pres!de!'lte 
da República submetará ao _Congresso Nado- _ 
na! projeto de lei ordinária regulando a ma­
téria. 

Art. a~ Os decretoS legislativos, que -inde­
pendem de sanção presidencial, serão utiliza­
dos para 6 exettício das competências exclu­
sivas do Congresso_ Nacional indicadas nos 
artigos 49 e 62 da Constituição Federal. 

Art. 9J As resoluções serão utilizadas; __ 

- -~ --- - -------
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1-pelo Congresso Nacional, nos ·casos in­
d1cados na ConstituiÇ:ilo Federal, nas leis com­
plementares e no seu regimento interno: 

D -pela Câmara dOS Deputados e pelo Se­
nado Federal, para o exercício das compe­
tências privativas indicadas nos artigos 51 e 
52 da Constituição Federal; 

111- pelos Tribunais Superiores, nos casos 
indicados na ConstituiÇão Federal e le-is -com­
plementares. 

Art. 1 O. As medidas provisórias, destina­
das, de acordo com o mandamento constitu­
cional, ao atendimento contingente de casos 
de relevância e urgência, serão utilizadas ape­
nas quando caracterizadas tais- circunstâncias, 
nos termos definidos por esta lei. 

§ 11 Constltui càso de relevância, para 
efeitos de _edição de medida pfovisória, com 
força de lei, a situação de excepcional impor· 
tància para o interesse público que decorra 
de acontecimento o a situação conjuntural im­
previsíveL 

§ 2c Constitui caso de urgência, para efei­
to de medida provisória, com força de lei, a 
situação relacionada diretamente a aconteci­
mento conjuntural de extrema gravidade ou 
a estado de perigo iminente que exija imediata 
ação ou normatização pelo setor público, a 
qual, cas_o _ _não efetivada, resultará, em grave 
e irreparável prejuízo ao interesse público. 

§ 31 As medidas provisórias serão classifi­
cadas como leis de inteJes.s_e_res.trlto, em ra_zão 
de sua temporariedade, sendo as leis delas 
resultantes classificadas de acordo com as ca­
tegorias indicadas no artigo 5o- desta lei com­
plementar. 

CAPITULO IV 
Elaboração, Redação e Atualização das 

Leis 
SEÇÃO! 

Da Estrutura das Leis 

Art. 11. A lei s~rá _estruturad~ em quatro 
partes bâsic:as: 
1-parte preliminar, compreendendo a epí­

grafe, a ementa, o preâmbulo, o enunciado 
do_objeto e_a__indicação_ do_ âmbito d~ aplicação 
das disposições normativas: _ 
II-parte normativa, compreendendo as 

definições legais quando cabíveis, e o_ t~ 
das normas legais; 

111- parte complementar, compreendendo 
as disposições relativas à implementaçáo das 
normas legais estabelecidas pela lei e a indica-
ção de _sua vigência; e - - -

IV- parte acessória, compreendendo as 
disposições transitórias, quando cabíveis, a 
data de sua institucionalização, a nominação 
da autoridade competente para promulgá-la 
e a indicação das autoridades que referendam 
o ato, quando requerido. 

Art. 12. A epfgrafe, grafada em caraderes 
maiúsculos, propiciará identificação numérica 
singular à lei e será formada ·pelo títulõ desig­
nativo da espécie da -leC -pelo número respec­
tivo e pelo ano·-da promulgação, precedido 
de vírgula e da partícula "de". 

§ 1 c Cada espécie de lei terá numeração 
independente, do Upo seqüencial não reno­
vável observados os seguintes critérios: 

1-as emendas à Constituição Federal e 
as leis complementares terão sua numeração 
íniciada a partir da promulgação da Consti­
tUição, renumeradas com os números iniciais 
da série aquelas produzidas após 5 de outubro 
de 1988 -e imte-s da vigência desta lei; 

li -as leis_ ordinádas e as leis delegadas 
terão numeração s~qüendal ein continuidade 
àSSéi"leSiniciadas em 1946; 

fii- os decretos legislativos e as resoluções 
do Congresso Nacioriãl, dO Senado Federal, 
da Câmara dos Deputados e dos Tribunais 
Superiores terão numeração seqüencial inicia­
da no princípio da próxima legislatura, preser­
vãdas até então as formas vigentes; 

IV-as medidas provisórias terão sua nu­
meração se-qüencial iniciada em 1988. 

-§--29 As leis de interesse restrito terão a 
sua numeração precedida do designativo "res· 
trita" ou "restrito"; de acordo com a respectiva 
F>spécle. 

§ 39 úiberâ à Comissão Técnica compe­
tente dã-Casa de ori.Qem, deCidir, em caráter 
preliminar, quanto à condição -de interesse res­
trito ou alcance geral da lei. 

Art. 13. A ementa explicitará, de modo 
conciso e sob a forma de b1ulo, o objeto da 
lei. -
_ Parágrafo único. A ementa S(:!rá grafada 

em negrito ou por meio de caracteres tipOgrá­
ficos que a realçem, e terâ sua margem es­
querda equivalente a um terço da largura do 
texto. 

Art. 14. O preâmbulo inâicará a íilstitui­
-ção competente para a prática do ato e sua 
- base legal, observadas, de acordo com a espé-

cie da lei, as seguintes fórmulas: 
1-nas emendas à Co_OSfituição: "As Mesas 

da Câmara dos Deputados e do Senado Fede­
ral, nus termos do que dis-põe o artigo 60 
da Constituição Federal, promulgam a seguin­
te Emenda ao texto _ç::onstituidonal:"; _ 

__ li-nas leis complementares-e ordinárias: 
"O-COngreSso Nacional; tendo ein vista o que 
dispõe sobre o artigo da ConstituiÇão Federal. 
decreta e o Presidente _çla República sanciona 
a seguinte lei:"; 

JJ(- nas leis ordinárias, decorrentes de me­
didas provisórias: "O CongresSO Nacional, re­
-conhecido o caráter relevante e urgente da 
Medida Provisória n~ , de , decreta a 

. sua· ton'v'ersão em lei com o seguinte feXto:"; 
IV-nas leis delegadas: "Nos termos da de­

legaÇãO concedida pelo Congresso· Nacional 
através da Resolução n? de , o Presi­
dente da República promulga a seguinte lei:"; 
V- nas medidas proVisórias: "O Presidente 

da República, com base na caracterização de 
relevância e Urgência que aá:>mpanha e instrui 
este Ato, adota a seguinte Medida Provisória, 
coin rorça-ae lei:"; 

VI- nos decretos legislatiVos: "O Congres­
so Nacional, no exercício da competência ex­
clusiva a que se refere o artigo da Cons-­
tituição-Federal, decreta:"; 

Vll-.::_ naS reSolUÇões: "O (nominação do ór-
-gao);-com base no q'ue dispõe o artigo da 
(citação da Jei), resolve:". 
-- Parágrafo único. Nos casos indicados no 
artigo 66, §"7°-da Constituição Federal, a fó~-

mula de promulgação seguirá o padrão: "O 
Presidente do Senado Federal, no desêmpe­
nho -da atribuição conferida Pelo· artigo 66, 
§ 79, da Constitufção Feâeral, promulga a se­
guinte lei:". 

Art. 15. O primeiro artigo da lei indicará 
o objeto da lei e o respectivo i!lmbito de aplica­
ção, ObseJVados os seguintes princípiOs: 
I- excetuadas as codificações, cada lei tra­

tará de um único objeto; 
li-a lei não conterá matéria estranha ao 

seú objetO ou a este não vinculada por afinida­
de, pertinência ou conéxao; 

m-o âmbito de aplicação da lei será esta­
beledcfO de forma tão específica quanto" o pciS~ 
sibilite -o coril1ecimento técnico ou científico 
da -área respectiva; 

IV-o mesmo assunto não poderá ser dis­
ciplinado por mais de uma lei, exceto quando 
a subseqüente se destine à complementar lei 
considerada bâslca, vinculando-se a esta por 
réfnissão expressa. 

Art. 16. As definições legais, articuladas 
-com o propósíto de confeiir clareza e precisão 
às disposições norrrrai.ivas do ato legal, serão 
elaboradas de modo a: 
1-propiciar equilíbrio entre a forma__ e o 

conteúdo; 
li-assegurar, por meio de criteriosa esco_­

lha de termos, a correta expressão das idéias, 
CoriC-eitOs, Ccirãcterizações e inteir_elaçõ_es; 

m- expressar o sentido c_om que os termos 
são empregados, diferenciando a significação 
pretendida_ das outras de dominitl comum, 
quando não for possível o uso de termos de 
sentido inequívoco; 

IV- evitar ambigüidades, caracterizaç_ões 
recorrentes e prolixidade; 
_V- abranger apenas os termos e conceitos 

que possuam efeUva relevância para a correta 
compreensão--da lei; -

VI- evitar, U,nto quanto possível, o conflito 
com defiriições legais contidas em outras leis. 

Art. 17. As disposições normativas, redi­
gidas em estrita observância às normas enun­
ciadas na~ vá_tiaS Seções deste capítulo, c_onsti­
tuem o núcleo básico da lei. 

§ 1 ~ Cada seção da lei e~tabelecerá dispo­
sições normativas sobre um único propósito, 

§ 2o Constituem propósitoS das díspósi­
-ções normativas:-
I-a introdUção ou a alteração de normas 

ou de definições legais; 
11-a fv:ação de limites Para aS ações do 

Governo; -
111- a aprovação ou revogação· de atos de 

autoridades; 
IV-a concessão ou a revogação de autori­

zações; 
V- o reconhecimento de direitoS; e 
VI- a realização de outros fins indicados 

na Con-stituiçãO FederaL 
Art. 18. A articulação de provldênda-s, 

com viStas à _12ronta _e a!=lequada- implemen­
taçã-o dae lei, será efetuada por meio dó ca-pf­
tulo das disposições complémer'ttares, que in­
cluirá à fiXação das principais medidas, res­
pohSabilidádes e meios requeridos. 

Art. 19. A vigência da lei será indiç_ada de 
forma expressa e de modo ~ co':lceder prazo 
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razoáveJ para que aqueles afetados por suas 
norrrias se familiarizem com elas ou se prepã­
rem para implementar as ações delas decor­
rentes, reservada a fórmula "Entra em vigor 
na data de _sua publicação" para as leis de 
menor repercussão. 

Art. 20. A parte acessória, de caráter for­
mal, indicará a loc_alidad_e_ em que a lei foi 
promulgada, a data da promulgação, o nome 
e o título da autoridade que a efetuou e os 
das autoridades que a referendaram. 

SEÇÃO H 

Das Técnicas de Articulação dos 
Elementos das Leis 

Art 21. A unidade básica de articulação 
das leis será o artigo, caracterizado como frase 
ou oração com sentido completo ou comple­
tado através de seus desdobramentos. 

§ 1 ~ O áftii;jO será indicado através da 
abreviatura "Art." seguida de numeração ordi­
nal até o nono e cardinal a partir deste, não 
havendo ponto ou hífen entre ~Lnumeraçáo 
e_ o texto. 

§ 2<> O textO do artigo terá a inicial maiúsM 
cuia e terminará por ponto, salvo quando comM 
portar enumeração, caso em que terminará 
por dois pontos. 

Art. 22. O artigo poderá ser desdobrado 
em parágrafo e incisos, que terão níveis pró­
prios de de_sdobramento, de acordo com as 
seguintes normas; 

I - o artigo será desdobrado em parágrafo 
quando for requerida a caracterização de con­
dição enunciada no caput o detalhamento 
de preceito geral, a extensáo da aplicabilidade 
da norma, a situação atípica ou a indicação 
de execeção à norma_estabelecida; 

n - o artigo será desdobrado em incisos, 
quando for requerida enumeração ou desdoM 
bramelito seriado; 

m - o artigo será desdobrado em incisos 
e parágrafo, quando presentes os dois tipoS 
de necessidade. . .. 

§ 1? Os parágrafos serão indicados pelo 
sinal gráfico "§" e numerados conforme indi­
cado no artigo 21, § l"', ou pela expressão 
''Parágrafo único", quando o artigo possuir 
apenas um parágrafo. 

§ 29 O texto do parágrafo terá a sua inicia1 
maiúscula e_ terminará por ponto, exceto se 
preceder desdobramento em incisos, quando 
terminará por dois pontos. 

§ 3? Os incisos, cujo texto será iniciado 
por letra minúscula, serão indicados por algaM 
rismos romarias seguidos de hífen e _termiM 
narão por dois pontos, quando precederem 
subdivisão em alíneas, ou por pontoMeMvírgula 
na seriação, encerrada por ponto. 

§ 4? O inciso poderá ser _subdividido em 
alíneas e itens, de acordo com_ as seguintes 
normas: 

1- as alíneas, representadas por letras lati­
nas minúsculas em ordem alfabética, seyão 
separadas do texto por meio do sinal gráfico 
")", e subdivisíveis em itens; 

n - os itens, representados por algarismos 
arábicos em ordem crescente, serão separaM 
dos do texto por meio do sinal gráfico ")"; 

rn- o texto das alíneas e itens será iniciado 
COm letra rriinúscula e terminará por ponto-e­
vírgula durante seriações, encerrando-s_e_ por 
ponto.· 

Art. 23. Os artigos poderão ser agrupaM 
dos em subseções, seções, capítulos, títulos 
e livros, cada qual com designação própria, 
observadas as seguintes normas: 

J - o agrupamento de artigos constitui a 
Séçá'o, CUja designação será grafada em caM 
racteres minúsculos, destacados em negrito; 

D - o agrupamento de seções constitui o 
capítulo, cuja designação _será grafad9- em caM 
racteres maiúsculos; 

111 - o agrupamento de capítulos constitui 
o titulo, cuja desiQnação será grafada em ca­
mcteres tnaísculos, destacados em negrito; 

IV - o agrupamento de títulos constitui o 
livro, cuja designação será grafada em caracM 
teres maiúsculos, destacados em negrito e suM 
blinhados. 

Parágrafo único. A subseção constituirá 
melo excepcional de subdivisão de _seção que 
trate de assunto cuja complexidade o requeira 
em benefido da clareza. 

Art. 24_ Os artigos das "Disposições 
Transitórias", em lei que os inclua, terão a 
sua numeração independente do restante da 
lei, iniciandoMse a partir do artigo primeiro. 

Art 25. As categorias "divisão" e "subdiM 
visão" serão usadaS como níveis de des!lobre~­
mento _apenas na sistematização das leis nas 
consolidações, conforme indicado no CapíM 
tulo V. 

SEÇÃO UI 

Das Normas de Redação Legislativa 

"M. 26. As disposições normativas serão 
redigidas com clareza, precisão e ordem lógiM 
ca;-observadas, para esse propósito,_as seguinM 
t~&normas: 

1- para a obtenção de clareza: 
a) usar as palavras e as expressões em seu 

sentido comum; salvo quando a norma versar 
sobre ass.unto técnico,_ ocasião em que se em­
pregará a nomenclatura própria da área sobre 
a qual se esteja legislando; 

b) usar frases curtas e concisas; 
c) construir as orações na ordem direta, evi­

-~ndo preciosismos, neologismos e adjetiv?~.M 
ções dispensáveis; 

d) bu,scar a uniformidade do tempo verbal 
em todo o texto das normas legais, çlando 
~preferência ao tempo presente ou ao futuro 
. simples do presente; 

e) usar os recursos de pontuação de forma 
jud.iciosa, evitçmdo os abusos de caráter _esti­
lístico. 

11- para a obtenção de precisão: 
a) artfçu_@r a linguagem, técnica _ou comum, 

de modo a ensejar perfeita compreensão do 
objetivo da lei e a permitir que se_u conteúdo 

_ evidencie com clareza a interpretação que o 
-ie"gisJador deu à norma; 

b) expressar a idéia, quando repetida no 
~o, por meio das mesmas palavras, evitando 
o emprego de sinontmia com propósito meraM 

- mente estilístico; 
c) evitar o emprego de expressão ou palavra 

que confira duplo sentido ao texto; 

d) escolher termos que tenham o mesmo 
sentido e significado na maior parte do territó­
rio nacional, evitando o uso de expressões lo­
cais ou regíonals; 

e) usar apenas siglas consagradas pelo uso, 
obs~do o princípio de que a primeira refe­
rência no texto sejél acompanhada de explici­
@ção do s_eu significado. 

m - para a obtenção de ordem lógica: 
a) reunir sob as categorias de agregação 

- subseção, seção, capítulo, título e llvro -
_apenas as disposições relacionadas com o ob­
jeto da lei_;_ 

b) restringir o conteúdo de cada artigo da 
lei a um único assunto, a urna única noima 

_ geral, a um único princípio; 
_c) expressar os aspectos complementares 

à norma enúnciada no caput do artigo e as 
~ceções _à .re_gra por este estabelecimento 
através- Qos parágrafos; 

d) promove'r as discriminações e enume­
rações por meio _dos incisos,- alíneas e itens. 

SEÇÃO IV 

_Das Nonnas de Elaboração e Alteração 
-___ _4~ _Disposições Legais 

Art 27. Na elaboração de l~i cujo propóM 
sito s.eja o de intrpduzir normas para regular 
uma situação nova ou para suprir lacuna na 
ordem legal existente, além da observância 
às prescrições contidas nas seções anteriores, 
deve o legislador: 
I- indicãr em seu artigo inicial o segmento 

de atividadeS qüé- passa a ser regulado pelas 
novas normas ou, concretamente, a lacuna 
que ela vem suprir; 

_ li- indicar, a partir da conclusão dos traba­
lhos-ae atualização das codificações e da ergaM 
nização da consolidação das leis brasileiras, 
a &eção, subdivi:são e volume ao qua1 as novas · 
normas se integrarão e a numeração que seus 
artigos receberão em tais sistematizações, 

• obedecidos os seguintes critérios: 
a) quando, por questão de ordenação lógi­

ca, um novo artigo deva ser inserido entre 
_os artigos sucessivos da condificaç:ão Oll'con­
solidação; o artigo anterior receberá o acrés-­
cimo ·da letra "A", sendo os artigos inseridos 
identificados com igUal núni.ero, seguido de 
letras maiúsculas, eni ordem alfabética; 

b) quando um novo artigo deY~ ser inserido 
entre artigos já renumerados com acréscimo 
de letras do alfabeto, toda a série será renume-­
rada, indicada -tal providência expressamente 
no texto da Jeí; 

__ c) quando um novo parágrafo não puder 
ser acrescido ao final dos existentes, devendo 
ser inserido entre os já existentes, toda a série 
será renumerada, indicada tal providência no 
texto da lei; 
_ d) o procedimento defmido na alínea ante-­

rtor será também observado no caso de inser­
ções de_incisos, a1íneas e _itens. 

m ---reorganizar toda a subseção, seção, 
subdivisão ou divisão, quando os procedimenM 
_tos indi_c:_étd_q_s n_ojndso anterior não forem sufi­
cientes. 

Art. 28. Na elaboração de lei cujo propó­
sito . .seja o de alterar norma legal vigente, será 
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indicada, de modo pre<:iso, no artigo anterior 
àQuele que detalhará as modificaçõ~§_ efetl,.la­
das, a lei e a parte a ser modificada. 

§ 19 A indicação compreenderá não ape­
nas a epígrafe da lei que produziu a redação 
a ser alterada, os artigos e respectivos desdo­
bramentos, mas também, tão logo concluida 
a atualização das codificações e a consolida· 
ção das leis, a seção ou subdivisão à qual 
a alteração se integra e o artigo respectivoc 

§ 2ç Na articulação do texto subseqüente, 
cumpre promover: __ 
1-a transcrição do caput do artigo, mesmo 

que apenas um de seus parágrafos deva ser 
alterado; bem como do_ te_xto do parágrafo 
cujos incisos, alíneas ou itens devam ser alte­
rados; 

n-a transcrição do texto alterado, indican­
do_ as partes suprimidas ou a _serem substi­
tuídas pela superposição de hífens em toda 
a sua extensão, demarcando seus limites_atra­
vés de colchetes O "[ 1" e grafando as partes 
introduzidas em caracteres itálicos em" negrito, 
em caracteres sublinhados ou em ambos. 

§ 39 O procedimento a_dma detalhado _se­
rá repetido para cada artigo ou parágrafo que 
se pretenda alterar por supressão, modifica-
ção ou acréscimo. _ _ _ _ _ . 

§ 49 Na inserção de dispositivo legal entre 
outros já existentes, será observado o procedi­
mento indicado no artigo 27, 11. 

§ 5~ Na alteração que envolva a revoga­
ção por inteiro de artigo, subseção, seÇão, ca­
pítulo. título ou lei,. a ab-rogação será indicada 
por meio do termo "REVOOADO", grafado 
em caracteres maiúsculos, em seguida à iden· 
tificação da parte suprimida. 

Art. 29. A proPOsitU-iã-de lei complemen­
tar, de lei ordinária ou de ·decreto legislativo 
será acompanhada de exposição de motivos 
ou de justificação que indique o universo Jurf­
dico abrangido pelas normas, a conveniênCia 
do novo ordenamento ou d_CLal~ç_ão preten­
dida nas leis existentes, o propósito de cada 
um dos pn"ncipais dispositivOs eStabeleddOs 
e os prejuízos resultantes da preservação do 
status quo. 

Parágrafo único. As exigências estabele­
cidas neste artigo não se aplicam às coildifi­
cações e às leis de interesse restrito. 

Art. 30. A elaboração de medida provisó­
ria e o processo de sua apreciação com vistas 
à sua conversão em lei ordinária ser~ sub.otdi­
nada às seguintes normas: 
I- a medida_ provisória será publicada no 

Diário Oficial da Onião acompanhada de ~­
posição de Motivos que circunstancie; 

a) a relevância da matéria, objeto da me­
dida; 

b) as razões que justificam a urgênd8. atri-
buída à iniciativa; -

c) os prejuízos que poderão advir, caso a 
matéria seja submetida ao Congresso Nado· 
na1 por meto de projeto de lei ord_inária._ 

a- nas quarenta e oito horas que se segui­
rem à publtcação, a Presidência do Congresso 
Nacfonal fará publicar e distnbuU: ~lsos da 
matéria, e designará comissão Mista para 
apreciar o respectivo projeto_ de_ lei de conver­
são, nos termos do Regimento Interno; 

1II- a deliberação sobre a projeto de lei 
de conversão se dará em sessão conjunta do 
Congresso NaciOnal; --

IV-a conversão de_ medida provisória em 
lei será _efetuada por meio de lei ordinária, 
em cujas disposições ftnais, no caso de_ emen­
das, serão disciplinadas as relações jurídicas 
inerentes às partes_alteradas; 

V-a medida_provisória será tic:Ia como re­
jeitada quando o respectivo projeto de lei de 
conversão não for aprovado no prazo fixado 
pela ConstítUiçãóFederal; __ 

VI- o ConQresso Nacional disciplinará, 
através de decreto legislativo, as relações juri­
dicas decorrentes de medida provisória rejei­
tada; 

-Vil- a matéria objeto_ de- medida provisória 
rejeitada só poderá ser_ objeto_ de nova pro· 
posta na mesma sessão legislativa se durante 
a tramitação do re_spectivo projeto de conver­
são o Congresso Nacional tiver reconhecido, 
expressamente, a sua urgência e relevância. 

Art. _31. _A regulamentãção de lei -Obser­
vará as normas estabelecidas por esta lei c_om­
plementar. 

§ I~ O ato de re"guiamentação iridicará 
em seu preâmbulo, de modo claro e preciso, 
o dispositivo legal em que se baseia. 

§ 29 o ato _de regUlamentação que tratar 
de matéria de_ interesse. restrito não inclUirá 
matéria _de alcanc_e_geral e vlce~versa,_ grafado 
no caso do primeirO"; iffiediataménte antes do 
respectivo número, o designativo "RES1Ri· 
TO". 

SEÇÃO V 

Da Vigênda das Leis 

-Art. 32. Os artigos t~e-2~do_Qeqeto:LeL 
n~ 4.657, de 4 de setembro_de 1942;pc;siari1 
a vigorar com a redação dada pelos artigos 
33 e_34 desta lei complementar. 

Art. 33. A li:ii éoineça -a vigorar em todo 
o País na data por ela indica_da. Na falt~ de 
indicação, tririta dias depols de oficialmente 
publicada. 

§ 1 o Nos Estados estrangeirOs, a: obriga­
toriedade da lei brasileira, quando admitida, 
se inida trinta dias depois do infcio de sua 
vigência no território nacional. 

§ 29 A vigênciã: aas leis que os governos 
estaduais elé!b_orem por autorização do Oover­
no_federal depend.~? da aprovação def!te e co­
meçará_ no prazo que a legislação ~tadual 
ftxar, contado da data da ?Jprovação. 

§ ~9 Se, antes de entrar a lei em_ Vi_gor, 
. ocorrer nova publicação de seu texto com o 
propósito de reti_ficáção, os prazos de sua vi­
gência comeÇarão i Corl-er da nova publiC_a­
çã~?. -- - - - ~ . -

-§ 4~ As_ alterações em texto de lei já em 
vigor consideram-se lei nova. 

Art.,~4._ Não se destinando à vigência 
temporária, a _I_ei terá vigor até que outra, pos­
sUindo hierarquiã compatível para 'tanto, a·mo-
·difique ou revogue. · 

§ 1 ~ _ A lei_ posterior revOga dispositivos da 
anterior ·qúaTrdo express9-mente o_ declare ou 
quando dê nova redação a dispositivos_legais 
nela contidos. 

§ 29 A lei nova, que estabeleça disposi· 
çõ_es gerais ou_especiais a par das já existentes. 
sem com elas entrar em conflito, não revoga 
nem modifica a lei anterior. 

§ 39 S~vo disposições em contrário, a lei 
revogada não se restaura por ter a lei revoga· 
dera perdido a vigência _ 

§ 4~ Quando a lei incluir seção de "Dispo· 
_ sições Transitórias" deverá indicar o período 

de vigênda dessas disposiÇões. 

SEÇÃO VI 

-Das Disposições Gerãis 

-Art. 35. A Mesa da Câmara dos Deputa-
dos, ou a do Senado Federal, negará trami· 
tação a toda e qualquer proposição que, apre­
sentada a partir da vigência desta lei comple­
m_entar, contrariar as normas, priricípios e cri­
térios por ela estabelecidas, devolvendo-a ao 
respectivo autor. 
--Art. 36. Apresente lei complementar, no 

formato publicado no Diário Oficial da ilníão, 
constituirá referencial da forma a ser dada às 
leis e às suas alterações. 

CAPiTULO V 

Sistematização das Leis e Atos 
De Regulamentação 

SEÇÃO! 

Da Sistematização das Leis 

-;Art. 37. Asleisfede-t:aisserãoreunidasem 
codificações, consolidações e Coletâneas, 

- C~msti~indo no seu todC?, juntamente com a 
_Constlluição Federal, QCódigo B"i:asileiro_das 
Leis. 

§ 1 ~ T ranscorrtdos três anos da cansoU­
dação de normas legais estabeleCida por: esta 
le"i con1plementar, o Congressà NaciOnal pro­
nlulgará seus_ volumes como Códigos Seta~ 
riais Provisórios, revogando, em tal ato, todas 
as leis consideradas em sua articulação, exce­
to·os códigos· e as leis complementares~ 

__ -§ 2~ Dentro de àez anos ·aa vigêricia desta 
lei ~ no mínimo_ d_ois anos após a providência 
irl.dicada no parágrafo anterior, o CongressO 
Nacional promoverá a integração dos Códígos 

-5eiõriais_ Pro'lisóiioS com a-s demais codifica· 
ções no Código UnifiCado de Leis Brasileiras. 

§ 39 --A partir das providênciaS ii1âiCadas 
nOs parágrafos pr~cedentes, as alteraç:õ~s nas 
l~iS:_ federais, sejam elas aCréscimos, modífi· 
-çaÇões ciu Supressões, terão como referência 
ãS ç-odificaç:õeS e Ttáo ma:is- as leis ir].díVi.dua­
lii:adas. 
::·-Art. 38. AS ·cOdificações serão organizar 
das e atualizadas segundo as normas definidas 

-per esta lei complementar. 
Parágrafo ~nico. Para efei:t9 de sistema­

tização do atual acervo de leis, as normas le­
gais _que possuam caráter de ccimPiementa­
ridade direta às normas contidas nas codifica­
ções serão a elas íncorpofadas, obseivado, 
fãritõ-qUanto posSível, o procedimentO estabe· 
tecido no artigo 39, inciso V. 

Art 39~ As leis de alcance geral que, não 
se enquadrem na situação indicada no pará­
grafo único do artigo anterior, serão reunidas 
e!Jl consolid~ção; organizada em volumes 
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identificados por titulas representativos das 
áreas mai_s :?ignificativas do Direito positivo do 
País e numerados segundo a ordem alfaPética 
de tais títulos, admitido Q princípio da absor­
ção e observados os seguintes critérios: 

I-os títulos deYem evidenc;lar com dare~, 
sem ambigüidade e sem -s_Uperposlção;· a área 
abrangida pelas leis consolidadas em cad~ um 
deles; 

n -ficam desde já adotados, como-referen­
cial, os títulos que se seguem: Administração 
Pública; Agropecuária; Bancos e Instituições 
Financeiras; C:apital Estrangeiro; Oênda e 
Tecnologia; Corilércio e ServiÇos; Comun{ça- · 
ção, Publicidade .eJ~_ropaganda; Condomínios 
e Incorporações; Contratos e Obrigaçõe_s; 
Construção CivH; Cooperativismo; Cultura e 
Desportos; D~fesa Nacional; Delinqüência; 
Desapropriações; Direito Aeronáutico; OireitQ~ 
Autora); Direito Constitucional; Direito finan­
ceiro; Direito Marítimo; Direito Penal e Peniten­
ciário; Direitos Especiais de Deficientes; Diver­
sões_ Públicas; _Educação e Regulamentação 
de Profissões; Energia; Estrangeiros e Imigra­
ção; Fam11ia, Menores e Idosos; Habitação; He~ 
ranças e Suc_e.s;$Õe$; lni::entivos Fiscai_s, Indús~ 
tria; Informática e Automação; Locação e Ar­
rendamento de Imóveis Urbanos; Marcas e Pa­
tentes; Meio Ambiente; Organização Agrária; 
Organização do Executivo; Organizaçã"o do 
Judiciário; Organização- do Legislativo; Orga­
nitação Urbana; P:;:!,rtidos Políticos e Direito 
Eleitoral; Pesos e Med(das; Posse, Propriedade 
e Direitos Reais; PreVidência Social; Processo 
Civil; ProcessO Penal; Proc::esso_Penal Militar;_ 
Proteção ao COnsUmidor: e DefeSa da e:cono: 
mia Popular; Recursos Minerais; Reçursos _Hí­
dricos; Registros Públicos; Relações do Traba­
lho; Relações Internacionais; Salário; Sanea­
mento; Saúde Públlc8.; Sê!-úâé:-TranspJantes 
e Substânc:ias Humanas; Segurança Pública; 
Seguros; ServiÇoS~Póstais; Silvícolas; Sisteyna 
Monetário; Telecomunicações; Transportes; e 
Tributação e OrçamentO; 

ni- a cada titulo corresponderá pelo me­
nos um volume; 

rV- quando a quantidade de legislação 
consolidada sob um titulo_ requerer mais de 
um volume, a designação deste será acrescida 
de algarismos romanos; 

V- na consolidação será_ indit::ada, imedia~ 
tamente após cada artigo, a respecb'va lei de 
origem, bem como se fará registrar, de forma 
acumulativa, ap6s cada dispositivo, as altera­
ções a que este seía submetido; 

\11- na consolidação será indicada, sempre 
que existente, a ill.ter-relação da norma censo~ 
lidada com as vigentes nás codfficações; 

\lli- a numeração geral das divis_õ~s. sub­
divisões e artigos da consolidação será efetua­
da de modo a reservar intervalos para a apro­
priada inserção, se in a-necessidade de fre:. 
qüehtes renumerações, de normas legais bai­
xadas posteriormente; 

VIII- os conflitos entre normas, apurados 
no processo de consolidação, serão resolvidos 
por melo da aplicação dos princípios gerais 
de direito; 

IX- o núméro OU elemento identificador 
de dispositívo legal revo_gado só poderá ser 

utilizado posteriormente para a Incorporação 
de_norma de conteúdo ou objeto assemelhado 
àquele anteriormente- suprimido. 

?_arágrafo único. P~ra fins de coO.solida­
_çffi,o das leis, além das categorias de ãgregação 
enunciadas nos artigos 22 e 23, serão empre­
gados os níyeis "divisão" e "subdivisão", com 

_ i}S __ seguintes caractef:ísticas e finalidades: 
1-a divisão, _indicãda -através de grupo ri.u­

mér'ico -de quatro dígitos, identificará as leis 
mais i_mportantes incluídas_ na consolidação, 
ou as áreas mais expreSsivas do direito integra-
das em cada volume; -

n-a subdivisão, indicada através de nume­
ração cardinãl renovável em cada Volume da · 
codificação, a_rtjcularã sob designação apro­
priada as seções de uma ou mais leis ielãi::,iQ_~ 
rlãdas a um mesmo objeto; 

111- os dois primeiros dígitos do número 
indicativo das d_ivis_ões serªo oriundos do nú­
meto do volume respectivo; 

IV-as subdivisões, representadas pelo sí­
nal gráfico "§§" ou pela expressão "SJ.Ü)dív.", 
poderão ser desdobradas_ em artigos, parágra­
fos, incisos, alíneas e itens;_ 

V- a número indicativo da-subdivisão po­
derá ser associado ao __ da divisão por --meiO 
de ponto. 

Art. 40. As leis de interesse restrito ou de 
duração temporária serão reunidas_~m CoJetâ­
neãs, -organizadas por legislatura, segundo a 
ordem cronolôgica de ca~a espécie de lei, ob­
senre.dos os seguintes critêrios: 
I-os anexos às ~eis orçamentárias anuais 

e: plurianuais, bem como aos atos de aberturã·­
de c;:réditos adicionais, não serão incluídos nas _ 

- - coletâneas; _ - ·· 
J[- as medidas ProviSórias serão incluídas 

jUntamente cõm_aS respectivas exposiç~es de 
motivos. 

Art. 41. A!:. leis complementares serão ob­
íeto de dupla sistematização: 
I- intercaladas ao texto da Constituição 

Federal, através de caracteres tipográficos dt­
ferendados, imediatamente após o dispositivo 
que esti!beleceu sua exigibilidade; 
n- consolidadas juntamente cp~n ãs de­

mais leis nos volumes da consolidaçaõ-das 
l~is brasileiras a cujos títulos correspondam. 

SEÇÃO li 

- - Da Atualização das Codificações, 
Consolidações e Coletâneas 

Art. 42_. As codificações e consolida~es 
ser_ão atualizadas anualmente por órgão do 
CongresSo Nacional através de reedição- dos 
volumes cujas normas fenham sido objetç> de 

_supressões, modificações ou acréscimoS, ou 
de publicação de separatas que consubstan­
-ciem as alterações introduzidas em-coada volu­
rrie ou C6digo. 

§ }9 Os procedimentos estabelec;id_gs_nos. 
artigos 27 e 28 desta lei serão observado&. 
na atualização das codificações e na conso_li­
dação das. leis. ~- _ 

§ 29 As indicações gráficas estabelecidas 
no artigo 28 desta lei serão suprimidas por 
ocasião àa integração das leis ao texto das 
codificações ou consolidações a qUe perten-

çam; bem como na publicação das suas sepa-
ratas de atualilação. _ _ _ _ . _ _ .. 

§ 39 A separata ãnUãl -acumülâià toOaS-ãs 
afierã.çOes introduzidas no- texto consolidado 
no volume ou código, des-de_a-sUã última ree-
dição. - -

§ 49··- ~tes de_ sua publicação _a separata 
anual_ será apreciada pela ComisSao Permã­
rlerite i:oln competêilCia--parã tratar do tem-a 
respectivo, dentro dos prii'neiroS- tiin"ta días de 
cada sessão legislativa, vedadas emendas qUe 
modifiquem as normas legaiS emqu-e·a siste-
matização foi bãseada. -

Art._ 4,3. M coletâneas de leis de interesse 
res_trito, -editi:idi"is a:_ caaa quatro ã.nos, -Se"fãO 
âtua!izadas por meio da publiCação anual de 
separata contendo as leis de tal tipo editadas 
no exercício anterior. 

SEÇÃOIIl 

Da ConsOlidação dits Regulamentaç6es 

Art. 44. O Poder EXeCUtivo proriloVerã, no 
âmbito dos Ministérios e no prazo de um-ãrio, 
contado da vigência desta lêi, obse!Vadas as 
JlOJTil.:bsneia estabelecidas, a consO!iâa_ção ·de 
to.dos os atos de regulamentação de_ alcance 
geral, ainda em vigor. 

§_ 19 O processo de consolidação obede­
cerá à estrutura de títulos indicada no artigo 
39, 11, facultada a criação de títulos q._dicionais 
para as regulamentações que não possam, 
de modo apropriado, ser reunidas sob tais títu-
los. _ . _ 

§ 2« Os atos de regulamentação de inte­
resse restrito serão referenciados ern volume 
publicado anualmente, sob a responsabilidade 
do Ministério da JustiÇa, de mó_do a indicar, 
por órgão do Poder Executivo, o tipo de ato, 
número, objeto. veiculo em que foi publicado, 
data da publicação e respectiva página. 

-~Art: 45. - O Poder EXecutiVo promoverá, no 
prazo de um ano, a contar do exaurimento 
do praz_o il"!c!ic:ad9 no artigo 44, a integração 
das várias consolidações_ de atos de .regula­
mentação de alcance geral, respeitada a estru­
tura de títulos da consolidação_ d_e l.eis -que 
seja desenvolvida pe_l_o Congresso Nacional. 

Parágrafo úntco. A consolidação Integra­
da-de afós---ae-regu1amentação-Será objeto de 
atUalização anual, através de procedimento si­
milar ao deliil.eado nos artigos 42 e 43. 

Art. 46. Vencido o prazo fiXado no artigo 
~5, serámandat6ria a revogação expressa das 
-clispOS-fçOes cofltidas em atos- ãnteriores Que 
conflitem _çom as novas regu1amentações. 

CAPITULO VI 
Disposições Complementares 

Art. 47. Compete- à Mesa Diretor8'da­
Congresso_ Nacional a adoção das medidas 
necessárias para a r'ealizaç:ão, dentró do prazo 
de u_m ano da vigência desta lei, da atualização 
dos _códigos, da ,C9nsolidai:?9 das ~eis e da 
montagem da coletâ_nea aqut defiQic;las, bem 
como para a sua atu_alização sistemáti-ca -em 
base anual. --

§ 19 o- CotiQfesso Nàci~nal institilifâ ór­
gão técnico de caráter permanente, com auto­
nomia_ administra~va par~ o desempenho das 
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incumbências definidas neste artigo, mediante 
o remanejamento _de recursos de ambas as 
Casas da Instituição. 

§ 29 O "Senado Federal e a Câm<lra dos 
Deputados mobilizarão as estruturas e recur~ 
sos técnicos do Centro Gfáficó do Senado 
Federal - Cegraf, do Centro de Inforni:ática 
e Processamento de Dados ~ Prodasen e de 
outros órgãos técnicos e administrativos em 
apoio aos trábalhos de sistematização das leis. 

§ 3~ Para fins de execuçâõ -da consolida­
ção inicial das leis poderá o Congresso Nacio­
nal requisitar, por prazo certo, o apoio técnico 
de órgãos do Poder Executivo e do Judidário. 

Art. 48. Esta lei entrará em vigor rio prazo 
de noventa dias, a contar da data de sua publi­
cação. 

DispOsições Transitórias 

Art. lQ A Ab-rogação ou--derrogação de 
dispositivos legais Sertf indicada de modo exM 
presso nas normas legais editadas a partir de 
l'~dejaneiro de 1991. -

Art. 2c As leis produiidãs nO inteúegnõ da 
vigência desta lei complementar e da condu· 
são do processo de consolidação das leis vigi­
rão de pleno direito, independentemente da 
sistematização.-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" , DE !989 COMPLEMENTAR 

Justificação 

a) Da Lei Complementar 
Vivemos um tempo novo;u-rn tempo de re­

construção das institu~ões fundamentais da 
sociedade democrática, um tempo em que 
são inadmissíveis omissões na estruturação 
dos instrumentos básicos para a ação de tais 
instituições, um tempo de grandes mudanças 
no âmbito e forma de atuação de cada um 
dos Poderes da República. No que se refere 
ao Poder Legislativo, uma das mais urgentes 
mudanças requeridas é a reestruturação dos 
processos legiferantes, de modo a torná-los 
mais estáveis, articulados e compreensíveis. 
Mudanças que impeçam o emprego de for­
mulações ambíguas ou imprecisas_- viabili­
zadoras de irresponsáveis iniciativas populis-­
tas - e de fórmulas cuja comodidade tem 
como preço a desorganização da ordem legal. 
Mudanças que levem à revisão crítica das leis 
efetivamente em vigor e à sua sistematização 
numa estrutura articulada. 

Foi sob aos auspiciOSos ventOs- desses tem­
pos $1Ue a. nossa novel ConstitUição, mais do 
que oportunamente, restabeleceu as prerro­
gativas do Poder LegislatiVo como autoridade 
legiferante e agente co~partídPe -na formula­
ção das políticas públicas do País. COffio parte 
desse importante desenvolvimento, o legisla­
dor constituinte fez inserir no texto constitu· 
dona! a exigência de que se promovesse a 
normatização, atrmtés de lei complementar, 
dos processos de elaboração, redação, altera­
ção e consolidação d~s leis. Porém, mais do 
que apenas uma indicação de atividade neces­
sária, a opção represen_!a, por si mesrila, uma 
caracterização de priorillade, visto_que, ao atri­
buir à matéria o c-aráter de n6rma comple­
mentar à Constituição, o legislador deixou-tO-

dicado _que sua formulação deve preceder à 
dÇLS _oWa!S leis, a fim de que se assegure uma 
Ordenada produção legislativa. 

o tema, porém, está longe de s,er novo. 
Bem $lO G_Ontrár1o, datam já de muitos anos 
~s preocupações CÇlm tais questões, a:? críticas 
ao sistema legislativo vigente, as reclamações 
quanto à quase inexistente sistematização de 
nossas leis e as postulações de juristas e parla­
mentares em favor de normas capazes de con­
ferir maior ordem e sistematiddade à geração, 
articulação e atualização- de atos legais no Bra· 
sil. Há cerca de vinte anos, precedendo a intro­
dução de seu _elaborado projeto de lei comple~ 
mentar sobre a matéria, o Deputado Henrique 
Turner discursava no Congresso Nacional so­
bre a nec-essidade de se corrigirem as graves 
distorções então perceptíveis na atuação legi­
ferante da Cãrriara--dos D.eputados e do Sena­
do Federal, marcada por -precária sistemati­
zação, grande recorrência e insatisfatório ren­
dimento. 

__() jurist<'~ e ex-.Ministro da Justiça, Seabra 
Fagun~ ~::, ')r sua vez, em entrevista conce­
didca _em I :.r, d ao Jornal O Estado de S. Paulo, 
assinalou: 

"Hoje em día, quase todo assunto rele-
- vaflle ae interesse coletivo é tratado por 

múltiplas leis e decretos-lei. É difícil mes­
mo apontar algum que seja objeto de um 
só ato legislativo, como seria convenien­
te." 

Um pouco mais adiante, reportando-se à 
questão do vulto e da precária siStematização 
das leis brasileiras, bem como às suas danosas 
conseqüências_, comentou o ilustre jurista: 

"Vivemos esmagados, em nosso País, 
_ por um acervo lnCompãlsável de leis e 
decretos-lei (para não falar de reQulamen­
tos, instruções etc.) que torna pratica­
mente impossível, já não digo ao povo, 
mas até mesmO aos técn1cos conscíentes 
(ãdvogados,juízes, consultores), o domí­
t1iõ tranqüilo n-as materias mais imediata­
mente ligadas ao quotidiano da vida ... É 
fundamental, não apei1as para advoga­
dos e juízes, mas para o povo em si, a 
redução dos --textos legislativos a algo de 
compulsâvel. Embora a aplicação das 
leis, em muitos casos, exija a presença 

-do técnico que postula (advogado) e do 
que julga (magistrado), o ideal para as 
relações do -día-a-dia da vida é cue o 
maior número de pessoas possa ... nten­
der de onde nascem, em que consistem 
e até onde vãO os seus direitos." -

Contudo, e'm verdade, a análise mais apro­
fundada da problemátiCa apertas Se iniciaria 
com o Projeto de Lei Complementai' n" 1, de 
1971, do Deputado Henrique Tumer, cuja de­
talhada justificação continua atual na maior 
parte dos múltiplos aspectos que aborda, es­
pecfalmente naqueles que apontam para a 
complexidade, redundância e articulaÇão qua­
se ãnárquica da JeQislação brasileira - fre­
güente!J1ente referida como "cipoal legislati~ 
vo"- e para a prioridade absoluta da reformu-

!ação dos métodos de elaboração e sistema­
tização das leis. Argumenta ele: 

"Vivemos parede-e-meia com o tumul­
to. pois, na intrincada floresta legislativa 
não há mais end_ereço, ausente o meca­
nismo de referências qUe deve responder 
pela adequada e pronta localização das 
diversas_ categorias legais, ... 

A tarefa da reforma legislativa nos pare­
ce mais transcendental e urgente do que 
a da reforma do Legislativo, eis que diz 
respeito ao interesse-mais pronto e ime­
diato do povo. 

Mesmo que ainda não tivéssemos cui­
dado da modernização do Congresso, de­
vertamo~ COncentrar foi'ças e esforços na 
reformuJação legislativa, procur'a:riêo iã­
cionalizar a legislação, até mesmo antes 
de agilizar o processo legislativo. Em ou­
tras palavras: aprimorar o produto, antes 
de cuidar da produção." 

Além disso, ao analisar os males bo:.~::.. 

do processo legislativo brasileiro, o ilustre pa:r.: 
lamentar ãrticula Urriã caracterização em clri­
c_o- grupos, que nos parece perfeitamente 
apropriada à descrição desse processo em 
nossos dias, a saber:_ a) o excesso e a promis­
cuidade legislativa; b) a dupla violação do prin­
cípio da l.lnidade_iegal com múltiplos assuntos 
integrados numa só lei heterogeneidad~ legal) 
e o mesmo assunto distribuído por Váiias leis 
(paralelismo legal); c) o empirismri-_e a -irres­
ponsabilidade no proc-e"sso de -sucessão das 
leis; d) o descontrole e o tumulto ocasionado 
pelo sistemátlco uso da cláusula "revogam-se 
as disposições em contrário"; e__e) prog'i'eSsiva 
margin~lização da técnica legislativa. Seus ar­
gumentos no delineamento da amplitude de 
tais questões e do seu impacto negativo sobre 
o Legislativo são de clareza, razoabilidade e 
pragmatismo irretocáveis. Por exemplo, pon­
dera ele, após enfatizar a importância de se 
submeter o aceryo de ·leis existentes a um 
proce~so de depuração e consolidação: 

"No campo da legislação, mais do que 
em q!lalquer outro, precisam ser restabe­
lecidos os valores e padrões- da unidade, 
da ordem e da_ disciplina. _O imperativo 
categórico de nossos tempos é a supera­
ção do estágio de perplexidade legal. A 
lei que a todos e a tudo disdplirfa, precisa 
ter a sua própria disciplina. A ausência_ 
de ordem legal conduz à incerteza, e esta 
é incompatível com a segurança jurídica, 
eixo em torno do qual gravitam as rela­
ções que instruJilentam todas as; manifes­
tações da vida em sociedade." 

Seria repetitivo reproduzir aqui todas as fun­
damentações articuladas na mencionada jUs­
tificação _que ainda possuem validade. Ade­
mais, grande parte delas sã_o sobejamente co­
nhecidas pelos ilustres membros de nossas 
Casas Legislativas, n_ão só em razão das fre­
qüentes citações na literatura especializada, 
corno também pela SUa menç;3o em pronun­
ciamentos e -justificações- de projetOs de Jei.­
Entretanto, constitui dever -de justiça reconhe­
cer que nosso projeto se beneficia da base 
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edifiCada pelas prOpostas do Deputado Henri- válído pretender que nossa gente exerça com 
que Turrier, bem como d.os desenvotvlmentps plenitude a sua cidadania, sabendo como agir 
c:onsubstam:iados nos projetos de lei comple- e a quem recorrer para garantir os seus direitos 
mentar introdu~.[ dos pelos Senadores Mé)rç_q_ e tendo, ao mesmo tempo, uma noção precisa 
Maciel e_ Pompeu de Sousa. Por ovtro _l~do, ~de suas _obrigações e responsabilidades. 
cumpre assinalar _que o projeto é inovador no b) Dos Procedimentos Delineados pe-
que tange a certas áreas, tais como a caracte.. la Lei Complementar 
rização das leis quanto à sua finalidade, a arti-
culação de uma estruturr;~, básica. para as leis, 6 presente-projeto se acha dividido em qua­
o uso de recursos gráficos para indicação das tro partes, produto da aplicação das dispo­
alterações na._s leis, a definição de sistemática sições normativas que estabelece em su~ pró­
para a consolidação das leis-~ para a atuali-: pria elaborc1ção, a saber: parte preliintrlãr, ín­
zaçãode codificações,consol1dações ecoletâ- duindo _a epígrafe, a ementa, o preâmbulo, 
neas. "':,caracterização dos objetivos da lei e a in~:!ica-

A razão básica de nossa inlciatlva Joi a co ri~ ção da sua abra-ngêf1C:Ta; parte norrriaffVa, in­
vicção de que os novos tempos de recons_- :duÍndo as _definiÇões legais e o textO d-ã --lel;_ 
trução da plenitude democrática não admltE~:m parte complementar, incluindo a definição de 
que se continue a postergar o estabelecimen~o . responsabilidades, a alOcação de meios para 
de normas disciplinadoras do processo de for- a adequadã- implementaçao da lei e a indica­
mulação e _sistematização dos vários tipos de ção do início da 'ligénda .da lei; e parte aces­
leis abrangidos pelo processo legislativo. Tal sória, incluindo a data da promulgação, a no­
iniciativa é imprescindível para que se. acti.ÇY,: . n1rnação da ~utOridaqe que institui o ato como 
l~m as leis sob a perspectiva da sua mais fácil lei, e o referendo de outras autoridades~ quan­
compreensão pelos cidadãos, quer no caso do requerido._ 
de cada lei indívidu;;l,lil;adamente, quer no de O desdobramento das leis em quatro partes 
sua integração ao vasto acervo de l~is preexls- básicas visa a atingir vários- propósitoS. O pri­
tentes. Ela é es:s:encial, tarnbém, para a edifica- meiro é o de dar rnc;~ior uniformidade à estru­
ção de uma ordem jurídica em que a lei e tura dos diplomas legais; o segundo, o de fad­
a justiça sejam convergentes e intercomei_e- litar a sistematização do n\Jdeo normativo das 
mentares. Além_ disso, o projeto se apóia no noVas leis nas codificações e consolidações, 
pressuposto de que o pleno exercício das prer- visto que~ se acolhida noss.a proposta, o técni­
rogativas leg[ferantes do CongreSso Naçion~ co envolVido nas ati\(idades de consolidação 
requer instrumentos capazes ·de re_v~stir __ taJ saberá que Sua- ·atenÇao deve cori.centrar~se 
processo de clareza, organização, transparên- apenas-na parte normativa, única porção a 
da, sistematicidade e estabilidade. Ne:[ites no~ sé consolidada; o_ terceiro, o de forçar uma 
vos tempos, o Congresso Nacional n~o pode clara diaso_ê:iação _entre os ·~spectos normã­
continuar a ~onviver com instrumen_tos inad~- ti vos conexos ao o_bjeto da lei_e aqueles ligados 
quados ao cumprimento de suas atr!bui_çÇies, à admÍiliStraÇãO de sua ir;nplementação, visto 
com estruturas obsoletas, com proce9-imen- que estes, em gera1, possuem interesse limita­
tos cômodos, mas articuladores da desorçl._em do e ca"râter-tr_a._ri~itôrjo; e o quarto, intima­
no -sistema de normas jurídicas do País_, __ Q~ -mente _relacLcm.àdo -~O ª-ill:_erior, __ o de produzir 
com condutas éticas que afrontem o_ noS~ _leiS qUe, a"_b.r~njam -_tamb-ém-o_ delineamento 
povo, deficieildâS qUê-; em seu conjunto, resul- do instrumental necéssário à corisecução dos 
tam em deplorável imagem e em insatisfató_do ~efeitos pretel}didoS,-. aSpecto freqüentemente 
rencfimento da instituição legislativa. esqueçido. Além .disso, tal estrutura favorece 

Cremos ter sido com base. em_ assemel[íÇI- -a_ criação_ de .UI"!\ a dinâmica aprop_riada p-ara 
das percepções, largamente refererldadas pe- a reeducaÇâo --no novo prOcesSo, indliZindo 
las frustrantes_experiênc:ias de muitos dos nQs- ~ aUtores_de lei~ -a.§e preocuparem, primeiro, 
sos parlamentares, que este Congresso COris- êom a clara definição do objeto da _lei e sua 
tituinte fez inch.llr no_ t~xtq_ da Const.J1uiç_ão a _base cpnstitucional; segundo, com o conteú­
exigênda de normas reguladoras do processo do normàtivo da lei e sua articulação coni 
de elaboração, redaç_ão, consolidação e alteia- as !_eis existentesi_e, terceiro; com_ ós ct$pectos 
ção das leis atrÇ~.v.és de lei complementar. Tal ,._ãssoCtadoS- à"iffiplemeótáçãO daS noiT_nas le~ 
atividade é, sem dúvida, de grande relevância gais estabelecidas. 
e urgência, especialmente se pretendemos ço- A "parte preliminar" engloba os componen­
meçar bem esta etapa de revitalização das a,ti- __ tes liga"d!)s à identificação da lei e à [ndicaçâo 
vidades legiferantes _do Congresso Nacional. de sua bà.se legal, do objeto regulado pela 

Impõe-se, portanto, não apenas por questão -lei e da abrangência das suas di!5posições 
de racionalidade, de justiça, de interes!!e da (quem será afetado), ou seja, o conjunto de 
instituição ou de pragmatismo, mas, sobre- elementos formais que, sem possuir caráter 
tudo, por ser imperativo constitucional, que normativo, integram a estrutura das leis,A nos­
se definam, -com urgência, normas regulad9- sa proposta é de que tais componentes, com 
ras do processo de elaboração das leis, de exceção da caracterização do objeto e da 
alteração de leis existentes e de ordenaç~o. abrang~ncia da _lei, passem a ser articula?os 
integração e consolidªção dos textos )egafs através de procedimentos padronizados, VJsto 
vigentes, bem como que se estabeleçam_r.e- que, não obstante as importantes funções PC:f 
gras de boa técnica legislattva que assegurem - eles _cumpridas, existem razões de ord_em pra­
aos cidadãos um_ acesso- fãdlitado às norrn.as tica a recomendá-los, a- saber: a) os processos 
legais que regem as suas relações nos vários de ststêmatizaÇãO reqUerem certa Padroniza.: 
campos de atividades. S6inente __ assim . s~râ- . çã6-dOs elerilentoS identificadores das unida-

-"des integradas ao sistema; b) constitui evi­
dente desperdício o uso de criatividade na arti­
culação de componentes- de caráter...mera­

_cl)1ente formal; e c) a adoção de padrões favo-
_c_e_c:e--ª--_COnsolidqção das práticas e dificulta 
o ~n:tprego de manobras escapistas. 

No que tange a tais componentes, as m_aio­
res novidades _introduzidas pelo projeto são 
a simplificação da epígrafe, a adoção de nu­

__rnerãção seqüencial rião renovável para todos 
ps tipos de le"iS, a distinção entre leis de_ alcance 
geral e de interesse restr[to, a fiXação de_ meios 
de identificação das leis de interesse restrito, 
a_ ex.igên_da_ de- ·ementas em Torma dã título, 
a jndiç~ção da base legal oy constitucional 
da lei em seu preâmbulo e a explicitação do 
objeto e da abtêiDgência de_ seus efeitos. ·no 
artigo inicial da lei. 

Á epígrafe, nos termos deste projeto, tnclu_i 
aespedficãi;ão da espécie de lei ( complemen­

_Ulr, delegada, de<:r_eto legislativo, resolução 
etc.) e reSpectivo riúmer_o, bem corilo a indica­
ção-do ano de sua promulgação. Pareceu-nos 
desnecessário e redundante a especificação 
da data (dia, __ m§ __ e ano) da aprovação do 
ato em tal dispositivO, visto_ ser a mesi-na Incluí­
da na parte final de cada lei, preCedendo ·a 
nominação da autoridàde proi-nulgado(a. 

"A adoção do sist~ma d~ numeração s,e;­
quenctal não renovável para todos os tipos 
de lei decorreu da_ percepção, fundada_ em 
a~Ha_são Qas práticas legislativas, de que tal 
procedimento facilita a localização dos diplo­
mas legais, a sua indexação e .a_ sua refere"i1· 

. dação em textos leg~is O'-\ téccyicos, ao mes:-
mo tempo em que minimiza as confusões en­
tre .atos com o mesmo número, mas de: anos 
diferentes. Além disso, a quantldãde-de de.cré­
tos l~gislativos e resoluções- oranull)~arados 
atravéS do sjstem~ reflováxel a. cada legiSlatura 
-:- não possui vulto suficiente pélfa requerer 
tal procedimento. Assim, tendo em viSta ·as 

-vantagens indicadas e a inexiStênCia de des­
vantagens, pareceu-nos mais razoável o uSO 
de um m:e_smo sistema CJ.é lim:neta.Ção para 
todos os tipos de lei. - --

A avaliação das leis quanto à slia finalidade 
cOlOCou a ffiostra que apreciáVel parcela des~ 
tas se destina à instrl,lmentação de _decisões 
em cas~_ c;le interesse ,restrito ou de efei!qs. 
temporárioS, tais como a declaração de utilida­
de pública de uma determinada pessoa jurídi­
ca, a outorga de nome a certa obra, a autori~ 
.zação para contratar fmanciamento, a doação 
de um bem, a desapropriação de uma área 
-ou prédio etc. Tais atos, c_ontrariarnente ao 
que ocorre com as leis de alc:ance geral, não 
possuem iftteresse para a maioria das Pés­
soas. Tal constatação, que está longe de ser 
recente, tem suscitado a articulação de P_ro­
postas de diferenciação entre_ estas espécies 
de leis sob vários ·argumentos, o mais impor­
tante dos quais é o de aliviar os cidaQã_gs~dª __ 
pxeocupação com aquelas leis sem repercus­
são em suas vidas. Outro argumento em favor 
da dtstinção entre as duas espécies, também 
de ordem prática, é quê ela facilita os trabalhos 
de .con5olidação e eyjta o desperdício .....;;. e 
fonte de desnecessár"ia c_omplexidade -que 
seria submeter as leis de interesse restrito ao 
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mesmo processo de_ codificação ou coos.oli­
dação que as leis produzidas para viger erga 
omnes. 

Assim, dada a inconveniência de produzir 
tais leis sem numeração -visto que as expe­
riências com esse método têm desaconse­
lhado seu emprego ;....... _ou com numeraç!o 
distinta daquela usada para as leis de alcance 
geral, optamos por identificá-las por meio de 
inserção do designativo "Restrita" ou "Res­
trito", precedendo o respectivo número. Tal 
recurso deverá facilitar -ª disU~JÇ:ão entre os 
atos a serem objeto de consolidação e aqueles 
a serem reunidos em coletâneas_. a1ém de pog.. 
suir a vantagem de isentar os_ ór~;Jãos técnic_o_s 
do exercício de disc~ãQquanto -às leis perten­
centes a um e outro grupo. Entendemos se­
rem as Comissões Técnicas os- órgãos apro­
priados para deddir, em caráter preliminar, 
pendente de deliberação em plenário, sobre 
a condição de interesse restrito ou gera1 de 
cada lei. 

A ementa, segundo a concepção do projeto, 
tem como finalidade a atribuição de um desig­
nativo próprio e particular, de um tltu1o, a cada 
lei. Tal orientação possui inúmeras vantagens, 
como, por exemplo, a de ensejar o pronto 
reconhecimento da_leiem rn~lo a o_y_t(os diplo­
mas legais, a de facilitar os trabalhos de classi­
ficação, indexação e arquivamento dos textos 
legais (em bibliotecas _e órgãos têcnicos) e 
a de reduzir a perda de tempo em pesquisas 
legais. Além disso, entendemos que as leis 
serão melhor identificadas por títulos, como 
"Lei de Greve dos Seividores Públicos", "Lei 
de Elaboração e EXéctição do OrçamentO", 
"Lei de Elaboração e Consolidação das Leis" 
etc., do que por formulações como "Dispõe 
sobre a Organi~ção da Administração Fede­
ral, estabelece diretrizes para a Reforma Adini­
nistrativa e dá outras providências", "Dispõe 
sobre a Elaboração, Redação, Alteração e 
Consolidação das Leis e dá outras providên­
cias" etc.; mesmo porque a fórmula "e dá 
outras providências" não se coaduna com os 
prindpios que o projeto estabeleçe como pa­
râmetros para a elaboração de leis. 

Outra razão para o Uso de- títulos cõildSos 
é a perspectiva de que tal regra, associada 
à exigência de compatibilidade entre a ementa 
e o objeto da lei, venha a fyncionar como 
coadjuvante dos objetivos de melhor articu­
lação entre as leis, de maior especificidade 
na produção legal e de não-proliferação de 
leis em tomo do m~o objeto. 

É claro que, no caso das muitas leis destina­
das apenas a promover aprimoramentos em 
dispositivos legais já existentes, tal ementa se­
rá, provavelmente, menos personalizada e 
charmosa, assumindo contornos próximos às 
práticas tradicionais, IstO é: "Modifka o Con­
ceito de Empregador na Lei de Greve", "Inclui 
a Seção de Crimes Envolvendo Computado~ 
res no Código Penal", ou "Revoga a Seção 
do Código de Águas que Proibe Microaprovei­
tamento Hidrelétricos". Contudo, não se inclui 
no espírito do projeto o emprego de fórmulas 
imprecisas como "Revoga o artigo 44 da Lei 
n9 9000" ou "Inclui dispositivo na Lei do [nqui­
linato". 

O Preâmbulo, também designado por ~'fór~ 
mula de promulgação'' na literatura de elabo~ 
ração legislativa, se destina, em nosso projeto, 
à indicação da instituição competente para 
a prática do ato e do dispositivo constitucional 
em que este se aCha assentado. Cremos ser 
tal esfrirtura preferível à fórmula, de(endida por 
aJQUns ~~tadistas, que nele inclui a nominação 
da autoridade que manda vigorar a lei. 

A expressa indicação da base constitucional 
da lei em seU preâmbulo se funda no entendi­
mento de que as leis precisam, necessaria~ 
mente; derivar de preceitos constitucionais. 
Logo, _se a Constituição é a fonte de toda a._ 
lei, nada mais apropriado do que indicar o 
dispositivo constitucional que oferece amparo 
à lei nova ou à alteração na lei existente. Tal 
prática possui o caráter prático de evitar a ge­
ração de normas que padeçam do vído da 
inconstitucionalidade e uma evidência mate­
rial do respeito e reverência que os homens 
públicos e as instituições devotam à Cons­
tituição. 

No que refere à nominação da autoridade 
no preâmbulo ou na epígrafe das leis, é algo 
que nos pare_ce não apenas demasiado "Impe­
rial" para os nossos dias, mas também incom­
pativel Com o -ca'ráter qUe se pretende dar ao 
nosso sistema democrático de governo, isto 
é; màic:ado por uma ética de discrição ~ res­
ponsabilidade dos governantes_ e de uma 
Preocupação em servir com patriotismo, dedi­
cação, ainor à verdade, e não ostentação. 

A melhor especificação ·do objeto e alcance 
da lei tem o sentido de corroborar o processo 
de saneamento dos fatores de desarticuJação 
de nosso sistema legal. Conforme- apontado 
por tratadlStas e parlamentares, a falta de espe­
cificidade das leis, istO é, a existência de plurali­
dade de leis sobre um mesmo objeto e de 
leis que- versam sobre pluralfdade de objetos, 
constitui uma das prindpais causas do caos 
legal, além de grave violação à boa técnica 
de elaboração legislativa. 

Fói por essa razão que acolhemos no pro­
jeto o- Pllnêípio -adotado" em -vártos sistemas 
jwidicos, com resultados positivos, de restrin~ 
gir cada_ lei a um único_ objeto ~ excetuadas 
as codificações, reservando o pririleiro artigO 
da lei para a precisa indicação de tal objeto, 
a fim de forçar sua explicitação logo de início 
e de faCilitar a verificação do acatamento a 
tal norriia. No Estado de Nova lorciue, por 
exemplo, a Constituição, em seu Art. m, § 15, 
estabelece: 

"No private or loca1 bill, which may be 
passed by the legislature, shall embrace 
more than one subject, and that shaU be 
expressed in te_title." 

ou seja, "nenhuma lei particular ou de inte­
resse local que venha a ser aprovada pelo le­
gislativo estadua1 poderá abranger mais do 
que um tema, devendo eSte ser expresso no 

--títillõ da lei". 
Portanto, as normas que obrigam a especifi­

caçãO âo objeto da lei em seu artigo primeiro 
se destinam a combater os perniciosos efeitos 
das violações ao princípio da unidade legal 
- quer.pela int~rligação de diversos objetos 

ou assuntos numa só lei, quer pela distribuição 
do mesmo assunto por várias leis. Entenda-se, 
porém, que não se pretende com issO evitar 
a existência, pelo menos nos estágios iniciais 
de nosso processo de consolidação, de dife­
rentes leis tratando de diferenciadas facetas 
de um mesmo tema. Isso seria pretender uma 
onisciência difícil de viabilizar na prática. O 
que se deseja é evitar_ que certa faceta de uma 
área de interesse _da sociedade seja regulada 
por várias leis não expressamente articuladas 
entre si. ' 

Por outro lado, a consciência de que a ação 
legiferante a nível nacional é complexa e passi­
vel de ser exercitada com diferentes amplitu­
des, dependendo das conveniências do inte­
resse público nas diferentes regiões e momen­
tos da vida do Pais, fez com que se passasse 
a exigir a indicação, também no primeiro arti­
go, da ampli~de com que a matéria será regu~ 
lada pela lei. Destarte, no caso de urna lei 
cujo objeto -fosse a-adoção de menores, seria 
necessária a indicação dos grupos etários 
abrangidos pelo ato legal e dos tipos de ado­
tantes considerados (nacionais, estrailgelros 
ou ambos); enqu,anto que, numa lei que tives-­
se por objeto a instituição do sistema de co-;. 
gestão na indústria, dever-se-iam indicar os 
segmentos industriais a_Prangidos pela lei e 
o porte de indústria em que as normas seriam 
aplicáveis:_ 

A "parte normativa" constitui" o riúdeo da­
lei, a parte em que são reunidas as normas 
de obediência obrigatória por todos aqueles 
sob a jurlscüção do diploma légal. Esta parte 
congrega, nos termos do projeto, dois seg­
mentos básicos: as definições legais e o texto 
da lei. 

O sé9riiefit0-das definições legais tem _a 
finalidade de tornar as leis mais claras, ordena­
das e precisas, especialmente aquelas que li­
dam com matérias a1tamente ténicas, bem co­
mo a de facilitar o ajustamento dos atos legais 
a desenvolvimentos posteriores, sem a neces­
sidade de alterar suas normas. Suponhamos 
que tiv_éssemos elaborado um~ lei sobre as 
ofensas praticadas com computadores e que, 
ao fazê-lq, tivéssemos incluídos, no capítulo 
das defmições legais, a caracterizc;~.çã_o de tal 
tipo de ''ofensa'"'. Suponahamos que tal defiiii· 
ção não tivesse incluído o problema da conta­
minação de tais recursos por mlcrofnstruç:ões 
designadas por ''vírus de computadores". Em 
tal caso, com grande probabilidade, a situação 
poderia ser corrigida mediante uma simpli­
ficada lei que promovesse_·~ ajuste da defini~ . 
ção, sem a necessidade de modificar_as dispo~ 
sições normativas. Além disso, tal método fa­
vorece o uso de processos incrementais em 
áreas nas qUais o nível de conhecimento é 
limitado~ mediante o emprego de definições 
mais genéricas que vão sendo aprimoradas 
na medida em que avança o conhecimento 
sobre a matéria- e ao ordenado aperfeiçQa· 
mente das normas legais existentes ao invés 
da desordenada produção de diversas leis so­
bre um mesmo objeto. 

O texto da lei é o segmento que articula, 
através de títulos, capítulos, seções, artigos e 
seus desdobramentos, o conj~n_to de. dispo-
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sições_ normativas estab_eleddas com relação desarticuladora_ do equilíbrio de poderes entre 
a um objeto bem definido e caracterizado. as instituições, devendo ser combatida sistma-
Aqui, mais do qu_e em qualquer outra parte ticamente, a fim de evitar a usurpação de prer-
da lei, são _indispensáveis cautelas quanto à rogativas. 
caracterização do objeto, à apropriada estrutu- NC! que se refere às técnicas de articula;ç_ão 
ração da lei, à técnica de articulação dos ele- dos elementos normativos das ]eis, procura­
mentes normativos, à apropriada redação das mos acolher aquelas que, além de consagra­
normas - de modo a revesti-las de ordem __ das pela prática - usadas na montagem do 
lógica, clareza e precisão- e ao ajuStamento texto d.J Constituição Federal e na do Código 
das normas legais vigentes às novas normas Civil brasileiro-, propidem mais amplas faci-
introduzidas. Este segmento, na presente lei !idades aos trabalhos posteriores de consoli-
complementar, trata exataménte da ftxação dação, minimizem problemas no arquivan1en-
das normas a serem observadas no exercício to e r~cuperação dos textos através de preces-
de tais práticas. sos infOrmatizados, sejam defensáveis em ter-

A seção de caracterização do objeto sedes- mos de estrutura lógica e possuam compati-
tina, no caso desta lei, à indicação da finalidade bilidade com as regras gramaticafs de nossa 
e apllcabilidade de cada tipo de ato, bem como Jlngua. 
à das restrições em seu emprego, quando ca- Assim, foi mantida a identificação dos inci-
bíveis. Reconhecemos que, em alguns casos, 505 através de caracteres romanos, em res-
o nível de deta1he vai além do que seria indis- peito às práticas tradicionais, não obstante 
pensável, como, por exemplo, o registro de nossa preferência pelo uso de caracteres ará­
que somente são leis_ complementares aque- _bicos, mais f?cilmente manejáveis em siste­
las assim especificadaS na Constituição e o -- mas informatizados: Com base em similar fun­
de que os decretos legislativos possuem cará- damento, mantivemos a flexibilldade para o 
ter de lei que independe de sanção presiden- -desdobramento de artigos em incisos, nos ca­
da!. O propósito dessa orientaç_ã_o foi eliminar sos de enumerações, ou em parágrafos, nos 
incertezas e_ evitar debates inócuos com reJa- casos de detalhamento ou excetuação de can-
ção a tais questões, bem cOmo propiciar aos diçõeS estabelecidas no caput. Além disso, 
cidadãos sem formação jurídica um mais ela- também em respeito à conveniência das práti­
ro entendimento quanto às finalidades dos di- cas consolidadas, renunciamos à tentação de 
ferentes tipos de leis. Por outro lado, o maior instituir níveis diferenciados ·de detalhamento 
nível de detalhe quanto às medidas provisórias para 0 parágrafo e para o inciso, aceitando 
decorreu do seu caráter de_ instrume_nto re- que 0 primeiro tenha no ·segundo seu primeiro 
cente. nível de desdobramento, mas vetando :<? in-

Ainda no que tange às medidas provisórias, verso. 
cumpre assinalar que os debates travados a 
seu respeito, durante os tr_aba1hos da Assem­
bléia Nacional Constituinte, deixam fora de d(l­
vida que o emprego deste tipo de ato legal 
-que confere ao Executtvo poderes do Legis­
lativo - deve ocorrer apenas em situações 
excepcionais e sob normas capazes _de evitar 
abusos. É esta, aliás, a posição defendida pe­
Jos juristas da Itália, país cuja legislação inspi­
rou a inclusão do instituto em nossa Consti­
tuição, como claramente aponta o ilustre Se­
nador lram Saraiva, na justjficação do_ Projeto 
de Lei do Senado n~ 4 7, de 1989. Foi, portanto, 
com base em tais pressupostos que efetua­
mos a caracterização deste tipo de lei e a con­
ceituação legal dos casos_ de relevância e ur­
gência, evitando dar caráter recorrerife a tais 
definições. 

Quanto às limitações ao empfêg6 das leis 
delegadas, derivam de três pressupostos. O 
primeiro, de natureza histórica, -é Ci de que, 
durante os perfodos de normal funcionamento 
das instituições_ democráticas, o usual- aqui 
e em _outros países_- é que o Parlamento 
se encarregue da função legiferante, delegan­
do poderes apenas no campo da reorgani­
zação do Poder Executivo, enquanto aquele 
se prepara para exercer adequadamente tam­
bém tal atividade. O segundo, de natureza ra­
donal, é o de que, após- oito anos da vigência 
de uma lei delegada, devem ter sido gerados 
elementos suficientes para permitir que a ma­
téria seja submetida ao proc__ess_o normal de 
elaboração legislativa O terceiro; de natureza 
preventiva, é que a inérCia- constitui a força 

Por outro lado, foram criados dois __ novos 
tiPos de desdobrarriento, para uso exclusivo 
nas consolidações, a fim de facilitar a inserção 
dos títulos identificadores das leis, bem como 

_dos níveis de desdobramento das mesmas 
que mereçam identificação própria em tais 
sistematizações. Referimo-nos à "Divisão" e 
a-"'Subdivisão". A primeira, indicada através 
d~ númeroS formados de quatro algarismos 
.;3-t:~bicos, de;:;tinada. a expressar o titulo da ma­
téria ou c:!e lei singular. Por exemplq_: 161 O 
..:......._.Greve em serviços públicOs; 4090- Regu­
lamentação da profissão de engenheiro; e 
7768 -Delitos envolvendo computadores. 
A_ segunda, indicada por meio de dois algaris­
mos precedidos do númefo da divisão respec­
tiva e _dele separado por ponto, des!inado a 
expressar os títulos mais relevantes de desdo­
bramento da matéria. Pãr exemplo: 7768.01 
DelitoS envolvendo computadores: definição 
ae- termos; 776820 Invasão de sistema_s ope­
áidos com computador; 7768.40 Posse crimi­
nosa de computadores e materiais reladona­
dos. A ftxação dos artigos como desdobra­
mentos imediatos das subdivisões decorre da 
própria lógka de preservar, tanto quanto pos­
sível, os textos originais das leis sistematizadas 
nas consolidações. 

Além disso, baseando-nos naqueles mes­
f!i<?S t't!_nd~miento$ de ordem prática que justi­

-fiCam O eiTi"jJTego do sinal"§" para referenciar 
o parágrafo, estabelecemos o sinal "§§"como 
indicativo de subdivisão na Consolidação Bra­
sileir.:f de LeiS: ESSã opÇão Visá ·a aar caráter 

mais prático à referenciação posterior de par­
tes específicJs de nossa estrutura de leis, visto 
que o núinero da Subdivisào carrega conSigo" 
OS elementos_ identificadores da divisão res­
pectiva, e esta, por sua vez, o do volume da 
conSolidação _através de seus dois primeiros 
algarismOs (nos exemplos acima, o grupo 77 
serta designativo de Direitõ Periãi;O gfõpO 40, 
de Educação, _e o giUpO 16, de Administração 
Pública). 

No que tange às normas a_ serem obser­
vadas na redaçáO das_ leis, acolheffiOs, pratica­
mente In totum, aquelas articuladas no proje~o 
de lei complementar apresentado pelo Sena­
dor Pompeu de_ Soása, em fins de--1988, adi_­
cionand-o a elas apenas uns pouCos comple­
mentOS. A redação é, sem dúvida, um dos 
aspectos de maior relevância na formulação_ 
de leis, cOmo coffiprovam as sistemáticas ad-_ 
vertêi1cias_dos tratadista_s sobre a importância: 
dO-eStilo e da precisão gálmatkal _p"ãra a dare~· 
zá das leis. O professor Walter Costa Porto, 
por _exemplo, atribuí a imprecisão existente em 
parte de nossas leis ao fato de normas virem 
sendo redigidas, muitas vezeS, com um pala­
vieado fi-Ouxo, drcúlar, com violações ao bom 
senso, com _vidos que não se ímaginaria pu­
aessem freqüentar linguagem de onde se de-­
veria esperar maior precisão e -cafez:a. Assim, 
como se _p_ode ver, não foi por acas_o_ que nos­
sos constituintes se preocuParam famOem 
com a ·questão da redação, aO artiCular o pará­
grafo único do art. 59 da Cõnstituição. - --

As normas estabelecidas_ nesta _seção da lei 
cOmplementar se destinam a induzir os auto­
reS de proposições a cuidar quanto a cada 
termo ,empregado,_ a evitar o uso de palavr?IS 
cuja inadequação possa obscurecer o texto 
legal ou distorcer o propósito das normas. Não 
apenas isso, destinam-se também à instítudo­
naliZ2!ção de um estilo sóbrio para a redação 
das normas legais, de __ um estilo que restrinja 
o uso de adjetivações dispensáveis, os vfcios 
de Iínguagem e os recursos estilíticos que ge­
rem ambigüidade ou Comprometam a clareza, 
aordenação ou a precisão das idéias, conceito 
e inter-relaÇões. -

Na seção relativa à elaboração e alteração 
das disposições normativas, o projeto introduz 
uma série de Inovações, todas de taráter prá­
tiCo e aprlmorador da atividade legiférente. O 
fato de, em alguns casos, se descer a detalhes 
decorreu do interesse em evitar dúvida_s e d_e 
conferir coerênda e estabilidade aos proces­
sos reSpectivos, evitando que, quando _da im~ 
plementação, se viessem a_ distorcer os propó­
sitos sistematizadores das novas normas. As­
sim, as --alterações em normas legais existentes 
passam a ser realçadas através de indicâções 
gráficas, como forma de permitir a clara- visüa­
lização dos acréscimos, mudanças ou supres­
sões no texto_ aoterior. As va_ntagens de tal 
técnica, usada na maior parte dos legislativos 
norte-americanos, são inegáveis, tanto do 
ponto de vista técnico - minimizando a pro­
dução de normas truncadas -quanto do polí­
tiCO, por corroborar iniciativas orientadas para 
a transparência das atividades. 

No caso_ da Seção V,_ do_ Capitulo IV, do 
pl'ojeto de lei complementar que temos a hon-
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ra de submeter à deliberaçi:lo do Congresso 
Nacional, a aplicação da té.coica_a que nos 
referimos propiciaria o seguinte resultado: 

SEÇÁOV 
Da Vigência das Leis 

Art. 32. -os--arts. -lo -e-21 do Decreto-Lei 
n" 4.657, de 4 de setembro de 1942, pãssam 
a vigorar com a redação dada pelos arts. 33 
e 34 desta lei complementar. 

Art. 33. _ A lei começa a vigOrar em todo 
o Pais na data por ela indicada. Na falta de_ 
indicação, trinta elas depois de oficialmente 
publicada 

§ 1 o Nos Estados estrangeiros, a obriga­
toriedade da lei brasile_ira, quando admitida, 
se inida trinta--dias-âepC:iiS- ao -lnfdo ·de sua 
vigência no território nacional. 

§ 29 A vigência das leis que os governos-­
estaduais elaborem por autorização do Gover­
no Federal depende da aprovação deste e coM 
meçará no prazo que a legislação estadual 
fxxar, contado da data da aprovação, 

§ 3~ Se, antes de entrar a lei em vigor; 
ocorrer nova publicação de seu texto--com o 
propósito de retificação, os prazos de sua vi­
gência começarão a cOrrer da nova publica-
ção. _ _ _ ___ ·-

§ 49 As correções e alterações em texto 
de lei já em vigor -Cõhsideram-se lei riovã. 

Art. 34. Não se destinando à vigência 
temporária, a lei terá vigor até que outra, pos­
suindo hierarquia compatível para tanto a mo-
difique ou revogue. _ ' 

§ 19 A lei posterior revoga, dispo-sc-itic-v-o---csd-a 
anterior quando expressamente o declare, ou 
quando dê nova redação a dispositivos legais 
ne1a contidos. 

§ 29 A lei nova, que estabeleça disposi~­
ç:ões gerais ou especiais a pai" das já existentes, 
sem c_om elas entro:u: ~_rn conflito, não reVoga 
nem-modifica a lei ai"ltériOr. 

§ 3? Salvo dispoSição em contrári~, a lei 
revogada não se restaura por ter a lei revoga­
dora perdido a vigência. 

§ 4? Quandoa_lei_in_du_irseçãode''Dispo­
sições Transitórias"_çi~~@ indicar, espedfica­
mente, o periodo de vigência dessas dispo­
sições. 

A renúncia à cômoda forma de ab-rogação 
(revogação total) ou derrogação (revogação 
parcial) tácita,_ propiciada pela fórmula "revo­
gam-se as disposições em contrário", decorre 
da constatação de seus malefícios. Com efeito, 
ela tem resultado não apenas em precária arti­
culação das normas legais e em crescente 
perplexidade dos cidadãos quanto às \eis em 
vigor, mas também, dado o grande volume 
de legislação, nurria-Situação capaz de deso­
rientar até os juristas mais operosos. A propó­
sito disso assinalo_u o Deputado Henrique Tur­
ner: 

"EnQuanto se acelera O prõtes-sd- de 
nascimento da lei, encurta-se o de sua 
vida, ao mesmo tempo em que, parado- _ 
xalmente,_ diminui-se a certeza quanto à 
efetividade de sua morte. Daí resultou o~ 
inevitável e gigantesCo aumento da popu­
lação legislativa, bem como do purgatório 
do jurista, pois se torna cada ve_z mais 
difícil identificar; localizar e distinguir as 

revogadas das vigentes, pÕr fQrça de ser 
a cláusula "revogam-Se as disposições 
em- contrário" invetarlahte inidõnea no 
processo de sucessão das leis." 

A nossa opção pela forma "revogada" ao 
invés da forma "ab-rogada", consagrada pela 
técnica jurídica, funda-se na preocupação, já 
enunciada, de se_ usar _em nossas leis termos 
mais facilmente cQmpr~_ensiveis pelos cidaM 
dãos. Ademais tal tecnicismo deixa de ter sen­
tido no nOvO siStema, errr qüe, banida a pe"rni­
Closa fõrinula "revogam-se as disposições em 
contrário", a form·a derrogação (geralmente 
tácita na sistemática atual) será substituída pe­
la forma mudança de redação, expressa­
mente indicada em novo texto legal. Portanto, 
careceria de lógica preservar o desdobramen­
to de um gênero que passa a contar com 
uma só espécie. 

Quanto à norma exigindo que os atos de 
regtilamenta.ção, facultados ou especifica­
mente apontados pelas leis, obedeçam às no r­
mas definidas por esta lei complementar, tem 
ela o propósitQ de facilitar consolldações que 
veitham a se tomar ne<:essárias ou convenien­
tes, sob a perspectiva do interesse público, 
b_em cOmo o de- aSSegurar simetria entre _o 
processo de elaboração legislativa e a<juele 
de regulamentação acessória, propociando 
com isso mais fácil compreensão pelos cida­
dãos das normas que disciplinam matérias 
de seu interesse e dificulta_ndQ a_ produção de 
orientações que conflitem-cOm as normas le­
gã1s ou as· distorçam. A indicação de sua base 
le9-al, por outro lado, visa a facilitar a percep­
ção ·de iriidafivas que distorçam o propósitO 
da_s le:i_s,_ 

o projeto abi.imge também as normas rela­
donacla_s à vigência das leis -que integram a 
"Lei de Introdução ao Código Ovil" por duas 
razoes. báslc_as._A primeira é a de se Considerar, 
dentro da nova filosofia, desejável a reunião 
de todos os aspectos relacionados à matéria 
normatizada em um só diploma legal. A se­
gut)da, p_ fato de ser necessário ajustar as nor­
mas defiriid"aS por talléi às mudanças trazidas 
pelos tempos modernos, bem como à siste­
mática ora definida. Por exemplo, dada a mo­
dernização dos meios de transportes e comu­
nic_aç§es, ~spe<:ialmef!te das últimas, não sub-_ 
sistem razões para os amplos prazos anteriOr­
mente fiXados, De igual modo, d~finida a obri­
gatoriedade de revogação expressa de dispo­
sitivos legais, não seria cabível manter normas 
legitimàdOrãs de- ab-rogação ou derrogação 
tácita. ~ 

A questão da consolidação das leis e atos. 
de-regulamentação é situada como de capital 
importâilda ·para o aprimoramento de nosso 
proce:S_so JegislãtivO e sua -adequação às ne­
cessidades atuais da sociedade brasileira. A 
percepção de tal relevância a;dvém de um vas~ 
to elenco de razões, mas, principalmente, da 
consciência do grande número de leis existen­
tes,·ao reconhecimento de que o grau de arti­
culação :entre-ãs me_smãs é insatisfatório, Qa 
perspectiva de que a demanda por novas leis 
se tornará crescente com a redemocratização 
do País, da percepção do desagrado dos Cida­
dãos com a sistemática a:tual e da convicção 

de que a sistemática atual é absoluta, improM 
dutiva e injustificável sob qualquer perspectiva. 

__ C_onstituti fato__irrecus_âv~. diante ctas evi-
dências existentes, o de que nosso País vive 
a realidade da superabundância de textos le­
gais. Os levantamentos realizados por Fernan­
do G. Nogueira e A Neuber Ribas, relativos 
ao período 1946 a 1976, ora c_omplementados 
por leVantamento Sobre o período de 1977 
a 1985, demonstram que, em quarenta anoS, 
fixam produzidas 14.751 leis, não computa­
das as resoluções, a maior parte das quais 
afnda em vigor, a saber. 

-Atos complementares à ConsJitui-
çâo: .. : ~-··; ......... - . ..-.:.-·--· 104 

-Leis complementares -~·~·······--···: 49 
-LeiS órdináriaS· ....... .-.................... : .. ,.: 7:29Y-
- Leis delegadas ................................. ~.: 11 
- Decretos leis ........ ,., .. , ....... , ..... - ...... ~ 2273 
-Decretoslegislativos -....... - .. .:.·--··= 2.741 
- Decretos d_o Conselho de MinistrÇ>s: 

2274 
Tal volume, entretanto, toma-se considera­

velmente maior se a ele adicionados os atos 
anteriores a 1946 ainda em vigor, como o 
Código Civil brasileiro (Lei no 3.071, de 1916), 
o.Código Penal brasileiro (Decreto-Lei n~ 
2:848, de 1940), a De<:laração de Utilidade 
Pública de_ Sociedades Civis (Lei no 91, de 
1935), a Caracterização dos Símbolos_Nacio~ 
riaiS (Decreto-Lei no 4.545, de 1942) e tantos 
outros. Mesmo porque a vigência e a moder­
nidade de uma lei não dependem apenas de 
sua idade. 
--Além disso, deve ser considerado que, du­

rante o periodo em que o Congresso Nacional 
teve suas prerrogativas seqüestradas pelo Po­
der Executivo (1964 a 1985 ), este exerceu ati­
vidades legiferantes por meio de decretos e 
outros atos de regulamentação. Portanto, 
ápreciáVel parcela da vasta produção de tais 
atos, que incluem nada menos do que 37.725 
decretos- muitos dos quais ditando normas 
com base em atos institucionais - tem _de 
ser Computadâ n1:f(juantificação da produção 
legal do País. 

O pior dessa vasta produção de textos legais 
é sua precária articulação, como já assinalado. 
TemOs de reconhecer, embora com constran­
gimento, que o arcabouço legal brasileiro não 
poSsui uma estrutura bem d_elineada.- ex_ceto 
no que tange a algumas dils codificações-~ 
afigurando~se muito mais como um conjuntO 
de partes com interligações pouco daras e 
cujas componentes possuem vigência nem 
sempre fácil de determinar sem uma demo­
rada, onerosa e frustrante incursão ao~ tribu­
nais. [sso sem -raJar dos casos em "que riormas 
de niveJ inferior- tais como decretos,-porta:.. 
rias, resoluções etc. - se sobrepõem às nor­
mas fi~adas _por leis, e até mesmo por leis 
complem-entares à ConstituiÇão. _ __ 

Esse quadro, entretanto, deVe agravar-sé 
ainda mais. As,_ evidências propiciadas pelos 
paíSes de certa complexidade são de que a 
demanda por novas leis deve continuar cres­
cendO em ritmo_ mais acelefc:2do do q~e_ õ de 
alargamento <:las funções do Estado. Com 
efeito, a cresce-nte complexidade das ativida­
des do Estado, decorrentes das exigências da 
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sociedade moderna, especialmente daquelas dida pelos legisladores ao longo do processo 
de caráter soda\, faz com que a cada ano evolutivo das normas. 
mais se avolume a quantidade de leis produ- Igual cautela foi observada com relação ao 
zídas. No Estado de Nova Iorque - cuja eco- gradualismo que deve presidir tarefa de sem e-
no mia ocupa a quinta posição no mundo oci- Jhante magnitude. Assim, preferimos optar por 
dental - vêm sendo introduzidos, anualmen- um encadeamento de atividades que viabili-
te, cerca de 15.000 projetos de lei, dos quais zasse a sistematização da legislação esparsa 
cerca de 2.000 São convertidos em leis. em curto espaço _de tempo, e em que cada 

Portanto, a aprOpriada cOnsolidação de nos- etapa pudesse operar como sustentáculo da 
so _ _acervo de leis em uma estrutura articulada, etapa subseqüente. Reconhecemos que o 
capaz de pôr à mostra os conflitos, in adeqUá~- ideal seria -parti i' -parã uma sistematizaÇão glo~ 
ções e lacunas existentes na ordem jurídica bal que incluísse, desde o seu início, também 
do País, bem como de tornar Inteligível aos as codificações, no entanto, as contingências 
ddadãos o conjunto de normas que define nos conveceram de que essa não seria a me-
seus direitos e responsabilidades, se afigura lhor estratégia. Ela representaria não apenas 
como tarefa das mais inipórtantes e urgentes a necessidade de manusear um amplo volume 
no campo das atividades de produpão legisla- adicional de leis já razoavelmente sistemati~ 
tiva. O _que a prâtica está a índicaf ·e qUe, mais zadas, em prejuízo de atividades mais urgen~ 
do que produzir novas leis, é preciso integrar, tes, mas também um desperdício de esforços, 
de modo inteligível, o grande acervo existente, dado que várias de nossas codificações se 
como acabamos de demonstrar. Ademais, a acham em vias de ser substit":lídas por outras, 
situação atual é de extrema iniqüidade, por em estudos há vários anos. E por tais razões 
transferir àqueles sobre os quais incide a nor- que acolhemos, em nosso processo de siste-
ma legal uma tarefa largamente superior às matização, a idéia de tratar inicialmente os 
suas forças, qual seja a de reunir a vasta multi- códigos como categoria independente das 
plicidade de textos legais dispersos e de inte-. consolidações, reseJVando, na estrutura de tí-
grá-los de forma juridicamente apropriada, pa~ tulos, intervalos sufiCientes para posterior ln-
ra que possam inteirar-se das normas que re- serção das codificações. 
gulam uma detenninada situação ou setores- Quanto às normas para a atualização das 
pecífico. codificações, consolidações e coletâneas, 

A oportunidade da iniciativa se toma ainda possuem razões óbvias. Sem a sua fiXação 
mais evidente quando ccmsideramos qu-e os ou operadonalização bastaria pouco tempo 

·parlamentos modernos estão, mais e mais, para que 0 edifício leg'al voltasse a exibir as 
deixando de ser primados de bacharéis e pas- mesmas enfermidades que o molestam - e 
sando a acolher membros das mais varidas que nos molestam - nos dias atuais. O siste-
profissões liberais e atividades econômicas, ma preconizado é empregado com sucesso 
sem falar da crescente representação das ca- em várias partes do mondo, chegando, em 
tegorias de trabalhadores melhor organizadas,_ alguns casos _ como ocorre nos EUA -
dado que, para muitos destes, nao é fáCil pene- a facilitar a Operãdonalização de sistemas ba­
trar nos tecnicismos do jargão jurídico, ainda seados em computador capazes de promover 
marca característica dos produtos do preces- até mesmo a_ atuali_zã_çã_o_ diária no s1stema 
so legislativo. de normas jurídicas do país, bem como nos 

Não bastassem essas razões, o próprio catá- dos estados~membros. 
ter do processo legislativo, tipicamente incre- A seção que dispõe sobre a SistematiZaÇão 
mental, laborando sobre uma ordem jurídica dos atos de regulamentação decorreu do r~ 
preexistente e atuando apenas excepedonal- conhecimentO de que os órgãos do Executivo 
mente na introdução de_dispositivos_ Inova- têm sido profícuos geradores ele regulamen­
dores, pode ser apontado como justifkatlva- taÇões - por meio de decretoS, instruções, 
suficiente para valorizar a sistematização das resoluções, portarias e ordens de serviço -
leis. Mesmo no caso de normas inovadoras, freqüeritemente com_ força quase similar à das 
o mais comum é que estas sejam introduzidas leis, por serem delas decorrentes. Destarte, 
através de preceitos abrangentes e de flexível afigurou-se como igualmente conveniente a 
interpretação, os _quais são gradualmente ajus- consolidação de tais_ normas, como maneira_ 
tados às necessidades da sociedade por inter- de se obter uma real visualização do ordena­
médio de ação legiferante ulterior. Asgjm, a mente legal que regula cada área significativa 
atividade se caracteriza por um processo de de nossa s_ociedade. Foi com base em tais 
composição onde cada nova peça deve se fundamentos que se fixaram prazos para sua 
ajustar ao arcabouço preexistente. _____ consoUdação, a nível de Ministérios, segundo 

Assinale-se, porém, que a opção pela siste­
matização _do acervo jurídico vigente não pre­
tere o respeito que se deve ter ao conteúdo 
e finalidade das normas vigentes. A partir des­
se pressuposto, o projeto acolhe o entendi­
mento de que a tarefa de consolidar possui 
contornos· nitidamente diferenciados da ativi­
dade de legislar, não podendo ir a ponto de, 
ao reunir os textos gerados através de atos _ 
independentes, dar-lhes uma articulação de 
que resulte significa-ção diferente da preten-

a mesma estrutura de títulos definida para a 
consolidação das leis. 

A "parte complementar" abrange as nor­
mas ligada~ à fixação de providências e à indi­
cação de meios- para implementação da lei, 
quando cabíveis, bem como à ind_icação pre~ 
dsa da entrada em vigência das normas esta­
belecidas pela lei, possuindo mais um caráter 
de preceito administrativo do que normativo, 
No caso desta lei complementar, pareceuKnos 
ser de fundamental importância a clara ftxação 
das responsabilidades pela implementação 
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_dos trabalhos de sistematização das leis, bem 
como assegurar a· pronta adoção das normas 
por ela introduzidas. , 

Nossa opção pelo Congresso Nadonal co~ 
mo órgão executor da tarefa decorreu da con­
vicção de que, sendo a atividade legiferante 
típica do Legislativo, rião há por que delegar 
as iniciatiVãs assodãdaS a tal atividade a Outros 
poderes. Se o fizermos não tenemos_o direito 
de redarilar, mais tarde, pela expropríção de 
nossas competências. Por outro lado, conslde~ 
rados os recursos humanos e meios técnicos 
existentes no_Senado-Federal e na Camara 
dos Deputados, achamo~nos equipados para 
dar cabo de _tal empreendimento, com um 
mínimo de complementações. 

A "parte acessória" engloba os comp~onen­
tes de caráter formal ligados à instituclona­
lização da lei. Integram a parte acessória das 
leis a indicação do local e da data da sanção, 
promulgação, decretação ou resolução, a no­
minação da autoridade constitucionalmente 
investida de poder para a prática de tal ato, 
bem como daquelas que, por imperativo legal 
ou regulamentar, devam referendá-lo. 

llustres membros desta Casa. a reforma dos 
métodos e práticas de elaboração legislativa 
constitui dfvida de há muito vencida junto ao 
nosso povo. Nada mais justo do que resgatá-la 
nesta ocasião em que os ventos de auspi­
ciosos: tempos sopram sobre as instituições 
democráticas do País. Nenhum momento se~ 
ria mais apropriado do que este: temos um 
parlamento legitimado pela escolha popular 
para o exercício da missão constituinte, a ex~ 
periência advinda do engajamento em tal em­
presa e uma massa de conhecimentos e con~ 
vicções capaz de embasar a produção de uma 
lei complementar ajustada às necessida_çl.es do 
Pais e às possibilidades t<:!cnicas e operacio­
nats das instituições envolvidas. A nova Consti .. 
tuição que nosso-povo erigiu é testemunho 
inequfvocá de sua opção por mudanças. É 
tempo de pôr em marcha medidas concretas 
para a edificação de uma ordem jurídica mais 
justa, inclusive pela sua transparência. Vamos_ 
fazê-lo já e ousadamente._ 

Tem oS plena consciência de que as mudan~ 
çaS intróduziâas peJa sistemática proposta 
criatãO-algütls embaraços durante um certo 
período de tempo- provav_elmente breve, da­
do seu caráter lógico~. mas estamos conven~ 
cido de que todos nós, cidadãos, juristas, par­
lamentares e instituições, teremOs muito a ga­
nhar com a sistematização, clareza e operacio­
nalidade propicidada pela nova metodologia 
proposta. 

É com base em tais fundamentos que te­
mos a honra de submeter a presente propo­
sição ao exame desta Casa, certo de que os 
ilustre Pares, com seu saber, experiência e 
perspicácia, em muitO contribuirão para o 
aprimoramento do seu texto. 

Sala das sessões, 12 de junho de 1989. 
--=Fernando Henrique Cardoso. 

(A Comissão de -Constituição, Justiça 
e Odadanla.) 



Junho de 1989 QIÁRIO 00 CONGRESSO Nf),OONAL (Seção H)" Quinta-feira 15 2833 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 152. DE 1989 

Dispõe sobre a partícíj;JÇã?i dos ta:tba~ 
Jhadores nos lucros ou resultados das 
empresas e dá outras provi"dências. 

O Congresso NadOr'ial decreta: 
Art 1, A participação dos trabalhadores 

nos lucros ou resultados das empresas rege­
se por esta lei 

Art. 2~ Consideram-se empregadores, 
para os fins da presente lei, os como tal defini­
dos no art. 2", da Consolid_c:~,ção d_as L.ci_s_@ 
Trabalho. 

Parágrafo único. -Exdueró~s_e das obriga­
ções desta lei as pessoas fisícas ou juríridicas 
que desenvolvem atividades de natureza não­
econômica. 

Art. 3? Cada empiegador, para efetivar a 
participaçãO a que se refere o art. 1 ?, deverá 
firmar com seus empregados, em caráter ge­
ral, acordo coletivo específico com aquela fi­
nalidade, o qual conterá_um plano de partici­
pação. 

§ 1 c. A negociação do acordo coletivo a 
que se refere o artigo, do lado dos trabalba­
dores, caberá aos representantes por eles elei­
tos para esta finalidade ou ao sindicato repre­
sentativo da sua categoria se isto for por eles 
deliberado com Assembléia especialmente 
convocada com esta finalidade. 

§ 2? O acordo a _que se refere o caput 
deste artigo será livremente negociado pelo 
empregador e seus empregados e constituirá 
o instrumento hábil para ftXaçáo tanto dos di­
reitos substantivos da participação, tais como 
o modo e o enquanto dela, como também 
das regras adjetivas que deverão ser_ obede­
cidas pelos acordantes, inclusive as de vigên­
cia _e de revisão. 

§ 39 Não comportará o registro a que se 
refere o parágrafo seguinte, o acordo que não 
contiver cláusula garantidora aos empregados 
participantes dos meios de informação indis­
pensáveis à fisc_al~o_ dó __ C:úrriprlme!lto do 
plano de participação nele contido. 

§ 4" O acordo coletivo só terá validade 
erga omnes _se resgistrado no órgão local da 
Justiça do Trabalho ou no Juízo local investido 
da Jurisdição trabalhista,_ que organizará o ser­
viço respectivo. 

Art. 4~ No exercício em que, comprova­
damente, inocorrerem lucros ou resultados, 
o empregado ficará desobrigado da celebra­
ção de acordo coletivo de participação, bem 
co71o de. comp;nsar a ausência dele em even-
tuais lucros ou resultados futuros. __ 

Art. 5" O acordo coletivo de participação 
é obrigatório não só para empregados perma­
nentes, como também para os temporários, 
avulsos ou sazonaisc 

Art. 6" Comprovado o impasse na nego~ 
dação ou que o empregador se nega a qual­
quer entendimento, poderão -os empregados, 
por intermédio do sindicato que oS represen­
tar, ajuizar diss(díó ·coletivo destinado ao esta­
belecimento de um plano de participação: 

Parágrafo único. Mo caso·docaput do_arti~ 
go, a Justiça do T rabal_ho,_ fracassada a conci~ 

Iiação judidal, nos limites do se.u poder nor­
mativo, defmido no parágrafo 21, do art 114, 
da Constituição Federal, estabelecerá um pla­
no de participação que atenda à natureza e 

-à cOnjuntura do empregador e aos celebrados 
por ênipi"e5as do' mesmo ramo de atividade 
e de porte semelhante. 

Art. 7~ A parte dos lucros ou resultados 
destinada à distribuição aos empregados em 
decorrência de plano de participação contido 
em acordo coletivo específico registrado na 
forma do parágrafo 49 do art 3?, ou resultante 
de dedsão da Justiça do Trabalho, não inte­
grará o 'lucro tributável do empregador, para 
efeito do imposto sobre a renda. 

Art. & A quota-parte recebida pelo em­
pregado à titulo de participação, qualquer que 

- seja a modalidade de que se revista, não repre­
senta salário para nenhum efeito, e não pode 
servir de base à incidência de contribuição 
previdenciária ou de qualquer obrigação tra-. 
balhista. 

Art. g~ Na proporção dos planos de parti­
cipação a que executarem em decorrência de 
acordo coletivo específico celebrado com 
seus empregados, os empregadores gozarão 
de: 

a) favor creditício ii.os estabelecimentos ofi­
- cials de c:l-édito, segundo normas que estes 

adotarão para isso; 
b) preferência, em igualdade de condições, 

na adjudicação de obras ou serviços em pro~ 
cesso de concorrência pública; 

c) vantagens nos contratos com entidades 
públicas, a critério destas. 

Art. 1 O. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 
No Brasil, nunca teve aplicação prática. a 

participação" dOs trabalhadores seja nos lu-­
eras, seja na gestãO daS empresas, apesar de 
haver mandamento constitucional nesse sen~ 
tido, de:sde a Constituição de 1946, no primei­
ro _ca_$Q_e desde a de 1967, no segundo. 

No Congresso Nacional foi tentada regula­
men:taçaó do preceito constitucional através 
de dezenas de Projetos de Lei oferecldos pof 
deputados e senadores, mas sem sucesso. 

Os empregadores, em nosso pais, em sua 
maíoria, colocaram-Se' contra a participação, 
ou por motivo de insegurança quanto à saúde 
econômica das emPresas, ou por receio de 
que as quotas individuais de participação ve­
nham a ser integradas ao salário por habitua­
lidade de pagamento. 

Houve também dificuldades na tramitaÇão 
dos Projetos de Lei apresentados sobre a ma­
téria, por estabelecerem uma participação de 
dimensão _arbitrária, sem vínculo necessário 
com as pOssibilidades das empresas, assaz 
diferentes. 

Os projetos não contribuíam, também, para 
um aumento dâ. eficácia econômica das em­
presas. 
- Os próprios empregados nunca tiveram 

simpatia pela participação,no Brasil, principa­
lente suas lideranças sindicais. Consideravam 

que o quanto da participação nunca poderia 
se-r substancial para a econorhiá fndividtial oti 
familiar e que os empregadores poderiam fa­
cilmente apresentar balanços acusado_res de 
prejuízos. Os sindfcatos têm reputado a partici­
pação como uma fórmula de engodo, desti­
nada a arrefecer a luta dos trabalhadores por 
melhores salários ou condições de trabalho. 

De qualquer forma, os trabalhatjores têm 
sido prejudicados por esse enfoque, porque 
a participação _não deve ser encarada como 
benesse ou favor oferecido pelo empregador. 
ao contrário o trabalhador tem o· direito de 
postular o recebimento de sua parte nos resul­
tados da atividã.de econômica,_ pelo menos 
proporcionalmente à contribuição que da para 
a produção. 

Não vale mais, nos dias de hoje, como já 
está sendo entendido nas sociedades indus­
trializadas, considerar que o trabalho já está 
bem pago através do salário, ficando os resul~ 
tados para serem distribuídos ao capital e à 
direção das empresas. 

Trata-se, portanto, de direito à participação, 
sob pena de uma injuSta e desigüal distribui­
ção dos resultados. _ __ 

Devemos, portanto, buscar no Brasil, a -adÕ­
ção _Qo instituto da participação nªs suas for­
mas mais avançadas e econOmicamente ex­
pressivas para o trabalhador. 

É evierite, contudo, que a lei li.ão terá aplica­
ção, se pretender impor fórmulas rígidas afas­
tadas da multiplicidade -das situações qUe 
ocorrem nesse terreno. Projetos de lei rigidos 
terão o destino dos que foram oferecidos des­
de 1946, isfu é; as gavetas e os arquivos do 
Congresso Nacional. 

Por isso optamos pela apresentação de um 
Projeto que, consagrando a compulsoriedade 
da participação, deixa, entretanto,- às partes 
envolvidas, o detalhamento do modo e do 
quanto dela. 

Alei deve prever, ainda, o registro dos acor­
dos, a desvinculação da participação em rela­
ção ao- salário e às contribuições sociais, a 
isenção fiscal e os favores crediticjo, contratual 
e de concorrência pública. 

Este projeto de lei pretende ser apenas um 
passo inicial na introdução da participação dos 
trabalhadores no lucros ou resultados das em­
presas nas relações de trabalho em nosso País. 

Aliás, consoante recomenda o rrtinistério da 
Igreja Católica -= expressa em sucessivas en~ 
cíclicas papais- "Qual Seja -eSta pãrticípação; 
e como deva ela ser feita, não podemos esta­
belecer por meio de regi"as fiXaS e determi­
nadas, pois elas dependem das condições 
concretas de cada empresa. Tais condições 
não são idênticas para todas e, ainda dentro 
de uma mesma empresa, com freqüêOcia, va­
riam rápidá e pi'ofui:ldamen:te. ContUdo, não 
duvidamos afirmar que deve conceder~se aos 
empregados uma participação ativa nos negó­
cios da empresa em que trabalham, seja esta 
de particulares ou do Estado. Sempre deve 
tender-se para que as empresas se tomem 
uma -verdadeira comunidad_e humrma, cujo 
espírito penetre profundamente nas relações, 
na,s funções e nos deveres de cada_ um de 
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seus membros. •· (Mater et Magistra Papa João -
XXIII.) 

Nossa expectativa é a de que, com esta fór­
ma, merecerá o apolo dos eminentes integran­
tes da Casa. , _ - __ --­

Sala das Sessões,. l 4 de junho de _1 Q89. 
-Marco Maciel._ 

(À Comissão de Assuntos Socfà!S.r 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO­
RES: 

Nabor Júnior - Aureo Mello - Ronaldo 
Aragão -João Menezes - Almir Gabriel -
Hugo Napoleão - Cid Sabóia de Carvalho 
- Carlos Alberto- Divaldo Suruagy- Nel­
son Carneiro·:..... Alfredo Campos- Fernando 
Henrique Cardoso- Máriã"tovas- lram S"a­
raiva - Meira Filho - ROberto Campos ·­
Márcio Lacerda - Carlos Chiarelli -José 
Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está esgotado o tempo destinado ao expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara ·nn 3, de 1989- Com­
plementar (no 55/89,-nà~Casa de Orfgem): 
que estabelece casos de inelegibilídãd~ 
e os prazos de sua cassação, tendo 

PARECER; sób n" 45, de 1989,da Co­
missão 

-de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, pela constitudo_nalidad_e e jurfdidaa­
de, com voto vencido dos Senadores An­
tônio _Luiz Maya, CariQs eatrndnio e João " 
Menezes. 

A discussão da matéria foi encerraQ~ em 
sessão ordinária anterior .. 

Sobre a mesa.. requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 °-Secretário. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 324, DE 1989 

Nos termos do art. 350, combinado corh 
a alínea c do art. 310 do RegimeQtO rrlternq, 
requeiro adiamento da votação do Projeto de 
Lei da Càmara n? 3~ de 1989- Complemen­
tar, por 20 dias. 

Sala das Sessóes, 14 de junho de 1989'---­
-João Menezes 

O Sr. Leite Chaves-Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves, para sua posição de voto. 

OSR. LErrE CHAVES (PMDB-PR. Para 
emitir posição de voto.)- Sr. P!esidente, esta­
mos a poucos meses das eleições e esse pro­
jeto visa exatamente suprir uma_ lacuna da 
Constituição, que deixOu de p"i-ever essa inele­
gibilidade. 

Há uma tradição no País de que todas as 
pessoas que exercem cargos executiy:os e .que 
têm, direta _ou indiretamente, a manipulação 
de dinheiro, não podem disputar eleições sem _ 
que renunciem ao cargo. No caso, com seis 
meses. 

De forma que é surpreendente e I1.ão pode­
moS cOncordar córil esse pedido de adialnen­
tO, -sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-0 Uder do P.MDB se insurge contra o reque­
rimento que vai ser posto a votos. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- EsSe (e_querimento não permite encami­
nhamento, permite apenas que V. EX declare 
a posição do seu Partido. _ 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- Pl. Para emitir posição_ de voto.) -Pois 
não, Sr. Presidente. 

O meu Partido é contrário, porque a própria 
Constituição ·determina que lei complementar 
estabeleça outras hipóteses. Se o prefeito e 
se o governador, nos termos da Constituiçãq 
são inelegíveis, não_vejo como não: estender 
a inelegibilidade aos ministros. . 

Port_anto,_sou_contra o adiamento. As elei­
ç:6es estão à porta. 

O Sr. João Menezes - Peço a palavra 
para encârtiinhar a votação. 

0- SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--- Não há _encaminhamento, mas V. Ex" pode 
manifestar o ponto de vista do seu partido, 
para orientar a sua Bancada. 

OSR. JOÃO~ (PFL.-PA. Para 
emitir posição de voto.)- Sr. Presidente, em 
primeir~o lugar; o parecer que se encontra no 
PrOjeto' n" 45 faz refeiência5-ao art. 65 da COns­
tituição, que não tem nada com o assunto 
do projeto de lei. P"osso ler para V. Ex~ -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não ê preciso V. Ex" ler. Todos nós conhe­
cemos a Constituição. 

OSR. JOÃO MENEZES-Melhorainda. 
Entáo, V. Ex" sabe que o pai'ecei-fala no ãrt. 

"65, que não tem nada a ver com o proJeto 
de lei. 

-"Além do mais, trata-se de uma lei comple­
rnentar.Já existeni_ Váfiãs 1€is ~_onipleimentares 
sobre este -aSsunto: a Lei Complementa-r: no 
5, de 1970: a Lei Complementar no 18, de 
1974;: a- Lei n~ 1.542, de" 1977. Todas essas 
leis são complementares, estão vigentes. Na 
nova Constituíção, esse artigo a que se refere 
não tem nada com' O· q-ue diz o parecer. o­
que diz respeito a este assUntei é O art. 14, 
comO V. Ex• bem sabe . 

• 

o Art. 14. apenas se refere à ereiÇao- de 
Governador, Presidente da República, Gover­
nador· do Distrito Federal e Prefeitos. Só se 
refere a esses assuntos. Como temos em dis­
cussão, _no plenário da Casa, uma emenda 
constitucionaJ para regular _este assunto, para 
complementar este assunto, uma vez que este 
dispositivo constitucional não trata do prazo 
para desincompatibiliza_ção para Ministro de 
Estado, que a Constituição deixou -livre, com 
nossa preocupação, fizemos também uma lei 

- para~regulamentar -~ parte çlos _Ministr9s de 
Estado. Quanto aos Governadore-s, Vice-Go­
vernadores e Prefeitos, fizemos uma emenda 
consíituCIOilal, que -está tramitando nesta Ca­
sa . .Já foi, inclusive, nomeada a Comíssão Es­
pecial para tratar do assunto tendo sido esco­
lhidos os nomes de todos os Membros. A reu­
nião será na próxima terça-feira. 

Daí a razão de, corno este projeto está reab- _ 
mente i~compl~to e faz pequena confusão, 
pedirmos este adiamento, para que o Plenário, 
o Senado Federal, tenha tempo de decidir se 
aceita ou não as emendas e as disposições 
que pretende, atráves não só da emenda cons­
titucional ou do projeto de lei complementar; 
daí a razão do nosso pedido de adiamento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitado. _ 

O Sr. João Menezes - Sr. Presidente, 
peço verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. ~ pede verificaçãO como üder do seu 
Partido? Queria saber em que qualidade V. 
~pede a verifiCação, Porque, se for somente 
V. EX' a solicitar não é possfvel_o_seu pedido 

- de verifiçação. 

O Sr. João Menezes - sr. Presidente, 
são necessários quatro Srs. Senadores para 
o apoiamento do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
___.,Por enquanto estou vendo somente V. Ex!' 
(Pausa) 

Há número bastante. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vai-se proceder à verificação nominal. 

Peço aos Srs. Senadores ocupem seus luga.­
res. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- -Como vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Lelte Chaves (PMDB-PR)- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
...:o... Como vota o Líder do PFL? (Pausa) 

S. f:xl' não está presente. 
Como vota v Líder do PSDB? 

O Sr. F~rna~_do Henrique Cardoso 
(PSDB - SP) - Não. 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
- Corno vota o Líder do PDS?-

O SR. Jarbas Passarinho (PDS - PA) 
-Questão aberta, Sr. Presidente. 

= 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota Q Uder do PTB? (Pausa) 

S. EX não está presente. 
Como vota o Uder do PDC? 

O Sr. Carlos Patrocínio (PDC- TO)­
O PDC vota favoravelmente ao requerimento, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CamelrQ) 
- Como vota o Líder do PDT7 

O Sr. Maurício Correa (PDT - DFJ -
Não. 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Corno vota o Líder do PS8?-(Pausa) 

S. Ex" não está presente. 
Como vota o Ud~r do PFL? 

O Sr. Edison Lobão (PFL-MA)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Uder do PMB? (Pausa) 

S. Ex' não está presente. 
Os Srs. Senadores já podem votar, nos seus 

respectivos lugares. (Pausa) 
Todos os Srs. Senadore~ já votaram. (Pau­

sa) 

(Procede-se à votação) _ 

O Sr. Carlos Patrcx:ínio- Sr. Presidente, 

Marco Maciel 
~aberto Campos. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADO­
RES: . 

Alfredo Caffipos 
- Carlos Chiarelli 

Chagas Rodrigues 
Francisc_o Rollemberg 
Fernando Cardoso 
lram Sarã.iva 

-Jorge Bornhausen 
José IgnáciO 
Jutahy Magalhães 
Leite Chaves 
LuiZ Viana 
Mansueto_-de Lavor 
Mário Covas 
Mário Maia 
Maurício Corrêa 
Mauro Beneviâes 

_Nabor Júnior 
- Údadr Soares 
Pompeu de Sousa; 
Ronaldo Aragão 
Ruy Bacelar 
Wilson Martins. 

O .SR. PRESIDENTE (Nelson Cameko) 
peço a palavra peJa ordem. -Votaram 33 Srs. Senadores. Com o Presi-

0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) dente, 34-. 
-Concedo ~ palavra ao nobre Senador Car- Não há quorum. -
los_Patroc:ínio. --""Vão ser suspensos os trábalhos por 10 mi-

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PDC-:- nutos, acionando-se as campainhas, para 
TO. Pela ordem. Se_m revisão do orador.) _ Comparecimento" dos Srs. Senadores ao ple-
Sr. Presidente, já ha0,a votado como Líder e nárfoc - "'"~ 
votei novamente agora, não" sabia que seria Está ~~~~~n~a a sessão. 
nominal. Eu gostariél __ que V. EX" anulasse um (Suspensa às 16 horas e 2 minutos, 
desses votos. a sessão é reaberta às 16hofas e 14 mi-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) . nUtoS)-:-- - - - -
-A bancada em que V. Ex" votou tem l!D1 <>=-SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
nome. -Está .reaberta a sessão. 

o SR. CARLOS PATROCiNIO _ É a Peço aos Srs. Senadores ocupem os seus 
bancado do nobre Senador Aluízio Bezerra. lugares. A votaç_ão é nominaL (Pausa) 

Aproveito a oportunidade para recordar aos 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei_ro )_ Srs. Senadores que hoje é indispensável a pre-

- Então, o voto do nobre Senador_Aluízio __ vs~nçél: ele_ V. EX"' no começo da sessão do 
Bezerra não será ço_ntado, porque S. Er não Congresso NaciOnal. A vota:çâo começará_ por 
está presente. um veto a projeto de lei_ do Senado. Ontem 

Vamos repetir a votação. nãCi"l'lo"uve quorum Parã votar. O Senado não 
Peço aos Srs. Sén.ftdore,s que ocupem os p6ae ser responsável pelo cancelamento da 

seus fugares. sessão de hoje. 
Os Srs. Senadoresjá podem vptar. (Pausa) Os_Srs. Senadores já podem votar. 
Todos os Srs. Senacloresjá votaram?_(Pau- O pedido de veríficação foi solicitado pelo 

sa) nobre Senador João M_ene~e_s, para o_ item n~ 
(Procede-se ~votação) 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES; 

Afonso Sancho 
Antônio Maya 
Áureo Mello_ 
CarlOs Patrocínio 
Edison Lobão 
Jarbas Passari_nho __ 
João Lobo 
João Menezes 
Lourival Baptista 

] da pauta, projeto de iniciativa da Câi:'na.ra --aos oeputãdoS: 

O Sr. Ronan Tito -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson_ Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito. 

· O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela 
·oedem.) - Sr. PresiPente, desejo_ dizer que 
o PMDB vota "não". 

_O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--OPMDBvotará "não"._ 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 
Todos-os Srs."Senador_esjá votaram? (Pau­

sa) 

(Procede-se à votaÇão.) 

VOTAM '"SIM"" OS SRS. SENADORES: 
Afonso Sancho 
Alexandre _Costa 
Antonio Maya 
Aureo Mello 
Carlos Alberto 
Olrlos Patrocín1o 
Edison Lobão 
Jarbas Passarinho 
·João Calmon 
João Menezes 
José Agripino 
Lavoisier Maia 

- Louremberg Rochã 
Lourival Baptista 
Marco"-Maciel 
Mauro Borges 
Meira Filho 

- Rachid Derzi 
Roberto Campos 

VOTAM "'NÃO"' OS SRS. SENADO­
RES: 

Affonso Camargo 
_Alfredo Cam,RI?_S 
Almir Gabriel -
CarlOs Chlarem 
~hagas _Rodrigues 
Cid CaiValho 
Francisco Rolemberg 
Fernarido Cardoso 
Iram Saraiva 
Itamar FrancO 
João Lobo 
João Lyra 
Jorge Bornhausen 
José Fogaça 
José Ignácio 
Jutahy Magalhães 
Leite Chaves 
Mansueto de Lavor 
Mário Covas 
Mário Maia 
Maurício Corrêa 
Mauro I3enevides 

-Nabor Júnior 
Nelson Wedekin 
Odacir Soares 
Pompeu de Sousa 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 

_ Ruy Bacelar 
Wilson Martins 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Votaram "Sim" 19 Srs. Senadores; e "Não" 
30. 

- Não houve abstenção. 
T atai: 49 -votos. 
n ~equerimento foi rejeitado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirOr 
- Passa~se à apreciação do iteni _L 

A discussão da _matéria foi encerrada em 
sessão Ç)rdinária anteí:ior. - - -

í 
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Passa-se à votação da matéría, que, nos ter­
mos do inciso JI, letra a, do art. 322, do Regi­
mento Interno, depende, para sua aprovação, 
do voto favorável da maioria absoluta da cOm­
posição da Casa, devendo ser feita pelo pro­
cesso nominal. 

Se houver-acordo errtre__gs Uderanças, a 
matéria poderá ser submetida ao Plenário sim­
bolicamente. A Mesa não tem conhecimento 
desse acordo de Uderanças e gostaria de co~ 
nhecer _o ponto de vista das Uderanças. 

O Sr. João Menezes - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sr. Senador, primeiro eu quero saber se 
há acordo, depois darei a palavra a V. EX' 

A Mesa quer saber o processo de votas;ão, 
porque a votação, nesta hipótese, deve ser 
por maioria absoluta dos membros da Casa, 
salvo se houver acordo de Uderanças, quando 
a votação poderá ser simbólkã. 

A Mesa deseja saber se há- acordo de Lide~ 
ranças. (Pausa) 

Qual é o acordo? Todos os Partidos estão 
de acordo? (Pausa) _ 

O PFL também está de acordo? (Pausa) 
Se há acordo de Uderanças, a votação será 

simbólica. (Pausa) 
A Mesa cumprirá o Regimento, se não hou­

ver o acordo de Liderança_s, É evidente. 
O PFLaceita ou_ não o acordo, ou se abstém 

de votar? (Pausa) 
O PFL não está presente. Se todas as nutras 

Lideranças estão de acordo, evidente que não 
há necessidade .. c 

Serão colhidos os votos. 

O Sr. Carlos P~trocínio -Serão c_olhidos 
os votos, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Serão colhidos os votos. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Sr. Presidente, 
a Uderança do PDC nã_o -~Oncorda com o 
acordo das outras Liderançãs. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O PDC diverge. 

Então, vamos ·cumprir o Regimento. 

O Sr. Leite Chaves-Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O acordo? --

O Sr. Leite Chaves-Vai ser votado agora 
o projeto, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Cameiro) 
-Tem V. Ex" a pãlavra. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR.) 
Para encaminhar - Sr:- Presidente, ao_ con­
trário do que pensa o Senador João Menezes, 
que pediu o adiamento de vinte dias para a 
aprovação desse projeto, ocorre o seguinte. 

O Sr. João Menezes - Eu ainda não 
fa1ci. Como V. Exl' diz o que eu pensei? 

O SR. LEITE CHAVES- Todos os car­
gos executivos no Pais implicam o afastamen­
to dos titulares, quando tiverem que disputar 

_eleições. Isto é o princípio geral. Da Consti­
tuiçãO constou Presidente, Governador, mas 
não colocamos os Secretários de _Estado e 
Ministros. Então, através dessa lei, nós esta­
mos incluindo esses postos. 

As leis que se referiu o Senador João Mene~ 
zes ficarary1 tacitamente revogadas. Se a Cons­
tituição dispõe de forma expressa sobre deter~ 

.. !flinados cargos e silencia em relação a esses, 
isto daria a entender que eles passariam, pela 
!lOVa Constituição, a ser elegíveis, mesmo P.~r­
mane_cendo no cargoc 

-O SR- RONAN TITO (PMDB- MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Prési­
dente, o PMDB_ encaminha a favor dessa pre­
tensão, por entender que a Constituição já pre­
vê a proibição de governadores etc. Então, 
é por uma questão de isonomia. 

Era o que "tinha a diz_er, Sr. Presider1te. 

O Sr. Jarb~s_Passarlnho Sr. Presidente, 
peço a palavra pelá ordem. 

--0 SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jar-
bas Passarinho. Assim, o projeto é salutar, estamos a poucos 

meses das eleições, e necessário é, Sr. Presi­
O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­

_____ PA Pela ordem.) -:--Sr. Presidente, gostaria 
dente, que ele s~ja votado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) apenas de chamar a atenção para o_ que vai 
- Com;~do a palãvra ao Sr. Senador João acontecer. Vamo~ votar uma lei, em princípio 
Menezes. estou de acordo com ela, mas ela retroage 

OSR. JOÃO MENEZES (PFL-PA Para 
encaminhar) -Sr. Presidente, por mais que 
preze a inteligência do eminente Líder do 
PMDB, Senador Leite Chaves, deyo .dizer que 
s~- Ex!' não tem razão. 

Este projeto em discussão é insuficiente, 
e, sendo assim, continuam de pé todas as 
outras leis complementares existentes. Esta 
também é urna lei çomplementar. A lei com­
plementar se faz para regular a Constituição 
ou quando não há outra lei complementar. 

No caso presente, contudo, existem as leis 
.complementares que jâ citamos. Portanto, es­
tão em vigor as_ leis existentes e, assim, não 
pode entrar esta, porque é uma lei que não 
absorve as outr_as; ela_ apenas apanha pela ra­
ma um pedaço aqui e outro acolá, e mesmo 

- há um engano flagrante quando se refere à 
disposição constitucional nesse projeto de lei. 

Nestas condições, Peço aos Srs. Senadores­
neguem aprovação· a este projeto de lei, uma 
vez que ele toma maior a <;onfusão. Tira uma 
parte da leis çomplementares existentes, que 
são três, e deixa outra, quando temos no Se na~ 

-_do, nomeada por V. Ex~, uma Comissão Espe-. 
ciaf de Senadores para tratar deste_ assunto. 
Já foram indicados Membros de todos os Par­
tidos e· a reunião parã a eleição da Presidência 
da Comissão s_erá n"a próXima terçã-feira. En­
tão, não há _razão lógica para s_e _fazer mais 

_ uro projeto de lei que vem trazer maior perple­
xidade nessa legislação. 

Eu espero que o Senado negue a aprovação 
~este projeto de lei, por ser capenga e porque 
também não atende aos interesses não-só da 
Constituição como das leis complementares 
já existentes. E _to_das as _leis que se referem 
a isto e que estão em vigor são complemen~ 
tares, podem ser usadas como estão sendo 
pela Constituição. 

Nestas condições, estou certo de que o Ple­
nário do Senado, na sua maioria absoluta,_ ne­
garã-apoio a este projeto, para evitar oUtra 
incompreensão na Lei Eleitoral. 

Q_~r. Ronan TI~ -:;--Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O_ SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
_:·concedo a palavra ao nobre Senador Ro-
nànTito. · 

no seu efeito. Ela está dando um prazo de 
seis meses, e, quando a lei for promulgada, 
este prazo já estará extinto. Isto levou o senhor 
Presidente da República a vetar aquela legisla­
ção anterior, exatamente porque retroagia. 

De maneira que, infelizmente, náo há mais 
qualquer oportunidade para fazermos emen­
das, porque estamos em fase de votação e, 
neste caso, como fiz no requerimento, deixo, 
em relação à poderosa Bancada, do PDS, a 
questão aberta. 

Somos dois, Sr. Presidente. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Sr. -PreSiderite,-peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE .(Nelson_Cameiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Fer­
nando_l:lenrique Cardoso. 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSDB- SP. Pela ordem. Sem revi­
são do orador.)-::- Sr. Pr~sLdente, a Bancada 
do PSDB é favorável à aprovação da lei, mas 
reconhece a razão da observação do Senador_ 
Jarbas Passarinho. 

Infelizmente, não há. _como co_rrigir, a _e_sta 
altura, esta imperfeiçãO. Votaremos a favor, 
mas sabemos que há uma irnperfei_ção. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carmiiro) 
- SrS. Senadores, ocupem seus lugares. 

O projeto está em votação. Q Sr. Senador 
que quiser aprová-lo dirá "sim".-_ 
---o- proJeto -s6-serã aprovaao-se-oDtrver-38 
votos favoráveis. 

O Sr. Ronan nto _:_-Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB -MG.) Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) ~Sr. Presi­
dente. para a aprovação desta lei precisamos 
de 38 votos e é uma questão de isonomia, 
porque os governadores e o Presidente da Re~ 
pública, pela Constituição~: têm qUe se des­
compatibilizar seis meses antes. 
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Assim, chamaria a atenção ·da Bancada do 
PMDB para que vote "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os Srs.. Senadores já podem votar. (P:a"usa.) 

Todos os Srs. Seti.adores já votaram? (PauR 
sa.) 

Podem votar, Srs. Senádores. (Pausa.) 
(ProcedeMse à votação) 

VOTAM ''SIM" OS SRS. SEJYADORES: 

-Affonso Camargo 
-Afonso Arinos 
-Afonso Sancho -
-Alexandre Costa 
-Alfredo Campos 
-Almir Gabriel 
-Carlos Chiarelli 
-Chagas Rodrigues 
-Cid Carvalhoc _ -
-F. Rollemberg 
-Fernando Cardoso 
- Iram SaraiVa 
-Itamar Franco _ 
-Jamil Haddad 
-João Calmon 
-João Castelo 
-João Lobo 
-João Lyra 
-Jorge Bornhausen 
-José Agripino 
-José Fogaça 
--José Ignácio 
-José Richa __ _ 
-Jutahy Magalhães 
- Lavosier Maia 
-Leite Chaves 
- Louremberg Rocha 
-Luiz Viana 
-Mansueto de Lavor 
-Marco Maciel 
-Mário Covas 
-Mário Maia 
-Mauricio Corrêa 
-Mauro Benevides 
-Nabor Júnior 
- NeJson Wedekin 
-Ney Maranhão 
-Odacir Soares 
-Pompeu de Souza 
-Ronaldo Aragão 
-Ronan Tito 
-Ruy Bacelar 
-Wilson Martins. 

VOTAM "NAO" OS SRS. SENADORES: 

-Albano Franco 
-Antonio Maya 
-Áureo Mello 
-Carlos Patrocínio 
-Jarbas Passarinho 
-João Menezes 
-Lourival Baptista 
-Mauro Borges-
-Meira Filho 
-Roberto CamPOs. 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENA­
DOR: 

Edison Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelaon Carneiro) 
-~Votaram Sim 43 Srs. SenadoreS; e .Não, 

10. 
Houve uina abstenção. 
Total: 54 votos. 
O projeto foi ap'rovado e vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
--1'1• 3, DE 1989 - COMPLEMEI'ITAR 

(1'1• 55189, na Casa de origem) 

EstiJbelece casos de inelegibilida­
de e os prazt?S de sua c_e~ação. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" São inelegíveis os Ministros de Es­

tado, Secretários de Estado, Presidente, Dire­
tor, Superintendente de órgãos da Adminis­
tfãÇãO Púb~ca Direta e fudireta, incluídas as 
fundações e sociedades de economia mista, 
~jy_o se se afastarem_definitivamente do cargo 
8teõ_{Seis) "rileses antes da eleição. 

Art_._29- Esta lei complementar entra erh 
Vigor há data de sua publicação. 

Art. -39 Revogam-se as disposições em 
- contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Há outro projeto importante, para o qual 
chamaria a atenção dos Srs. Senadores. 

Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de DecretO "Legislativo n" 3, de 1989, de 
autoria da Comissão Diretora que acres­
centa parágrafos ao art 49, do Decreto 
Legislativo n" 72, de 1988,que "dispõe 
sobre a remuneração dos membros do 
Congresso Nacional", tendo 

PARECER, sob n• 47, de !989, da Co­
missão 

-de Constituição, Justiça e Cidadam'a, 
pela constitucionalidade, juridicidade, e, 
no mérifã, favorável. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão anterior. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi-Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ra­
chid Saldanha Derzi. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI 
(PMDB- MS: Pela ordem.) -Sr. Presidente, 
inadvertidamente votei na cadeira do Senador 

-=-Albano Franco. -

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- O voto de V. Ex• não apareceu. Apareceu 
apenas "Senador Albano Franco". 

O SR. RACHID SALDAI'IHA DERZI -
- O voto do Senador Albano Franco é o meu. 

O SR. -PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa agradece a contribuição de V. Ex' 

. para afastar qualquer dúvida sobre a lisura 
da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em Votação. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela '?rdem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
----"-Tem ã-palavra o nobre SeriaáOr: 

O SR. ROl'IAI'I TITO (PMDB - MG: Pela 
ordem) - Sr: Presidente, o PMDB vota pelo 
"sim" ao projetO. "--- ---

0 SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
Em votaçao o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) · 

Aprovado. 
A matéria irá à Comissão Diretora, para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
.....-:Item 3: 

Discussão, em turno suplementar, do 
substitutivo ao Projeto de Lei do Senado 
n? 24, de 1989- Complementar, de au­
toria do Senador Ruy ~c_ela_r, que estabe­
lece normas para o adequado tratamento 
tributário do_ ato cooperativo, tendo 

PARECER, sob n' 80, de 1989, da 
Comissão-

-Diretora, oferec_endo a redação do 
vencido. 

Em discussão o substitutivo. (Pausa.) ~ 
Não havendo quem peça a palavra enCerro 

a discussão.-
Encerrda a discussão, o substitutivo é dado 

como defmitivamente aprovado, noS termos 
do art._ 302 do Regimento Interno. 
__A_rnatéria Irá à_Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

Redação do vencido para o tumo su­
plementar do Substitutivo ao Projeto de 
Lei do Senado nr> 24, de 1989-Cofnple­
mentar, que_ estabelece normas para o 
adequado tratamento tributário do ato 
cooperativo. 

O "Congresso Nacional decreta: 
Art, J" O ato cooperativq, como tal defi­

nido na legislação própria, não sofre a inddên· 
cia de impostos. 

Parágrafo .ú.ni_ço. Pé!! r fins do disposto neste 
artigo, consideram-se,_ entre outros, atos coo· 
perativos: 

1-o empréstimo, financiamento ou repas­
se_de recursos financeiros aos Setis sócios; 
li-a saída de bens, produtos ou merca­

dorias do estabelecimento de produtor para 
o estabel_ecimento de cooperativa de que faça 
parte, situado 00 meSrrio~EstadO; 
lll-a salda d~ _bens, produtos ou merca­

doria-s -ae um estabetêtrmento para outro -da 
mesma cooperativa ou para o_estabeJecirrien­
to de outra, sua as_sociada, no mesmo Estado; 
· IV-o fornecimento _.de ·bens, pfodutos ou 

mercadorias, inclusive combustíveis,_ da coo-
perativa a seus_ sócios;_ _ __ __ 
y-a entrega de habitações da cooperativa 

a seus sócios; 
VI- a prestação, direta ou indireta de servi­

ços de qualquer natureza, da cooperativa a 

---' 
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seus sócios, ou de cooperativas entre si, quan­
do associadas; 

VIl- a devolução, aos seus sócios,das so­
bras resuhantes de atos cooperativos. 

Art 2<:> Esta lei entra em vigor -na data de 
sua publicação. __ _ 

Art. 39 Revogãm-se as dísposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem4: 

Projeto de Lei da Câmarç. n~ 109, de 
1983 (n9 508n9, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao § 39 do art ~3 
da Consolidaç_ão das Leís óo Trabalho •. 
aprovada pelo Decreto-Lei n~ 5.452, de 
]9 de maio de 1943. 

A Presidência, hos termos dó art. 369, alínea 
a, do Regimento Interno, e confo~:me Parecer 
n9 58, de I989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudlc:ado o 
Projeto_ de_ Lei da Câmara nç 1.09,de 196~. 
(Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo, feita a deVida cOmuhicaç:ão 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem5: 

Projeto de Lei da Câmara n9 121, de 
1983 (n~ 439/83, na Casa de origem), 
que acresceo~ parágrafo ao art. 130 da 
Consolidação das Leis do Trabalho apro­
vada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de 19 de 
maio de 1943, para permitir que o perío­
do de férias seja desdobrado em dois. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alírieã 
a, do Regimento lnte"rrio, e conforme Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câni.ara n9 121. de 1983. 
(Pausa.) 

Não havendo _objeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 6: 

Projeto de Lei da Câmflíc! n9 125, de 
!983 (n' 3.632/80, na Casa de origem), 
que altera redação do caput do_ art. 39_2,_ 
da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nç 5.452, de 
]9 de maio de 1943. 

1974, que instituiu o amparo previden­
ciãrlo para os-- maiOreS de 70 (setenta) 
anos e para os inválidos. 

A Presidência, nos termos do art 369, alínea 
a; do Refjímento Interno, e conforme Parecer 
nq 58, de 1989, da Corriissâo de Constituição, 

_ Justjça e Cidadania, declara preiudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n? 127, de 1983. 
(Pausa.) -

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo, feita a devida comunicação 

"à Câmara dos Deputados. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 8: 

Projeto de Lei -da Cãlnàra n" 131, de 
1983 (n~ 4546/81, na Casa de origem), 

_ que acresc_enta parágrafo ao art. 195 da 
- ConsOlidação aas LeiS do Trabalho, apro­

vada pelo Decreto-Lei nc 5.452, -de 1<:> de 
=--=maio de 1_943. _ 

APresidên<::ia, nos termos do art. 369, alínea 
a,·, do Regimento Interno, e conforme o Pare.­
cer n" 58, de 1989, da Comissão de Cpnsti­
tuiçã6, JyStiÇá e Odadàri.la, déclara prejudi­
cado o Projeto dé Lei da Câmara _ _n9 l3L de 

·1983. (Pausa.) 
Não havendo objeção do Plenário, a matéria 

irá ãO -ArquivO, feita a devida coniunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 9: ----

- Projeto de Lei do ·senado n'~ 1 O, de 
1983, de autoria do Senador Nelson car­
iieiro, que inodifica-à -redação-do art. 6~, 
caput.daLei~~5~107, de 13 de setembro_ 
de 1966, elevando de 1 ó par-a 50 o per­

-centual nele previsto e referente à com­
pl~mentação do- FGTS, a cargo_çla em­
presa, pela rescisão de contrato de traba­
lho sem justa causa. 

-A Presidência, nos termos do art.369_, _alínea 
-ª-do Regimento Interno, e çonforme o Parecer 
n" 58,_ de 1989, da Çomissão de Constituição, 
Justiça e Odadanla, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado no 1 O, de 1983. (Pau-
sa.) ~~· . 

.. Não havendo objeção d_o Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo. 

APresidência,nostermosdoart.369~alínea O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)) 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer -Item 10: -
n9 58, de 1989, da Comissão de Constituição, Projeto de Lei ri? 12, de -1983::....:.: com-
Justiça e Cidad~nia, declara prejudicado- 0 plementar, de autoria do Senador Nelson 
Projeto de LeL da_ Câmara n~' 125, de 1983. Carneiro, que intrOduz alterações na Lei 
(Pausa.) Complementar n9 11, de 2"5 de ·maici" de 

Não havendo Qbj~ão do Plenário, a matéria ___ 1971, que instituiu o Prorural. 
irá ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. · -A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 

a, do Regimento Ili.terno, €Conforme o Parecer 
O SR. PRESIDEN:rE (Nelson Carneiro) n9 58, de 1989, da Comissão de Cõnstitllição, 

-Item 7: Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei çla C~ara no 127, de Projeto de Lei do Senado_n9 12, de 1983-

1983 (n9 4.074/80~ a Casa de o..:Igem), Complementar. (Pausa.) 
que altera a_ redação do cap_ut do art. 1<:> Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
da Lei no 6.179,_çi~ 11 de dezembro de --irã-aO ArqUivo~- -

O SR. PRESIDENTE (Nels_on Carneiro)_- . 
-Item 11: 

Projeto de Lei do Senado no 137, de 
1983, de autoria. dó Senador Robe.rto 
Campos, que_ cria nas empresas privadas, 
como alternativa à dispensa de empre­
gados, a disponibilidade remunerada e 
dá outraS Providências. 

A Presidêncié), nos termos do art. 369, ·alínea 
a. do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
no 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e CidaCiania;: declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado no 137, de 1983. 
(Pausa.) 

Não havendo objeç~odo Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo. 

O SR_- PREsiDENTE "(Nelson Carileiro) 
-Item 12: 

Projeto de Lei do Senado n? 141, de 
1983, de autoria do Senador Roberto 
Campos, que agíliza as reduções de jor­
nada de trabalho e conseqüentes de sªJá­
rio para evitar dispensas de pessoal 

A Presidência, nos termos do Ç,K!;. 3E)Q, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiç:a e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado no 141, de 198:;s. 
(Pausa.) 

Não havendo objeções do Plenário, a maté-
ria irá ao Arquivo. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
-Item ;1.3: 

Projeto de Lei do Senado n1 176, de 
183, de autoria do Senhor Hélio Gueiros, 
que restabelece _a garantia da estabilidade 
para todos os empregados. 

A Presidência, nos termos do art. 369, ·alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n~ 58, de 19B9, da Com.issão de Constituição, 
JuStiça e Odadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado _ n9 176, de 1983. 
(Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário._a matéria 
irá ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. - -

Passa-se, agora, à apreciação do Requeri­
mento n"""321, de 1989, do Senador Albano 
Franco, T!d() no Expediente, em que S, ,Ex~' 
solicita licença aO Senado para integrar, no 
dia 15 do corrente, a Comitíva do -SérihOr v-re:. _ 
sidente da República. 

O requerlniehto deVe· ser rn.strUfdo com. pa-­
. recer d.:t Comissão de Serviços de Infra-Es­

trutura. 
Solicito do nobré Senador Edison Lobão 

o parecer desta Comissão sobr_e o requeri­
mento. 

OSR. EDISON LOBÃO (PFL-MA Para 
emitir parec:er. Sem revisão do orador)- Sr. 
Presidente, o nobre Senador Albano Franco 
pede licença ao Senado Fed_eral para, como 
convidado, integrar a Comitiva do Excelen-
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tíssimo Senhor Presidente da República que 
visitará o canteiro de obras da Hidroelétrica 
de Xingó, procederá à inauguração da ponte 
sobre o Rio São Francisco,-e, -em Aracaju, 
visitará o Terminal Portuário e_ a implantação 
do Pólo Cloroquímico. 

As razões apresentadas pelo SenadOr Alba­
no Franco são plenamente justificáveis, em 
razão do que, Sr. Presidente, opino favoravel­
mente ao requerimento. 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
- O parecer é favorável. 

Em votação o requerimerito. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. 
Aprovado o requerimento, fica- Concedida 

a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarTieiro) 
- Sobre a mesa, redaÇão Fl:nãl (jue- seiá lida 
pelo Sr. 1, Secretái'IO. -

É lida a seguinte 

PARECER N• 90-A, DE 1989 
DA COMISSÃO DIRETORA 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nc 3. de 1989. -

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Decreto L~gislativo n~ 3, 
de 1989, que acrescenta parágrafo ao art. 4" 
do Decreto Legislativo n" 72, de 1988, que 
"disPõe sobre a remuneração dos i;nembros 
do Congresso Nacional". 

Sala de R e_ uniões da Comissão, 14 de junho 
de 1989. -lram Saraiva, Presidente -Anta~ 
mO Luiz Maya, Relator Mendes Canale -_Lou~ 
remberg Nunes Rocha. 

ANEXO AO PARECER N' 90-A, DE 1989_ 

Acrescenta parágrafos ao art. 4P do De­
creto Legislativo no 72, de 1989, que "dis­
põe sobre a remuneração dos membros 
do Congresso~ Nadonaf': 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O art.4" do Decreto Legislativo n" 

72, de 1988, passa a vigorar com os seguintes 
parágrafos: _ _ _ 

"§ 1" A ajuda de custO iláo será devi­
da se a sessão legislativa extraordinária 
for convocada para o dia imediato ao do 
encerramento da sessão legislativa ordi­
~Jária .. 

§ 2" A ajúda de custo não será, igual­
mente devida, se a sessão legislativa ordi­
nária se iniciar no dia iilieaiato ao do tér­
mino da sessão legislativa extraordináría." 

Art. 2':' Este deCreto legislativo entra em 
vigor Na data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se_ as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Nelson Carneiro) 
- SDbre a mesa, requerimento que será lido 
pelo ·sr. 19 SeCretário. · · · --

É lido e aprovado o segninte 

REQUERIMENTO N• 325, DE 1989 

· Nos termos do art. 356 do Regimento Inter~ 
no, requeiro dispensa de publicação, para ime-­
diata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nç 3/89. 
-Sala das Sessões, 14 de junho de 1989. 

-Senador Louremberg Nunes Rocha. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) 

-Aprovado o requerimento, passaMse à apre­
ciação da redação finaL 

Em Votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

pertn_@éç~r sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa presta ao Plenário os seguintes 
esclarecimentos: na sessão extraordinária de 
ontem; da COmissão" Diretora, foi-lhe apresen­
tado expediente pelo Presidente do Instituto 
de Previdência dos Congressistas, o nobre SeM 
nadar Ruy Bacelar. A Mesa, reunida, designou 
o nobre Senador Louremberg Nunes Rocha 
para examinar a espécie e sugerir as medidas 
que por acaso sejam necessárias. 

Por outro lado, também a Mesa esclareCe 
que, havendo _recebido - e isto já foi aqui 
antecipado pelo nobre Senador Pompeu de 
Spusa :- um _Projeto _de resolução do ry.obre 
Senador Carlos Chiarelli, encaminhou-o à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania,­
e, depois, o Senador Carlos Chiarelli formulou 
a .mesma hipótese no requerimento, pedindo 
a íflteNenção, para que a Mesa, na forma cons­
tt1:ucional, ingressasse perante a Justiça para 
obter _a dedara-ção de inconstitucionalidade 
de uma medida provisória em curso na Casa. 
HãVeridO, porém, um projeto de resofução e 
um requerimento, entendeu a Mesa_ que, já 
estandO O-projeto de resolução em andamen­
to, com-parecer da Comissão-de Constituição, 
Justiça e Cidadania, melhor fora que esse pro­
nundamento fosse do Plenário e não apenas 
da_Mesa da C_ornissã_o Exeçutiva do Senado 
Federal. 

A Mesa cumprirá a deliberação do Plenário 
e a matéria virá -em brevês i:lías à- apreciação 
desta Casa. 

-b Sr. Carlos Chiarelli - Sr. Presidente, 
peço palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Concedo a palavra ao nobre senadOr. -

O SR. C!\RLOS CHIAREW (PFL- R$. 
Para esclarecimento. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, V. Ex• fala em breves dias, 
e segundo tenho conhecimento, há uma reu-
nião da Mesa;marcada par.i amanhã. -

O SR. PRESIDEI'IlE (Nelson Carneiro) 
- Exatament_e. A reunião será amanhã, mas 
os breves dias_a que me referi é porque não 
posso dizer a V. Ex• se amanhã o Plenário 
aprovará um requerimento de urgência urgen-
tísstffia que V. Ex-.. _: - · · · 

O Sr. Carlos Chiarelli -A pergunta que 
faço é uma só, Sr. Presidente: V. Ex• colocará 
a matéria na pauta da Mesa de amanhã? --

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A matéria entrará na reunião da Mesa de 
amanhã e já está designado o Relator que 
vai opinar. Ocorre que a Mesa é que é sobe­
rana e amanhã encaminhará o parecer sobre 
o projeto de resolução. 

Finalmente, o nobre Senador Jarbas Passa­
rinho referli.l-se no começo desta sessão, 
quando a Mesa era presidida pelo nobre Sena­
dor lram Saraiva, aos lamentáveis aconteci­
mentos que marcaram a interferência no seu 
Oab_in_~te, sem a sua ciência e autorização, 
de funcionários pregandO a greve nos serviços 
do Senado Federal. 

QUer-o eSclarecer que, pessoaJmente, a Pre· 
sidência--nãó recebeu comunicação alguma. 
Apenas por seus funcionários soube que ti­
nham sido piocurados para participar da gre 
ve, e os funcionários do Gabinete~- espontimea­
mente, se recusaram a participar. Ainda on· 
tem, a Presidência deferiu todas as solicitações 
•formuladas pelOs Srs. Fllnci6rlários da Casa, 
sugeridas pelo nobre 1? Secretário,- e desig­
nará Relatores para cada uma das sugestões 
por eles pretendidas. Ocorre que a mais co­
mum, a mais corrente, é uma reivindicação 
de aumento de vericimentos na base de 91% 
Lembrei aos funcion-ários, não aos grevistas, 
mas aos funcionários do Gabinete que ine 
deram essa notícia,_ que há um dispositivo 
<:Onstitucional que manda equiparar os venci~ 
mentes de todos os _funcionários _públicos dos 
três poderes. O aumento dos funcionários do 
Legislativo Iria agravar essa diferença entre 
eles e os do Executivo e os do Judiciário. Isso, 
porém, não impediria a Mesa e o plenário que 
examinassem essas reivin~icações oportuna­
mente. 

Era este· a·-eSdarecimento que queria pres~ 
tai" à Mesa sobre o fato aqui trazido pelo nobre 
Senador Jarbas Passarinho, s_olidarizando-me 
com S. Ex· pela reação e pelo protesto formu-
lados. · 

O Sr. Ronan Tito -Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senãdor. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Pregj­
dente, faço um apelo à Casa, porque ontem 
disse V. Ex', eti passant, que tínhamos que 
apreciar um veto e não obtivemos quorum 
na sessão do Congresso Nacional. Pela pri­
meira vez ocorreu que tivemos quorum na 
Cámara e não ho Senado. O Senéido não tem 
faltado com o quorum, em momento algum, 
a não ser ontem. 

Como hoje temos em pauta matériaS da 
maior relavância para serem votadas, incluSive 
a Medida Provisória n" 59, de -1989, sobre direi­
to de greve, assunto ~palpitante, momentoso 
e da maior importância - repito - para o 
nosso País, faço um apelo a todo o Senado, 
para que estejamos hoje atentos ao quorum. 

Sei que temos, hoje, algumas obrigações 
à noite, como reuniões, inauguração de Comi­
tês e, prindpalmente, despedidas em embai­
xada_s, çomo é o caso da Embaixada de Portu-



2840 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Junho de 1989 

ga1, mas faço um apelo aos nobres Pares, no 
sentido de não faltarmos hoje à sessão do 
Congresso Nacional, para o Senado continuar 
dando quorum às votações importantes da 
Casa 

Multo obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. João Menezes - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a· palavra o nobre Senador. 

OSR. JOÃO MENEZES (PFL-PA Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, Srs. Sena.dores, 
quero levantar uma questão semelhant~ à do 
Líder Senador Ron;ro, Tito, e também uma 
sobre o assunto anterior a que V. Ex" se referiu. 

V. Ext falou sobre_ a suposta greve dos fun· 
cionários aqui do Poder Legislativo e as provi­
dências que está tomando. V. Ex!' solidarizou­
se_ com o Senador Jarbas Passarinho s_obre 
um fato a respeito do qual, parece, não teve 
conhecimento, porque foi hoje à tarde que 
S. ~o Senador Jarbas Pass.;rrinho fez_ o pro­
nunciamento e era o Senador lram $a,r{!liva 
quem estava presidindo a sessão, e disse que 
levaria o fato ao conhecimento d_~ reunião da 
Mesa amanhã. 

Realmente, o assunto é grave e precisam 
ser tomadas a_s providências necessárias, a 
fim de se evitar fato constrangedor corno esse 
que ocorreu com o Senador Jarbas Passa­
rinho. É preciso que a Mesa tome uma provi­
dência e delibere spbse_ o assunto, para que 
tal não se repita e não aconteça no Senado_ 
o que está acontecendo pela rua. 

O outro assunto é o referente ao apelo do 
eminente SenadOr Ronan Tito. Penso que ne­
nhum Senador precisa receber apelo. O Sena­
dor tem que saber que tem a obrigação de 
comparecer às votações do Congresso Nado­
na!. Então, essa história de apelo para compa­
recer ao Congresso, parece cjue os outros não 
estão querendo dar presença. No máximo o 
apelo poderá ser feito aos liderados do Sena­
dor Ronan Tito. To dos têm o mesmo des~o, 
todos sabem cumpçir sua obrigação. É preciso 
acabar com esses apelos para os Senadores 
comparecerem à votação. 

Era isso, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex- certamente não entendeu a razão 
pela qual o Senador Ronan Tito fez esse apelo. 

Ontem, em virtude da falta de quorum do 
Senado- e fui um dos que foram obrigados 
a estar ausentes, porque fui homenageado pe­
la delegação russa numa hora certa e não 
podia faltar -, e pela a primeira vez, por três 
votos, a sessão do Congresso não teve o seu 
curso normal, devido à ausênci?t do quorum 
do Senado Federal. 

Zelando pelo prestígio e respeitabilidade 
desta Casa, é que todos nós estamos fazendo 
um apelo, para que hoje, e de agora por diante 
haja sempre, como tem havido, quorum no 
Senado Federal para deliberar sobre questões 
pendentes no Congresso. 

Não é um apelo, ê apenas urna lembrança, 
já que todos nós estamos acostumados a 
comparecer às sessões do CongressO, esta· 

mos presentes às sessões e geralmente os 
vetos caem na Câmara e não chegam ao Se­
_ nado. 

Sendo o veto a projetos do Senado, a vOta­
ção começa por esta Casa. 

=o Sr. JOsé Ignácio Ferreira- Peço a 
palavra, Sr. Presidente, para breve cornunic:a­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

OSR.JOSÉ!GNÁGOFERREIRAPRO­
NUNCIA D!SCORSO CX1E. ENTRE(i(JE 
ÀREWSÃO DO ORADOR. SERÁ PUBU­
O!DOPOSTER!OR/IIENTE 

-0 SR- PRESIDEriTE (Nelson Carneiro) 
A mesa agradece a contribuição sempre valio­
sa do nobre Senador Jos~ Ignácio Ferreira. 
E ao fazê-Jo recolhe essas colaborações e as 
encaminha exatamente à assessoria, porque 
vários desses projetos e_ desses estudos estão 
sendo elaborados por aquele órgão técnico. 
Ele fará a coordenação, já que é preciso que 
alguém assuma a responsabilidade de ofere­
cer ao exame dos Srs. Senadores as contri~ 
buições da sua experiência e de seu saber. 
E são aqueles que integram a assessoria, 
são os assessores especializados da Casa. Por­
que todo o dia a imprensa e a sociedade nos 
cobram as leis complementares que ainda não 
fizemos. V. Ex' traz uma contribuição efetiva, 
e todas as outras que forem recebidas serão 
enviadas à Assessoria. 

Mas quero dar um exemplo a V. Ex!'; se 
a AssesSoria atendesse às solicitaçõeS indivi­
duais dos Senadores, neSse-interregno em que 
deve elaborar os projetos de leis complemen­
tares, iríamos ter a seguinte hipótese e, que 
está ocorre[)do. Há cinco ou seis Senadores 
~e_ pedem projeto sobre a mesma matéria, 
e a ASSessoria ou teria que fazer um padrão 
para todos os cinco, ou teria que fazer cinco _ 
projetos diferentes. 

De modo que, a função da aassessoria ê 
exatamente esta, a de coordenar.lsso não h:n­
pede que cada Senador ofereça seu p!Ujeto. 
Mas a Assessoria terá o_de_ver de_ se debruçar 
sobre os projetos de leis complementares pre­
vistos na Constituição, para que o Senado poS~ 
sa dar uma contribuição à efetiva aplicação 
do texto constitucional_. 

A mesa agradece e aplaude a inidativa de 
V. e-, e Com a exceção, apenas, do Estatuto 
da Magistratura Nacional- como V. Ex.~ bem 
referiu- que deve ser encaminhado ao Poder 
judiciário. 

sua contribuiçãQ voltarã a este plenãrio já 
com as achegas, os aplausos ou as restrições 

-dos que vão se àebruçar, na Assessoria, sobre 
essas matérias. 

A presença da Assessoria no esiudo priori­
tário das questões que complementam a 
Cõnstituição Mo impedirá que ela continue 
prestando os seus serviços às Comissões T éc­
nicas. como vem ocorrendo. 

A Mesa, portanto, mais urna vez agradece 
a V. Ex! e dá a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves, primeirp orador inscrito. 

O SR. LEITE CIV\VES PRONUNCIA 
DJSC(JRSO Q[JE, ENTREGUE À REVJ­
,S.ÍO DO ORADOR, SERA P(JBUCADO 
POSTERJORME!YTE. 

Durante o discurso do Sr. Leite Chaves. 
o Sr. Nelson Came!ro, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Pompeu c!_e Sousa, 3~-$ecretário. 

-Durante o discurso do Sr. Leite ChaVes. 
o Sr. Pompeu de Sousa, 3?-Secretgno dei­
xa a cadeira da Presidência que é ocu­
pada pelo Sr. /raro Saraiva, 1~ Wce-Pre-
s/dente. - -

Durante o discurso do Sr. Leite Chaves, 
o Sr. !raro Saraíva, 1~ Vice-Presidente, dei­
xa a cadeira da Presicjêr}da que é oru~ 
pada pelo Sr. Antonio Luiz Maia, Suplente 
de Sec~tárlo. 

O Sr. João Lobo- Sr. Presidente, peço 
a palavra para explicação pessoal. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Antônio Luiz Maya) 
--:- C:o_ncedo a palavra ao nobre Senador. V. 
~ dispõe de dois minutos. 

O SR. JOÃO LOBO PRONUNCIA D!S­
C(JRSO Q(fE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERÁ P(JBUCAIJO POS­
TERJORMENTE. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Antônio Luiz Maya) 
-A Mesa agradece a V. Ex', sobretudo porque 
fez uso dos dois minutos em dez. 

O Sr. Leite Chaves-Sr. presidente, peço 
a palavra para urna questão de ordem. 

~ O SR. PRESIDEI'ITE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra a V. fX!' 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB-PR. Para 
urna questão de ordem.) - Sr. Presidente, 
para que o meu discurso não fique omisso, 
porque quando eu fiZ referência à responsa­
bilidade cio tesoureir_o, citei a lei, _mas não citei 
o artigo da lei. E para que Conste dos assenta­
mentos da Taquigrafia, gostaria de dizer que 
a Lei 7.087, de 29 de dezembro de 1982, em 
seu art 15, expressa: 

"Compete ao tesoureiro do !PC a escri­
turação e a guarda dOs livros do lPC: assi­
nar c:orn o Presidente os cheques, ba1an­
ços e balancetes do lPC; prestar infonna­
ções sobre a receita e" despesa; proceder 
ao paQamerltb dos pensionistas e do~ ou­
tros credores, na forma desta lei." 

É responsabilidade legal quãndo alguém se 
investe de um.a fu11ção_dess~ nartureza. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Cõncedo_ a palavra ao nobre Senador Mário 
Mala. (Pausa.) 

S. Ex" não está presente. 
éoncedC\ a -palavra ao 'nobre Seria dOr Aui~ 

Mello. (Pausa.) 
S. ~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­

cisco Rollemberg. 

CfSR. FRANCISéO ROLLEMBÊRG 
(PMDB -SE. Pronuncia o seguinte-discUrso) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, "goveni.ar 
é construir estradas]" Com está frase, pronun· , 
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dada ein 1926,- pelo então Presidente Wa­
shington LL!í$, a revista "Veja_" iniciou~ recente­
mente, uma reportagem especial, sob o títu1o 
"Estradas em ruínas". ~-" 

Apresentando uma Yisão panorâmLCa da si­
tuação caótica em que se encontram "os mais 
de 65.000- qúilômetro$ de rodoVias federais, 
esse trabalho jornalístico ressalta os principais 
aspectos que devem integrar uma análise séria 
do problema. 

Em Um país cujo gC)verno pretende reduzir 
o ·cohsumo- e ·radohali.i:ar --ou até racionar 
- a utilização de combustive[$, os riúriieros 
divulgados pela repOrtagem impressiona. Nu­
ma estrada sem manutenção, o consumo de 
combustível de_ um automóvi:l cresce 58%. 
Os freios de uni ôo_ibus, que numa pista são 
trocados a cada 150.000 quilômetros, ficam 
velhos _com a me_ta_de da distância percorrida. 
Uma via ruim reduz, em- pelo menos, três anos 
a vida úti:l de um ônibus, _que normalmente 
dura sete anos nas vias em bom estado de 
conservaÇão. Um pneu, que resiste a 75.000 
quilômetros, quando a estrada é bem capea­
da, pode estourar com apenas 52:000 quilô­
metros nas rodOvias esburacadas. A vida úu1 
de uma suspensão, que deve ser de 1.000.000 
Km, se reduz a 400.000 Km 

No Brasil, Srs_. Senadores, as estradas afere­
c~ perigos a todo instante'._ Há cem _ _ye;es 
mais probalidade de alguém se envolver num 
desastre automobilístico do que num acidente 
aéreo. Segundo "Veja" ...... , em 1988, 5.598 
pessoas 'morreram errt noss_as rodovias_-. o 
qu~ .. corresponde a uma morte na estrada. a 
cada noventa minutos. O _nUmero de feridos 
aumentou, de 36.790, em 19W, para 38.923, 
no ano passado. 
· É precisO lembrar, senhores, que a econo­

mia brasileira está asS_eritada nas rodovias, pe­
lo 'menos até se· que altere esse perfil. Sâo 
500 bilhões 'de passaQeirós Por ano, compu· 
tando-se ·as idas ·e vindcis, e 240 ·bilhões de 
tOneléi:déi:s de carga. Quase_ 90% de toda._ a 
safra de grãos, avaliada em ri1ai5 dé 3 bilhõeS 
de dólares anuai.s, são tr_ansportados por cami-· 
nhões< 

Esse universo~- h_o" en~nto,_ Sr, _l?iesidente, 
está s_endo, pouco a pouco abandonado._Sob 
o título ''Deterioração das estradas nos países 
em desenvolvimento"; Um re<:ente relatório do _ 
Banco Mundial mostra que, _em 1979,v18% 
das rodovias_federaiS brasil~iras_e$avam em 
mau estado e necessitavam de imediata recu­
peraç:áo. Hoje, em cada 100 quilômetros de 
vias, pelo menos 28 já estão marcados põr 
buracos e esfacelamento do asfalto. Diante 
desse grau de precariedade, os técnicos do 
Banco Munidal estimam um investimento de 
2,4 bilhões_ de dólares para salVar da morte 
as estradas. 

Enquanto isso; Srs. SenadOres, o patrimõ: 
nio estimado em 150 bilhões de dôlares ~ 
35 bilhõesª mais que_o montante da dívida 
externa -vem sendo vítima de um a'celera<io 
processo de dest,ruiç:áo. 
· Um outro aspecto que deve ser destacado 

é_ do aumento progressivo dos custos em r ela-_ 
ção às etapas de desgaste~ in_formação cjue 
consta, outrossim, da citada reportagem. À 

medida que a ma:nuterição é negligenciada, 
uma estrada passa a custar mais caro aos 
cofres públicos. Quando um bura.co está em 
_fase inicial de formação, basta tapá-lo. Quan­
do se aprofunda, a ponto de atingif a base 
da rodovia, a recuperação se toina mats difícil 
e -õnerosa, atingindo 3 mil cn,rzados_no_vos por 
quilômetro._ Se nada for feito, ele se ampliará 
mais e çomprometerá a estrutura .da .estrada, 
causando ondulações. Esse nível de de-sgaste 
já exige àbras_de re~ia,úraç:ão, oi-çados em 130 
mil cruzaçlos- il.ç_v~ por quilômetro: O passo 

.. seguinte é .a deterio.ração da estrada; a única 
soluç_ã.o será r:e~o_rts_t,r~Ha, jâ a 3oo mil cruza-
dos novos por quilômetro.. _ . 

Estas, Sr: Presidente, Sãó' infOrmações_ de 
carâr:er geral, coletadas nas fontes acíui referi· 

__ dªs_,_ N_ão obStante, nas visis~s de cada Parla­
mentar às suas bases, fica patente que, na 
matQria dos casos, as eStradas estaduais se 
encontram em melhor estado que as federais. 
A ~_licaç~_o para o fato_é que·o.Contat<? mai.i 
prÕ}{jrhQ dO povo cóin aS ai.Jtbridades resulta 
erp ·soluções maís objeti-..:as para às dfVersos 
proble'mas. 

_P~;>r essa rêlzãO, diversos empresários liga­
dos ao setor rodoviárig apontarri· a munieipa: 
liZá_ç-ão de todas as estradas como form~ de 
desburoCratiiaçáo e de mcltor rapidez no paga­
rrientó das emPreiteiias. TaJvez a interação de 
Cada ·pré'fe_itO. COiri a pópuraçâo·: munidpcil te­
nha.éorrio cOnSe(lüéricía liia!S ímediata a Sal­
vação_ das rodovias braSHéiraS qUe se tornam 
-praticamente irreCuperáveis, a cada: diá- QUe 
passa. 

-- Thmbem nas e~tr~das federais _qúe atra:veS· 
sàrrl o. meu _E_stado verifca~se a mesma reali­
'!<:-de_ n_ejJati\:'a_~ Taft!o a BR-1 01 quanto a 
BR~32.5 .. não só nos ~~?chos que rasgam _o 
solo de Sergipe, mas âo longo dos percursos, 
se ençontt:am em_situação deplor;;\veJ. 

Para completar o quadro, o 21 ~ Distrito Ro~ 
doviádo não dispõe de condições para execu­
~ aS obras _,de resta~r~ção daquelas vias, já 
que a cafêilé'i!'l de _"recuisOs dei· ç:itádo Orgão 
ê_absOJutã."_ - ·_ .. ·.· - . _ · --·-

- Ciu.~o âestacar, Sr. Piesid'enté,-_que as dUaS 
iOdovtãS -suportam iJitehsa movimeÍ1taÇão, es­
PeCiáim"e'nú;: dê-Caininhóes, ·estando o tr~fe!Jo. 
diário estlinado em· dez rhil VeíCulos, dos quaiS 
Set~ mil Som€õte--na·a~~10_1. -... - __ 

como naà poderia deiXa'r de ser; o nómero 
de addentés tem-se elevado de_maneira es­
pantosa. Ein apenas trêS meses, senhores, no 
Estado' de-Sergipe, réQistr"araffi ... se 139 aciden­
tes; ria BR--10t· e 39 na BR-325_. 

Torna-Sé 'importante __ esclarecer que o selo­
pedágio, implantado a partir de março có'rrio 
a solução _alternativa, encOntrada pelo Execu­
tivo, não terá condições de atender a mais 
de 60% das necessidades do DNER, no que 
se refere_ à manutenção das estradas federais. 

Embora reconhecendo que "o.pedágio_não 
é a solução adequada para af'fecadar recursos 
destinados. à_ melhoria das !"!Str~d.as", no fmaJ, 
do rnês de março, o Diretor do. DNER previu 
a aplicaçá9 de metade dessa are_cada_ção nos 
serviços de restauraçáo rodoviária._ 

Estimei-se em US $ 350 milhões ~ captaçáo 
de recursos originários do pedágio. Acresci-

dos aos US$ 115 milhões que integram o re­
passe _do Tesouro Nacional, comporão uÍTI 
orça_lnento de US$ 465 milhõe~-muito PoU­
co para atender as necessidades do DNER, 
e_stimadas en1 US$ 900 milhões. 

Mesmo insuficientes, 92%_ dos recursos do 
pedágio nacional serão aplicados ·nas estra­
das: 50%, como já fot ditO, em obras de restau­
ração; 22% em serviços de Conservação: e 
20% em ampliação de trechos,._ construçãO 
de tercetras faixas em aclives e dUpliCação em 
pequenos trechos. Os 8% restantes deverão 
s~r empregados na operação do sistema. 
_ Eiittetanto, Srs, Senadores, o sr. DiretOr dO 

DNER deixou claro, em entrevista à imprensa, 
que _"mui~ coisa vai deixar de ser feíta". E 
J11e Pergunto, Seriliores: Quais serão_ os--tre­
chos prioritários? Quats os Estados a serem 
beneficiados? QuáiS os critérios --de eleição? 

Algumas conseqüências, Sr. Presidente, me 
parecem óbvias. Se os ~ecursos permitirão q 
atendim_entç a _não mais que 60%_das necessi­
dades do DNER, aproximadamente o mesmo 
percentual das rodoviasJecierãis brasileirãs se~ 
rá recuperado. _Os 40% restantes, quaisquer 
QUe_ seji:lm oS Esta dós por eles servidos, sofre­
rão, ineVitavelmente, urh ·ac:elerado proceSso 
de deterioração. Serão prejudicadas todas as 
atívidãdeS qué dependem do setOr rodoviário, 
desde o transporte de passageiros e de cargas 
até ô abastecimento e o turismo interno. 

POdemOs esp-erar, tambéin, que, nesses tre­
c.f!9s a 5:erem- praticamente ap~ndanodos pelo 
Dj'iER, o número de acidentes se eleve de 
fórma brutal, causando Vítimas e prejuízos ma-
teriais· imensõS. · 

:·sr: Presiderite, Srs. Semidoces!_O-_Congres­
so Nacional tem sido- responsabilizado pela 
sitüaçao cada vez mais precária das rodoVias 
federais. As deciSões dêlASseinbléia: NaCional 
Constituinte vêm sendo questionadas com in­
Sistência. Par~ alguns s~grnentos da popula­
ção, á sÕlu.çiio definitiva deVer~ ser encontrada 
em_ l993; quandO serão votadas alterações 
nó teXtci córlStítudonal. No caso espedfico das 
rodovias,' muitos esperam ver revertida a vitó­
ria das teses da reforma tributária, pelas quais 
Estados e Municípios ficaram com-a arreca­
dação dos impostos sobre comb-ustíveis. 

Considero, não obstante, Srs. que até 93, 
o desgaste progressivo tornará alguns trechos 
rodoviárioS totalmente irrecuperáveis, exingi­
do- vultosos- investimentos em obras de_ re­
cónstrução. 

Sugiro, portanto, que se forme uiria comis­
sãq ou grupo de trabalho il1tegrado, inclusive, 
por téCniCos desse moda! de transportes. para 
que sejam buscadas alterna.tivas, mesmo que 
provisórias, no sentido de se preservarem as 
estradas brasileiras _desse processo de morte 
e decomposição que ora se apresenta. 

Era o que tínhamos a di2.er, Sr. Presidente, 
Srs, Sena.doreS. (Muito bem1) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Lu~ Maya) 
--Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rivêll Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL­
SE. ,Pronunda_oseguin~~ discurso) -_Sr. Pre­
sidente, Srs:: SenadoreS por ocasião do-I ton­
gresso Nacional de Autismo, realiz.;,do em Bra-
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sília, no periodo de 16 a 19 de março _de 19_89, -um expressivo percentual encontra-se fn~ 
cerca de 1.300 pais de autistas e profissionais terrrn_çlp emlnstitillçõ~ psiquiátricas, relegado 
Cla área de saúde subscreveram um manifesto a to~! demenciação; 
através do qual a Asso-ciação Terpêutica Edu- ...,.--o atendimento prestado em escolas, clí­
cadonal para CriaflÇàS AutiStãs (Asteca) se di- nlcas e c.onsultórios particulare_s é altamente 
rigiu especificamente aos Ministros de Estado oneroso em vista da a.usênda de ã.uxl1io finan-
da Educaç:ão e da Saúde, solicitando provi- ceirQ y;or parte do Poder Público; 
dêndas em beneffdo dos 130 mn_a_ytistas exis- -pela unanimidade dos profissionais, con-
tentes no Brasil, dos quais apenas 5% estariam - tluiu-Se que o atehdimento mais adequado 
recebendo atendimento adequado. é a educação especial; 

Em virtude das proporções e da gravidade -foi pOssível verificar, nesta área, modelos 
desse problema, re~ebi solicitação das Oras. --de atendimento de criançasautistas em das-
Ana Maria Pinto Bereohff, Presidente daquele ses especiais em escola do ensino regular, 
Congresso, e Magali de Fátima Morais Roriz, através de convênios entre algumas associa-
Presidente da Asteca, no &entido de_ colaborar ções de pais e os respectivos governos locais, 
com essa benemérita entidade, divulgando o a exemplo da ASTECA-DF e APAENSantos~ 
aludia Manifesto no qual se contem, além de SP, apresentando expressivo resultado no pro-
um elenco de justas reivindicações, predosós c~sso de reabilitação; 
esdare.cimentos relativos a_ aspectos básicos vêm através dO -presente MANIFEsto, 
do autismo, dentre os quats, se destacam a • mobilizar 0 Poder Público, no sentido de 
sintomatolo~i~, os diagnós~icos, o acampa- -que seja re9ulainentado com urgência, o art. 
nha~ento c!Jm~o _e o aten_di~~~~o __ d7 emer- 208, !ndso IU da Constituição -_"O çlever 
gêncta 7m hos~!ta!s. _São estes ':_S motivos pe- do Estado com a educação será .efetivado me-
los q_uats requetro a mcorporaçao do refendo diante garantia de: 11!- atendimento especia-
~amfesto ao texto destas breves considera- lizado aos portadores de deficiência, preferen-
çoes. . . -çiall'!lente na rede regular de ensino, permi-

Tendo partictpado daquele Congresso, ve- tindo que iodo o individuo alcance seu desen-
nho acompanhando co~justificado_interesse, volvimento-global, atrãvés de um processo de 
com? ,r:tédico, a- execuç~o dos p~~ramas ~e educação integral, sistemática, gradual e con-
se~bihzaç:ão .da c~mu~da?e med~ca e para- tinua, avaliando o desenvolvimento da pessos 
medica, para Jdentificaçao e atendimento do . e valorizando suas possibilidades"· 
autista, e do ciclo de palestras que a Asteca ' 
vem promovendo com eficiência, sobre temas • propor a: elaboração, por equipe de espe-
c::omo as abordagens clínica e psicpedag-6- cialistas, sob a coordenação da Associação 
gica, e a terapêutica no atendimento às crian- Brasileira de Autismo ~Abra, de projeto que 
ças vitimadas por essa ·gravíssima doença estabeleça as diretri;:;es gerais para um plane-
mental. jamento normativo sobre o processo do diag-

Curnpro o dever, portanto, de reiterar irres- nóstico, atendimento precoce e educação es-
trito apoio e os meus aplausos ao desem- pedal, com revisão periódica das propostas 
penha da Asteca, felicitando, ao mesmo tem- e aberto a todo tipo de enriquecimento infor­
po as suas equipes técnicas, os membros e mativo, destinado a nortear as ações especí-
a direção dessa nobre instituição que deve ficaS"do órgão oficial responsável abrangendo: 
ser enaltecida pela sua rara sensibilidade e -remoção de bãrreii"as:existentes entre vá-
altruísmo, a serviço da saúde, do bem-estar rios serviços de <;~.tend_imento para facilitar o 
e da felicidade_ d_a_s___t_rinças brasileiras. fluxo das intervenções, evitando-s_e a dicoto-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito _ mia _entre diagnóstico e _tratamento, levando-
bem! Palmas) se em conta as diferenças individuais; 

DOCaMENTO A Q(JE SE REFERE O 
SR. LOORNAL BAPVSTA EM SEU DIS­
CURSO: 

I CONGRESSO NAOONAL DE AUTISMO 

Brasília,- de 16 a 19 de março de 1989 

Promoção: Associação "[e:rapêutlca Edu_ç~- _ 
cional para Crianças Autistas Astec~DF 

Apoio: Associação Brasil.eira de ~utismo -::­
Abra. 

MANIFESTO 

Os pais de autistas e profissionais da áreá 
de Saúde e Educa&ão (em torJlo d~_ 1.300 
pessoas), reunida_s_dyrante Õ I CPti.gre~so tia­
cional de Autistmo, em Brasilia-DF, nos dias 
16 a 19 de matço de 1989, elaboraram o 
presente MANIFESTO, COnsiderando que: 

-existem aproximadamente 130 mil indiví­
duos autistas no 6r~_sil; 

- apenas cerca de _5% ~ecebem atend_[­
mento adequado; 

-envolvimento das universidades nas pro­
poStas de pesquisa e investigações cientificas 
ein_torno do problema, divulgação de ~uisi· 
ç:ões--cfentl'ficas que possam contribuir--para 
o conhecimento e combate das causas do 
autismo; 

.=.=_qualificação e reciclagem de professores 
e-OliirOs profissionais para o adequado ma­
nejo do autista e orientaÇão familaf; 
- -:=- esdarecim~ntQ e informação _à comu­

_nidade quanto aos direitos do autista, sua ca~ 
pacidade de integração e participação sodal; 
__ - incentivo de convênios com órgãos pú­
blicp_s e entid~çi-~s afins para favorecer a dina­
miza,s:ão de propostàS de atendimentO; 

· ~.....:.:-envOlver os pais de maneira consdente 
-~:-efetiVa ·na luta pela conquista dos direitos 
-de seus filhos. 

C6damamos, assim, as autoridades;·a das­
se política, os pais d~ autistas e seus amigos, 
profissionais, a imprensa, para que juntos pos­
SátnQs defend~r 

"AEDUCAÇÀO COMO DEVER DO ESTADO 
E DIREITO DA PESSOA" . 

Ana Maria Pinto Bei'eohff- Presídente do 
CongresSO. 

Magali de-Páfima Morais Rorit- Presidente 
da Asteca. 

COMISSAQ CIENTfFlCA 

Celiane FerreOa Senhor (Pslcóloga 
Dr~ Geraldo Arantes Jr. (Psicanalista) 
Maiia Julia Kovács _(P_sicóJOQa) 
Maria -de Lourdes C:anziane (Peda,goga) 
Marisa Araújo Cordeiro (Pe_dagog<lfArte 

Educadora) --
Sôniã FalCão Arlitcho (ieraPe-uta Ocupa-

dona!) -- -

PROFlSSIONAIS ENYOL VI DOS 

Dr. Ajax Gonçalves RibeirO (TerapeUta 
Ocup-a<::ional) -- __ 

Profa. Beatriz Padovan (Fonoaudióloga) 
_ Prof. Gulos Arturo Molina L.oza (Psicó-

logo) 
Ot. Christian Gãude-rer (Psiquiatra) 
Profa. Débora F. N, Rico (Pedagoga) 
Ora. Eneida Matara.zzo (Psiquiatra) 
Dr. -Frài1Cisco 8. Assuffipção (Psiquiatra) 
Dr. Ivan Roberto Cãpelatto (Psicanalista) 
Dra. lzelinda de Barros (Psicanalista) 
Dr. José_Raimundo Fac:io[t_(Psicôlogo) 
Dr. Leonardp Az~v.edo (Neurolqgi~~) _. 
Dra. Maria Fausta de C. Campos (Psico-

lingüista) _ __ _ 
Profa. Nylse Helena S. Cunha (_Pedagoga) 
Or: Raymond Rose:nbe:rg (Psiquiatra) 
tir. Salomão S!=bwartzma!t (Neurologis­

ta) 

Or. Stanls1au Kryn:;;ki (Psiquiatra) 
Ora. Sílvia Helena Heimburger (Psiquia­

tra) 
Profa. Tereza Guetfa (Terapeuta Ocupa­

cional) 

ASSOCIAÇÕES DE AMIGOS DO AUTISTA 

Associação Brasileir.a de.Autismo -Abra 
(0:>1)22.5-7621 - ~ 

Assodaçáo de Amigos _do P\utista da Bél-
hia-AMNBA (071) 240-5802 . . 

Associação T er~êutica Educacional pa­
ra Crianças Autist_as-:._ Aiteca/DF {061) 

. 226-9295 
AsSoCiação de Amigos do Autista de Mi­

nas Gerais-Ma/MO (031) 225-7Õ2.1 --­
Associaç:ao-de Amigos do Autista de São_ 

Sebastião do Pa(aiso-Ma/São Sebastiãq do_Pa­
raíso/MG (035) 531-2193 

Associação de Amjg65 do Autista do Pa­
ianâ-Ama!PR (041) 262-7643 

Associação de Amigos do Autista de Nova 
Iguaçu~Ama!Nova lguaçu/RJ (020 767-8775 

Associação de Pais de Autistas do Rio 
de Janeiro-Aparj (021) 265-1070 

- Associação de Amigos do Auti_sta de;! Ser­
~ 9ipe-Ma/SE (079) 231-.6595 

Associação de Amigos do Autista de São 
Paulo-Ma/SP (O 11 ) 288-0796 

Associação de Pais e Amigos Educadores_ 
de Autistas de Santos - Apaea (0132) 
231-7734 
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Associação de Pais e Amigos do Autista 
de Ribeirão Preto - Ama/Ríbeiriio Preto/SP 
(016) 636-9471 

Associação de Amigos do Autista de São 
José do Rio Prero--Ma/São José do 
Rio Preto/SP (0172) 32-6577 Ramal222 

Associação de Amigos do Autista de Ma­
tão-Ma/Matão/SP (0162) 82--2110 

Associação de Amigos do Autista deVas­
souras-MaNasso_uras. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao_nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, insatisfeitos com o­
descaso do Governo Federal com a área da 
Justiça, e sentindo a necessidade de um ins­
trumento que lhes permitisse a discussão dos 
problemas comuns e a viabilização de uma 
ação conjunta, os secretário Estaduais de Jus­
tiça, reunidos em fevereiro deste ano, no ReciM 
fe, no I Encontro Nacional, houveram por bem 
instituir o Forum permanente de secretários 
estaduais de justiça, por meio de protocolo 
de intenções de conhecimento público. 

São objetivos do Fofum: 
-propugnar pela definição de uma política 

nacional que conter'nple os direitos humanos, 
as necessidades penitenciárias, -os direitos do 
consumidor, a defensoria pública, a prevençáo 
ao abuso de drogas, a defesa das vítimas do 
delito, a memória Política, adr'niniStrativa e culM 
tural na gestão dos arquivos públicos estaM 
duais, assim como o patrimônio ímoDiliáiio 
público, iiltegrada à uma política criminal, que 
permita aos Estados um entrosamento e interM 
câmbio dos diversos órgãos da administração 
pública, e consubstanciada por um plano naM 
cional em nível executivo, com prioridade para 
atendimento às necessidades fundamentais 
de cada Estado, ressalvadas as suas peculia~ 
ridades; 

- assegurar a participação dos Governos 
Estaduais, através de seus Secretários de Jus-­
tiça, na definição da política nacional e de políw 
ticas regionais, e na elaboração e no acompa­
nhamento dos planos e programas do setor; 

- permitir e favorecer a troca de experiênw 
cias dos Estados,_ relativas ao setor de justiça, 
nele compreendidas todas as atribuições das 
Secretarias de Justiça, visando o fortalecimen­
to das potencialidades da Pasta; 

-atuar como agente indutor na proposição 
de soluções para a integraçáo regional e_ na­
cional, envolvendo inclusive os mecanismos 
de financiamento; 

-promover ações para o desenvolvimento 
dos setores vinculados às Secretarias de Jus­
tiça em níveis nacional e regional. 

Passados 4 meses da instituição do Forum, 
volt..-ram os Secretários a se_reunir, desta vez 
no Rio de Janeiro, nos dias 1 ~ e 2~ do corrente, 
para analisarem os resultados de suas atividaw 
des e definirem seus próximos passos. 

Dessa reunião resultou o documento Decla· 
tação do Rio de Janeiro, no qual os Secretários 
reafirmam seus prinCipais pOntos -de vista, 
enaltecendo o Forum como o principal instru-

menta para discussão e mobilização de suas 
propostas. 

No momento em que trago a Declaração 
do Rio_ de ,Ja_neiro para registro nos Anais da 
Casa, __ condamo os nobres Senadores a que 
atentem para a justeza das proposições ali 
contidas, bem como saúdo os Secretários Es­
taduais de Justiça pela sua iniciativa, voltada 
Para o fortalecimento do Estado de Direito 
Democrático e a defesa do interesse público. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito 
bern!) 

· DOCilMEJYTOS A QUE SE: REFERE 
- O SR. JUTAHY MAGALHÃES EM SEU 
. DISCURSO: 

polLticas regionais, e na elaboração e no acom­
panhamento dos plano-s e programas do setor; 

1.23. permitir e favorecer a troca de expe­
riências dos estados, relativas ao setor de justi­
ça, nele compreendidas todas as atribuições 
das sei:retãrias- de JUStiçã, visando o fortaleci­
mento das potencialidades da pasta; 

1.2.4. atuar como a,gente indutor na pro­
posiÇão de Soluções para a integração regio­
nal e nacional, envolvendo inclusive os meca­
nismos de finanCiamento; 

1.25. promover ações para o desenVol­
vimento dos_setores vinculados às secretarias 
de justiça a níveis nacional e regionaL 

CLAUSULA I! 
Da Estrutura 

2.1. _ O. FÓRUM para sua operacionalizaw 
-_,A.NEX.OS ção, t"~rá a seguinte estrutura: 

PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE ENTRE 2.1.1. PLENÁRIO, Constituído, como 
- - SI inembro nato, pelos secretários estaduais de 

FAZEM OS SECRETÁRIOS ESTADUAIS DE juStiça, a segui( design"ãdos secretários esta-
JUSTIÇA-PARA INsmaaoNALIZAÇÃd âuais; cada secretário estadual indicará for-

DE "FÓRUM PERMANENTE". malmente à presidência do FÓRUM um su-
plente que o substituirá no PLENÁRIO em ca­

As Secretarias Es~duais de Justiçª dos Es-
tados da Federação, adiante especificadas, re- so_de impedimento de sua participação, a pre-

sidência do PLENÁRJO ficará a cargo da uni­
presentadas por seus titulares ou represen- _ --dade dafedera,..;.o onde esteJ'a sendo realizado 

-iantes devidamente credenciados, reunidos ~ 
no I Encontro NaciOnal de SecretártOS de Jus- 0 encontrQ. -
tiÇa, em Recife, Peffiãrilbuco, - 2.12. presiâente e vice-presidente doH~-

Resolvemcelebrar, como celebrado têm, 0 RUM: eleitos pelo PLENÁRIO com mandato 
presente PrOtocolo de intenções, mediante as- de 1 (um) ano; em caso_ de substituição do 
seguintes cláusulas e condições: secretário que esteja ocupando a presidência 

do FÓRUM, o vice-presidente assumirá a pre-
CLÁUSULA I sidência e completará o mandato. 

Das Finalidades e do Objetivo 2..13 .. coordenadores regionais; serão es-
L 1. D pi'i=sente protocolo -tem por finali- colhidos 5- coordenadores_ regionais, corres­

dade a institucionalização do FÓRUM perma- pendendo às regiões político-administrativas 
nente de Secretários Estaduais de Justiça. a brasileiras; cada coordenador regional será es­
seguir denominado simplesmente FÓRUM, c-olhido através de votação, da qual tomarão 
capaz de garantir o intercâmbio amplo de ex- parte os secretários dos estados pertencentes 
perlênciã.s e de iricentivar a participação dos à região; é vedada a acumulação de cargos 
estados na formulação da política nacional e de Coárdenador regional~ com a d€ preSidente 
regional com vistas aos direitos da cidadania, ou vice-presfdente do FORUM. 
às políticaSCi'imiilàT, penitenCiária e de Direitos 2.1.4. Secretaria Executiva: unidade de 
Humanos e demais atribuições concebidas às apoio técnico e administrativo ao FÓRUM e 
Secretarias Estaduais de Justiça, e no acom- ao seu presidente, dirigida por um secretário 
panhamento das açõ_es dos ministérios e ór- executivo indicado pelo presidente. 
gãos federais do setor. 2.1.5: Grupos de Trabalhos: equipes inte-

1.2. CoiistitUi objeto do presente protoco- gradas por secretários estaduais, havendo pa-
Io: ra cada um coordenador, com o objetivo de 

1.2. L propugnar pela definição de uma -desenVolver temas e tarefas específicãS, deter-
política nacional que contemple os Direitos minados pelo_ Plenário. 
Humanos, as necessidades penitenciárias, ós 
direitOs do Consumidor, a defensoria pÚblica, 
a prevenção ao abuso de dro,gas, a defesa 
das vítimas do delito, a memória política, ad­
ministrativa e cultural ria gestão dos arquivos 
públicos estaduais, assim como o patrimônio 
imobiliário público, integrada à urna política 
criminal. .j'Ue permita aos estados um entrosa­
mento e intercâri1bio dos diversos órgãos da 
admfrllstração pública, e consubstanciada por 
um plano nacional a nfvel executtvo, com prio­
ridade para atendimento às necessidades funw 
.damentais de cada Estado/ressãlvadas as suas 
peculiaridades; 

_1.2.2. -assegurar a participação dos goverw 
nos estaduais, através de seus secretârios de 
jusUÇa, -ria definiÇão da politica nadonal e de 

Ci.AUSULAIII 
Das Competêncías 

3.1. Compete ao PLEt"'ÁRJO. 
3. 1.1. traçar a política de atuação dO FÓw -- -_ 

RUM; 
3.1.2. aprovar o programa anual de traba· 

lho do FÓRUM; 
3.1.3. elegê[, dentre seus merl1bros, o -Pre- -

Sidente, o Vice-Presidente e os Coordenadores 
R"egionais do FÓRU/VL respeitado neste último 
caso o disposto em 2.1.3-- - -- -

3.1 A. definír õs "t:irupós de Trabalh-o e cÓr­
respondentes temas e tarefas necessários ao 
cumprimento da programaçáo. · 

3.2. ComPete ao Presidente do FÓRUM: 
3.2.1. representar o FÓRUM; 
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3.2.2.- propor o programa de trabalho du­
rante a sua gestão; __ 

3.2.3. _ coordenar as atividades técnicas e 
administrativas; 

3.2.4. articular as Çl,tividades das Coorde­
nadorias Regionais, conferindo-lhes consis-__ ., 
tência a nível nacional, quando necessário; 

3.2.5~ designar o nome do Secre~riQ da_ 
Secretaria ExecUtiva. 

33. Compete ao Vice_-Presidente do fÓ~ 
RUM, 

3.3J. substituir o Presidente em seus im­
pedimentos, na representação e em reunfÕes 
do FÓRUM. 

3.4. Compete às Coordenadorias Regio­
nais: 

3.4.1. propor; coordenar e realizar as arti­
culações e as atividades Qe caráter regionaL 

3.5. Compete à Secret:uja Executiva: 

3.5.1. secretariar as reuniões plenárias do 
FÓRUM: 

3.52. organizar a documentação neces­
sária ao desenvolvimento das atividade:s dq 
FÓRUM; 

353. acompanhar e apoiar as atividades 
dos Grupos de Trabalho; 

CLÁUSUU.IV 
DOs Eácargos 

-4.1. ds governos estaduais, atendida a.le· 
gislaçã:o específica de seus respectivos Esta­
dos,_~ofe_recerão os recursos necessários para 

- dar suporte à criação e manutenção da estru· 
tur.a do FÓRUM, obseJVando 9 seguinte: __ _ 
- 4.1.1. o Governo do Estado anfitrião da 

reunião do PLENÁRIO dará o apoio logistko 
à sua realização; 
---4.1.2. O Presidente do FÓRUM colocará 
à disposição da Secretaria Executiva as neces­
sárias Instalações, bem cqmo o pessoal admi­
nistrativo e técnico; 

-4.1.3 .. atividades desenvolvidas pelas 
CóeirderiildOr1aS. Regionais e pelos GniPàs-de 
Trabalho terão recursos garantidos pelos go­
vernos dos esl:é;!:Ço_s, respeitada a legislação 
específica ele cada Estado. 

ClÁUSULA V 
Do Fi.mcionamento 

5.L -o.s Secrelários Estaduais de Justiça 
são tnern,bros titulares Com _direito a participar 
dq_ FÓRUM e vot.af no PW::NÁRJO çada ,um 
tendo um suplente devidamente credenciadO. 
segundo os termos do_item 2.1_-.1. 

5.2. Cada_ SeCr,etâi:"iQ ~e Estado poderá 
3.5.4. divulgar entre 65 integran~es do FO· partfcipãr do pLENARiq auxiliado, por, no má-

RUM os resultados_ dos encQnQ"os e das ativi- _x:imo, 2 -asseSSOres; Par8fádlitar as medidas 
dades dos Grupos de Tr~b<i~Jhq. · · de: ~p9io_aos_ encof'!ti"os do·P~NÁRIO, solid~ 

3.6. Compete aos GrupOs de Trabalho: ta~se_ que cad~ _S_ecre_táJiQ de Estado comu- _ 

3.6.1, desenvolver temas e: tarefa~ eSpecí-; ·• I}~~tie ao s'ecr~r1~- ~stádu.ai do Estaçto' a~fi~-
ficos de acordo com a solicitação e a definição triao os nome~ p~rticJp~ntes de su~ d~~ega~ao, 
d plf:NARJO· e - - - --- c.~m antecedenc1a mJOlJT.lZI d~ 7 ~:has a realtza-

0 ' çao do En_contro. 
3.6.2.. _realizar outr~S jncumbênc~a,s t~cn_i- ,_5.3_. "~ re~niões._9rdinárias do..PLl~:f'iÁRJÓ-

cas j~gadas necessárias pele?_ PLENARJO. ocorrerão bimestralmente, cabendo ao S~;cre• 

tário do Estado anfitrião presidir ao o Encon-
tro. -

5.4. As reuniões extraordinárias dQ PLE­
NÁRIO ocorrerão por convocação da Presi­
dência do FÓRUM, ou por 113 (um terço) dos 
votos, cabendo ao Secretário do Estado anfi­
triãO a Presidência do Enc-onti'o. 

5.5. para instalaçãO ·do PLE.NÁRIO será 
exigido o quórüm mínimo de _l"(l.etade dos 
membros do FÓRUM: 

5.5.1. as deliberações serão tomadas por 
maioria- simples de votos dos presentes; 

5.5.2. ao Presidente - caberá o voto de 
minerva:. 

ClÁUSULA VI 
Da Rescisão e Modificação 

6.1. o- presente PRÓTOCOLO sorilehte 
poderá s-er rescindido ou rnodific_ado pelo 
PLENÁRIO por maioria ã.b:Solutá dos _votos do 
FÓRUM 

i:iAUSUU. VII 
~s DUvidas na Aplicação 

·. 7.1 . As dúvidas para aplicação do presente 
. PROTOCOLO serão dfrimiâas pelo PLENÁ­

RIO· por .maioria de vQt9.& .âO~ que eStejam 
participando _do Encontro. 

ClÁUSULA VUl 
Da Vi_gênc~a 

8.1. O"p[es-Emt"e PRb'tOéOLD-entrai'á em 
"l{i9oi".na data de·.sua_~_s1o"~tUra,-adquirindo 
valiâ~de e eficácia. , _ ~- _ __ _ __ 
· .. !;.,por ~stareinde acorao-e comj:lromis-
$ados assinam o presente. . -
- R&ífê, de f~yereifó ci~_l989. 

( ,_--r_.[.,_ 
(fvv--: .. , 
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ESTADO DO AMAZONAS 
ASSINATURA: 
NOME: 
CARGO: 

ESTADO DA BAHIA_,. .~ ___/;/ 
ASSINATURA: /.,. • .-uu.-,--;o h-.... ~ :;/~-· -c..-­

NOME: h<.q_,-_,c;-f~-• ,;=-.,~;..:.r /,/vr-'..r-e-L_ 

CARGO: C//·0·~ .ac G'r?-d.--...,.;:77!" 

ESTADO DE GOlAS 
ASSINATURA: -<:::=1(-p: ,{.,u_CEX~ 

Quinta-feira 15 2845 

NOME: 
CARGO: 

Cfi R o.:J 

5 c c -1-e ·t <·' ··'--l'o 
f) l J36~1o Gv /Á-( n e "t ~ 
.Lt crv .:>"71 f -') 

EST1\DO DO MATO GROSSO __,.-- !. ~ ltJ 
ASS!~ATURA: fw'-C~0 dJ. j.{dM/J /[AA/'-?l-V\ '. 
NOME: . /. . /. 
CARGO: J_c v~~!tt;t-"' ,e._ j-!,V~~~ f•'-

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
ASSINATURA: 
NOME: 
CARGO: 
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ESTADO DE MINAS GERAIS • -
ASSINATURA: Cl!!jA-~~ ~~ 
NOME: (/ 
CARGO: SC--C-1..-V-{~ c:.ee_ J Unh ·~ 

ESTADO DO PARÁ.~- _!... . íJ rl--- r; "' 
ASSINATURA: ~03/~ ~ 
NOME: lr<!n;u,~ ct-f!Uo•"o 111 r:;LL-o · · • · 

CARGO:~~~-

ESTADODOPA~ANA .J 
ASSINATURA:._ ,_ L.l>a-j. CJ·h 
NOME: C\ i _,_,J_, ,\.. _ c):Jd,-~ --.-,~19-1 _ 
CARGO: :S)ÁA.t'l&>t. ~VL~ cG ..D g<? ~ 1-t 

ESTADO DA PARA IDA 
ASSINATURA: 
NOME: 

_Junho de 1989 

::;:~~-~BUCO . . ~-. . (Lf)_· ~-.: 1 ·Ez· , -. . - _- · 
ASSII'jA~A: (}Jj)J.Jvl -- ·-. -- -- - V(/f/ 'U,fr-(/;/ 
NOMU: [;.1fP/o.r 'l!e?,flE~ .S.(dJur:;fr'<t'D<? 8 'a'!~-7. 

ESTA Q_QQYIAUI . . _ _ . _ 
ASSINATURA: ,. .. ·-·· -

NOME: 
CARGO: 

ESTADO DO RIO DE 
ASSINATURA: 
NOME: 
CARGO: 

ESTADO DO RIO 2RANDE DO NORTE . 
ASSINATURA: !(IJ\t!~{i[ií~" cf'~COJf.. 
NOME: e ... Q\.;,~ \:llv H:~:::> .J• LG<> Cos-t<l 

CARGO: C:coQIJ'éwM•jf - eet~l.. 
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NOME: 
CARGO: 

ESTADO JJE RORAIMA 
ASSINATURA: 
NOME: 
CARGO: 

. I 

llSTAllO !lll SAO PAt!)..O -:,1 ! 

ASSI~IATU~CA: -~--,._.-· •• --1- .'~.""'::"/ 
NOME: 1'/.l•«·f ..Jl.<,ú'-tv .j)tPI•lll: G'l<,c.u+ 
CARGO: J<3c_.;t;;;;z,;... 1><1 - v« .r ;i-f4 

ESTADO DO DISTRITO FEDERAL 
ASSINATURA: 
NOME: 
CARGO: 

-

-Quinta-feira l5 2847 
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FÓRUM PERMANENTE DE SECRETÁRIOS 
EST ADUAJS DI;; JUSTIÇA 

11 Encontro Nacional de Secretáriçs 
Estaduais de Justiça 

l»e2dejunho-19B9 _ 
Hotel Copa D'Or- Copacabana 

Rio de Janeiro 

DECUIRAÇÃO DO RIO DE JANEIRO 

Os Secretários Estaduais de Justiça, reuni­
dos no Rio de Janeiro durante os dias 1 o e 
2 de junho de 1989, ratificam o Protocolq d~ __ 
fevereiro de 1989 que institui o Fórum Perma~ 
nente de Secretários Estaduais de Justiça, no 
I Encontro Nacional do Recife, enaltecendo 
a eficácia desse Instrumento de a~O _e de 
organização que contribuiu para que a Ünião 
Federal reassumisse o programa carcerário 
nacional do Ministério da Justiça, visando_ a 
construção e reforma de unidades peniten­
ciárias, obtendo-se o expresso compromisso 
do Governo n_Q_sentido de ampliar os recursqs_ 
do setor em caso_ de excesso de arrecadaç_ão 
neste exercício. 

Reiteram a imperiosa necessiçlade de inves-· _ 
timentos no Sistema Penitenciário Nacional, 
não só por meio de recursos financeiros, m~ 
também de um conjunto _de práticas, dentre 
outras, aquelas que foram enumeradas na De­
claração do Recife. 

Indicam a presente necessidade de serem 
estabelecidos e conhecidos os_ critérios para 
a distribuição desses recursos suplementares 
que, para ser justa, deve ser precedida da au­
diência de todas as Unidades da Federação, 
quanto às suas_ carêrlcias e prioridades. -

Exigem que a· união Federal cumpra o art. 
86, § 1" da Lei de Execução Penal (Lei n; 
7210, 11-7-84) e construa pelo menos um 
e.,stabelecimento penal sob a sua administra­
ção destinados a condenados de alta periculo­
sidade. 

Reconhecem ser rigorosamente urgente a 
definição de clara e democrátiqt p9lítica crifl:l-i­
nal e penitenciária no âmbito _nacional, alê~ 
da formulação das políticas referentes às áreas 
de atuação das Secretarias de J~tiça, CC?OlO, 
por exemplo, em relação à prevenção do abll~­
so de drogas, à memória política, adminis­
trativa e cultural, na gestão dos Arquivos Públi­
cos Estaduais.__ªo P~trimônio lrr1obiliárlo Públi­
co, à defesa do consumidor, aos DireitoS Hu-

• manos e _tudo o _ _rnais que compete-às reS_Q_ec; 
tivas Secretarias __ º-~ Estado. 

Reaflfll1am que a defesa dos direitos d~_ç:i~_ 
dadania incumbe fundamentalmente às $e­
cretarias de Justiça, como órgãos instituc!o:­
nais dos Estados-Membros, responsáveis pelo 
aperfeiçoamento _da _orcteffi jurídica, interfaCe 
dos poderes Judiciário e LegislaJ:ivo, na admi­
nistração da Justiça propriamente dita e na 
atividade de elaboração das leis, zelando por 
sua constitucionalidade e oportunidade na ati~ 
vidade govemamental_de lhes conferir ou n~­
gar sanção, no interesse públlço. 

Decidem os membros do FúRUM levar aos 
Ministérios das respectivas áreas as Propostas 
para atender às necessidades do Sistern.~- Pe­
nitenciário Nacional com a reabertura de linha 

de crédito pela Caixa Econômica Federã.I, a 
destinação d.e um percentual da arrecadação_ 
das diversas loterias, a isenção de impostos 
na aquisição de veículos e equipamentos des­
tinados ao setor, melhor integração do sistema 
de saúde penitenciário ao SUDS e a extensão 
das aç:ões do Qovemo_Federal_na agricultura 
para as col6nias penais agrícolas. 

Proclamam a responsabilidade_ do Poder 
Judiciário para a consolidação da democracia, 
sobretudo após a independência assegurada _ 
pel~ Constituição de 1988 que 'deye ser segui-

-da de urgente modernização dos órgãos da 
JustiÇa, da agilização_ dos feitos em andamen­
to e, em-espe-cial, doS concernentes -à execu­
ÇãO pen~l - -

Acreditam que o acesso .à--JUstiça e fator 
decisivo para o fortalecimento do Estado de 
Direito Democrático, o _qual depende profun­
darrief}te-; da b9a orgariízaçào e indeperidência 
~ De_fensori~_J?ública, instituíção essencial à 
função jurisdicional do Estado (art. 134 da 

-COnStituição). 

- R~con{endam sejam pronlovidas_ reUniões 
regionais, no âmbito do FÓRUM, para o apro­
fundamento de todos os termos aqui enume­
rados. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB -
SC. Pronuncia o seSuinle discurso)- Sr~ P_r!'!­

. sidente, Srs. Senadores, mais uma vez a Previ­
dência Social está paralisada por movimento 
grevista. Está se tomando uma rotina, como 

. rot_ina se ton:t9u a rem_uner~ção baixa -e iÕSufi~ 
ciente _fios previdenciários. 

Os baixos salários do pessoal da Previdência 
se constitu_em num dos sintomas mais eviden­
tes da crise da Previdência Social em nosso 
País. Entra ano, sai-ano, entra Ministro, sai 
Ministro, mas de tempo em tempos tudo pára 
na Previdência, em virtude do avlltqmento dos 
salários. - ---

No periodo-da ditadura a-situação dos seivi: 
_ dores da Previdêndà Social ai_rtç:l_a (icaVã: esca­

moteada, porque não podiam se manifestar, 
e muito menos ~ntrar em greve. 

Com a Nova República, çom a demoCrácia, 
a situação se inscreveu na_ordem do dia, para 
nunca mais sair, pelo menos até aaora. 

A medida dos ·salários baixos é 'ta!J)béril a 
medida da precariedade das verbas para a 
P.revidência como urn todo. A medida dos sa­
lários baixos é também a medida da própria 
crise da ~revidêncla. 

De que valeu "zerar" o déficit, como foi tan-
Finalmente, os signatários se comprome- tas vezes anunciadO, se isto não significa resol~ 

tem a mobi1izar os parlamentares de seus Es- ver definitivamente a questão dos _ganhos dos 
tados para que atuem em consonânci~ aos seiVidores do setor, se isto não significa verbas 
interesses do Fórum Permanente de Secre- -- suficientes para a assistênda à saúde, para 
tários Estaduais de Justiça, notadamente pe- a atualização dos beoeficios de pensões e apo-
rante a Comissão de Orçamento e demais sentadorias? _ 
órgãos âo C:ongre_sso Nacional, para que o Hoje, a Previdência completa 13 dias de gre-
interesse público, representado pelos titulares ve, e no ínterim o Ministro Jáder Barbalho 
das Pastas, seja bem e fielmente cumprido. viajou para 0 exterior, [gnorando o movimento, 

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1989. Braga, e deixando a crise s.em uma perspectiva de 
Secretário -Alagoas -Maurício Fernandes solução. 
dos Santos, Diretor do Departamento Peniten- Estou convencido de que a greve não inte-
ciário-Amapá-LuísdaConcelçãoPereira ress_a a riinguêm-. NinguéiTI faz greve seni ra-
a da Costa, SeCretário -Bahia -FranCisco zão. A greve sempre expressa uma sitUação 
Hupsel, Chefe de Gabinete- .Ceará""":' GDf:?er· lil]l_ite. A prl~ciparrespOrisabilidade de dar uma 

.. toSoaresSampaio,Secre~ri.o-_EspíritoSftn- solução_ para problema tão sério e graVe é 
to - Sandro Chamon do Carmo,_ Secretário qo g"ovemo. 
....:..Goiás- Carlos Alberto GUimãiáes,-Seere- O que -se pretende e déseja ê que Se estabe-
tário- Maranhão -José Bene_dito Prazeres, leça um canal de negociação- entre grevistas 
Secretário -Mato Grosso - Oastão de Mat-- _e Governo. A estas .a]t)..U'as, o governO já deYeria 
tos Muller, Secretário - Mato Grosso do Sul- ter Urila poíttiCa vpara.Os rriôvimentOs -gfevisfaS -

-_.._Roberto Moaccar Orro, Secretário- Minas no seu intérior. 
Gerais- Gamafiel /ferva/, Secretário-=--:- Pará Basta vêr que e"stã_Õ_ em greve as Uníverst-
-Arthur Gáudio MeDo, Secretário- Paraná dades, a Previdência~Social, os seiVidores fe­
....... Rubens de Quadros Ribas, Diretor-Gera1 dter?~is em, ·geral, sendo que aposentados· e 
do Departamento Penitenciário- Pernarilbu- pensionistas estão em pé de guerra. 
co-~ Carlos Siqueira; Chefe de Gabinefe·-- Uma situação peculiar é a dos represen­
Piauí - José Alves Nunes Neto, Secretário tantes-da PréVi_dêriCia Social. Este ê um proble-
- Rio de Janeiro- Tédo Llns e SDva, Secre- ma ciue tambéni se imlsta ·sem solução ·prati-
tário - Rio Grahde do Norte -Luiz Antônio camente desde O início da Nova República. 
Vida/, Secretário-Rio Grande do Sul-Ber- Os seus ganhos sao.· para dizer o mi.l)imo, 
mH·do de Souza, Se.CretáriÕ - ROndônia - - ridículos:Têm eles, os repr'esentantes da Previ­
Tadeu Fernandes, Secretário - Santa Cata· déncia Social, inúmeras ~refas, responsabi­
rina -João Henrique Biasi, SecretáriO- São lidaâes pesadas, e na gl-ande regra, pagam 
Paulo -:-Mário Sérgio Duarte Garcia, Secre- para trabalhar. · 
tário- Sergipe -Fernando Ferreira de Ma- Nadà há que seja mais manisfeto no despre­
tos, Secretário-Tocantins- De/veaux Weira zó do Ministério da Previdência Social, do que 
Prudente, Secretário. a remuneração dos representantes, que têm 

o O SR PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
_.=:.·concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Wedekin. 

um papel sodãfdestacado mas subestimado, 
desvalorizado, desrespeitado. 

Eu mesmo, de_sde_ 95 ido de 1 984; Venho 
me interessando-pelo- assuflto. Escrevi vári~s 
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correspondências aos Ministros, estive pes­
sOalmente com eles, anexei memoriais da ca­
tegoria, fiz pronuliciamentos; Coino tã.ntos 
companheiros de Parlamento. E nada, rigoro­
samente nada foi fe"ito, Senão pequenos re­
mendos aqui e ali paliativos' qLias_e inúteis. 

O que falta ao Governo? Falta vontade politi­
ca, falta decisão, falta sensibilida-de, para dar 
um encaminhamento pelo menos razoável à 
remuneração _dos servidores da Previdência, 
seus representantes, os valores de proventos 
de pensões e aposentadorias. 

O Governo conseguiu colocar sob ris_co ó 
próprio sistema, e por isso agora, através da 
Medida Provisória 63, -pretende "elevar aS- álí­
quotas e_separaro salário-mínimo de trabalha­
dores na ativa de aposentados e pensionistas. 

Tudo decorre do absoluto desinteresse do 
Governo pelo social. Há dinheiro pãfa- que o 
Governo financie a ciranda financêira:, e o ver­
dadeiro cassino em_que se transformou este 
País, mas não há dinheiro para a seguridade 
social, para a assistência à saúde, para pagar 
melhor o funcionalismo, vítima de um arrocho 
salarial sem precendentes. 

Desta tribuna, Sr. PreSiderite, Srs. Se-nadó­
res, desejo expressar a minha indignação pelo 
atual estado de coisas do interior do Governo, 
pelo descalabro quase completo de tudo que 
diz respeito à esfera: -governamental, no mes­
mo momento em que o Sr. Sarney afirma, 
pretensiosamente, que nenhum dos atuais 
candidatos à Presidência está preparado para 
o exercício do cargo. 

Quem então está preparado? ~ ele o atual 
Presidente? Diante do atual estado-de coisas 
na União a afirmação dO Piesideil.te~ é um de­
boche. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
·-concedo a palavra ao nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CÀR­
DOSO (PSDB - SP. &anuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presldente, Srs. Senadores, 
recebi há alguns diaS em meu gabinete a visita 
da atriz Joana FOm-m, que táuxe ao meu co­
nhecimento a situação das vítimas da conta· 
minação por césio ertt Go!ânia. --

O Brasil inteiro sofreú·o linpacto desse epi­
sódio e·cobra ainda hoje a responsabilização 
dos seus causadores--... refiro-me obviamente 
aos que foram negligentes na guarda do mate­
rial radioativo. 

Mas o drama não termina aí. COntinua; para· 
as vitimas e seus familiares. Conl:inUa com 
as sequelas físicas da contaminação. E _Se 
agrava com as mazelas administrativas, o pre­
conceito e a indiferença que hoje afligem os 
sobreviventes. 

Tenho comigo CÓP.ias de __ depoimentos des­
sas pE"ssoas sobre as condições em que estãO 
vivendo hoje e especificamente sobre as defi­
ciências do atendimento que têm recebido da 
Fundação Leite das Neves Ferreira, criada 8:s­
pecialmente para dar assistência às vítimas 
do acidente radioativo. Transcrevo aqui, para 
o conhedmento desta Casa, um desses_depoi­
mentos, da Sr" Santanã Nunes Fabiano. · 

"Hoje estamos vívendo de esmolas, não te­
mos .noMas casas que hoje fazem parte de 
um monte de rejeito radioativo, não temos 
roupas, calçados, etc. Não temos mais saúde, 
meus filhos hoje e._stão com anemia, e recla­
mam_ constantemente de dor de cabeça, meu 
marido _tentou trabalhar para tentar nutrir um 
pouco as nossas necessidades, mas as radio­
lesões das mãos voltaram, eu sou costureira, 
mas por motivo da discriminação, não con­
sigo também trabalhar além de que sou porta­
dora também da radiolesão em dois dedos 
da mão direita. Eu gostaria eu mesma de ir 
ao supermercado e escolher os alimentos e 
outros como era antes dessa tragédia, eu nun­
ca tinha comigo_ alimento estragado e hoje 
além de estarmos todos aqui em minha caSa 
contaminados, ainda temos que passar por 
mais ~g;sa situação humilhante. 

''Santana não trabalha mais por causa da 
discrfmii1ação. Hoje vivo em função do Césio, 
estou fazendo acompanhamento médico, 
mas as vezes tenho vontade de parar com 
tudo, pois os- meus pais e_ irm!ás, também 
contaminados, não têm direito ao acompa­
nhamento médico da Fundação Leite _das Ne­
v_es que foi criada em função de dar asslst~ncia 
a todas as vítimas atingidas pela radiação. As 
perdas foram muito grandes, mas eles alegam 
sempre que não adianta entrar na Justiça, por­
c:iue ainda não existe um culpado. 

"Aco chateada quando levo um -dOs meus 
filhos ao médico com um sintoma diferente. 
O Tl}éd!C:o olha para ele e diZ: isso não é nada 
A falta de atenção é total. Eu sou muito revol­
tada _com o atendimento da Fundação, pois 
meus pais e irrnãos que na época foi consta­
tada a contaminação, hoje não têm direito a 
assistência médica. 

"Fico índignada cada vez que vou à Funda­
ção e sou recebida pelos policiais, acho que 
nãO existe neCessidade de tratar as vítimas 
desSa cêitástroie como Se fossem marginais. 
Em uma reunião das vítimas com a diretoria 
da mesma, como a maiorla estava Insatisfeita 
com ·o tratamento recebido pela Fundação, 
fOmOS aconse.Ihados pelo diretor-presidente 
que quem não estivesse satisfeito com o aten­
dimento daquele jeito poderia sair e procurar 
tratamento em terreiros de macumba, centro 

-êSpírità; Ose"Qõ, Inamps, etc. Enftnf, temos que­
nos submeter~ tudo dq jeito que eles querem, 
sem direito de reclamar nada, porque, quem 
te<:lama _é sempre ameáçàdo. Se um funcío-

-- ríário da f'undãção âemónstrar um pouco de 
solidariedade ou· amizade com as vítimas ele 
é- imeditamEmte afastado daquela entidade, 
porque lá existe uma distância muito grande 
entre os funcionários e a's vítimas. 

"Minha casa contaminada e demolida com 
__ tudo que estava-dentro, recebendo ufna inde­

nização irriSóría de Cz$ 630,00 ria época, tam­
bém deu para comprar parte dos móveis 
maiores, tendo ainda com esse dinheiro que 
comprar um pouco de roupas, calçados e ali­
mentaçãO;PQís essa-ajUda financeira da Fun­
daçáo só chegou tempos depois do acidente. 
Eu e meu marido também perdemos o nosso 
trabalho, _eu costureira e ele pintor de autos, 
meu marido ganhava na época do acidente 

acima de 1 O salários mínimos. Hoje _vivemos 
na miséria, com menos de _um salârto mínimo. 
uma cesta básica com alimentos perdidos. 

"Meus filhos reclamam seus brinquedos, 
mas, corno comprar brinquedos? Se não te­
mos nem cobertas ou qualquer agasalho para 
o frio? Mas, a minha preocupação maior é 
com relação a casa que nos foi dada ( ... ) e 
hoje estamos tentando conseguir um docu­
mento para que realmente ela seja nossa, de 
papel passado. Eu que trabalhava antes do 
acidente não recebo esse pequeno a.ux:ílio fi­
nanceiro que é destinado apenas aos 22 che­
fes de família. O auxilio finanCeiro começou 
a ser fornecido pela Fundação 7 meses. depois 
do acidente. 

"Peço às autoridades que vejam, com muita 
atenção, pois na minha casa estiveram com 
o Césio-1.3:7 lá dentro, tantas pessO{ls, paren­
tes, amigos que hoje não fizeram sequer um 
exame. Não tivemos culpa dessa tragédia que 
abalou toda nossa estrutura. Hoje nã·o temos 
vida própria, vivemos em função do Césio, 
sendo que parte desse sofrimento poderia ser 
eliminado, nos dando de volta tudo que perde­
mos e nos deixando só com a. preocupação 
mais grãve: nossa saúde_ e nossa vida, porque 
isso_ nenhum dinheiro do mundo vai nos de­
volver." _ _ _ 
-- Creio que nãO- há mUito o que acresceritai 

a essa denúncia, a esse pungente pedido de 
socorro. Cumpre,_sirn, cobrar esclarecimentos 
e providênciaS das autoridades respqnsáveis, 
tanto em âmbito federal com6 estadual. 

Os danos fisicos e psicológicos sofr-Idos por 
e'sSas pessoas são, em grande parte, irreVer.: 
síveis. Os prejuízos materiais são, no entanto, 
reparáveis, assim coino as deficiências de 
atendimento podem e devem ser corrigidas. 
Isto é o mínimo que os poderes públicos de­
vem às vítimas do Césio, assim como devem 
à Sociedade brasileira a completa apuração 
das responsabilidades por esse episódio. (Mui­
to bem!) 

-O SR. PRESI~ENl'E (Antônio LUiz Maya) 
-Concedo a palavr~ ao nobre Senador Edi-
son Lobão._ 

. O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA. Pro­
nuricfa o seguinte cliscurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a __ cna.lh"" rodoviária do Mer­
cado encontra~:;;e em péssimas condições, e 
rriUi4ts dessas e,st;r8d.9:s- são hoje in~?i_sitáveis, 
tanto pela má con-seiVação como- pela e~stên­
cia de parcial asfaJtamentQ. apenas. Aí está 
0 - frisante exemplo da BR-226." que interliga 
PÓrto franco a Timon, atendeftdó ã Amarante, 
Sftio Novo, Montes Altos, Grajaú, Fortaleza d~ 
Nogueiras BaiTá do Corda, T untum_ e Presi­
dente Dutra. Esta rodovia prestar-se·á tam~ 
bém ao escoamento da produção attavês da 
ferrovia Norte-Sul, reduzindo distâncias entre 
o Centro-Oeste e o Nordeste do Pais, com 
considerável economia de combustível entre 
Barra do Cor_c:Ja, Qf?jaú e Porto Franco~_--

Em idênticas Coi1dições encontra-se~ rodo­
via BR-230, intercomunicando o Estreito a Ba­
rão de Grajaú, e que se!Ve a Carolina, Balsas, 
Riacháo, Sambaíba, São Raimundo das Man-
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gabeiras, Loreto, São Félix de Balsas-!-Benedito Tutóia; cheias· de mistérios e encanto, haverão 
Leite, Pastos Bons, Nova Iorque, Paraibano, de transformar~se em atrãtivos turísticos de 
Sucupira do Norte e São Jqãc dos Patos BUe $"rande fasc:~~ação. 
se vê, são inúmerOs municípios que integram 
uma área geoeconômica estratégica, privados ~- Não está v~l!'la nefl'"l: superada a tese de que 
de um desenvolvimento harmônico à falta de sem transporte não hiâ desenvoTvimentq. E o 
complementação de suàs o!:> r~. . _Maranhãq, 'c~m todo· o Seu fabuloso Potenéiaf-

Não menos constrC!!ngedoras são as condi- ~-C.OJ:l.Qmico, jamais pOderia "ei-guer-se pfena-
ções da BR-135, que 'interliga São Luiz. a Oro- rngn(e seril a cpmpleta pavim-entaçãO de suaS 
zinbo, a partir de Presidente Dutra, passando rodovias, com o conseqüente seJViço de con-
'POr Graç·a A!éinha, São Domingos, FortUna,- _servação. E ê necessário que se afirme que 
Colinas, Buriti Bravo, Mirado r, Sucupira do o caso do Maranhão, sob este aspecto; é um 
Norte, Passagem Franca, Pastos Bons, ~ova. caso de emerQ-ência, porque a situaÇão de 
Iorque e São João dos Patos. seu_~ vasos comunicaotes c~ega a ser virtual~ 

ConvémnotarquetodaSestasestradastive- mente ca.IÇI.m[tosa, O Estado qtier crescer. O 
raro início de implantação na décadã de f950~ .. -seu pOvO quer marchar vitoriosamente sobre 
enquanto o trecho de Presidente DUtra-Or_o- o futuro.~Asua gent~ não aceita mais o maras-
zinbo inicíóiJ-se ao·tempoeriíque o Presiderite ino, neni a estagnação". Já não é possíver cru-
José Sarney fora Govemãdor do Maranhão, zarmos os braços di~nte de tão_dolorosa reali-
na década de 60. · - dade. t essencial que o setor d~_ !fans-pcirtes 

Vale escla.recer que a BR-226 teve como do Maranhão seja priorizâdá pelo Governo Fe-
iníciodeconstruçãooano·!:le l954,pelaen_tã_o _dera!, urna vez que todas estas estradas são 
Colônia Agrícola Nacional do Maranhão, com de responsabilidãde do Departamento Nado-
sede em B~rra do Corda, que abriu frentes nal __ de Estra.das de Rodagem. 
no sentido de Barra do Corda-São Lulz e Barra _,Venho dirigir ardoroso apelo ao emiriente 
do Corda-Grajaú. A rodovia em questão é, pelo conterrâneo, Presidente José-- Sarney, como 
seu traçado, de __ rnjli~uiliª importância. Este também ao Ministro dos Transportes no·Sen~ 
projeto frustrol.,l~se, deixando uma considerá- tido de que determinem a mobilizaç:âo de re-
vel população em estado de desilusão, porque cursos necéssários.aó asfaltamento daSI-odo-
a suspensão injustificável das obras redundou via;iftqui relacionadas. Com esta providência 
em pesados prejuízos à região, além da perda estará aberto um ngvo ciclo de vida para nosso 
de safras, sacrificadas à falta de es~oamento. E$-_tado. O Maranhão; que poderá tomcii-se o 

Precária, também, é a situação da BR-1 OE_i, PªrãrládO NOrte, dama por e$fa SoluÇão~ por~ 
íntercomunicando Alcântara. ao Encruzo na que com rodovias boas e rac:iOT-iais ocorrerá 
Pàrá-Maranhão, benifiçi~ndo Mirinzal, Curuiu- .1,.im fluxo normal de progresso e a ftx"a.ÇãÕ defi-
pu, Guimarães, Cedral, Pinheiro, Santa Helena, nitiva do homem ao seu_habitat Quando istO 
Palmeirândia, Bequimão, Peri-Mirim, São Ben- acontecer-_ e espero que seja logo- o povo 
to, Turiaçu, CândidO Mendes e Santa Luzia . passará a acreditar em suas próprias forças. 
do Paruá. Tudo isso- convém acentuar- inddirá so-

Recentem_e:nte, os polítiCO!;! da baixada ma- _ bre o bem comum, com a elevação da r_enda 
ranhense_ajustaram um e:ncontro de todosgs "per capita" desse promissor Estado nordes-
Prefeitos, Deputados e Vereadore$ da região tin(), e a· conSeqüente ampliação da receita 
no município de Pinheiro. O encontro frus- pública. 
trou-se. E sabem V. E#' por que? Porque nem A rodovia é uma operação social porque 
mesmo o~;__ prefeltos conseguiram vencer os ela enseja a circulação das riquezas, estabele-
poucos quilômetr_os _que separam suas corou- -cendo definitivos padrões de c_i_vt1ização, além 
nas da terra do Presidente da República. _É de representar-Verdadeiro golpe no atraso, na 
que as estradas que servem àquelas cidades ignorância e na frustração das populações. 
já não são mais estradas, s~f'l_~o simples sinais CQ.nceitua-se na sociologia política que o 
de uma intenção perdida nos mapas rodoviá- transporte é a soluç<lo soda! yital _e!J1 _favo~ 
rios_ maranhenses. . . do gregarismo humano, até porque os a gru-

A este ponto chegamos no meu sofrido Ma_~ -_.,..- pamentos populacionais isolados criam situa-
ranhãol - ções_estéloques, próprias ao pauperisrno eco~ 

Por outro lado, toma-se oportunõ a constru- nômico, obturando-se, assim, o c~mlnho çio 
ção de uma rodovia interm_unidpal, fazendo desenvolvimento. --
a ligação de Humberto de Cãiiipos a Morros~ O ex-Presidente Washington Luís, aindã ria 
o que economizaria em vá!}as horas o _pe~- década de 20, sentenciava que ''governar é-
curso que, atualmente, é feito por via marítima. abrir estradas". O velho estadista, já em seu 

A chamada rodovia litorânea é outra via de tempo, defendeu um princípio que só o novo 
importância fundamental. Destina-se a retirar bandeirante, Juscelino KUbitschek, passou a 
do isolamento populações que se encontram praticar com o maior espírito público, como 
em diversos rnunidpios a partir de Axixá, katu, no caso de Belém-Brasma, hoje uma notável 
Morros, Presidente Juscelino, Primeira Crm:, avénidacontinentalapromoveradinamízação 
Humberto de Campos, Barreirinha e Tutóia, áe-noSSa-até-hâ poUco sacrificada geografia 
interligando-se em Araioses com a ~odovia tropical. f-\as ·agora eStá em pauta o Maranhão. 
034 que, por sua vez, necessita de comple- E o PreSidente José Saffiey, que teve a Cladvi-
mentação e reparos. A litorânea tem ainda dência social de mandar construir a Ferrovia 
a virtude de desnudar belezas naturais indiscri- Norte-Sul, num _ã:paixcinante projeto de inie~ 
tiveis nessa região quase abandonada do Ma- -gr~Ção e cOnsolidação da vida brasileir~. não 
ranhão. Graças a ela, as areias brancas de "-~p-~erá hesitar em c_onCeder imediata ajuda 

para a pavimentação das rodovias de seu Esta­
do natal, o noSso Maranhão. 

Erã o qiJetfntia a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCOMEIYTO A OOE SE REFERE O 
SR. EDISON LOBÃO EM SEU DISCUR­
SQ . 

- O povo·do Maranhão solicita d,) J1ustre Se- _ 
nadar interférêndâ. com maior brevidade pos­
síVef juntá âos órgãoS competen~es e Princi­
palmente-O Goveinci Federal recuperaçao das 
BR do nosso Estado que se encontram quase 
todas intrafegáveis: ·· 

Rodovia: BR~135/MA 
· Tre_chÕ: São Luís!Peritofó -·-obras parãli-

sadás por-falta de recursos. -
· Trechp: Perítoró!Pi'e'sfdente Putri3 -_,com 
pavimento em péSsiriio estaO.o necessitando 
d~ $€ryiÇos de restauração. 

Trecho: Presidente _Dutra!Orozimbo - es­
traçlª terrosa praticamen~e intrafegável nec~ 
sitando de .obras de melhoramen!os e pavi­
m~ntação: 

Rodovia: BR-230/MA 
--:Trecho: divisão PiauVMaranhão (Barão de 
Grajaú)-Bals.as estr.ada_terros.a praticame_nte 
Intrafegável necessitando de obras de melho-_ 
ramentos e pavimei-ltação. 

Aspectos-econÔmic_Õs: 1 -_ Básica para o 
escoamento da produção agrícola dª regiãCi 
sul do Maranhã9 que hoje desponta como 
um_ grande çeleir~ integrando-se às ferr9vias 
NQrte-Sul e Carajás. 

Rodovia: BR-222/MA 
Trecho: Chilpadinha/entrada BR-135 (O_u­

teii-o) --pavimento no estágio último de dete­
rioração necessitando de obras de m~lhora­
mentOS ·e restauração. 

TrechO: .. Santa Inês/Açailândia- seJViços 
emergenciais para recuperação do corpo es­
tradal. 

Rodovia: BR-226/MA 
Trecho: Presidente Dutra/Porto Franco -

o6ras de melhoramentos e pavimentação pa­
ralisadas necessitando urgentemente ser_em 
retornadas. -

Trecho: Imperatriz/Estreito- necessitando 
de obras de melhoramentos e restaura~ão. 

Roüovia: BR-3\6/MA 
- Treefió:-divisão Maranhão/Pará (Sànta Tere­

sa Km 112) neceSsitando urgentemente de 
obras de melhoramentos e restauração. 

T rechõ: Peritoró/Ci3xias -:- nEtcessitando de 
conclusão das ob[as de melhoramentos-e res­
tauração que se- encOntram paralfSadãS -por 
f.:,J.ta c;le_re<::_ur?Qs. 
Com .as ininha saudações. 
Yedo Aamarion Lobão 
secretário-AdJunto de oóVemo pari ãssi.u1t0s 
políticos. 

O SR. PRESIDENTE (Antônío Luiz Maya) 
- Não há mais oradores inscritos. -

Nada o.iru.s _havendo a tratãr, vOu etii:~rrar 
_ ~ p~es_ef!te sessão, designando para a ordinária 
de amailhã a seguinte --
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ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único,_ do Projeto de 
Lei do DF n" 13, de 1989, de inldativa do 
Governador do Distrito Federa] que faculta o 
direito de opção pela aposentadoria à conta 
do Distrito Federal a ex-s-ervidores do quadro 
suplementar de pessoal do Distrito Federal, 
e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sobn• 85, de 1989, 
da Comissão 

-Do Distrito Federal. 

2 

Discussão, em turno únJco,_.d.o ProjetQ de_ 
Lei do DF no 15, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Dlstritáredefãl;-·que dispõe 
sobre a criaçãp da_carreiraliscalização e inspe­
ção, dos respectivos cargos, fiXação dos valo­
res de_ seus vencimentQs e. dá_o_utras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob o n• 86, de 1989, da Co­
m!ssào 

do Dlstdto Federa/, favorável, com emenda 
que apresenta de n" 1-DF. 

3 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICA­
DA 

Projeto_ de Lei da Câmara n9 91, de 1983 
(n" 2.49Bn9, na casa de origem), que acres~ 
centa parágrafos ao art. 477 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre~ 
to-Lei n9 5.452, de 1 o de maio de 1943. 

4 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICA­
DA 

Projeto de Lei da Câmara n, 93;·de 1983 
(no 3.471!80, a Casa de origem) que a1tera 
a redação do inciso 111 do art. 6" da Lei n? 
5.107, de 13 de setembro de 1966, para per~ 
mitir que o empregado do sexo feminino pos~ 
.sa, por motivo de casamento, levantar o seu 
Fundo de Garantia do Tempo de Setviço -
FGTS, na vigência do contrato de trabalho. 

5 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICA­
DA 

Projeto de Lei dã Câmara· n<? 94, -de- 1983 
(no 3.496/80, na Casa: ·de origem), que revoga 
o art. 11 da Lei no 5.890 de 8 de junho de 
1973', que·altera 'fi legislação de Pre-vidência 
Social. 

6 

MATÉRIA A SER DEClARADA PREJUDICA­
DA 

Projeto de Lei do Senado n" 160, de 1983 
-Complementar, de autoria dQ SenadOr Nef~ 
son Carneiro, _que acrescenta pãrâgrafó ·unico 
ao art. 12 da Lei Complementar h" 11, de 
25 de maio de 1971 que dispõe sobre o Pro~ 
rural. 

7 

MATÉRL~ A SER DECLARADA PREJUDICA: 
DA 

Projeto de Lei do Senado n9 189, de 1983, 
de auto.rla do Senador Roberto Campos, Que 
dispõe sobre a antecipação parce_lada da grati~ 
ficação salarial e respectiva correção mone­
tária e dá outras providências. 

8 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICA-
DA ' 

Projeto de Lei do Senado n" 157, de 1984, 
de autoria do Senador GastãoMüller, que proí­
be o trabalho em horas extraordinárias nas 
empresas que, no último qüinqüênio, tenham 
reduzido o número de empregados. 

.O SR. PRESIDENTE .(Antônio Luiz Maya) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 15 
minutoS) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
fr1A/'ISUETO DE LAVOR NA SESSÃO DE 
21-11-88, Q(JESÉfiEP(JBUCAPORHA­
!1:R SAlDO ÇOfif II'IC9RREÇ0ES NO 
DCN - SEÇÃO 11- DE 22-11-88: 

- O SR. MAI'ISUETO DE LAVOR (PMDB 
-. PE. Pronuncia o seguinte slscurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, os servidores da 
Sema, SeciEita.rla Especial do Meio Affibiente, 
durante manifestação que promoveram on~ 
tem defronte ao CongreSS<f Nacional, divulga~ 
ram o seguin~e manifesto ao País: 

. "A imprensa nacional e ínterriacional 
têm-se ocupado intensamente nos ólti­
mos dias dos problemas ambientais no 
Brasil, principalmente das queimadas 
que atingem o País e, particularmente, 
a Amazônia. Somam-se a esses os pro­
blemas ambientais çlrovócadOs por atiVi~ 
dades de mineração, uso indiscriminado 
de agrotóxicos, addentes com substân­
cias tóxicas de material radioativo, polui~ 
ção dos Principais rfõs e cidades do País. 

Durante os últimos anos, o Conselho 
- Nacional do Meiõ Ambiente, Conama, e 

a: Secretaria EspeCial do Meio Ambiente, 
Sema·, instituições responsáveis pela for­
mulação e coordefiação da política am~ 
biental, têm ·assumido posições firmes no 
sentido de proteger o patrimônio natural 
do País. _Inexplicavelmente, estes órqãos 
vêm perderldo o ap-oio do Governo Fede­
ral. Essa situação se agrava devido à recu­
sa do Ministério da Habitação, Urbanismo 
e Meio Ambiente, MHU, de baixar as reso~ 
luções aprovadas pélo Conama e com 

_ a recente proibição do_Ministro do Interior 
de que representante do Sema integrasse 
a delegação brasileira qUe em Washing~ 
ton negocia com o Banco Interamericano 
de De~envolvimento um financiamento 
Para a Proteção do meio ambiente e aa:s· 
comunidades indígenaS. 

Diante desses fatos, teme-se que a pio­
blemática ambiental venha a se agravar 
ainda _ma_is_ e _que ações predatóriaS ão 

meio ambiente sejam politicamente re­
forçadas. 

Em sinal de protesto contra a política 
atual do Governo brasileiro, com relação_ 
à área ambiental, os funcionários da Se­
ma decidiram paralisar as suas atividades 
e fazer esta carta aberta à so_ciedade. 

Frisamos que este movimento não está 
vinculado à decisão tomada pelo Secre­
tário demissionário, e sim com os rumos 
caóticos que o setor arribiental vem to· 
mando no Brasil, solicitando o apoio ir~ 
restrito da sociedade no sentido de exigir 
do Governo a adoção de_ uma. poHtica 
responsável e comprometida com a pro­
teção do meio ambiente e no interesse 
da população, através da criação de um 
ministério éspecffico. Mais do ·que isso: 
usando Os direitos de cidadania, assegu~ 
rados pela Constituição, Conclamamos a 
sodedade para que fiScalize as ações do 
Governo nesta área; ihclusive as d_emais 
Políticas públicas e, em particular, a de 
incentivos fisCais qi.Je contribuem para a 

· dePredaÇão ""do patriinôilio natüral do 
Pals." · 

_A nota dos funcionário~ da Sema foi lida 
na íntegra, para que fiqUe registrada Oos Anais 
do Senado da República. 

Ao .rriesmo tempo, quero registrar a posição 
do ex-Secretário da Serria, Sr. Roberto Mes­
sias, com quem mantive Contato telefônico 
ontem. 

Segundo os jornais, o ex-Secretário da Se· 
cretaria Especial do Meio Ambiente havia re· 
nunciado em razão do descaso do Governo 
pelos assuntos relativos à proteção do meio 
ambiente, de um modo geral, e, especifica­
mente, pela brutal negligência em face das 
queimadas indiscriminadas, e até crlrninosas, 
na Floresta Amazônica. 

O 5-r. Leite Chaves - Permite-me V, Ex" 
um aparte? 

O SR. MAI'ISUETO DE LAVOR- Com 
muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Leite Chaves-~ oportuno o as~ 
sunto que V.'Ex- traz ao Senado. Hoje mesmo, 
o Banco Muridial, em nota divulgada pelos 
jornais, -éjdyerte o MUndo da devastação d_a 
Amazônia; inclusive tomou a decisão de não 
conceder financiamentos que impliquem em 
estimular tal devastação, proibindo também 
a criação de gado. Existe o fato, Senádor, mas 
a Am8zônia, também, é plúrima, é diversifi~ 
cada, é heliopática. Então, acho que o Gover­
no, agora, nessa nova realidéide, .deve razer 
um levantamento da Amazônia, para se ver 
onde é possível a exploração ou não, porque 
ela não pode ser mantida como uma massa 
compacta. Pot exemplo, há reseiVas, há luga­
res da Amazônia compostos de cerrados, cer­
radões e Várz.eas, lugates que se prestam, per­
feitamente, à exploração econômica, sem que 
se fira a Hiléia; o que não se pode devastar 
é a Hiléia Amazônia, porque esta não se refaz, 
mas há terras firmes na Amazônia, e sobretudo 
na pré-Amazônia; norte de Mato Grosso, por 
~emplo; sul do Pará. EntáO, a nota ·está Colo-

_\. 
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cada de maneira alarmante. A dedsão do Ban­
co é uma decisão precipitada. Agora, neces­
sário é que se façam estudos preliminares, 
determinando antes os lugares que possam 
ser objeto de exploração. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Eu 
agradeço a V. Ex', S_enado_r Leite Chaves, e 
quero desde logo informar que o meu pronun­
ciamento é um registro apenas e não vai entrar 
na linha de evéntuais falsos preservacionistas 
intemacionais,.que não souberam o~ o_ão qui­
seram preservar o meio ambiente em ~ua pró­
pria terra e querem agora ditar para nós a 
linha política desse setor. 

Não, não é nessa linha, nobre Senador. 
Igualmente não vejo até aqui como endossa_r 
a proposta do Forest !nstitule, Que está pagan­
do a preservação de uma área do Departa­
mento_de Beni, na Bolívia. A proposta daquela 
entidade envolve muitos pontos obscuros, co~ 
meçando pelo modo de pagamento da divida 
externa e passando por questões de soberania 
e de exploração dos teCJ..~rsos miner_ais._Não _ 
vejo como a experiência boliviana possa sefvir 
de exemplo para o Brasil. 

Quem vai ditar a nossa política preserva~ 
donista, política do nosso meio arnbJente, é 
o povo brasileiro, atr(3vés dos seus represen~ 
tantes no Congresso, à luz das normas ditadas 
pela Assembléia Nacional Constituinte. 

Então, quero -anteCipar-me e dizer a V. Ex? 
que não estou nessa linha, mas problemas 
há, muitos e graves. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Pennite V. 
EX'i' um aparte, nobre Senador? 

OSR. MANSCIETO DE LAVOR -Antes 
de prosseguir, quero ter a honra de conceder 
um aparte ao nobre Senador Jarbas Passa­
rinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho - V. Ex' traz 
à Casa o conheçim_e_n_t_o de um assunto que, 
particularmente aos amaz._ônid_a_s~ como dize­
mos-embora o termo ainda não esteja dicio­
narizado no Aurélio-- faz referência espeda1, 
como também 21: todo_~ os brasileiros. Rejubi­
lo-me de ter ouvido agora a resposta que V. 
EX- deu ao aparte do nobre Senador Leite Cha­
ves, porque, de Jato, existe aí uma hipÕCrlsiã 
de natureza internacional que é, até certo pon­
to, uma medida tendente. a estagnar o _dese:n­
volvimento da nossa ár~a. a título, inclusiv:e, 
completamente __ errõneo, de que a Amazônia 
produz oxigênio- nec_es_sário ao consumo do 
Mundo, quando está provado hoje, por todos 
os botânicos responsáveis neste País,_ que o 
oxigênio que a Amazônia produz durante o 
dia, ela o consome durante a noite. Então, 
é um circu1o, é. um círculo que automatica­
mente se extingue como o pothenô, pOr exem: -
plo, na topografia, começa e termina em zerO. 
Agora, o que me parece estranho, é que n6s 
mereçamos toda cens_ura, nós brasileiros_. _É 
que eu já andava aqui por este Senado, aí 
pela altura do ano de 1975, 76, e se discutia 
uma política, essa à_que V. Ex- s_e refere ªgora, 
que é obrigatóriO Tãze-rmos uma política de 
exploração racional da Amazônia. Inclusive, é 
.::spantoso que a Amazônia não tivesse tido_ 

até agora, por exemplo, com a maior floresta 
densa e fechada do Mundo, uma fi;ibrica de 
celulose. Foi preciso ter a experiência dO Da­
niel Ludwig para ter uma fábrica de celulose, 
quanâo n6s Sabemos que nem silvicultura nós 
fazemos no Brasil com isso. Houve um projeto, 
de iniciativa do Ministro Mário Andreazza, que, 
infelizmente,_estagnou no Congresso. Se nós 
tivéssemos tido o cuidado de fa.:?:er, evitaria~ 
mos o que aconteceu no Sudeste da Ásia, 
onde essa":úriultinacionais entraram para arra­
sar com a floresta do Sudeste da Ásia, corno 
acabaram no--BrasiLcom o caso da floresta 
do Paraná. Então, o que é fundamental é nós 
termoS urna política florestal que deva s_er or­
ganizada. Nesse ponto, dou o meu aplauso 
maiS veemente ao contra-aparte que V. & 
deu ao nobre senador pelo Paraná. E me preo­
cupo, porque nesta época à que me refiro, 
quando eu estava aqui no Senado Federal 
O s-ãtélite, que faz retratos dessa devastaçáo 
da Amazônia, mostrava que era algo ainda 
tolerável, na base de 1%, por exemplo, do 
tern'tório que estavã sehdo destlorestaclo. Ago­
ra, porém, a proporção tem sido enorme. Ron­
dõrliã~ por exemplo, está sendo altamente atin­
gida, juntamente com o sul do P~rá E_ não 
e só pelas empresas que estão fazendo a ocu­
pação da Amazônla, a "pata de boi"', é tam­
bém, fundamentalmente, pelas serrarias clan­
destinas, que não se obrigam a reflorestar coi­
sa <ilgumà e que estão tirando aquela madeira 
de maneira mais brutal e predadora possível. 
Desta forma, ae.eit'e __ V: Ex•, Se- isto lhe dá algum 
respaldo, __ de UJ!l modesto c_ol~a de V~ Ex~ 

·na Casa, os parabéns por ter trazido esta maté­
ria de permeio com o protesto do pessoal 
da Sema. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Agra­
deço a V. Ex' o aparte, que enriquece por de­
mais este pronundarrie"ntci--que, pelo menos, 
tem_ o mérito de s_er oportuno. Basta ver o 
noticiário da imprensa nacional e internaclona1 
nestes últimos dia~~ a_ revista V~ja, dedicando _ 
várias páginas; o jbrilal O Globo com uma 
ampla reportagem: o Jornal de Brasília, publi­
cando na íntegra a nota da Sema, que acabo 
de ler; o EstadO de S Paulo fazendo também 
ampla reportagem; a Folha de S.. Paulo, dizen~ 
do em manchete que, em 88, o fogo Pode 
arrasar a Amaz.ôniéi:- pode ser até uma man­
chete exagerada, mas não deixa de ser - e 
a imprensa intem~ciona1, como sempre, enfo­
cando, a se1,1 modo, o problema. 

Mas é interessante trazer aqui dois registros 
da repercussão internacional que as queima­
das da Amazônia e a nossa caótica polttica 
de preservação do meio ambiente está levan­
do a outros põvos, inclusive povos amigos 
e interessados no nosso desenvolvimento, co­

-mo são alguns países da América Latina. 

Dias atrás, ocorreu em Buenás Aires a As­
Seffibléia Ordinária do Parlamento latino-Ã­
mericano. COnvocadà pelo Presidente do Se­
nado, tive a honra de integrar o grupo brasi­
leiro, sob a Presidência do eminente Senador 
Marcondes Gadelhã, e entre um deis t'?mªs 
mais debatidos_ na_quele Congresso, a par da 

__ dívida externa que foi o tema predominante, 

houve o tema da preservação da Amazônia, 
e alguns companheiros de países defendendo, 
-abertarriente, na nossa pre:s,ença, na presença 
da delegação brasileira, a intemaçionalizaç_ão 
da Amazônia, insinuando que o Brasil não está 
capacitado, ou não está querendo preservar 
aquilo que considera um patrimônio da huma­
nidade, vejam a importância. E nojomal The 
New York Titiies, além de toda a notícia retira­
da çlçl__s [otos de satélites, o Estado. de RondÔnia 
com 20% já da sua área de reservas floresUlis 
devastadas, há uma nota ao" pé daquela noticia 
que é da maior importância. Um leitor escreve 
para aquele jornal, perguntando-o ·seguinte: 
o que é que [az mais mal à humanidade como 
um todo? É a guerra lrã-lraque ou é a devas­
tação da Amazônia? Se, como o próprio jori'tal 
havia dito antes, é a devastação da Amélzônia, 
porque os Estados Unidos intervieram. _na 
guerra lrã-lraque e ainda não faeram interven­
ção militar no Brasil para preservar a Amazô­
nia? Isso reflete um estãdo de espírito. É sinto­
mático ou não? 
:o SR- JARBAS PASSARil'fHO - É a 

tentativa da planetarização da Amazônia. 

-ÔSR.MANSUETODELAVOR-Exata· 
mente. A planetari:Zação que já ha em alguns 
pontos. No momento em que se cons_iderar 
essa preservação um assunto tão estratégico 
-permita-me, Senador, estou entrando num 
campo que não é meu_.- cQrn_o o é o petró­
leo ... 

O SI"'. Jarbas Passarinho - Não tenha 
preocupação comigo em relação à estratégia 
porque fui um estrategista sem g\lerra. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Sem 
guerra! Mas aí, nesse ponto, devemos come­
çar a entender que existe um esforço-;-ou me­
lhor, uma mentalização no exterior contra.uma 
possível incapacidade brasileira de preservar 
a Amazônia como u_m imenso- patrimônio, 
realmente, da Humanidade, mas sob a sobe­
rania brasileira. Isso ~ yue ê fundamenta}. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Não sei se 
V. Ex". conhece, a propósito, um autcir que 
talvez não lhe agrade muito ser citado, que 
é o Ministro Delfm Netto ... 

O SR. MANSCIETO DE LAVOR- Não. 
até que me agrada. Tenho me dado muito 
bem com ele. Ele é meu consultor a respeito­
de ZPE. Deu-me belas lições sobre as ZPEs, 
principalmente em Pernambuco. Estamos 
quase na mesma posição a respeito da política 
recente das ZPE 

O Sr. Jarbas Passarinho- Eu me reju­
bilo muito, pelo PDS, porque verifiquei qUe 
há poucos dias o Senadçr Ronan Tito dizia 
que tinha ficado muito_ de acordo com o Sena­
dor Roberto Campos. De maneira que esta­
mos avançando, em boas condições. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Esta· 
mos avançando! É o espírito do trabalho da 
C9nstituínte, onde houve o entendimerlto, V. 
Ex".-Terido prestadO Colitribut.Os, com a-nossa- -
admiração, o nosso aplauso. 
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O Sr. Jarbas Passarinho- Muito obriga­
do. Mas o Ministro Delfin Netto estava na Ale~ 
manha discutindo créditos e o Mínístro cl.a F a~ 
zenda da Alemanha perguntou exatamente so­
bre .a Amazônia e depois queixou-se dessa 
suposta jncompetência brasileira pãra tratar 
da matéria. Atacando o_que já chamavam pa­
trimônio universal, inclusLve equívoco a res­
peito da produção_ do_ol'C.igênio. E o Ministro 
Delfin Netto que, como fmancista, _só tratava 
a matéria no mesmo estilo, voltou-se para ele 
e disse: -"Mas é__estrªnho que·o Sr:. só_se 
preocupe agora com o __ que está __ ocorre_n_d_o 
na Amazônia, porque nunca nos pagaram 
"royalties por esse oxigênio". Então, essa ê 
uma posição que mostra, de algum modo, 
desinformação, e, por outro lado, uma preten­
são esdrúxula a respeito_ desse comportamen­
to de tutelar a política brasileira e já com essa 
indicação que V. Ext. leu, falando até em ocu­
pação militar da área. 

OSR.MANSUETODELAVOR-Exato! 

O Sr. Jarbas Passarinho - Isso é uma 
tolice e nós temos a absoluta certeza de que 
jamais acontecerá} 

O SR. MANSCIETO DE LAVOR- Ago­
ra, eminente Senador Jarbas Passarinho, exis­
tem conseqüências na devastação da Floresta 
Amazônica: a falta ou não de oxigênio, ou o 
oxigênio que seria fornecido ou não; mas esti­
vemos numa reunião sobre o assunto, anteon­
tem, na Universidade de Brasília, e lá estavam 
alguns estudiosos que analisaram as conse­
qüências do que vem sendo considerada uma 
verdadeira devastação, perigosíssima para a 
própria popu1ação brasileira. 

Não se falou realmente na questão do oxigê­
nio, talvez seja uma figura de retórica dizer 
que é_ o "pulmão", mas, de qualqUer maneira, 
sabemos as conseqüências: a devastação flo­
restal seca os rios. A Serra dii ean·astra, devas­
tada e queimada, é uma ameaça para o rio 
São Francisco. __ 

A devastação da Floresta Amazônica, se­
gundo esses_ técniCos e cientistas da Univer­
sidade de Brasília, baseados, inclusive, em 
grandes cientistas interriacionais,leva a médio 
prazo a um aumento de intensificaÇão dos 
invernos no-Sul do País e_ a Um~ diminuição 
do volume das águas, não apenas da Bacia 
Amazônica, mas, inclusive, das Bacias do São 
Frandsco, do Paraná e do Paragu<U. Como 
resultado dessa diminuição, há uma maior fre­
qüência nas secas -do Nordeste, há um efeito 
mais intenso do chamado E/ Niiio;- esse fenô­
meno que ocorre no Padflco e é responsáVel, 
inclusive, por muitas mudanças 'climáticas 
ocorridas no Siir e nO Nordeste do Pafs. 

Há elevação do número dos rios secas, prin­
dpalmente nas regiões serniwáridas do País, 
há diminuição da produçã_o~dQs_alimeo.tos no 
Su1, tendo em vista o aumento dos invernos, 
dos períodos frios, e, portanto, há diminuição 
do temp·o favorável à produção, que o-corre 
mais no verão, no tempo quente. 

Há diminuição considerável do índice plu­
viométrico aqui, no Plana1to Central, e, portan­
to, esses problemas climáticos de Brasilia, 

principãlrnefrte nesse períodO, se tomarão inw 
suportáveis, como decorrência do avanço des­
sa devastação na selva amazônica. 

_Eor5~.m essas as conclus_ões feitas por esse 
grupo· da Universidade de Brasilia que pre­
tende levar à frente os estudos desses efeitos. 

Há realmente urna transformação climática 
em decorr~ncia desse avanço do_ desmata­
mento da Floresta Amazônica. 

Creio já ser tempo de o Senado se preow· 
_ ç_upar mais diretamente, não a título individual, 
mas corno oS .representantes da Amazônia, 
que são S. ~. o SenadOr--LeOpoldo Peres 
e tantos outros, que realmente se dedicam 
a seus Estados. Mas o problema já é do Brasil,_ 
como um todo, e talvez seja _universal, nesse 
sentido. E há, realmente, um prejuízo evidente 
para o equilíbrio do meio ambiente. 

Mas o que é estranho, nobre Senador Jarbas 
Passarinho - e antes de conceder o aparte 
a V. E;x' -, é o descaso comprovado das autow 
ridades do Poder ExecutivO a -esse respeito. 

Quando conversei com o Dr. Roberto Mes-­
sias;-para C]ue ele confirmasse o que divulgava 
o jornal sobre a ~ua renúncia, ele disse: ''Não 
é verdade.._Passei 15 dias pedindo uma audiên­
cia com o Sr. Ministro do_ [nterior, e ela não 
me foi concedida. O que me foi dito pelo se_u 
Chefe de Gabinete - são palavras do ex-Se­
cretário da SEMA. - é que o Ministério _do 
Interior não tinha recursos nem interesse de 
manter sob seu controle á SWetaria do Meio 
Ambiente. E-é por isso que o MiniStro da Cultuw 
ra, que assumiu ontem, o ex-Gov:emador José 
Aparecido, reivindicou para o Ministério da 
Cu1tura a Secretaria do Meio Ambiente, porque 
eJa estava como ffiho enjeitado, nenhum Mi­
nistériO _a_queria". E ainda acrescentou: "O 
Ministro dO Plan-ejamento n'áo 56 demoi1Strou 
descaso pela SEMA .. ," E ele disse: "A SEMA. 
não tem gastos, não tem grandes construções, 
são recursos ap~nas indispensáveis para man­
ter uma equipe de trabalho e para que a políti­
ca, a legislação atual, pelo menos a atual, seja 
çumprida,. através da fiscalização e da impo­
síçãO das Penas já cominadas". Disse que não 
vai haver a chamada Operaçã.o Desmonte do 
Governo FeCieral, retirou qualquer possibilida­
de de funcionamento da Secretaria do Meio 
Amóíente. Isso é multo grave. 

O Sr. Jarbas Passarinho- O Ministro 
do Planejamento? 

O SR. MANSaEÍo DE LAVOR- () 
Ministr:_c) do Planejamento e o Ministro do lnte­
tior, 0: primeiro retirando os recursos suficienw 
tes para o funcionamento normal da SEMA, 
e_ o Ministro do Inter! o f _dizendo que não tem 
interesse algum em manter sob o seu Minls­
té:rio a SE;MA (Sec_retaria do .Meio Ambiente) 
e que procurasse outros abrigos. Foi mais ou 
menos o que S. Ex' deu a entender, 

Di_ante desse descaso, o Secretário renunw 
ciou - no_ que foi atendido ---,-, dizendo que 
não poderia ficar no cargo, uma vez que era 
evidente o desinteresse do Governo do Presi­
dente José Sameyna m~nutenção da sua Se­
cretaria. S. S• disse que havia trabalhado na 
equipe do Presidente Tancredo Neves, como 
assessor no tocante ao meio ambiente e que 

não queria, então, manter-se simplesmente no 
cargo por questão do emprego. Queria que 
o órgão_ cumprisse as suas finalidades. 
· -· Srs. Senádoi-es, para não nie alongar, eu 
queria apelar para que todos nós fizéssemos 
ou encetássemos aqui um trabalho conjunto, 
para o próximo ano, no sentido de que, tendo 
em face _o _que dispõe a Constituição a ser 
promulgada no próximo dia 5, que não só 
prevê a defesa do meio ambiente, mas a puni­
ção e Çl indenização dos que depredam impu­
nemente o meio ambiente, para qae tomás­
semos uma posição em termos de Senado. 
O Senado d.a República tem muito a ver com 
esse problema, que é um problema do País, 
da Federação, da União, do povo brasileiro. 

Quero agradecer nesse sentido, a_ interven­
ção dos eminentes Companheiros e faço um 
apelo: se necessário, devemos examinar a 

_possibilidade de urna Comissão Parlamentar 
de Jnquérito para investigar as causas e apon­
tar novos rumos para essa política da preser~ 
vação do meio ambiente, especificamente re­
ferente à sua preservação. Agora, não podew 
mos aceitar o dilema que foi colocado por 
um eminente homem público brasileiro, o Gow 
vemador de Rondônia, Jerônimo Santana. Se­
gundo suas declarações - eu não vi direta~ 
me_il.te, mas estas declaraçõ_es estão nos ]or~ 
nais -, ete havia dito que "ou o homem ou 
a -floresta". Nós não podemos admitir esse 
dile..m_a, nós queremos o homem e queremos 
a -flOresta. -- - -
~ __ Aqueles países que devastaram as suas flo­
restas ofi9inais e que depois reflorestaram, 
Conseguiram a convivência dCl homem com 
a floresta. E nós não precisamos devastar, na 
totalidade ou em parte, que pode pôr em peri­
go o equilíbrio do meio ambiente, as nossas 
reservas -florestais, para que o homem possa 
viver. O Seriador Leite Chaves lembrou muito 
bem. Na Amazônia toda existem áreas pró­
prias pafã a agropecuária,-que naturalmente 
devem ser exploradas. Mas aquilo que for 6 
mínimo necessário-- e isso· é uma-grande 
parte_ da- ffõresta Arnazôillca -para rião per­
turbar, para não agredir o meio ambiente, nós 
temos que cons_erv_ar. E, ali, trabalhadores,_se­
ringueiJos, castanheiros - não sei se o nome 
é esse para os que colhem as__castanhas-do­
pará - devem sobreviver, além das popula­
ções indígenas, que querem essa preservação. 
Temos que descobrir, ou apontar,_ou lutar por 
uma poUtica que cqncilie os--intereSses da pre~ 
servação do meio ambiente com os interesses 
do desenvolvimento do Pa_ís.__ · 

Creio que isso nãO faltará. Não são as enti­
dades internacionais, mesmo as preservacio­
nlstas, que nos vão ditar essas normas, muito 

_menos o poder militar ou o poder político de 
potências, _sejam quais forem. É a nossa res­
ponsabllidade de homens públicos, de Sena­
dores, de Representantes do Poder Legislativo, 
que ditará um roteiro para enfrentarmos esse 
problema que é seriíssimo, que é gritante, que 
afeta a saúde da população. Inclusive, foi feito 
um levantamento sobre os efeitos das queima­
das na saúde da população de Rondônia e 
o ,resultad_o é lamentável: doença~ respirató­

. rias, rinites agudas e tantas outras doenças 

.• 
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que estão aí já afetando a população, além 
da proliferação da malária, porque o mosquito, 
expulso do seu habitat na selva, vai morar na 
periferia das cidades, alastrando no meio urba.:- _ 
no doenças que já estavam no meio da selva, 
no meio rural. 

Então, Srs. Senadores, ao faz_er este registro, 
ao mesmo tempo faço um apelo para que 
tenhamos consciência do problema da preser­
vação da Amazônia, do problema das queimaR 
das. porque isso está despertando atualmente 
a atenção do Mundo inteiro. A única coisa 
que não podemos- demonstrar para o Mundo, 
e para nós próprios, é iricapacidade de resolver 
esse problema, porque temos essa capacidaR 
de e temos que começar, principalmente ago­
ra, na nova ordem constitudonal-

Muito obrigado, Sr. PresJdente. (Muito bem! 
Palmas.) 

normas sociais, o que poderia acontecer? Se­
riaa bc,Jdúrdia, a confusã-o, a anarquia _e a de_­
sordem. 

Por isso, Sr. Presidente, que as minhas pri­
meiras palavras sejam de que esses Japsus 
Iin_guae ou Japsus -cafami constitUam um pre­
texto e uma oportunidade para que se eviden­
ciem as qua1idades daqueles que, como V. 
Ex!', são cultores devotos e amantes deste ple­
nário e de todos os caminhos deste grande 
Palácio Legislativo, cumprindo o seu dever e 
as determinações de milhões de bra,sileiros 
que nos consagraram para que legislemos em 
favor deles e nos vohemos para fazer justiça, 
dar amor, bem-estar e progresso ã- grande 
e Sofrida coletividade. 

Sr. Presidente, como ainda há pouco dizia, 
com muito ac~rto e muita sensibilidade, um 

--servidor da Casa, a minha sofrida Região, a 
D!SCaRSOPRONGNCIADOPELOSR. Am~9ni~ sempre dá assunto, sempre é ma-

AilREO MELLO NA SESSÃO DE 2-6-B9 téria, é tema pará que se possam abordar os 
E QUE, ENTREGOE À REV!SÃO DO seus problemas, as suas causas, os seus deta­
ORADOR, SERIA PilBUCADO POSTE- lhes e as suas reivindicações neste oleq~rio. 
RIOR/11ENTE Dificilmente uma Região tão estranha e tão 

o SR. AUREO MELLO (PMDB _ AM.. singular quanto a Amazônia poderá ser conhe-
Pronuncia 0 seguinte discurso.) _Sr. Presi- dda, vislumbrada e apreciada por quaisquer 
dente, Srs. Senadores, embo_r--ª não con_stem p-essoas que habitem a face do Planeta. A 
das notas taquigráficas desta sessão referên- Amazônia, realmente, para quem a conhece 
da ao fato, que as minhas primeiras palavras e- para quem não a conhece, é um mUI'ldo 
sejam também de desculpa ao nobre Senador tão estranho, que sempre mantém em perple-

R d S e.... xidade aqueles que o percorrem ou que expio~ 
Chagas 0 rigues, pois, · L:..JI.T, que for meu ram. É uma Região de sonhos, em que o .cida-
colega na Câmara dos Deputados, mãntém 
na idade provecta, acima dos 35 anos, que dão sempre tem a impressão de que não está 
é exigida, regimentalmente, para ocuparmos nos mundos normais nem nos parâmetros 
uma vaga de Senadoi-no Senado Federal, costumeiros deste Planeta. 
uma vivacidade, uma mobilidade e uma agu- A AinazôTiia é uma dlmensão muitO--espe-
çada inteligência tão notórias que, para mim, dai, à parte e singular, causando-nos e acome­
há·de ser sempre o eterno deputado, embora tend~_nos, de instante em instante, com sur­
senador assíduo, cumpridor dos seus devere_s presas extraordinárias que nos deixam, cada 
e maravilhoso mesmo nQ exercfc:io do seu _ dia, tendo r~elaç:ões que não esgotam a nos­
mandato. sa expectativa e aquilo ·que desejávamos ott 

que julgávamos talvez concluído. O Sr. Chagas Rodrigues - Bondade de v. Ex", nobre Senador Áureo Mello. _ Sr:· Presidente; continua a grande novela, 
continua a história em quadrinhos, continua 

O SR. ÁUREO MELLO -V. ~ merece. o filme em série, de to be or not to be, de 
Temos aqui, nesta Casa; verdadeiros· paradig- poder ou não poder, do serem ou não serem 
mas para o exercício da atMdade parlamentar, as inStituições amazônicas capazes de gerar 
motivo_de orgulho para todos n6s nomes ex- progresso para aquela área estranha e imprés-
traordinários como Mário ~ia~ Itamar Franco, sionante. _ -= 

Ney Maranhã_o, para dtar aqueles presentes Tivemos aqui o apoio, inclusive, de alguns 
no momento, e outros Srs. Senadores que; Representantes de Estados brasileiros adian­
freqúentemente, pi'esenteS a esta CãS~f. asSf- tados, no epis6cllo das privatizações, em que 
duas ao desenrolar de_ S!'!US trabªlhos, são, se erigiram como pináculos maiores, como 
realmente, o sustentáculo do bom desempe- mais aguçadas torres, a empresa de adaria 
nho das atividades legislativas da chamada :Situada e_m Manaus, a Siderama, e também 
Casa Revisora. - a ""Empresa de NaveQação da Amazônia SA, 

À semelhaça de um navio, assim como nas· _ à qual compete transportar, de maneira pa­
máquinas, nas fornalhas, existem também_ os ctrao, a ~arga e os passageiros dessa Região 
foguistas, os eletricistas, os mecâniCos, aque-=- séill"estradas e sem Vias férreas, que compõe 
les que fazem com que a nau se impulsione 2/3 do território brasileiro e, ao mesmo tempo, 
cortando as águas, outros parlamentares es- a opala siderante, o diamante aurifulgente, a 
tão em subsolos, em desvãos, em recantos, jóia constelada que aguça, alimenta afrodisia-
também trabalhando para impulsionar esse camente a cobiça internacional, cuja saliva es-
grande barco, esse Poder sem o qual não exis- corre pelos cantos da boca, antegozando, co-
tiria a sociedade, não existiria comunidade or- mo o lobo mau da fábula, o saborear daquele 
ganizada, porque, num país sem leis, numa acegipe largado à margem da estr-?da pelo 
terra sem Legislativo, numa coletividade que seu proprietário, -que é o brasileiro, abando~ 
não possu1sse homens encarregados de cris- nado pelo seu possuidor, que é o habitante 
tallzar, em termos legais, as atividades e as do Sul, o morador deste País, o detentor do 

idioma pátriÕ desta unidade que nos foi dada 
pelo português e pelo colonizador e que, infe­
lizmente, não tem sido compreendida nem 
intensamente analisa_da. -

COnsegt.úin9s_. _Sr. Presidente, algUns Parla­
mentares desta Casã- com apoio da maioria 
absoluta deste Plenário, e agora, através desse 
ulular constante, dessa persistente litania, des­
sas vozes pleonásticas ou redundantes, repeti­
tivas, que cotidianamente vêm a tribuna atra­
vés dos paredros amazônicos desta Casa, de 
um Mário Maia, de um Leopoldo Peres e de 
outros Representantes da nossa área que dia~ 
riamente insistem na conduÇã6-'d.os-nóssos 
problemas - aprovar a emenda inserida no 
decreto legis1ativo de autoria do Sr: Seilãdór 
MauiíCio- Corrêa, in'ipe&nao--qUe a: Empresa 
de Navegação fosse privatizada. 

Depois, essa proposição foi conduzida à Câ­
mara dos Deputados, onde se encontra sob 
a relatoria_do Sr. ex-senador e atual Deputado 
Aloysio Chaves, para receber o parecer final. 
Mas lá, naquela Casa; talvez Parlamentares de­
savisados já encontraram meios de fazer de­
morar um pouco mais essa_ proposição im­
prescindível e necessária para que a Empresa: 
de Navegação .da Amazônia não seja privati­
zada e possa continuar a cumprir fielmente, 
dentro das exigências da lei dentro-da sistemá-_ 
tica que adota, como um *orgão estatal, aquilo 
que a Capitania dOs Portos determina, ou seja, 
fazer com que as cargas sejam colocadas de 
acordo com as exigências da lei e das normas, 
c_om que os passageiros não excedam em 
número a quantidade determinada, para que 
os barcos nã_o_ emborquem no seio das _águas 
e não acarretem as tragédia-S que -tOmãm páli­
da e insignificante à lamentável-tragédia tão 
decantada e proclamada do Bateau Jl1ouche; 
faz~r c_om qu~ fornecimento de cargã e de 
víveres seja enviado com -regularidade de Be­
lém a M~[@JS; fazer Com que; em suma, exista 
um órg.f!o de cofltiança absoluta para se in­
cumbir de cumprir essas obrigações, sem es~ 
tar tão preocupado como ganho, com o lucro 
particular-imediatO; com acOnteCe-l'l:iffiaioria 
das empresas de navegação que servem 
àquela terra. 

Sr. Presidente, quero mais _uma veZ apelar 
para que a Câmara dos Deputados não hesite~ 
vote segura e absol~tamente_ certa. Por piores 
que fossem os detalhes da adminístração da 
Empresa em que é majoritária a União, pela 
própria facilidade de fiscalizaÇão, sendo-ela 
uma empresa estatal, seria sempre melhor do 
-que um organismo_ fechado, uma empresa 
particular semelhante àquelas as quais esta­
mos acostumados a nelas viajar desde criança 
e que, em geral, não dão oportunidade ao 
nbeirinho, ao morador dq _barranco, servido 
apenas por aquela via de transporte. 

- O Sr. Mário Mala - Permite V. EX' um 
aparte? _ 

O SR. AGRéo MELLO-Pois não, nobre 
Senador Mário Maia 

O Sr. Mário Mala- Nobre Senador Áureo 
Mello, V. Ex" está m-ais uma Vez ·clamando e 
que sUa.voz não -clame rio-Cieserto, como S6í-
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acontecer sempre que falamos sobre as nos­
sas paragens longíquas do Setentrião. Pelo 
menos, temos clamado com mais insistênCia 
ultimamente. Talvez alguma de nossas pala­
vras cheguem aos ouvidos do rei, e o rei volte 
as suas vistas para lá, dando a assistência cabí­
vel àquelas plagas tão abandonadas do poder 
Central. V. _Ex enfoca um ponto fundamental 
e crucíal, creio, para a Amazônia. Não pode­
mos abandonar a grande via de acesso ao 
desenvolvimento da Amazônia, que é o Mar 
Doce que a natureza nos ofereceu, com seus 
braços penetrando milhares e milhares de qui­
lômetros na Hiléia Amazônica. o Rio Amazo­
nas é uma continuação do mar, que atravessa 
de leste a oeste a grande Região Norte e pene­
tra os países andinos, indo até próXimo ao 
Oceano Pacífico. Com seUs_braços, à direita 
e à esquerda, de grandes rios navegáveis, ofe­
rece a oportunidade de se penetrar, povoar, 
implantar e explorar raciona1mente essa área, 
que tem tanto a dar ainda ao Brasil e ao Mun­
do. Temos que solicitar insistentemente ao 
Presidente da República, aos Ministérios e as 
órgãos que representam alguma atividade na 
Amazônia que sejam dotados de recursos sufi­
cientes, para que o desenvolvimento realmen­
te _ocorra e não seja espaSmódico, episódico, 
intermitente, como tem ocoriidci até _o pre­
sente momento. Agora, essa discussão que 
se levanta sobre a extinção dessa Companhia 
de Navegação do Rio Amazônas, que presta 
grandes serviços. Ao- invés de se pensar em 
extingui-la, deveriam dotá-Ia de re<:ursos fun­
damentais, fazer maiS barcos adequados para 
cada rio, para cada volume d'água. O Estado 
tem que se preocupar com ísso. Antes, quan­
do éramos meninos, estávamos acostumados 
a navegar naquelas chamadas chatinhas, cha­
tões, pertencentes a uma firma estrangeira, 
americana, a Amazon River- V. Ex" deve lem­
brar-se ainda - e depois foi nacionalizada 
e transformada na Companhia de Navegação 
do Amazonas e hoje é a Enasa. 

O SR. AUREO MELLO- É verdade. 
V. EX-' se lembra da -Amazon River, depois 

foi o SNAPP; depois, a Empresa de Navegação 
~a Amazônia. 

O Sr. Mário Mala - Então, temos que 
fazer, semelhante às fábricas de automóveis, 
os navios adequados às penetrações nos rios, 
furos e igarapés, encetando, assim, a explo­
ração racional da Amazônia a partir do leito 
.dos rios e barrancos. Ainda ontem, num curso 
que está sendo_ realizado, no Senado, sobre 
integração a América Latina, principalmente 
se falava da Amazônia, _e se discutiu o _capítulo 
da ecologia, abrangendo vários problemas 
ecológicos comuns aos países latino-ameri­
canos, mormente ~os países integrantes da 
Hiléia Amazônica. O_ ex~Secretário do "Meio 
Ambiente do Estado de São Paulo, no Gover­
no Franco Montoro, enfatizava a necessidade 
de se dar a importância devida e desenvolver 
a navegação, a utilização das hidrovias. Lem~ 
brava-me, então - não tive oportunidade de 
fazê-lo, porque o tempo estava ao final -, 
quando éramos Deputados Federais, por volta 

de 1965, dePOis do golpe de 64, à Comissão 
de Transporte, se não me engano, veio wn­
expert, era até militar~ falar Sobre as vias de 
comunicação da Amazônia, e, àquela época, 
dávamos a sugestão de se aproveitarem as 
hidrovias intensamente num sistema misto, 
eçlético, conjugando-se as hidrovias, conside­
rando-se na Amazônia o equivalente às gran­
des estradas e _às rodovias, a partir dos portos, 
num peqi.Jenó Curso. As grandes extensões 
seriam cobertas pela navegação de grande 
curso, podia sair- uffi navio de grande calado 
do porto de São Paulo, ir à Tabatinga e, mais 
além, a !quitas, no Peru. 

O SR. AUREO MEllO- O que é muito 
mais barato do qu~ ~ rodovia. 

O Sr. Mário Maia- E barato, porque leva­
ria os_c_aminhõ_es, que c!esembarcariam nos 
portos, percorrendo pequenas distâncias de, 
no máximo, 200 quilômetros, gastando me~ 
nos combustí~l. Seriam as estradas de pene­
tração, a que -chamaríamos de um sistema­
mlstõ llidro-rodoviário e que denominamos 
sistema ''espinha de peixe", onde _o rio seria 
a coluna vertebral e as rodovias, as "espinhas" 
de penetração e colonização da Amazônia. De 
modo que V. Ex" abmda com muita oportu­
nidade esse problema geral da Amazônia, e 
não podemos ficar apenas na retórica, falando 
sobre a Amazônia e discutindo nos fóruns, 
sem tomar as providências neCessárias, dando 
os-elementos-materiais de funcionamento dos 
órgãos,_ co"rr!o, agora, se devem dar ênfase 
efetiva e recursos substanciais, se quisermos 
a Amazônia para o Brasil, para que se desen­
volvam os órgãos de pesquisa da Amazônia, 
prfndpatmente o Museu Emmo Goeldi e o lN­
PA, que estão à míngua de recursos para fazer 
as pes_quisas elementares, sequer nos quintais. 
De modo que vamos passar da teoria à prática, 
exigindo permanentemente, e não tenha re­
ceio V. Ex.i Cle clamar todos os dias aqui, por­
que, um-dia, a nossa voz há de ser ouvida 
e a Amazônia há de_seJVir, realmente, ao Brasil, 
através de uma ocupação racional e propícia 
a todos oS br_aslleiros. 

~SR. ÁUREO MELJ..O-Muito obrigado 
a V. Ex', nObre Senador Mário Maia, pelo seu 
aparte. 

As burras do rei, inegavelmente, estão exau­
ridas. As arcas estão vazias, o dinheiro _escas­
seía·e nóS-sabemos que medidas estão sendo 
tomadas no sentido de suprimir aquilo que 
parece oneroso ou sangrante em relação ao 
Er~o c!Cl Brasil. P9rém, não se pode paralisar 
nem _entregar à sanha dos máscaras os servi­
ços chamados essenciais; não se pode impe­
dir o progresso da Amazônia, porque, quanto 
mais tempo ficar a Amazônia Sem progresso, 
mais probabilidades terá o Bras!l de perder 
aquela riqufssima Região que, em última análi­
se, é um -fántástic-0 investimento. 

ASiderama, por eXemplo, está na iminência 
de vir a ser uma experiência-piloto, pioneira, 
original no Estado do ~azonas. A_ empresa 
es~l:Jricionando a pleno vapor, porque o Go­
vernador Amazonino Mendes, num gesto de 
extraorclinária oriQinalidade e de especial cora-

gem, dePositou wn milhão de cruzados novos 
para que aquela empresa continUasse fundo~ 
nando e ·estabeleceu as pilastras para que ela, 
depois, sendo, inclusive, privatizada racional­
mente, pudesse transformar-se em proprie­
dade dos seus próprios empregados, gerando 
uma experiência socialista singular nete País, 
dando oportunidade a uma forma não só de 
participação do trabalhador nos lucros das 
empresas mas também à absorção da sua 
propriedade, porém de uma maneira social, 
de urna maneira em que não houvesse apenas 
a especulação individual de um cidadão ávido 
em aumentar a sua fortuna, e sim, através 
de um_ espírito de coletividade, de talvez até 
wna mística que permita a centenas de em­
pregados manterem acesa a chama sagrada, 
não somente da metalurgia, imprescindível à 
Amazônia, mas de um verdadeiro espírito par­
tidário no ·concernente a essa empresa. 

Estamos, portanto, mais uma vez, formu~ 
!ando aqui este apelo, trazendo essa matéria 
ao consenso dos Srs. Senadores~ timidameri- -
te, humildemente, como nós da Amazônia 
costumamos_ fazer. Porque, para nós, deparar 
com um sulista é, acho que até hoje, uma 
coisa surpreendente. E chamamos - no 
Amazonas chamávamos pelo menos_- de 
sulista todo cidadão que mora do Ceai-á para 
cá, do Ceafá para a direção do sul, porque 
era tão ra_ro vermos pessoas que não fossem 
nordestinas e que não fossem locais, nativas, 
aborígenes, miscigenadas, naquela região. 
Lembro-me bem que a primeira vez que apa­
receu um mineiro por Já, ao alcance das nos­
sas vistas de garoto, nos reunimOs em magote 
e fomos ver que ser estranho era aquele que 
ostentava um bigodão hirsuto e respeitável e 
a pele clara, completamente dissociada ou 
dessintonizada da epiderme morena e quei­
mada daqueles descentes do índio e das peles 
calcinadas pelo imPiedoso sol das -pragas 
amazônicas. 

Tempos depois vi um gaúcho corado. E 
gente corada no Amazonas era uma raridade, 
porque a próp~a canícula, as próprias condi~ 
çôes singulares da região já fazem com que 
a epiderme e a face de seus moradores seja 
aquilo que popularmente chamamos de me­
nino empambado, comedor de chibé. Cbibé 
é água com farinha e açúcar, que, muitas ve­
zes, serve de base e lastro alimentar para o 
morador da região no dia em que lhe falta 
o peixe, em que não tem o sal e que não 
tem outro recurso senão pegan:!gua barrenta 
e misturar com a farinha e aquêle açúcar 
quando lhe sobrou. Menino empambado, co­
roedor de dubé, é sinônimo de garoto amarelo 
e barrigudo da beira do barranco mazônico, 
a cujo acesso se levam, às vezes, rnais de 
trinta dias para ter, como se fOsse wn fruto 
da terra, como se fosse um vegetal nascido 
daquele barro, vivendo ali desassistido, aban­
donado. Por que, então, não transformar aque­
la região, riquíssima de minérioS riO seu subso­
lo, fantástica e ubérrima em todos os seus 
recantos, não investir riaquela parcela imensa 
brasileira para que esse investimento e essa 
extensão se convertam em riquezas nacionais 
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e até mundiais?_ Por que não nos voltarmos 
cada vez mais para o problema da Amaz.ônia? 

Sei que o Exército brasileiro, através do mo­
vimento "Nossa Aoresta", está levando isSo 
com a maior seriedade. 

O Sr. João Lobo - Permita-me V. Ex" 
um aparte? 

OSR.AaREO MELLO- pois não, nobre 
Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo - comecei a o1.1vir o 
pronunciamento de V. EX do .meu_ Qªbinete 
e fiZ questão de vir acompanhar o brilhante 
discurso do ilustre autor do Cambaxirra. __ 

OSR.AUREO MELLO-Muito obrigado 
a V. Ex-

O Sr. João Lobo - É evidente que V. 
EX aborda um problema momentoso e muito 
importante para este País. Naturalmente, paira 
sobre tudo isso a interrogação de V. Ex" por 
que não culdar do desenvolvimento, aprovei­
tamento do solo ubérrimo- e fantástico da 
Amazônia? Por que não tratar do desenvol­
vimento dessa região, que é importante e vital 
para o_ cre_s_c_imento deste País? _Devo mani­
festar a V. Ex' a minha preocupação e o rfleu 
cuidado com__a mentalidade, com o enfoque 
nacional que se está criando neste País, princi­
palmente para a Amazônia. Esses meninos 
buchudos, dos barr~ncqs dos rios, esses me­
mnos pálidos, amarelos, frágeis, do Nordeste, -
não inspiram cuidado aos nossos "ecoloucos" 
da atualidade - os ecologistas, os hom~ns 
preocupados com a ecologia, que têm muito 
mais preocupações com o jacaré do Pantanal, 
com as onças de Mato_ Grossp, do que com 
essas crianças que morrem por falta de assis­
tência, por falta de desenvol_vimentp_ e de pro­
dutividade de toda essa região. Há uma coisa 
interessante: sensibiliza mais o_s ecologistas 
hoje em dia, a vida das baleias que vivem 
submersas em alto-mar ou de habitantes das 
matas, dos cerrados, como cobr~S.Iargartos, 
jacarés ou aves, do que os seres humanos, 
as crianças, cuja mortalidade é altissima neste 
País. Tudo isto oão inspira cuidados, não sen­
sibiliza os ecologistas no momento presente, 
cuja mentalidade está dominando quase que 
até o_ enfoque político do País. Tenho sériãs 
preocupações com esse tipo de mentalidade. 
A maior responsabilidade do homem é para 
com a preserva~o e a continuidade da vida 
do homem na Terra e não com a continuidade 
da vida do jacaré, ou das baleias em alto-mar. 
Esse é um pensamento meu. Acredito que 
a Amazôniã está praticamente condenada a 
ficar parada, paralisada, sem aproveitamento 
nenhum, servindo apenas de jardim zoológico, 
ou de zoobotânic.o para o mundo inteiro -:­
isso porque já mudarem o termo de "pulmão 
do mundo". O mundo _civilizado gastou os 
próprios pulmões e está_ agora receoso de que 
o Brasil gaste o dele. Quero dizer ao ilustre 
colega Senador Áureo Mello que um homem 
de sua sensibilidade poética, autor cantado 
em verso, prosa, por todo este Pais, deve _.?e:-. 
guidamente abordar esse problema, e abor­
qá-lo no sentido humano do desenvolvimento. 

. E muito mais importa_nte _que se desenvolva 

a Amazônia, que se preservem os meninos 
buchudos, para que eles não fiquem bucho­
dos e empambados, para que possam ter uma 
vida saudável, do que cuidar da preservação 
da vida dos jacarés do Mato Grosso ou dos -
rios da Amazônia. Era este o aparte que eu 
queria oferecer ao bn1hante discurso do nobre 
Colega. 

Os~. ÁOREÇ> ~O-Muito obrigado 
a V. Ex", nobre Senador João Lobo. Sei que 
V. Ex• é, realmente, um dos homens eruditos 
desta Casa, e cada manifestação de V. Ex•, 
para mim, é uma manifestação do bom senso 
e da cultura que lhe são inerentes. a par da 
bravura nativa de todo Representante nordes­
tino, especialmente do Píaui, que é, talvez;, o 
mais sofrido de todos os Estados do Nordeste. 

O que V. EX' diz é profunda verdade. A Ama­
zônia é uma região especial, Agora, por exem­
plo, ela e~á acometida pela enchente, que 
sobe 20 metros e, em_certos lugares, até 30 
metros, a tudo avassalando, a tudo inundando. 
Molha a floresta, molha as poucas terras firmes 
que ali existem, e o caboclo monta na sua 
igarité e vai, às vezes, para a mendicância na 
ddade. 

Tenho um poema muito divulgado, a_ "Poe­
sia da E_nchente'', que a poetisa l..J1ia Portugal 
Magnavita está acostumada a ouvir e até a 
interpretar em nossas reuniões literárias. EsÚ 
poema diz que o caboclo, em certos momen­
tos, fica encorujado a um canto, sem casa, 

- sem ninguém, tendo a vida se tanto e muitas 
v::_es, vai mendigar na' cidade, p~rcÍue não 
tem outra solução. _ _ 

Sei que a situação nacion~l é caiãiTiitosa 
e não vou culpar os governos que empre­
garam dinheiro para estabelecer as usinas nu­
cleares, para colocar o Brasil dentro da era 
moderna. Sou admirador do Sr. Ernest_O_ Gei­
sel por_ ter criado a -Usina Nuclear de Angra 

- dos Reis._Sou, porque me recordo dos ensina­
~entos contidos em Monteiro l.,obato, prefa­
cmndo Essady Bey_,_ _quando el_e destaca qu_e 
a hegemonia do mundo pertencia a Portugal 
e à Espanha, através da Idade da Madeira. 
Quando eles cochilaram e deixaram de inte­
grar-se à Idade do Ferro, à Idade do Carvão 
de Pedra, à Idade do Petróleo, perfurado em__ 
1860, nos Estados Unidos, pelo Coronel Dra­
ke, eles ficaram atrasados no Mundo, que 
avançou. A tecnologia progrediu e aquelas ci­
vilizações hispano-portuguesas ficaram recua­
das e entram num plano de subdesenvolvi­
mento que, depois, foi bloqueado pelas civHi­
zaões germânicas e saxônicas, impedindo-as 
de se integrarem no mesmo compasso, na 
m~sma cadência de progresso desses povos 
adt~~;ados do mundo, que multiplicaram, 
atraves do ferro, da navegaçãO- a vapor, da 
potencialização do braço e do esforço huma­
nos, através das máquinas, aquilo que seria 
capaz de gerar riqueza e proporcionar felici­
dade e bem-estªr para o mundo. Esses países 
passaram a ser escravos daqueles que avança­
ram na sua tecnologia. 

.Não devemos, portanto, cochilar, no mo­
m~to =e'!' que sui'ge o dealbar de uma era 
atõmica para O inundo, e não devemos "deixar 

que. o l?r~sil fiqu,~ mais uma vez para trás. 
Devemos também fazer as nosSas usinas nu­
cleares, para que a energia atômica v_E!nha a 
subs~-~ui~ a_ energia dinâmica e está_tica dope­
tr4J_eo e ao ferro. - - --- . . 

Mas o que é importante é que não encare­
mos os probl~mas da Amazônia como proble­
m~s corrique~ros da região civilizada brasileira. 
Esse problema, que agita os corredores, as 
Comissões, as salas, as dependências do Po­
der Legislativo não pode ser encarado em sis­
tema de paridade com os problemas de uma 
r~gião q_ue atingiu um grau de progresso espe­
ctal. 

No_ _dia em que pudésseinos ter, como o 
laz~r qu~ .!:1-áo temos_e nem poderemos ter, 
a ~~?_~unidade de visitãr demofaàa ou calma­
mente muri.icípios do interior da· Ámazonas, 
como Codajás, por exemplo, veríamos a po­
breza, as condições singulares de vida, exce­
pecionais : d.iferentes, daquelas peqUenas ci­
dades, venamos ~ atraso, a estagnação de 
lugares por onde tivéssemos Passãdo há 30 
ou 4q anos e, ao retomar, veríamos que estão 
mais pobres, mais sofridos, mais _desassisti­
dos, _com as casas de taipa caindo e desapare­
cendo. E aquilo ·é solo brasileiro, aquilo é chão 
brasileiro, aquilo é terra nacional, que está lá 
desafiando, como se fosse uma verdadeira nu­
~ez ~os olhos vulpino~_~o sensualismo capita­
lista tntemaclonal que, francamente, nãO Com­
preende por que este País não poSSUi fecurldã:. 
mente, na sua integridade, aquela terra ubér­
rlrna e produtiva, capaz de lhe gerar riquezas 
incomensuráveis e de dar oportUniaãâe a que 
~ ~~tria venha_ a se enriquecer e seus filhos 
venham a desfnitãr P_i-Osperidade. 

O Brasil está numã fase dificil, está atraves­
sando u~ momento de trarisiÇã6 ein _que, in­
clusive, a explosão demográfica, a quantidade 
fantástica de nascimentos que acontecem no 
País é grandemente responsável pelo desem­
prego, pela falta de assistência global. Ao mes­
-"'!1? tempo em que isso acontece, em que 
q Brasil explode demograftcamente e cresce, 
também estamos crescendo nas nossas infra­
_,estruturada~_· A nossa indústria, por bem ou 

por mal, vai progieâíilào; e acríatiVidade brasi-
- l~ira, da miscigenação brasileira, que, em últi­
ma análise, são um laboratório mundi~l,_ se 
revelam através do progre_sso "de_ln.idativas 
que, às vezes, nos surpreendem num nOti- · 
ciário de televisão ou_de um acontecimento 
doMundo. -

Não devemos riós, brasileiros, submergir ou 
nos trancar nesse quarto escuro do pessimis­
mo, que tem sido apregoado criminosamente, 
lesa-patrioticamente nesta Nação, sob o lema 
de que o Br~sil está ruim, mas, _em corOPen­
saçao, tem tmensas possibilidades de piorar. 
O_ Brasil não está tão ruim assim. O Brasil 
tem •. ~o plano coletivo, beneffdos que sighiff­
cam conforto e bem~estar para os seus filhos, 
para os seus habitanteS, para os seuS mora­
dores. 

O Brasil precisa, sem dúvida, de um planeja­
men~, d~ uma disciplina maiqr_. de uma pro­
porclonaltdade entre as suas disponibilidades 
eÇ:onômico-financeiras e a sua população, de 
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um planejamento adequado para o trabalho 
e a retribuição salarial respectiva da sua gran­
de maioria populaciona1 inculta contrastante 
com os ganhos daqueles que formam a sua 
elite intelectual e econômica. 

É preciso também que·seja disciplinada es­
sa questão de empresas internacionais que 
colocam aqui as suas sondas, as suas vento­
sas, para canalizar o esforço e o sacrifício des­
ses trablhadores na direção- o que é natural 
-dos seus lucros e dos seus países. 

Espero, portanto, mafs uma vez, que as au­
toridades, principalmente as financeiras, deste 
País, olhem bem, analisem bem os problemas, 
como o da Sfderama, o da Empresa de Nave­
gação da Amazônia $/A, o problema dessa 
industrialização amazônica, que s_e faz funda­
mental e imprescindfvel, para que, isso aconte­
cendo, esse ~sforço, esse apertar de cinto, es­
se sacrifkio venham a frutificar como uma 
semeadura em terra fértil e, depois, transfor­
mar-se em lucro, em vantagem e dividendos, 
em investimentos. 

Daí, Sr. Presidente, mais uma vez~ através 
destas palavras que são- um ritual, que são 
diariamente um contínuo repetir por parte dos 
representantes amazôntcos, quero também 
colocar mais essa contribuição para que a 
Amazônia não seja esquecida, mas seja per­
manentemente lembrada, seja recordada, seja 
curiosamente perquirida. E aplãudir todo o 
movimento militar no sentido_ de formar o cin­
turão de campanhas defensivas da nossa terra, 
e implantar uma civilização com base na in­
dústria, no progresso, na compensação do va­
zio demográfico, através da mecanização e 
do progresso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N•169 DE 1989 

O Presidente do Senado Fedei"al, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV, ·do Regimento 
lntemo, em conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n9 008358/89-3. 

Resolve aposentar, voluntariamente, Adol­
pho Perez, Assessor Legislativo, Código SF­
.AS-1 02.3, da Parte Especial do Quadro Per­
manente do Senado Federal, nos termos do 
artigo 40, inciso IH, aünea "a", da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combina­
dos com os artigos 428, inciso ri, 429, inciso 
I, 430, inciso V, e 414, § 4°, da Resolução 
SF no 58, de 1972; ariigo 3" da Resolução 
SF n~ 13, de 1985, artigo 2ç da Resolução 
SF n~ 18.2, de 1987, e artigo 5o> da Resolução 
SF n~ 155, de 1988, com provéntos integrais, 
obsem~:do o disposto no artigo 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 14 de junho de 1989. 
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

EXIRATO DE CONTRATO 

EspéCie: Contrato n9 035)89 
Contratada: D'Antenas- Comércio e Insta~ 

lações T écnlcas Ltda. 
Contratante: Senado FederaL 

Objeto: Prestação de serviços de conser­
vação, manutenção e as-sistência técnica aos 
sistemas de antenas coletivas instaladas nos 
bloco_s C, De G da SQS 309, durante o exer­
cido de 1989. 

Licitação: CbnVJ1e n~ 348/88. 
Crédito Pelo qual correrá a despesa: à conta 

do Programa de Trabalho 01 01021.2205n74, 
Natureza da Despesa 3132-0106/0. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n• O I I 7 4/6, de 7-6-89. 

Valor cohtratua/: Estimado em NCz$ 
4.000,00 (quai:ro mil cruzados novos.) 

Vigênclf!: 7-6-89 a 31-12-89. 

Signatán"os: Pelo Senado Federal: Dr. José 
Passos Pôrto. Pela Contratada: João Daniel 
de Souza Queiroz. -Amawy Gonçalves Mar­
tins, Diretor da Subsecretaria de Administra-

--çao de Material e Patrimônio~ 

Ata da Primeira Reunião Ordinária da 
Comissão Executiva do Grupo Brasileiro 
da Associação Interparlamentar de Turis­

mo, 
Realizada no dia 26 de Agosto de 1987 

- --- 11' Legislatura 

Às nove horas do dia vinte e seis de agosto 
de mil novecentos e oitenta e sete. na Sala 
de Reuniões da Comissão de Relações Exte­
riores do Senado Federal, reuniu-se .a Comis­
são Executiva do Grupo Brasileiro da Associa­
ção lnterparlamentar de Turismo. Compare­
ceram, conforme Livro de Presença: Senador 
Rachid Saldanha Derzi, Presidente; Senador 
Francisco Rollemberg, Primeiro Vice~Presl­
dente; Deputado José Camargo, Primeiro Se­
cretário; Deputado Floriceno Paixão, Segundo 
Secretário; Deputado Francisco Amaral, Te­
soureiro e Deputado Antônio Ueno, Suplente 
dos Membros Permanentes do Conselho. 
Dando inído aos trabqlhos o Senhor Presi­
dente determinou a leitura da Ata da reunião 
anterior, aprovada por unanimidade, sem res­
trições. Em_seguida foi apresentada Proposta 
de filiação do Deputado Paulo Mincarone, 
sendo aprovada por unanimidade. O Senhor 
Presidente, Senador Rachid Saldanha Derzi 
comunicou o recebimento de convocação do 
Grupo para a 7~ Assembléia Geral da Organi· 
zação Mundial de Turismo e 14" Reunião do 
Comitê de Membros Afiliados daquela Organi­
zação, a realizarem-se em Madrid-E:spanha, 
entre os dias 22 de setembro-e 1~ dé outubro 
de 1987. Ficou delegada ao Senhor Presidente 
a composição da Delegação para representar 
o Grupo ao evento, dentro da disponibilidade 
fr.nanceir"a da época, fiXando-se ajuda de custo 
no valor, de US$ 1,800.00 (hum rriil e otto­
centos dólares), além de passagem aérea na 
classe executiva para o trecho BSBIRtO/MA­
DRfD/R[O/BSB. As 1 O horas, nada mais haven­
do a tratar foi encerrada a reunião e, para 
constar eu, Pa.ulo José Maestrali, Secretário, 
lavrei a presente Ata que, depois de lida e 
aprovada será assinada p~lo Senhor Presiden­
te e encaminhada à publicação. 

Termo de Reunião 

Aos vinte e oito dias do mês de outubro 
de mil novecentos e oitenta e s.ete, por farta 
de matéria, deíxou de se realizar a Reunião 
Ordinária da Comissão .Executiva do Grupo 
Brasileiro da Assodaçáo lnterparlamentar de 
Turismo. Assim, para constar eu, Paulo José 
Maestrali, Secretário, lavrei o presente Termo 
de Reunião que, depois de dado ao conheci­
mento da Comissão Executiva será assinado 
pelo Senhor Presidente e enviado à publica­
ção. 


